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RESUMO 

 

 

Em dezembro de 2012, após treze anos, três mandatos de operações de paz e dois mandatos de 

missões políticas, a ONU se retirava do território do Timor-Leste de maneira bastante discreta. 

Fechava-se, naquele momento, um ciclo de participação da Organização na vida política e 

econômica daquele país, que se iniciara com os episódios de violência de 1999, quando 

milicianos pró-indonésia tentaram impedir o processo político de autodeterminação do povo 

timorense. Herdando um país com suas infraestruturas destruídas e mais de um quarto de sua 

população refugiada ou deslocada internamente, a ONU não apenas pacificou o território como 

também empreendeu ali um processo de Post-conflict Peacebuilding (PCPB), onde sua 

participação variou entre o exercício pleno de todos os poderes soberanos atinentes às funções 

de governo de qualquer Estado ao apoio de assessores altamente especializados em prol do 

governo independente do Timor-Leste. O balanço final dessa participação é positivo na medida 

que revela um país com estruturas governamentais consolidadas, formalmente democrático e 

com boas taxas de crescimento econômico. Por outro lado, o combate à pobreza, a consolidação 

da pacificação social, a necessidade de maior participação popular na política e a redução da 

dependência de sua economia em relação ao petróleo seguem sendo desafios não resolvidos e, 

em grande medida, externalidades provocadas pela própria ONU.  

 

Palavras-chaves: Organização das Nações Unidas (ONU). Operações de paz (OPs). ñPost-

conflict Peacebuildingò (PCPB). 

 

  



 

 

 

ABSTRACT 

 

 

In December 2012, after thirteen years, three mandates of peace operations and two mandates 

of political missions, the UN withdrew from the territory of Timor-Leste in a rather discreet 

manner. At that moment, a cycle of the Organization's participation in the political and 

economic life of that country, which began with the 1999 episodes of violence, occurred when 

pro-Indonesian militiamen tried to impede the political process of self-determination of the 

Timorese people. Inheriting a country with its destroyed infrastructure and more than a quarter 

of its population refugee or internally displaced, the UN not only pacified the territory but also 

undertook a Post-conflict Peacebuilding (PCPB) process, where its participation ranged from 

full exercise of all sovereign powers pertaining to the government functions of any State to the 

support of highly specialized advisers for the independent government of Timor-Leste. The 

final balance of this participation is positive insofar as it reveals a country with consolidated 

government structures, formally democratic and good rates of economic growth. On the other 

hand, the fight against poverty, the consolidation of social pacification, the need for greater 

popular participation in politics and the reduction of dependence of its economy on oil remain 

unresolved challenges and, to a large extent, externalities caused by the UN itself. 

 

Keywords: United Nations (UN). Peacekeeping operations. "Post-conflict Peacebuilding" 

(PCPB). 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A história das operações de paz (OPs) da Organização das Nações Unidas (ONU), 

também conhecidas como ñmiss»es de pazò, se confunde com a pr·pria hist·ria da Organiza­«o. 

A afirmação anterior pareceria óbvia não fosse por um pequeno detalhe: o fato de tais operações 

não constarem, formalmente, da Carta das Nações Unidas. Desta forma, percebe-se que a 

evolução desse instituto, desde o seu surgimento, por injunções históricas que não serão objeto 

de análise da presente tese, subordina-se às dinâmicas da política internacional, as quais, por 

sua vez, produzem seus reflexos diretos na própria Organização (ONU). 

Tradicionalmente, uma operação de paz consiste na interposição autorizada de uma 

força militar internacional, entre partes (normalmente Estados) beligerantes, após um acordo 

de paz iniciado ou consolidado (supervisionar um cessar-fogo, controlar fronteiras, etc). Este 

foi o conceito tradicional que vigorou desde a criação da ONU até o fim da Guerra Fria.  

A partir daquele momento (fim da Guerra Fria), as OPs não apenas se multiplicaram 

como se tornaram mais complexas. 

O fim da Guerra Fria, marcado por uma transição pacífica e inesperada na política 

internacional em relação aos seus principais contendores (Estados Unidos e União Soviética), 

não teve o mesmo efeito na periferia do mundo. Antigas dissensões, que se encontravam 

ñcongeladasò pelo embate ideol·gico da bipolaridade, fizeram surgir uma série de conflitos de 

natureza renovada, especialmente de caráter intraestatal e de grande volatilidade de cenários. 

Toda essa situação levou a ONU a um engajamento sem precedentes nas OPs. De 1948 

até os dias atuais, segundo a Ficha de Informações sobre as Operações de Manutenção da Paz 

(ONU, 2017), a ONU participou de um total 71 (setenta e uma) OPs. Desse total, 58 (cinquenta 

e oito) ocorreram após o fim da Guerra Fria (ONU, 2017), ou seja 81,6%. Atualmente, existem 

15 operações em andamento, com um efetivo aproximado de 106.000 (cento e seis mil) homens 

e 125 (cento e vinte e cinco) países participantes, a um custo anual aproximado de 6,8 bilhões 

de dólares, o que corresponde a 0,4% do total dos gastos militares mundiais (DEFESANET, 

2017). Muito embora os seus custos sejam ínfimos em relação ao total dos gastos mundiais 

militares, as OPs se constituem na maior ação de concertação multilateral em prol da paz 

mundial. Nenhuma ação de caráter multilateral as supera. 

Se o aspecto quantitativo chama a atenção, o que não dizer das condicionantes 

qualitativas. O fim da Guerra Fria marcou um grande engajamento da ONU no combate àquilo 

que ela própria considerava como as causas mais profundas dos conflitos (pobreza, ausência de 
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instituições, governabilidade deficiente, infraestrutura precária, entre outros).  

Este novo entendimento fez com que a Organização promovesse novas políticas que 

visavam, além da diplomacia preventiva (peacemaking), do estabelecimento da paz (peace-

enforcement) e da manutenção da paz (peacekeeping), ao desenvolvimento de instituições de 

governo ou, pelo menos, de melhores condições de governabilidade local, tudo com o fim de 

proporcionar as bases para que um determinado povo pudesse se autogovernar. Essas novas 

propostas denominaram-se ñPost-conflict peacebuildingò (PCPB). 

Como todo processo histórico, e este não foi diferente, sua evolução não se deu de 

maneira linear e sem percalços. Primeiramente, era preciso definir o que deveria ser feito e o 

primeiro documento a fazer menção a esta nova política (PCPB) foi o relatório denominado 

ñUma Agenda para a Paz: diplomacia preventiva, estabelecimento da paz e manuten­«o da 

pazò, escrito durante o secretariado de Boutros-Ghali (ONU, 1992).  

Desse ponto em diante a ONU engajou-se em uma série de OPs as quais foram 

denominadas opera­»es de car§ter ñcomplexoò, ñmultidimensionaisò ou de ñsegunda gera­«oò. 

Tais denominações refletiam o crescente engajamento de componentes civis e policiais, a par 

do militar, os quais foram incorporados às operações para cumprirem as novas tarefas 

estipuladas especialmente nos artigos 55 e 56 do documento ñUma Agenda para a Pazò (ONU, 

1992). 

Agindo sob novos parâmetros, o número de OPs aumentou significativamente em 

relação ao período da Guerra Fria, entretanto, sem embasamento doutrinário, experiência de 

campo e sofrendo dos males da hiperextensão de suas atribuições, a ONU, literalmente, 

ñnaufragouò em diversas dessas opera­»es.  

O fim da participação americana nas operações de paz da ONU, em virtude do incidente 

em Mogadício em 1993 (pilotos americanos expostos na mídia com seus corpos arrastados pela 

capital da Somália), o massacre em Ruanda, em 1994 (800.000 tutsis mortos em virtude da 

demora de ação da ONU) e a ação militar da Organização do Tratado do Atlântico Norte 

(OTAN) na questão do Kosovo, em 1999, substituindo-se à ONU no evento pela inação desta 

última, evidenciaram, no mínimo, as dificuldades de uma organização que expandira demais 

suas atribuições. 

Nesse sentido, era preciso que a ONU recuperasse sua verdadeira identidade: a de 

promotora da paz internacional, conforme lhe atribui a própria Carta das Nações Unidas. Timor 
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Leste surgiu como a oportunidade ideal, conforme se argumentará nos parágrafos seguintes1.  

 

1.1 A ONU, O PCPB E O TIMOR LESTE 

 

Em 31 de dezembro de 2012, após 13 (treze) anos, a ONU encerrou sua participação, 

por intermédio de uma operação de paz, na vida política, econômica e social do longínquo 

Timor Leste. Ao longo desse período, a Organização empreendeu 3 (três) OPs com 

características de peacebuilding no território timorense. Em ordem cronológica e de crescente 

desengajamento da ONU em relação a seu poder no território, as operações que se sucederam 

foram: a United Nations Transitional Administration in East Timor (UNTAET ï 1999 a 2002), 

a UN Mission of Support in East Timor (UNMISET ï 2002 a 2005) e a UN Integrated Mission 

in Timor Leste (UNMIT ï 2006 a 2012) 

Esta seria apenas mais uma informação do noticiário internacional não fosse por 

importantes peculiaridades que estão por detrás desse experimento.  

Desde a efetiva interven­«o da ONU naquele territ·rio, a partir de 1999, a ñquest«o 

timorenseò trouxe consequ°ncias positivas tanto para a Organiza­«o quanto para o pa²s em si, 

as quais serão abordadas logo a seguir. 

 Parece um tanto óbvio que a intervenção da ONU devesse ter gerado um capital positivo 

para o Timor Leste, afinal, não é para isso que servem as operações de paz? Gerar um clima de 

estabilidade tal que torne viável o prosseguimento da vida política, econômica e social em um 

determinado território após o mesmo ter passado por alguma experiência traumática? 

Muito embora esta seja a consequência genérica mais esperada nesse tipo de operação, 

nem sempre a ONU obtém o sucesso desejado. 

No Haiti, apenas como um exemplo e onde a Organização esteve presente de 2004 a 

2017, por intermédio da Missão das Nações Unidas para a Estabilização no Haiti 

(MINUSTAH), a atua­«o da ONU parece ter ñpatinadoò na falta de vontade pol²tica suficiente 

que fosse capaz de ter determinado propostas concretas de reconstrução do território em todos 

os níveis: político, econômico e social. Mesmo antes do terremoto que assolou o país em 2010, 

já se percebia que os investimentos em segurança, calcados eminentemente no braço militar da 

operação, não se faziam acompanhar por investimentos na reconstrução efetiva do país. 

                                                 
1 Para um melhor entendimento dos antecedentes da intervenção da Organização no Timor, bem como de seus 

passos iniciais, sugere-se a leitura da dissertação de mestrado deste autor 

(http://www.lume.ufrgs.br/handle/10183/8/browsestats?value=Colares%2C+Luciano+da+Silva&type=author) 
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Conforme o General-de-Exército Augusto Heleno Ribeiro Pereira, Force Commander 

(Comandante da Força) da MINUSTAH no período de junho de 2004 a setembro de 2005, em 

artigo ¨ Folha de S«o Paulo, intitulado ñHaiti: um grande desafioò, de 11 de setembro de 2005: 

ñDesculpas adiam provid°ncias urgentes e obrigam os militares a a­»es humanit§rias que fogem 

a sua alçada...Até agora, cabe quase que exclusivamente aos vetores de segurança criar 

condi­»es para o cumprimento da resolu­«o do Conselho de Seguran­a da ONUò.  

Em contrapartida, o histórico da intervenção da ONU no Timor Leste parece sugerir 

uma sorte diferente. Na pior das hipóteses, Timor Leste se tornou um território independente, a 

partir de 20 de maio de 2002; ingressou na ONU como seu 191º Estado-membro, em 27 de 

setembro de 2002; seu sistema político-institucional dá sinais positivos de amadurecimento 

democrático após quatro eleições presidenciais e parlamentares (2002, 2007, 2012 e 2017) e a 

vida social parece seguir seu rumo em um ambiente de paz e aparente tranquilidade o que, 

inclusive, motivou o término formal das operações de paz naquele território em 2012. 

Todos estes resultados têm como ponto de partida a enorme vontade política da ONU 

desde o início de seu envolvimento com a questão timorense em 1999. Hoje já se sabe que este 

nível de engajamento deriva de uma reação da ONU à conjuntura internacional que lhe era 

desfavorável àquele momento, em virtude dos constrangimentos causados pela questão 

Kosovar (1999), onde a sua ñina­«oò levou a uma interven­«o autoproclamada como 

humanitária, porém patrocinada pela OTAN.  

Por sua vez, essa falta de iniciativa trouxe à ONU enorme descrédito frente à 

comunidade internacional que se questionou: se a atribuição legal para a tomada de medidas 

efetivas frente a qualquer situação de ameaça ou ruptura da paz pertence à ONU, para que esta 

serve se não exerce esta prerrogativa? Pior ainda, e se esta iniciativa é tomada por um órgão 

ilegítimo à luz das normas internacionais? 

Nesse sentido, a quest«o timorense ñcaiu como uma luvaò para a reden­«o da ONU. O 

desejo de se redimir foi materializado por um esforço sem precedentes na história da 

Organização, conforme se denota nos testemunhos a seguir:  

 

Como características da administração transitória em Timor apontam-se: 

a) Administração no sentido latíssimo de conjunto de poderes relativos a todas as 

funções de Estado, e não só a administrativa (como se faz no nº 1 da Resolução nº 

1272 do Conselho de Segurança e como era a administração portuguesa em Macau 

antes de 1999); 

b) Administração como mandato, e não como exercício de poderes próprios e 

originários (como sucede em Estados soberanos) ï as Nações Unidas como gestora de 

negócios (não propriamente representante) do povo de Timor 

c) Administração funcionalizada à garantia de segurança das pessoas, ao 
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estabelecimento ou restabelecimento de serviços públicos essenciais, e à preparação 

do autogoverno (nº 2 da Resolução nº 1272); 

d) Administração da gestão, sem legitimidade para tomar decisões que, criando factos 

consumados, diminuam ou neguem na prática as livres opções do futuro Estado 

independente (MIRANDA, 2000, p.216) 

 

Timor Leste representa a evolução da mais recente sexta geração de manutenção da 

paz. Uma força multinacional autorizada pela ONU está preparada para a ação de 

combate, se necessário, e recebe o mandato, as tropas, o equipamento e as regras 

robustas de engajamento necessárias para essa missão. No entanto, a operação militar 

é apenas o prelúdio de uma administração de fato que se engaja na criação de estados 

por um período de transição. Isto é, a uma "nação" é concedida independência como 

resultado de eleições organizadas pela ONU. Mas a nação em questão não tem 

estruturas de "estado" para falar. Não é nem mesmo como a Somália, um caso de 

estado falido; em Timor Leste, um estado tem de ser criado do zero (THAKUR; 

SCHNABEL, 2001, p.13) (tradução nossa) 

  

[...] a Resolução 1272, de 25 de outubro de 1999, cria ï como já disse ï a 

Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste (doravante, a 

UNTAET). Esta resolução legitima um poder que, sob a alçada directa das Nações 

Unidas, é muito próximo do poder estadual, ainda que, neste caso, vocacionado para 

a construção de um Estado (LOPES, 2000, p.200). 

 

Em 25 de outubro de 1999, o Conselho de Segurança estabeleceu, pela Resolução nº 

1272, a Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste (UNTAET). 

Chefiada pelo brasileiro Sérgio Vieira de Mello (então subsecretário geral para 

assuntos humanitários da ONU). Com mandato inicial até 31 de janeiro de 2001, a 

UNTAET passou a exercer os poderes executivo, legislativo e judiciário em Timor 

Leste, em consulta e cooperação com representantes das lideranças timorenses. A 

UNTAET é composta atualmente por 625 funcionários internacionais, 1400 

contratados locais, 200 observadores militares e uma tropa de cerca de 8000 homens. 

Além disso, estão atuando no terreno 12 agências da ONU e mais de uma centena de 

ONGs. No total, aproximadamente 12000 pessoas estão envolvidas nas atividades de 

assistência humanitária, reconstrução econômica e física e manutenção da lei e da 

ordem no território (CUNHA, 2001, p.231) 

 

Somaram-se a isso, condições excepcionais que permitiram à ONU o exercício de 

funções de governança (que chegaram a abarcar toda a extensão do poder soberano ï UNTAET 

até 2002), quais sejam: ambiente internacional favorável à autorização para a intervenção (vide 

dissertação de mestrado do próprio autor), ausência de maiores dissensões políticas internas, 

neutralização de possíveis inimigos externos (Indonésia de joelhos frente à grave crise político-

econômica gerada pela Crise Asiática de 1997), considerável interesse australiano no petróleo 

timorense localizado no Mar de Arafura e o estabelecimento do Relatório Brahimi em 2000, 

onde as medidas de PCPB, estipuladas em 1992 no ñAgenda para a Pazò (o que fazer), 

ganharam os contornos pr§ticos do ñcomo fazerò . 

Nas palavras de Sérgio Vieira de Melo, em discurso proferido no Itamaraty, em 5 de 

fevereiro de 2002, dois meses antes do país se tornar independente e após dois anos e sete meses 

da presença da ONU no território: 
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O 20 de maio marcará, também, o fim de um empreendimento único na história da 

ONU: a UNTAET ï Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste. 

Partimos do nada, ou melhor, de um passivo marcado pela trágica herança da 

devastação, tendo nas mãos o desafio e o compromisso de implementar um amplo e 

ambicioso mandato, uma missão quase impossível a que nos atribuiu o Conselho de 

Segurança, em sua Resolução 1272 (1999) [...] A UNTAET é, de fato, umas das 

operações mais complexas já realizadas pelas Nações Unidas e um teste crucial para 

a Organiza­«o em seu papel in®dito de ñconstrutora de um Estado-na­«oò. Por 

primeira vez, exerceu poder soberano sobre um território, imbuída de todas as funções 

de governo, na totalidade dos aspectos da governança, nos planos do executivo, do 

legislativo e da administração da justiça, o que ultrapassa, em muito, o escopo das 

tradicionais missões de manutenção da paz. 

 

Tal estado de coisas parece sugerir que as condicionantes da intervenção da ONU no 

Timor, ao longo de 13 (treze) anos, tenham sido um ñmar de rosasò. De fato, nos ¼ltimos anos, 

Timor Leste não tem chamado mais tanta atenção no noticiário internacional, o que é um 

indicativo de estabilidade. A par disso, o encerramento das OPs naquele território indica, 

aparentemente, que seus objetivos foram plenamente alcançados. Será? 

Uma grave crise política, ocorrida em agosto de 2006, quando a ONU formalmente já 

havia encerrado sua participação no Timor por intermédio de operações de paz (UNMISET 

encerrou-se em 2005) e ali apenas mantinha um escritório político (Political Mission UN Office 

in Timor Leste, UNOTIL ï 2005 a 2006), revelou ao mundo, no mínimo, que as coisas não 

andavam tão bem como se imaginava. 

Em 2006, uma greve em massa nas Forças de Defesa de Timor Leste (FDTL), ocorrida 

em virtude de insatisfações quanto a condições de trabalho diferenciadas entre os soldados de 

uma parte do país e de outra, acabou por desencadear uma séria instabilidade político-social no 

território, gerando uma onda de violência e desestabilização política. 

A crise demonstrou, descontados seus aspectos intrínsecos, que o amadurecimento 

político necessário à saída da ONU do território, ainda não era um fato. Fruto disso, a ONU 

retomou sua presença no Timor, novamente por intermédio de uma operação de paz, 

estabelecendo a UN Integrated Mission in Timor Leste (UNMIT), que ali permaneceu de agosto 

de 2006 a dezembro de 2012. 

A crise de 2006 foi importante por interromper a tendência de imagem positiva da ONU 

em uma interven­«o ¨ qual se reputava o ñestado da arteò. Mais ainda, trouxe consigo algumas 

dúvidas importantes, mormente em relação à eficiência dessas intervenções e a quem servem 

mais: se ao país destinatário de suas ações ou à imagem da instituição que as promove. 

Afinal, se a ONU já havia avaliado sua presença como desnecessária (no modo de 

operação de paz) a partir de maio de 2005, quando se encerrou a UNMISET, por que retornou 
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ao Timor como uma operação de paz e ali permaneceu por mais 6 (seis) anos após a crise de 

2006? Ou, de fato, as medidas a que se propôs no passado não geraram nada mais do que mero 

aumento de projeção à imagem da própria instituição? 

Este tipo de questionamento torna-se fundamental se forem levados em conta os 

números já expressos ao início desta introdução. As OPs se constituem na face mais visível do 

trabalho da ONU em campo e o orçamento envolvido é o maior dentre todos os orçamentos dos 

diversos ramos da instituição. 

Se tamanho esforço requer uma alocação tal de meios, refaz-se aqui o questionamento: 

a quem interessa mais a consecução das OPs? À ONU, enquanto instituição e aparato 

burocrático, ou aos países destinat§rios de seu ñesp²rito humanit§rioò? 

Supondo que a resposta correta aponte para os países destinatários, noção esta baseada 

no senso comum e nos princípios insculpidos na Carta das Nações Unidas, qual é a real 

efetividade2 desse labor? 

A resposta à pergunta do parágrafo anterior não pode prescindir de um estudo de caso. 

Sendo assim, fruto das razões até aqui expostas, é lícito supor que a atuação da ONU no Timor-

Leste se apresente como paradigmática.  

A lógica se explica: Timor-Leste representou para a ONU um ponto de inflexão onde a 

institui­«o ñapostou suas melhores fichasò para desincumbir-se de suas tarefas. Ali, fora as 

condicionantes favoráveis à intervenção, já citadas, a ONU gozou de legitimidade e autonomia, 

inclusive, pelo exercício de um inédito poder soberano, em toda a sua plenitude, até o ano de 

2002 (ano da independência do Timor). Desta forma, se as condições eram as ideais, é de se 

esperar que os resultados também o tenham sido. 

Nesse sentido, há um paradoxo a ser explicado. Ao longo dos últimos anos, a par do 

desenvolvimento das instituições governamentais, da estabilidade (política, social e de 

segurança) e do elevado índice de crescimento econômico, Timor-Leste continua a apresentar 

indicadores sociais sofríveis. 

O ponto que mais chama à atenção em relação ao desenvolvimento do Timor Leste é, 

sem dúvida, o seu estrondoso desenvolvimento econômico ao longo dos anos em que esteve 

apoiado pelas diretrizes das Nações Unidas. 

                                                 
2 Destaca-se aqui que o termo efetividade não se refere a aspectos quantitativos quaisquer, mas sim, ao estudo 

qualitativo de um fenômeno político-social (intervenção institucional em um território), buscando-se avaliar, em 

primeiro lugar, que efeitos reais a intervenção da ONU produziu e, em um segundo momento, se esses efeitos 

produziram aquilo que deles se esperava, traduzindo-se em reais benefícios ao Estado timorense e na melhoria 

das condições de vida de sua população. 
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Nesse período, a ONU baseou suas orientações em diretrizes emanadas tanto pelo Banco 

Mundial quanto pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) (Mitchell, 2012). 

Dados coletados em um relatório do FMI do ano de 2000 mencionam um Produto 

Interno Bruto (PIB) de 228 milhões de Dólares para o Timor Leste. Em 2012, ano em que a 

ONU deixou o Timor, o PIB daquele país alcançava a impressionante cifra de 1,2 bilhões de 

Dólares, o que indica um aumento do Produto Interno Bruto em 500%. 

Os números em si, tomados de forma absoluta, poderiam indicar um grande salto se for 

considerado que, no mesmo período, a população timorense cresceu 40%, passando de 850 mil, 

em 2000, para 1,2 milhões em 2013 (BANCO MUNDIAL, 2013).  

Ocorre, porém, que 95% do PIB timorense é decorrente da exploração de petróleo em 

sua costa, entretanto, esta produção acaba por não se comunicar com o resto de sua economia 

por não produzir um número de empregos compatível com a sua população (58% dos jovens 

em Dili estão desempregados), e pelo grande número de timorenses vivendo ainda abaixo da 

linha da pobreza (50% em 2007 em comparação a 36% em 2001) (MITCHELL, 2012; THE 

HERITAGE  FOUNDATION, 2015).  

Da mesma forma, segundo Mitchell (2012), não fosse pelas receitas oriundas do 

petróleo, os gastos governamentais superariam em muito as receitas oriundas das demais fontes, 

tornando a administração pública completamente deficitária. Todos esses dados considerados 

em conjunto indicam um alto nível de dependência da economia timorense em relação ao 

petróleo e ao gás. As receitas oriundas do petróleo são recolhidas a um fundo e são as principais 

fontes de verbas governamentais para investimento em infraestrutura (alto nos últimos anos), 

entretanto, com uma inflação na casa dos dois dígitos, sua utilização merece prudência. 

A abordagem dos índices sociais é igualmente preocupante, principalmente porque é 

nesses índices que a economia deve ser refletida para que se demonstre a maturidade de todos 

os processos políticos de um país. 

Um relatório do Banco Mundial (2014) aponta que educação, saúde e empregos 

sustentáveis são as maiores demandas para a população jovem que é de 60%. Chamam a atenção 

o baixo nível de qualidade de vida da população que vive no campo, o alto grau de 

analfabetismo, 42% (UNICEF, 2015) e o aumento da população abaixo da linha da pobreza 

conforme já foi mencionado. 

Não menos importante é a questão política. Um dos maiores objetivos das ações de 

PCPB é a implementação de regimes democráticos nos países assistidos a fim de que esses 

valores evitem a recorrência de conflitos armados ou situações de violência interna. Nesse 
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processo, a organização de eleições livres e isentas é pré-condição, inclusive, para a manutenção 

da intervenção internacional e este foi um dos grandes esforços da atuação da ONU naquele 

país. 

Conforme já mencionado, Timor Leste passou por quatro eleições presidenciais e quatro 

eleições parlamentares, contudo, é importante salientar que a mera existência de eleições não 

caracteriza, per si, um sistema como democrático.  

De acordo Myrttinem (2009), o eleitorado timorense tem demonstrado independência 

ainda que sob forte influência manipulatória de praticamente todos os partidos políticos, no 

entanto, o mesmo autor ressalta que a participação em diálogos políticos e a existência de 

organizações na sociedade civil restringem-se a uma educada elite urbana, especialmente na 

capital Dili. Prosseguindo em suas observações, o mesmo autor relata que o debate político faz 

parte da vida cotidiana do país, especialmente no seio de sua população masculina, mas que 

esse processo acaba por se limitar ao círculo da esfera íntima de amizades e convivência privada 

não extrapolando para o seio da sociedade. A participação feminina na política também é 

limitada e as parlamentares, embora em um dos maiores percentuais do sudeste asiático, acabam 

ñenquadradasò pela disciplina partidária. Nos níveis locais das tradicionais estruturas de poder, 

as mulheres tendem a ser mais marginalizadas ainda. 

Como se percebe, a despeito de inúmeras medidas da ONU para a promoção de 

igualdade de gêneros na política de Timor Leste (a promoção da igualdade de gêneros foi uma 

das ideias-chave da administração de Sérgio Vieira de Mello na UNTAET), características 

imanentes à sociedade persistem e não são capazes de ser transformadas no curto prazo, 

demonstrando que o aspecto normativo das intervenções costuma ter a sua efetividade 

constrangida por aspectos que extrapolam as suas ñboasò inten­»es. 

Estes são apenas pequenos exemplos de que, por detrás de toda uma idealização 

interventora e de ñboasò inten­»es que refletem uma vis«o bastante ocidental de modo de vida, 

diferentes interesses de distintos atores internacionais e de grupos locais acabam por emergir 

durante o processo (inclusive os interesses da própria ONU), refletindo o grau de artificialismo 

que lhe parece ser inerente. 

Compilando-se os dados anteriores, pode-se inferir que a efetividade das ações de PCPB 

da ONU no Timor Leste é relativa e merece ser objeto de um estudo mais aprofundado 

Escolhido e justificado o caso a ser apreciado, faz-se necessário delimita-lo. O tema a 

ser pesquisado ® ña efetividade do papel exercido pela ONU no Timor Leste, por interm®dio de 

sucessivas opera­»es de paz, ao longo dos 13 (treze) anos dessa empreitadaò. 
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Embora o recorte temporal possa parecer extenso, ele se justifica pela necessidade de se 

analisar o conjunto da obra. Desde o início, e atendendo às premissas básicas de uma operação 

de PCPB, a ONU deixou claro que o seu objetivo maior era o de criar as condições necessárias 

à sobrevivência autônoma do povo timorense3, entendendo-se autonomia como a ausência de 

qualquer suporte capaz de provocar ingerência direta e concreta no poder político timorense, 

ainda que este já fosse soberano. Essa ressalva se faz necessária na medida em que duas das 

operações, a UNMISET e a UNMIT, geraram ingerência direta da ONU nos processos políticos, 

sociais e econômicos timorenses, sendo que o país já era soberano.  

Em suma, somente após a UNMIT, com o fim das operações de paz, o que se deu após 

13 (treze) anos, é que Timor Leste gozou de plena soberania, sem mais nenhuma ingerência 

externa direta da ONU. 

Se a an§lise n«o contemplasse o ñconjunto da obraò, n«o haveria como se verificar a 

efetividade do papel da ONU como um todo, como um ñproduto acabadoò. A pr·pria decis«o 

de encerrar as operações em um determinado momento indica, dentro de um critério de 

autoavaliação, que a Organização considerou que seus desideratos foram alcançados. Desta 

maneira, o próprio juízo do momento da saída é objeto de análise da presente tese. 

Ainda no que diz respeito à delimitação do tema, é importante informar que os 

par©metros pesquisados foram obtidos nos ñMandatosò e relat·rios da ONU, os quais 

embasaram suas diferentes OPs. Grosso modo, os mandatos definem, de maneira clara, os 

propósitos gerais de cada operação e os limites de atuação da ONU. Sendo assim, analisando-

se o que a própria instituição se propôs a fazer, obtém-se uma dupla vantagem: restringe-se o 

conteúdo da análise ao mesmo tempo em que se trabalha sobre metas que foram consideradas 

realistas pela própria ONU, haja vista que esta não iria se auto impor o que considerasse 

inviável. Não obstante, seria incoerente a própria Organização questionar a avaliação de 

critérios que ela mesma tenha criado para si. 

O objetivo geral atribuído a presente tese é: analisar o trabalho desenvolvido pela ONU 

no Timor Leste, por intermédio de sucessivas Operações de Paz com características de Post-

Conflict Peacebuilding, no período compreendido entre 1999 e 2012, a fim de elencar os 

resultados obtidos e identificar ou não discrepâncias existentes entre estes e os objetivos que 

foram idealizados para a sua consecução, avaliando, desta forma, o grau de efetividade da 

Organização no cumprimento dessa tarefa. 

                                                 
3 Parágrafo 2, letras (e) e (f) da Resolução 1272, de 25 de outubro de 1999. 
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Para tanto, necessário se faz obter informações de apoio, as quais se consubstanciam 

nos seguintes objetivos específicos: 

a) analisar como o conceito do PCPB se relaciona com as diversas teorias de 

Relações Internacionais e como estas veem o papel das Organizações 

Internacionais (OI); 

b) mapear a intervenção, elencando seus resultados de acordo com os objetivos 

estabelecidos, em ordem cronológica (UNTAET, UNMISET, UNOTIL e 

UNMIT), desenvolvendo, criticamente (pesquisa qualitativa), os seguintes itens:  

- aspectos políticos,  

- aspectos econômicos,  

- segurança externa e  

- aspectos psicossociais.; 

c) inferir, a título de conclusão, se as OPs implementadas pela ONU no Timor Leste 

foram realmente efetivas em relação aos propósitos que elas próprias 

estabeleceram para si. 

 

O problema de pesquisa se traduziu no seguinte questionamento: as operações de paz 

(OPs) da ONU no Timor Leste foram realmente efetivas em relação aos propósitos que elas 

próprias estabeleceram para si? 

A fim de responder à pergunta que traduziu o problema de pesquisa, se estabeleceu a 

hipótese.  

Em regra, este autor entende que os resultados obtidos pela ONU no Timor-Leste 

tenham sido satisfatórios na configuração das instituições governamentais e de um ambiente 

político e de segurança estáveis. 

Contudo, deve ser ressaltado que a mera estabilidade político-institucional não é capaz 

de gerar, por si só, o nível de desenvolvimento desejado. É preciso que essa estabilidade seja 

processada dentro de um quadro de viabilidade econômica.  

Nas suas duas primeiras intervenções (UNTAET e UNMISET, 1999 a 2006) a ONU 

delegou as tarefas da condução das atividades socioeconômicas ao Banco Mundial e ao PNUD, 

concentrando-se, quase que exclusivamente, na capacitação governamental do novo Estado. O 

Banco Mundial e o PNUD implementaram no país uma visão de desenvolvimento de corte 

liberal/ocidental que pouco levou em conta a realidade psicossocial local, gerando escassas 

oportunidades laborais sustentáveis a longo prazo. A par desses fatos, as receitas do petróleo 
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não eram ainda presentes, o que só começou a ocorrer a partir de 2007. Coincidência ou não, 

até esse momento, a estabilidade política e social no país ainda era precária. 

 A partir de 2007, a existência de uma atividade econômica (petróleo) concreta foi capaz 

de gerar riqueza, mitigando os principais pontos de tensão social e política que havia no país. 

As crises políticas e sociais que ocorreram no início do governo independente somente se 

dissiparam quando as receitas do petróleo começaram a ingressar a partir de 2007.  

Ao mesmo tempo, a partir de 2006, com a implementação da UNMIT (missão integrada) 

a ONU chamou para si a coordenação de todas as instituições presentes no território (agências 

especializadas, Banco Mundial, doadores, ONGs) em apoio ao governo timorense. Essa 

combinação de coordenação centralizada de planejamento e aumento das receitas do país pela 

exploração da atividade petrolífera levou à estabilização das tensões político-sociais e a um 

desenvolvimento econômico sem precedentes. 

Corroborando esse raciocínio, se verifica que, ao longo de 13 anos, Timor Leste obteve 

um alto nível de desenvolvimento econômico (o PIB quintuplicou de 2002 a 2012) , estabilizou-

se politicamente (quatro eleições livres e democráticas em 18 anos de independência sem 

registros de incidentes graves) e as suas maiores dissensões sociais internas (retorno dos 

refugiados, pensões aos ex-combatentes, averiguação de crimes graves) encontram-se 

controladas. 

No entanto, em face da expectativa gerada à época da intervenção, do alto nível de 

idealização que envolve o tema das OPs, da contínua precariedade das condições de vida de 

grande parte da população timorense e do elevadíssimo nível de dependência do orçamento 

governamental em relação às receitas petrolíferas, é preciso reconhecer que o desempenho da 

ONU se demonstrou ambivalente em muitos aspectos.  

Obviamente que não parece razoável atribuir única e exclusivamente à Organização 

todos os méritos ou deméritos da atual situação do país, mas é preciso entender, nos seus 

pormenores, aquilo que dela dependeu ou não para os resultados desse processo como um todo 

e nisso reside o espírito da presente tese.  

O maior paradoxo ainda existente é que o recente desenvolvimento econômico do país 

ainda não foi capaz de alçar sua população a melhores condições de vida. Este autor entende 

que o desempenho em desacordo com o planejado, sem desmerecer os aspectos positivos já 

citados, deriva de, pelo menos, quatro fatores: 

a) houve uma série de fatores externos às operações de paz que fugiram totalmente ao 

controle e à vontade política da ONU. Em uma apertada síntese, poderiam ser 
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citados a ausência de maiores interesses econômicos na área, à exceção do petróleo 

(o que dificulta a empregabilidade da população), a falta de capital humano 

qualificado ao exercício de funções administrativo-governamentais, a existência de 

uma cultura política local calcada no recebimento de ordens, em função da 

colonização portuguesa e da dominação indonésia, e uma cultura social, derivada 

da cultura política, de medo e de espera por assistência internacional (falta de 

iniciativa); 

b) o processo de auxílio, como um todo, foi extremamente artificial. A rapidez do 

processo, com diversas ñqueimas de etapasò (a ONU trabalha com cronogramas 

pré-estabelecidos, limitações orçamentárias para aplicação em prol do país e 

modelos fechados de conduta), não gerou a necessária maturidade socioeconômica, 

ainda que, do ponto de vista político-institucional, o país tenha evoluído 

significativamente; 

c) surgiram diversos ñefeitos colateraisò gerados pelas opera­»es (externalidades - 

efeitos de uma ação que não são desejados ou programados) que acabaram, ou por 

minar a confiança da população na Organização, ou por gerar uma cultura político-

social errada nas instituições de governo local e na sociedade. Meramente a título 

de ilustração, podem ser citados os processos inflacionários, oriundos das demandas 

geradas pelos altos salários da ONU, as retrações econômicas geradas pela 

diminuição dos efetivos da ONU no país e os casos de nepotismo e malversação de 

patrimônio público no governo timorense, que acabou por incorporar da ONU, ao 

seu modus operandi, hábitos e visões administrativas menos rígidas em alguns 

casos; 

d) por fim, mas não menos importante, os elevados gastos das operações com as 

atividades meio (salários, manutenção de equipamentos, logística das operações), 

em detrimento das atividades finalísticas, são sinais de que as operações eram um 

fim em si mesmo, atendendo secundariamente aos objetivos insculpidos nos 

mandatos. 

Como se pode perceber, não basta que um país se institucionalize e enriqueça, ele 

precisa transpor esses sinais de evolução a sua população, destinatária última de qualquer 

medida tomada em seu nome. 

A pesquisa desenvolvida foi uma pesquisa não experimental de caráter longitudinal. O 

pano de fundo para essa análise temporal foi a atuação da ONU no Timor Leste ao longo de 
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treze anos (1999-2012), por intermédio de sucessivas OPs, caracterizadas como operações de 

PCPB. O recorte temporal já foi explicado. 

A pesquisa foi uma pesquisa explicativa, pois visou a responder quais foram as causas 

do fenômeno (intervenção com consequências ambivalentes), as condições em que este se deu 

e as relações entre a variável dependente (intervenção ambivalente) e independente 

(artificialidade do processo e externalidades geradas pela própria ONU) na medida em que uma 

é consequência direta da outra. Para a devida confrontação das ideias lançadas na hipótese, se 

trabalhou nos moldes de um estudo de caso, o que pareceu adequado a uma tese desta natureza, 

pois não a furtou de seu necessário empirismo e utilitarismo. 
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2 A ATIVIDADE DE POST-CONFLICT PEACE BUILDING (PCPB) DA ONU E SEU 

DIÁLOGO COM AS TEORIAS DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS  

 

O presente capítulo aborda as questões teóricas relevantes à tese que ora se apresenta. 

De maneira simples, se deve descrevê-lo como um ñdi§logoò entre as diversas teorias das 

Relações Internacionais e a ideia de Post-conflict Peacebuilding (PCPB), inserida de forma 

efetiva nas Nações Unidas a partir de 1992. Sendo assim, o capítulo possuirá uma primeira parte 

destinada a explicar o que vem a ser PCPB e uma segunda parte onde se abordará o conceito de 

PCPB ante as teorias de Relações Internacionais.  

O cap²tulo atende ao objetivo geral da pesquisa â ñAnalisar o trabalho desenvolvido 

pela ONU no Timor Leste, por intermédio de sucessivas operações de paz com características 

de Post-Conflict Peacebuilding, no período compreendido entre 1999 e 2012, a fim de elencar 

os resultados obtidos e identificar ou não  discrepâncias existentes entre estes e os objetivos que 

foram idealizados para a sua consecução, avaliando, desta forma, o grau de efetividade da 

Organização no cumprimento dessa tarefaò â  bem como o seu objetivo te·rico espec²fico â 

ñAnalisar como o conceito do PCPB se relaciona com as diversas teorias de Relações 

Internacionaisò. 

Antes da abordagem das teorias das Relações Internacionais, faz-se necessário 

conceituar e contextualizar o que vem a ser uma ação de Post-conflict Peacebuilding. Ainda 

que o exercício efetivo da atividade em si não seja novidade no seio da ONU, a sistematização 

da sua ideia o é, pelo menos em termos históricos, pois encontra respaldo institucional somente 

a partir de 2006, com a criação de uma comissão específica para este fim: a Peacebuilding 

Commission (PBC). 

Não obstante a recente institucionalização, caracterizada pela criação e designação 

específica de um órgão para o cumprimento das tarefas de PCPB, a ONU já se referia ao 

conceito e ao termo, de maneira mais entusiástica, desde o início dos anos 1990, quando o 

reintroduziu no documento ñUm Programa de Paz: Diplomacia Preventiva, estabelecimento da 

paz e manuten­«o da paz (Uma Agenda para a Paz)ò, de 1992. Por sua vez, a consecução de 

atividades com características de PCPB é mais antiga, podendo-se classificar tanto a 

intervenção da ONU no Congo, no início dos anos 1960, como a intervenção em Irian Java, no 

fim dos anos 1960, como verdadeiras operações de PCPB, conforme este autor descreveu em 

sua dissertação de mestrado. 
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2.1 STATE-BUILDING VERSUS PEACEBUILDING: DIFERENCIANDO OS TERMOS  

 

Antes de se explicar o que vem a ser PCPB, necessário se faz diferenciá-lo de um termo 

muito semelhante que é o ñstate-building (constru­«o de Estados). O termo ñstate-buildingò n«o 

é um termo utilizado oficialmente pela ONU. Nos Estados Unidos, o termo é conhecido como 

ñnation-buildingò (constru­«o de Na­»es) e, provavelmente, recebe essa denomina­«o porque 

ña identidade cultural e histórica foi fortemente influenciada por instituições políticas como o 

constitucionalismo e a democraciaò (FUKUYAMA, 2005, p. 131). As Na­»es Unidas entendem 

que o conceito de ñnation-buildingò ® bem mais complexo do que isso, englobando aspectos 

sociológicos e políticos, e, por essa razão, evitam a utilização do termo para não causar 

confusão. Trata-se, portanto, de um termo acadêmico que não é aproveitado pela ONU. 

Fukuyama (2005) define state-building: (construção de Estados) como a criação de 

novas instituições governamentais e o fortalecimento daquelas já existentes. O mesmo autor 

enumera três aspectos distintos, ou fases, na construção de Estados. 

 

Há três aspectos distintos, ou fases, na construção de nações. O primeiro diz respeito 

ao que veio a ser chamado de reconstrução pós-conflito e se aplica a países que saem 

de conflitos violentos, como o Afeganistão, a Somália e o Kosovo, onde a autoridade 

do Estado ruiu completamente e precisa ser reconstruída a partir do zero. Aqui o papel 

das potências estrangeiras está na provisão a curto prazo de estabilidade, por meio de 

infusões de forças de segurança, policiamento, ajuda humanitária e assistência técnica 

para a restauração dos sistemas de eletricidade, água, bancário e assim por diante. 

Se o Estado destruído tem a sorte de alcançar um pouco de estabilidade com ajuda 

internacional (como no caso da Bósnia), entra em cena a segunda fase. Aqui, o 

principal objetivo é a criação de instituições estatais autossustentadas que possam 

sobreviver à retirada da intervenção externa. Esta fase é muito mais difícil de atingir 

do que a primeira, mas é crítica para que as potências estrangeiras possam fazer uma 

retirada elegante do país em questão. 

O terceiro aspecto coincide em parte com o segundo. Ele está ligado ao fortalecimento 

de Estados fracos, onde a autoridade existe de forma razoavelmente estável, mas não 

consegue executar determinadas funções, como a proteção dos direitos de propriedade 

ou a provisão do ensino básico (FUKUYAMA, 2005, p. 132 e 133) 
  

Samuel Chesterman (2001, p. 12, tradução nossa), em artigo denominado Kosovo in 

Limbo: state-building and substantial Autonomy, define state-building da seguinte forma:  

 
Neste projeto, o termo ñconstru­«o do Estadoò ® usado para se referir ao envolvimento 

internacional estendido (principalmente, embora não exclusivamente, através das 

Nações Unidas) que vai além dos mandatos tradicionais de manutenção da paz e 

construção da paz, e é direcionado ao desenvolvimento das instituições do governo, 

assumindo alguns ou todos esses poderes soberanos numa base temporária. Isso 

destaca a ligação entre eventos recentes e atividades anteriores das Nações Unidas e 

de sua antecessora, a Liga das Nações, no exercício ou supervisão de várias formas de 

curadoria do território.  
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O mesmo autor menciona que a ONU utiliza o termo peacebuilding e que esse seria 

mais abrangente do que state-building, uma vez que este último teria ênfase apenas na criação 

e no fortalecimento de instituições de governo. 

É certo que, tanto nas atividades de peacebuilding quanto nas de state-building, o 

objetivo final é praticamente o mesmo: prover o Estado beneficiário de uma estrutura mínima, 

sustentável e que, em última instância, evite a recorrência da guerra. 

Para efeito deste estudo, este autor entende que o termo peacebuilding seja mais 

adequado do que o termo state-building e o interpretará também (peacebuilding) como 

sinônimo do termo Peacebuilding Post-Conflict (PCPB), dado que os documentos da ONU que 

abordam o tema sempre o fazem mencionando que as ações de peacebuilding devem ocorrer 

em um cenário pós-conflito a fim de evitarem a recorrência do mesmo.  

Primeiramente, deve ser reconhecido que a intervenção da ONU no Timor teve como 

ênfase a reformulação e a criação de instituições governamentais (Judiciário e Ministério 

Público, por exemplo), o que ficaria caracterizado como state-building, entretanto, seu alcance 

transcendeu, em muito, a apenas essa prática. 

Um bom exemplo foi o trabalho da Organização no repatriamento de aproximadamente 

200.000 (duzentos mil) refugiados timorenses que se encontravam na Indonésia, fato este que 

nada tem a ver com a mera reformulação e criação de novas instituições governamentais.  

Outro aspecto fundamental é o da exatidão conceitual. Se este estudo se refere em 

grande parte à ONU, deve, em princípio, adotar classificações que se aproximem ao máximo 

daquelas utilizadas pela Organização. Como a Organização não menciona a expressão state-

building, por considerá-la conexa ao conceito de nation-building dos americanos, a 

classificação a ser utilizada para descrever a ação da ONU no Timor Leste será a de 

peacebuilding. 

 

2.2 O POST-CONFLICT PEACEBUILDING (PCPB) E SUA EVOLUÇÃO COMO 

CONCEITO NA ONU  

 

De acordo com o site da ONU, em texto cujo título é What is Peacebuilding?(ONU, 

2015), a primeira men­«o ao conceito de ñpeacebuildingò foi feita por Johan Galtung1 em 1970, 

                                                 
1 Matemático e sociólogo norueguês, Galtung foi fundador do Instituto de Pesquisas da Paz de Oslo, em 1958, e 

do Journal of Peace Research, em 1964. Professor Emérito de diversas universidades ao longo do globo, Galtung 

possui oito títulos honoris causa, além de ser consultor de diversas agências da ONU e palestrante itinerante. 
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em um trabalho destinado ¨ cria­«o de ñestruturas de peacebuilding, as quais visavam ¨ 

promoção de uma paz sustentável pelo ataque às causas primárias de um conflito violento, 

apoiando capacidades internas de um Estado, para a boa administração e solução de um 

conflitoò.  

Muito embora a referência ao termo seja longeva, a sua popularização surgiu no relatório 

ñUma Agenda para a Pazò (ONU, 1992). Nesse documento, o conceito visava ¨ implanta­«o de 

medidas no pós-conflito de uma guerra a fim de se evitar a recorrência das hostilidades. O artigo 

21 do referido relatório trazia a definição nos seguintes termos: 

 

21 O presente relatório também tratará do conceito que está criticamente vinculado à 

construção da paz pós-conflito anterior, isto é, as medidas destinadas a identificar e 

fortalecer estruturas que tendem a reforçar e consolidar a paz a fim de evitar retomada 

do conflito. A diplomacia preventiva tem como objetivo resolver disputas antes que a 

violência surja: as atividades de estabelecimento e manutenção, a paz atendem à 

necessidade de interromper conflitos e preservar a paz, uma vez que isso tenha sido 

alcançado. sucesso, aumentam as chances de consolidar a paz após os conflitos, o que 

pode impedir a erupção da violência entre nações e povos (tradução nossa) 

 

No documento ñUma Agenda para a Pazò (ONU, 1992) a ideia era tão vaga que Boutros 

Ghali procura enumerar exemplos daquilo que poderia ser considerado como ñpeacebuildingò. 

O artigo 56 revela essa carência de conteúdo: 

 

56. Após os conflitos, pode assumir a forma de projetos de cooperação que associam 

dois ou mais países em uma empresa mutuamente benéfica que pode não apenas 

contribuir para o desenvolvimento econômico e social, mas também aumentar a 

confiança, um elemento fundamental da paz. Vale a pena mencionar, por exemplo, 

projetos nos quais os Estados trabalham em conjunto para desenvolver a agricultura, 

melhorar o transporte ou aproveitar recursos que precisam ser compartilhados, como 

água ou eletricidade, ou programas conjuntos para eliminar barreiras entre nações 

promovendo instalações de viagem e intercâmbios culturais, bem como projetos 

educacionais e juvenis que sejam mutuamente benéficos. A redução de percepções 

hostis através de intercâmbios educacionais e a reforma dos currículos podem ser 

essenciais para evitar o ressurgimento de tensões, fatores culturais e nacionais que 

podem levar a uma retomada das hostilidades. (tradução nossa) 

 

Entre o Agenda para a Paz (1992) e o Relatório Brahimi (2000) pouco se mencionou o 

termo peacebuilding. Contudo, em 1994, a ONU definitivamente associou a questão do 

desenvolvimento ao estabelecimento de uma paz duradoura e, ao fazê-lo, mencionou as 

atividades de peacebuilding entre os artigos de 22 e 30 do documento denominado ñReport of 

the Secretary General ï An Agenda for Development ï Doc A/48/935ò, de 06 de maio de 1994. 

Da mesma maneira que no ñAgenda para a Pazò, o conceito tamb®m foi exposto em 

termos de princípios e exemplos, entretanto, seu maior mérito foi reconhecer que paz e 

desenvolvimento são conceitos indissociáveis e que uma paz duradoura não se dá única e 
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exclusivamente pela ausência de conflitos. 

Anos mais tarde, o relatório Brahimi (ONU, 2000), a seu termo, enumerou uma relação 

que mistura princípios de emprego com medidas concretas a serem desenvolvidas. Os artigos 

13 e 14 do relatório são os que se seguem: 

 

13. A paz é um termo mais recente, usado neste relatório, refere-se às actividades 

realizadas no final do conflito para restaurar as bases da paz e fornecer as ferramentas 

para desenvolvê-los mais do que o mera ausência de guerra. Portanto, a construção da 

paz inclui, entre outras coisas, a reintegração de ex-combatentes na sociedade civil, o 

fortalecimento do estado de direito (por exemplo, através do treinamento e 

reestruturação da polícia local e reforma judicial e criminal); o fortalecimento do 

respeito aos direitos humanos por meio do monitoramento, educação e investigação 

de abusos passados e presentes; a prestação de assistência técnica para o 

desenvolvimento democrático (incluindo assistência eleitoral e apoio à liberdade de 

imprensa); e a promoção do uso de técnicas de resolução de conflitos e reconciliação. 

O momento de crise geralmente é insuficiente ou chega muito tarde. No entanto, se 

forem julgados antes, as iniciativas diplomáticas podem ser rejeitadas por um governo 

que não vê ou não quer reconhecer o problema em questão, ou que pode ser parte do 

problema em si. Portanto, as estratégias preventivas de longo prazo são um 

complemento necessário às iniciativas de curto prazo. 

 

14. Os complementos essenciais para uma consolidação da paz eficaz são o apoio à 

luta contra a corrupção, a implementação de programas humanitários de desminagem, 

programas de combate ao vírus da imunodeficiência humana / síndrome da 

imunodeficiência adquirida (VIH / SIDA), incluindo os de informação e combate a 

outras doenças ou unidades militares, continuando as negociações para chegar a uma 

solução política. (tradução nossa) 

 

De maneira mais específica, o Relatório Brahimi (ONU, 2000) cuida do tema do PCPB 

entre os seus artigos 35 e 47, sendo que no seu artigo 47 são resumidas as suas principais 

recomendações para as ações de peacebuilding: 

 

a) Uma pequena porcentagem do orçamento para o primeiro ano de uma missão deve 

estar à disposição do representante ou representante especial do Secretário-Geral para 

a missão de financiar projectos de impacto rápido em sua área de atuação, com o 

conselho do coordenador residente da equipe das Nações Unidas no país; 

 

b) O Painel recomenda uma mudança doutrinária no uso da polícia civil, outros 

elementos do Estado de direito e dos direitos humanos, especialistas em operações de 

paz complexas, para refletir um maior enfoque no fortalecimento das instituições do 

império a lei e a melhoria do respeito pelos direitos humanos em ambientes pós-

conflito; 

 

c) O Grupo recomendou que os órgãos legislativos considerem incluir operações de 

desmobilização e de reintegração, orçamentos avaliados para missões de paz 

complexas para a primeira fase de uma operação, a fim de facilitar a rápida dissolução 

das facções em guerra e reduzir probabilidade de retomada de conflitos; 

 

d) O Painel recomenda que o Comitê Executivo para a Paz e Segurança discuta com 

o Secretário-Geral e recomende um plano para reforçar a capacidade permanente da 

Organização das Nações Unidas para desenvolver estratégias para a consolidação da 

paz e implementar programas de apoio a essas estratégias (tradução nossa) 
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Como se percebe, ocorre uma definição do que o relatório entende por peacebuilding, 

em termos conceituais, em seu artigo 13, ainda que bastante genérica, a qual é complementada, 

em termos exemplificativos, nos demais artigos do relatório. 

Uma importante inovação trazida pelo relatório Brahimi foi a inclusão das atividades de 

peacebuilding no ñDepartment of Political Affairsò (DPA-ONU). A inclusão do tema em um 

órgão externo ao Conselho de Segurança revela a sua valorização no contexto da Organização. 

O tema passa a fazer parte, também, das medidas de peacemaking previstas no capítulo VI da 

Carta, n«o se restringindo somente ao contexto ñp·s-conflitoò. A inten­«o da implementação 

de uma unidade de peacebuilding no DPA era a de providenciar análises politico-estratégicas e 

periciais, obtidas por intermédio desse órgão na elaboração de acordos de paz e no 

gerenciamento de operações pós-conflito. 

 Analisando os dois documentos oficiais da ONU a respeito do assunto (Agenda 

para a Paz e Relatório Brahimi), até o estabelecimento das OPs no Timor Leste, conclui-se que 

a definição de peacebuilding para o caso se fez, prioritariamente, em termos de princípios. A 

enumeração das atividades previstas nos dois documentos não é absoluta, mas sim, 

exemplificativa, o que explica o caráter inédito de algumas medidas adotadas no Timor 

conforme se verificará no desenvolvimento da tese.  

 Deve-se ressaltar que a questão timorense ocorreu dentro das primeiras 

formulações sobre o conceito de PCPB na ONU, contudo, o desenrolar da política internacional 

condiciona os parâmetros de atuação da Organização e estes são dinâmicos no tempo. 

Consequentemente, era de se esperar que o conceito de PCPB evoluísse no decorrer dos anos, 

como de fato ocorreu. 

 Em 2005, em um dos documentos mais importantes já editados pela ONU2, a 

questão da necessidade de implementação de ações de PCPB reapareceria. No Relatório do 

Secret§rio Geral denominado ñIn Larger Freedom: towards development, security and human 

rights for allò (Doc A/59/2005), de 21 de março de 2005, o conceito de desenvolvimento, a par 

de englobar o do desenvolvimento econômico, foi alargado para três áreas consideradas de 

fundamental importância no seio dos Estados: império da lei, direitos humanos e democracia. 

Em suma, o desenvolvimento se materializa não apenas com o desenvolvimento econômico, 

                                                 
2 Em 2005, O Secretário Geral da ONU, Kofi Annan, apresentou este relatório como o resultado dos progressos 

de 5 anos após a implementação da Declaração do Milênio do ano 2000 (Relatório Brahimi de 2000) e sua 

distribuição anterior à Cúpula do Milênio de 2005, visava ao seu estudo prévio para ratificação ou retificação.  
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mas também com o sócio-político. 

 Nesse mister, caberia aos membros da Peacebuilding Commission, compostos 

por um subgrupo de membros do Conselho de Segurança e outro subgrupo do Conselho 

Econômico e Social, a condução das principais tarefas de consolidação da paz em um ambiente 

pós-conflito e as principais ideias concernentes ao conceito de PCPB encontram-se resumidas 

nos artigos de 114 a 119 desse documento (ONU, 2005): 

 

Consolidação da paz 

 

114. Nossa história de sucessos em tarefas de mediação e aplicação de acordos de a 

paz é tristemente marcada por alguns fracassos catastróficos. De fato, alguns dos 

episódios mais violentos e trágicos da década de 1990 ocorreram após a negociação 

acordos de paz: por exemplo, em Angola em 1993 e em Ruanda em 1994. 

Aproximadamente metade dos países emergentes de uma guerra recai em violência 

dentro de um período inferior a cinco anos. Esses dois fatos vêm confirmar a 

mensagem principal: para evitar conflitos, devemos ter certeza de que os acordos de 

paz são aplicados de forma sustentada e sustentável. Mas é precisamente neste ponto, 

onde há uma enorme lacuna no mecanismo institucional das Nações Unidas: nenhum 

componente do sistema das Nações Unidas se ocupa em ajudar os países na fase de 

transição da guerra para uma paz duradoura. Por conseguinte, proponho aos Estados-

Membros que estabeleçam uma Comissão de Consolidação da Paz, de caráter 

intergovernamental, bem como Escritório de Apoio à Construção da Paz, na Secretaria 

das Nações Unidos, para atingir esse objetivo. 

 

115. Esta Comissão de Construção da Paz poderia desempenhar as seguintes funções: 

imediatamente após o fim da guerra, melhorar o planejamento das Nações Unidas para 

alcançar uma recuperação sustentada, focando no princípio no estabelecimento das 

instituições necessárias; ajudar a obter financiamento esperado das primeiras 

actividades de recuperação, em parte propondo possíveis mecanismos de 

financiamento baseados em quotas, de natureza voluntária e permanente; melhorar a 

coordenação das múltiplas atividades desenvolvidas pelo fundos, programas e 

agências das Nações Unidas após conflitos; proporcionar um fórum no qual as Nações 

Unidas, os principais doadores bilaterais, Estados, países que contribuem com tropas, 

organizações e organizações regionais relevantes, as instituições financeiras 

internacionais e o governo nacional ou de transição do país interessado possam 

compartilhar informações sobre seus respectivas estratégias de recuperação após um 

conflito, a fim de alcançar maior coerência revisar periodicamente os progressos 

realizados na consecução dos objectivos de recuperação a médio prazo e manter a 

atenção política na recuperação após um conflito. Eu não acho que esse corpo deva 

ter uma função de alerta ou monitorização, mas seria útil que os Estados-Membros 

pudessem ter a qualquer momento o parecer da Comissão de Consolidação da Paz e 

solicitar a assistência de um fundo permanente para a consolidação da paz, a fim de 

criar suas próprias instituições internas para reduzir conflitos, também reforçando 

instituições que promovem o estado de direito. 

 

 

116. Eu acredito que este corpo ofereceria uma combinação ótima de eficácia e 

legitimidade se ele apresentar relatórios ao Conselho de Segurança e ao Conselho 

Econômico e Social sucessivamente, de acordo com a fase de conflito. A apresentação 

de relatórios simultâneos deve ser evitada, porque eles produziriam repetições e 

confusão. 

 

 

117. Para ser verdadeiramente eficaz, a Comissão de Consolidação da Paz deve ser 
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basicamente composta por um subgrupo de membros do Conselho de Administração 

e segurança, um número semelhante ao dos membros do Conselho Económico e 

Social, os principais países contribuintes de contingentes e os principais doadores de 

um fundo permanente para a consolidação da paz. 

Nas suas operações nos diferentes países, a Comissão de Consolidação da Paz deve 

ter a participação de autoridades nacionais ou de transição, entidades e organizações 

regionais relevantes, contribuintes de tropas, se houver, e doadores importantes para 

o país em questão. 

 

 

118. A participação de instituições financeiras internacionais é indispensável. Eu 

iniciei conversas com eles para determinar como eles seriam capazes de intervir 

melhor, mantendo o devido respeito por seus mandatos e sistemas de gestão 

 
119. Uma vez concluídas estas conversações, antes de setembro de 2005, fornecerei 

aos Estados-Membros uma proposta mais detalhada para análise. (tradução nossa) 

 

Como se infere da análise do artigo 115 do relatório em questão, as tarefas da 

Peacebuilding Commission são agora estipuladas em termos de princípios gerenciais e não mais 

em termos de ações concretas exemplificativas, conforme ocorria nos documentos anteriores 

(Agenda para a Paz e Relatório Brahimi). O relatório ainda reconhece que a maneira pela qual 

a ONU vinha lidando com a questão do PCPB pecava pela inexistência de uma instituição com 

finalidade exclusiva para esse fim (condução da política de PCPB) e que essa lacuna seria 

suprida pela Peacebuilding Commission. 

Passada a Cúpula Mundial de 2005 e seguindo recomendação nela contida, em seção 

própria do Conselho de Segurança, mas com aprovação conjunta da Assembleia Geral, a ONU 

aprovou a Resolução 1645, de 20 de dezembro de 2005, que oficializava a ñPeacebuilding 

Commissionò como ·rg«o de assessoria intergovernamental e lhe atribu²a as tarefas a seguir, as 

quais caracterizam o atual conceito de PCPB (ONU, 2005): 

 

2. Decide também que os principais objectivos da Comissão serão os seguintes: 

 

a) Agrupar todos os agentes interessados para reunir recursos, propor estratégias 

integradas de consolidação da paz e recuperação após os conflitos e aconselhar sobre 

essas estratégias; 

 

b) Focar a atenção nas tarefas de reconstrução e consolidação de instituições 

necessárias para a recuperação pós-conflito e apoiar a elaboração de estratégias 

integradas para estabelecer as bases do desenvolvimento sustentável; 

 

c) Formular recomendações e fornecer informações para melhorar coordenação de 

todos os atores relevantes, tanto das Nações Unidas quanto da fora da Organização, 

conceber as melhores práticas, ajudar a garantir ação previsível para as atividades 

iniciais de recuperação e estender o período em que a comunidade internacional presta 

atenção à recuperação após os conflitos. (tradução nossa) 

 

A análise do conceito, a partir da formulação de suas tarefas (parágrafo 2 da Resolução 
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1645) (ONU, 2005), recebeu grande influência da experiência das OPs no Timor-Leste, 

conforme se verá quando se descreverem as suas realizações, principalmente as do período 

inicial da intervenção. Uma das grandes falhas da UNTAET (primeira ação de PCPB no Timor-

Leste) foi a de se concentrar demasiadamente na capacitação institucional do nascente Estado, 

delegando as questões socioeconômicas ao Banco Mundial, sem coordená-las suficientemente. 

 

2.3 AS TEORIAS DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS E SUAS RELAÇÕES COM A 

ATIVIDADE DE PCPB  

 

O suporte teórico que empresta ao trabalho seu caráter científico é o das diversas teorias 

das Relações Internacionais. Há diversas teorias dentro desse escopo e, devido ao fato das 

teorias privilegiarem abordagens reducionistas, muitas delas poderiam ser levadas em conta 

para explicar o fenômeno da intervenção da ONU no Timor Leste, cada qual a sua maneira. 

Desta forma, optou-se pela promo­«o de um ñdi§logoò entre as teorias e o fen¹meno, 

ressaltando-se, pontualmente, aspectos relacionados à teoria das Organizações Internacionais. 

Resumidamente, se pode dizer que aqueles que advogam pelo caráter sui generis da 

utilidade das Organizações Internacionais (OI) costumam defender o ponto de vista das teorias 

normativas (descrevem o ideal, como as coisas deveriam ser), aqui não importando se trabalham 

mais dentro de uma metodologia tradicional (exercício do julgamento, conceitos abstratos, fatos 

sociais, etc) ou behaviorista (conceitos operacionais com base em referências empíricas 

determináveis). Destacam-se nesse grupo a teoria Liberal e Neoliberal das Relações 

Internacionais. 

Por outro lado, aqueles que defendem uma abordagem mais descritiva e acurada da 

ñrealidadeò (empíricos), provavelmente assumirão uma posição mais crítica em relação ao 

trabalho das OI, nelas identificando a ocorrência de interesses subjacentes relativos aos atores 

que as compõem (as OI no caso) ou que com elas se relacionam. Seitenfus (2008, p.53), 

importante teórico das Organizações Internacionais, assim se refere a esse respeito: 

 

Os principais traços do meio internacional onde se manifestam as ações e o discurso 

das organizações internacionais indicam que a ideologia destas está intimamente 

vinculada às dos Estados-Membros. A margem de manobra de que dispõem as 

organizações internacionais dependerá do grau de coesão sistêmica do meio 

internacional. O baixo nível desta coesão, como ocorreu durante o período 1950-1980, 

permitiu que as organizações internacionais alcançassem um mínimo de autonomia 

ideológica. 

 

As organizações internacionais, como já enfatizamos, desfrutam de limitada ou de 
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escassa autonomia. Se para os países débeis, as organizações internacionais tendem a 

representar uma garantia de independência política e uma forma de buscar o 

desenvolvimento econômico, para os países poderosos elas significam, na maioria das 

vezes, tão-somente um terreno suplementar ï o da diplomacia parlamentar ï onde 

atuará o seu poder nacional; as organizações internacionais são para estes simples 

apêndices de sua política externa. 

 

Destacam-se nesse grupo a teoria Realista/Neorrealista das Relações Internacionais, a 

teoria Neomarxista e algumas pós-positivistas como a Teoria Crítica e a Pós-modernista. Aqui 

também pouco importa a questão metodológica haja vista que, à exceção dos Neorrealistas, 

todas as demais trabalham com a concepção tradicional (exercício do julgamento, conceitos 

abstratos) em detrimento de uma visão behaviorista (fatos baseados em dados que supostamente 

se apresentam de maneira recorrente e de onde se inferem ñregrasò capazes de dar 

ñprevisibilidadeò ¨s rela­»es sociais que se estabelecem no espa­o internacional).  

Dada a natureza de auditoria desta tese, a preconcepção (vide Hipótese) de que as ações 

da ONU geram consequências ambivalentes e o posicionamento quase acrítico da comunidade 

internacional sobre a ação da ONU quando empregada nas OPs, este autor ressalta que durante 

a abordagem dos capítulos, que não tratem especificamente da teoria, buscará contrapor essas 

visões (normativa/ONU versus descritiva/empírica), a fim de identificar as discrepâncias entre 

o idealizado e o realizado/obtido e as razões para tal. 

É importante destacar que as ações de PCPB não se encontram enquadradas de forma 

direta pelas teorias das Relações Internacionais, fato que ocorre pela construção de seu conceito 

pela via institucional e não pela via doutrinária (lembrar que o termo surgiu no seio da ONU), 

além da jovialidade do conceito (1970 com aprofundamento a partir de 1992). Contudo, as 

ações de PCPB são fruto das políticas e decisões da OI de caráter universal (ONU) mais 

importante criada até hoje. Desta maneira, para fins de análise conceitual, optou-se por se 

considerar as teorias das Relações Internacionais que mencionam as OI ou descrevem 

proposições adequadas a sua existência (no caso de não as mencionarem diretamente, mas que 

estejam de acordo seu espírito).  

A análise em questão será iniciada pelas teorias normativas que são aquelas que, em 

regra, enxergam as OI como importantes vetores de cooperação entre os Estados (Liberal e 

Neoliberal). 

A teoria Liberal das Relações Internacionais foi aquela que surgiu em função do 

morticínio gerado pela I Guerra Mundial. Tendo o mundo passado por aquela experiência 

traumática e tendo os Estados Unidos alçado uma condição de proeminência no cenário 

internacional, partiu daquele país a proposição de um pensamento que não se calcasse mais no 
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interesse egoísta dos Estados, sendo que os conflitos de interesse, daquele ponto em diante, 

deveriam ser solucionados por regras claras e preestabelecidas. Para tanto, a utilização de fóruns 

internacionais, preferencialmente de caráter permanente, daria às relações entre os Estados, por 

meio da cooperação, um novo significado. 

 

Nessa época, o presidente dos EUA era Woodrow Wilson, antigo professor 

universitário de ciência política, cuja principal missão era levar valores liberais à 

Europa e ao resto do mundo, uma vez que, pare ele, esta era a única forma de impedir 

outra guerra. Em resumo, a forma liberal de pensamento gozava de um apoio político 

sólido do Estado mais poderoso do sistema internacional na época. (JACKSON; 

SORENSEN, 2007, p.64) 

 

A partir dessa premissa básica, foi criada a Liga das Nações (1919) ou Sociedade das 

Nações a fim de promover, normativamente, esta nova maneira de relação entre os Estados que, 

em grande medida, era baseada no espírito liberal e republicano da política interna norte-

americana. Para os teóricos das Organizações Internacionais, esta foi a primeira OI, de caráter 

universal, voltada para a ordenação das relações internacionais: 

 

A criação da Liga das Nações, ao final da Primeira Guerra, foi um evento de 

fundamental importância, muito embora a organização tenha entrado para a história 

como um ícone de insucesso, tendo sua vida útil terminada com a violência que se 

espalhou pela Europa nos anos 30. Tratava-se da primeira organização internacional 

universal voltada para a ordenação das relações internacionais a partir de um conjunto 

de princípios, procedimentos e regras, claramente definidos. O conceito de segurança 

coletiva é introduzido pela primeira vez e foi encontrada uma síntese entre o princípio 

da responsabilidade especial das grandes potências, que norteou o funcionamento do 

Concerto Europeu, e uma lógica universalizante, presente nas conferências de Haia. 

(HERZ; HOFFMANN, 2004, p.28) 

 

Seus pressupostos b§sicos foram resumidos nos famosos ñ14 pontosò de Wilson, em 

alusão ao Presidente norte-americano que os estipulou logo após a Guerra, incluindo-os no 

Tratado de Paz de Versalhes (1919). Desses pressupostos, extraíram-lhes os primeiros teóricos 

os seus fundamentos, que reconhecem no Estado o principal ator no sistema internacional, na 

cooperação a base para o seu relacionamento e na via institucional a sua melhor forma de 

obtenção da cooperação.  

De acordo com Jackson e Sorensen (2007, p. 65), os principais pontos de Wilson que 

diziam respeito às relações internacionais da época, de maneira bastante normativa, eram: 

 

[...] término da diplomacia secreta ï acordos devem estar abertos ao exame público-, 

deve haver liberdade de navegação nos mares e as barreiras ao livre comércio devem 

ser retiradas; os armamentos devem ser reduzidos ao ponto mais baixo em 

consonância com a segurança doméstica; reivindicações coloniais e territoriais devem 
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ser solucionadas com base no princípio de autodeterminação dos povos; e, finalmente, 

ñuma associa­«o geral de na­»es deve ser estabelecida com o propósito de garantir a 

independência política e a integridade territorial de grandes e pequenas nações de 

forma igualit§riaò. 

 

O espírito do entre guerras, com o desenvolvimento dos nacionalismos fascistas, com 

as suas crises econômicas, com o fracasso da via institucional para a solução de conflitos, além 

da própria ocorrência da II Guerra Mundial, levou o pensamento Liberal clássico a um 

descrédito quanto a sua eficácia, tendo ficado conhecido, nas palavras de Carr (1964) como 

Liberalismo Utópico. A própria ausência dos Estados Unidos na composição da Liga das 

Nações, Organização Internacional de caráter universal preconizada por Wilson, acabou por 

revelar a grande dist©ncia entre o ñdever serò do normativismo e a realidade empírica. 

O fim da II Guerra Mundial deu novo alento ao pensamento Liberal com a criação da 

ONU, agora, porém, dentro de uma moldura mista de poder3, contudo, o paradigma da Guerra 

Fria viria a alçar o pensamento realista como prioritário por vários anos, colocando o 

Liberalismo novamente em uma posição subalterna e limitando a atuação da ONU dentro de 

sua concepção original (DOUGHERTY; PFALTZGRAFF, 2003). 

 O ressurgimento do pensamento Liberal ocorrerá nos anos 70, nas análises 

behavioristas de Nye e Keohane, em sua famosa Teoria da Interdependência Complexa (1971), 

segundo a qual novos níveis de inter-relacionamento estavam ocorrendo no sistema 

internacional, fruto do aumento das trocas econômicas, e que esse relacionamento extrapolava, 

em muito, a mera via estatal das chancelarias, trazendo para o debate político novas 

considera­»es que iam al®m das quest»es da ñalta pol²ticaò (poder militar e poder pol²tico dele 

derivado) e adentravam em novos temas, tais como: economia, meio ambiente, terrorismo, 

Direitos Humanos). A essa renovada maneira de pensar, que guardava na sua essência os 

pressupostos do Liberalismo Utópico, denominou-se Neoliberalismo. Enfatizava-se, mais do 

que nunca, a necessidade de valorização dos fóruns multilaterais para a coordenação dos 

diferentes interesses citados, haja vista a sua irreversibilidade. 

 

Quando há um alto grau de interdependência, os Estados tendem a estabelecer 

instituições internacionais para lidar com problemas comuns. Ao fornecer 

informações e reduzir os custos das relações interestatais, as organizações conseguem 

promover a cooperação através das fronteiras... (JACKSON e SORENSEN, 2007, 

p.80) 

                                                 
3 Lembrar que o Conselho de Segurança é uma estrutura que reflete, predominantemente, relações de poder, 

portanto, de cunho mais realista do que liberal e que a Assembleia Geral reflete o lado ñdemocr§ticoò e 

ñuniversalò da Organiza­«o, onde o voto de cada pa²s possui o mesmo valor. 
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Para Seitenfus4 (2008, p. 55), importante teórico das OI, essa fase corresponde à terceira 

fase ideológica das Organizações internacionais e se denominava teoria do transnacionalismo: 

 

Na medida em que a escassa capacidade de poupança dos países pobres é, por 

múltiplas razões, transferida para os países ricos, foi necessário apelar para os 

investimentos das empresas. Por outro lado, a incapacidade dos países pobres em 

dispor de divisas, inviabilizando, portanto, as importações de bens de capital, induziu-

lhes a oferecer condições para a instalação em solo pátrio, de filiais de empresas 

estrangeiras. A ideia central das organizações internacionais presumia que estas 

empresas seriam os elementos dinâmicos dos processos de desenvolvimento 

 

 

Não obstante a lógica de seu pensamento, ao término dos anos 70, diante do 

recrudescimento da rivalidade Leste-Oeste, a teoria sofreria novo baque, patrocinado à época 

pela Teoria Neorrealista de Kenneth Waltz (1979), a qual via, também baseada no 

behaviorismo, a estrutura anárquica do sistema como permanente e imutável, fazendo com que 

os Estados definissem seus interesses de acordo com o seu nível de poder no sistema 

internacional, agindo, assim, de maneira egoísta. Para os neorrealistas, o papel das OI é 

meramente marginal e apenas legitima os interesses dos Estados mais poderosos, na medida 

que estes as criam (JACKSON; SORENSEN, 2008).  

De acordo com Lamy (2005, p. 216), a centralidade do papel dos Estados é assim 

definida: 

                                                 
4  Seitenfus (2008) descreve que a trajetória ideológica das organizações internacionais corresponde a cinco 

momentos distintos. O primeiro momento foi o do funcionalismo, onde as organiza­»es internacionais ñdeveriam 

servir aos interesses da sociedade e descartar a preponder©ncia da influ°ncia dos Estadosò, criando a 

possibilidade da ñexist°ncia de uma rela­«o direta entre a organiza­«o internacional e a sociedade. Essa fase teria 

ocorrido no imediato pós ï II Guerra Mundial. A segunda fase, ainda em utilização pela ONU até os dias de hoje, 

especialmente pelas OPs, corresponderia ao momento de independência das ex-colônias europeias (anos 60/70). 

Nesse per²odo, conhecido como ñdesenvolvimentismoò, o desenvolvimento econ¹mico dos Estados se 

transformou em um fim em si mesmo e ñas organiza­»es internacionais deveriam se transformar num 

instrumento para a expansão econômica nos moldes liberais e criar condições favoráveis para o investimento 

direto de capitais privados e p¼blicos, tanto nacionais quanto estrangeirosò. A terceira fase já foi mencionada no 

corpo do texto e ocorreu na transição dos anos 70 para os 80, paralelamente ao processo de liberalização da 

economia mundial. A quarta fase, que representa ñuma vis«o exclusivamente nortista e negativa do 

desenvolvimentoò, corresponderia ao globalismo, onde a política de crescimento zero seria a solução para a 

limitação da Terra em termos de recursos naturais. Essa política foi considerada amplamente desfavorável aos 

interesses dos países mais em desenvolvimento (que ficariam impedidos de crescer) e significava um direito de 

ingerência dos mais ricos em relação aos mais pobres em nome de questões como o ambientalismo. Essa fase 

foi encerrada com a Eco-92 e o seu chamamento à responsabilidade dos países ricos em relação à degradação 

ambiental que haviam, historicamente, produzido em nome de seu desenvolvimento. A quinta e última fase 

descrita por Seitenfus é representada pela chamada globalização e é a que ocorre nos dias de hoje, com o declínio 

do ñpapel do Estado em benef²cio de forças transnacionais privadas ï essencialmente comerciais, tecnológicas e 

financeiras ï a globaliza­«o enfraquece igualmente as organiza­»es internacionais.ò Para o autor, as organiza­»es 

internacionais acabam por ñcurvar-se perante estas for­asô na medida em que trabalham ñna dire­«o de uma 

maior liberalização das relações, sobretudo econômicas, internacionais. 
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Neorrealistas tem em conta uma visão mais estadocêntrica da política externa. Eles 

reconhecem as relações internacionais como um mundo de cooperação e conflito. 

Entretanto, acercando-se de suas raízes realistas, neorrealistas veem política externa 

como dominada por asuntos de política nacional e sobrevivência. A mais efetiva 

ferramenta para a afirmação estatal é ainda a força ou a ameaça desta, ainda que 

estejamos em tempo de globalização. Estados devem continuar a buscar a satisfação 

de seus próprios interesses. Todos os Estados, na linguagem dos neorrealistas são 

maximizadores de valores egoístas. 

 

A Guerra Fria, com o seu condicionamento às ideologias vigentes (realistas), ñengessouò 

as OPs, relegando-as a um nível extremamente restrito de utilização. Ainda que o conceito de 

PCPB não existisse, a observação é importante, pois as OPs tradicionais daquele período 

formaram a base doutrinária para as atividades de PCPB a partir dos anos 90.  

Foi apenas com o ocaso da Guerra Fria que o pensamento Neoliberal voltou a ter um 

certo alento. Com o seu fim inesperado e em aparente desacordo com as teorias Neorrealistas, 

à Guerra Fria seguiu-se um período crivado de esperanças nas instituições multilaterais. 

 

O fim da Guerra Fria não teve seu Congresso de Viena, nem seu Versalhes, nem seu 

Dumbarton Oaks ou São Francisco. Mas a reunião de cúpula do Conselho ed 

Segurança de janeiro de 1992 pode ser vista como o grande encontro multilateral 

celebratório de uma nova era, tornada possível pela dupla votória norte-americana 

contra a União Soviética e contra a agressão iraquiana. (PATRIOTA, 1998, p.48) 

 

Uma das características desse período foi o aprofundamento das OPs tanto em números 

quanto em complexidade, conforme já bastante explicitado na Introdução e corroborado por 

análises feitas à época: 

 

Em 1992 as operações de paz da ONU estavam na ordem do dia. Enquanto treze 

operações de paz haviam sido estabelecidas de 1945 a 1987, um total de quatorze 

novas operações haviam sido criadas desde 1988 ï quando lhes fora concedido o 

prêmio Nobel da Paz....Os dias de patrulha de linhas de cessar-fogo pelas operações 

de paz ñtradicionaisò haviam sido superados, com a atribuição de uma série de novas 

funções aos soldados da ONU, tais como a supervisão eleitoral, o monitoramento de 

direitos humanos, a administração civil e o desempenho de tarefas policiais civis. 

(PATRIOTA, 1998, p. 57)  

 

Esses fatos se coadunam perfeitamente à Teoria Liberal/Neoliberal. Eles são irrefutáveis 

de acordo com os números já mencionados e a questão timorense se enquadra nessa perspectiva 

de crescimento das intervenções de caráter multilateral no pós-Guerra Fria, já sob o padrão das 

atividades de PCPB. O excessivo entusiasmo dessa vis«o e o seu car§ter ñmoralmente elevadoò 

levou à incorporação de sua ideia de maneira acrítica pela comunidade internacional, conforme 
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se verá nas teorias empíricas, não normativas. 

Dentro da forma de abordagem das teorias que se adotou, dividindo-as em teorias que 

endossariam a ideia de emprego das OI como positiva (Liberal e Neoliberal) e aquelas que 

percebem na sua utilização objetivos outros, podem ser citadas, ainda que de maneira bem 

simplificada, a teoria Construtivista e a teoria Normativa, ambas consideradas pós-positivistas5, 

como teorias que dão suporte à concepção positiva da existência das OI e, por conseguinte, das 

ações de PCPB.  

A teoria Construtivista das Relações Internacionais, resumidamente, é a teoria baseada 

na conscientização humana e no papel dessa conscientização para a solução das questões 

mundiais. Trata-se de uma teoria revisionista na medida que considera que as condicionantes 

do espaço internacional são mutáveis e não inflexíveis como considera o Neorrealismo e seu 

monolítico sistema internacional anárquico. Sendo assim, não se poderia falar de uma realidade 

social externa objetiva, concreta. Esta realidade seria fruto da consciência humana e de seu 

pensamento, logo, as transformações sociais pelas quais passamos, mesmo no sistema 

internacional, seriam consequências de nossas escolhas e ideias (WENDT, 1999).  

Também é uma teoria que considera as OI como relevantes na medida que as reconhece 

como consequência da criatividade humana, como espaço de convivência entre os Estados e 

nas quais novas interpretações podem ser feitas em prol de uma melhor convivência pelo 

compartilhamento de crenças comuns (WENDT, 1999). Seu aspecto normativo repousa no fato 

de que as ideias precedem as ações. As OI, então, seriam fruto do pensamento humano que 

nelas teria vislumbrado uma melhor maneira de relacionar diferentes sociedades. Algumas 

ideias-chave sobre a teoria Construtivista expressas por Barnet (2005, p. 258): 

 

O fim da Guerra Fria significou que havia um novo espaço intelectual para 

pesquisadores desafiassem as teorias existentes na política internacional. 

Construtivistas partiram da teoria sociológica existente para demonstrar o quanto a 

ciência social os pesquisadores de relações internacionais a entender a importância da 

identidade e das normas na política mundial. Construtivistas demonstraram o quanto 

a atenção às normas e às identidades estatais poderiam ajudar a revelar importantes 

assuntos negligenciados pelos neorrealistas e pelos neoliberais. 
 

 A teoria Normativa contemporânea, a seu turno, é uma teoria voltada para a 

                                                 
5 São consideradas Pós-positivistas as teorias de RI que foram criadas ou ganharam ênfase (Construtivismo) após 

o fim da Guerra Fria e que se opõem à tradicional visão da utilização de métodos objetivos para a explicação 

científica das relações internacionais. Para eles, o máximo que os estudos das relações internacionais podem 

gerar são interpretações inteligíveis nas quais deve-se verificar a quem mais interessam em termos concretos. 

São considerados Pós-positivistas para fins deste projeto: teóricos críticos, pós-modernistas, construtivistas e 

teóricos normativos 
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dimensão moral das relações internacionais, avaliando a natureza ética das relações entre 

Estados/comunidades. Um de seus autores mais renomados, Chris Brown (1992), acabou 

resumindo as principais controvérsias da política mundial ao conflito de duas perspectivas: o 

cosmopolitismo e o comunitarismo.  

De acordo com a visão cosmopolita, todos somos parte de uma mesma comunidade de 

seres humanos e isto torna o indivíduo a unidade básica da política mundial, atribuindo a todos 

os mesmos direitos e deveres. Em contrapartida, h§ a vis«o dos ñcomunitaristasò, que enxergam 

o Estado como a unidade normativa fundamental da política mundial, cujos direitos e deveres 

estariam acima das demais categorias normativas. Para o autor, determinar a qual visão se filiar 

dependerá do momento histórico, entretanto, reconhece na visão cosmopolita, um vínculo 

humanitário que antecede, em muito, o da formação dos Estados-nacionais a partir de 1648. 

Afinal de contas, antes de cidadãos nacionais, todos os habitantes deste planeta são seres 

humanos o que impõe determinadas obrigações morais à Humanidade e não a Estados 

específicos. 

É na visão do cosmopolitismo, por exemplo, que se apoiam as ações de PCPB por 

intermédio das OI. Muito antes de ser uma obrigação dos Estados e das próprias OI, o 

oferecimento da ajuda humanitária é uma obrigação à qual todos estariam subordinados como 

seres humanos. O conceito da Responsabilidade de Proteger (R2P), consagrado na ONU a partir 

do Documento da Cúpula Mundial das Nações Unidas de outubro 2005 (Doc. A/RES/60/1, 

para. 138-140), bem ilustra a essência desse pensamento: 

 
Responsabilidade de proteger populações de genocídio, crimes de guerra, limpeza 

étnica e crimes contra a humanidade 

 

138. Cada Estado é responsável por proteger sua população de genocídio, crimes de 

guerra, limpeza étnica e crimes contra a humanidade. Essa responsabilidade implica 

a prevenção de tais crimes, incluindo o incitamento à sua comissão, através da adoção 

de medidas apropriadas e necessárias. 

Nós aceitamos essa responsabilidade e concordamos em agir de acordo. A 

comunidade internacional deve, conforme apropriado, encorajar e ajudar os Estados 

a exercer essa responsabilidade e ajudar as Nações Unidas a estabelecer 

capacidade de alerta precoce. 

 

139. A comunidade internacional, através das Nações Unidas, também tem a 

responsabilidade de usar os meios diplomáticos, humanitários e outros meios 

pacíficos apropriados, de acordo com os Capítulos VI e VIII da Carta, para ajudar a 

proteger as populações das Nações Unidas. genocídio, crimes de guerra, limpeza 

étnica e crimes contra a humanidade. Nesse contexto, estamos preparados para 

realizar ações coletivas, 

de maneira oportuna e decisiva, por meio do Conselho de Segurança, em 

conformidade com a Carta, incluindo seu Capítulo VII, em cada caso específico e em 

colaboração com organizações regionais relevantes, quando apropriado, se os meios 

pacíficos forem inadequados e é claro que as autoridades cidadãos não protegem sua 
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população de genocídio, os crimes de 

guerra, limpeza étnica e crimes contra a humanidade. Ressaltamos a necessidade de 

que a Assembléia Geral continue a examinar a responsabilidade de proteger as 

populações contra o genocídio, 

crimes de guerra, limpeza étnica e crimes contra a humanidade, bem como as suas 

consequências, tendo em conta os princípios da Carta e do direito internacional. 

Também pretendemos nos comprometer, quando necessário e apropriado, a ajudar os 

Estados a fortalecer sua capacidade de proteger sua população contra o genocídio, 

crimes de guerra, limpeza étnica e crimes contra a humanidade, e ajudar aqueles que 

encontrar-se em situações de estresse antes que eles 

explodir crises e conflitos. 

  

140. Apoiamos plenamente a missão do Conselheiro Especial do Secretário-Geral 

para a Prevenção do Genocídio. (tradução nossa). 

 

Por fim, dentro do quadro de análise das teorias que endossam o papel das OI, é de 

grande importância referir a teoria do Funcionalismo. 

Segundo Herz e Hoffman (2004, p.50), sua figura de maior expressão foi David Mitrany 

que, em 1943, publicou sua monografia ñA Working Peace Systemò e a quem está associada a 

criação do sistema de agências especializadas da ONU após a II Guerra Mundial. 

Para Mitrany, segundo Dougherty e Pfaltazgraff (2003, p.650): 

 

O mundo do século XX era caracterizado por um número crescente de assuntos 

técnicos com hipótese de resolução unicamente por intermédio de uma acção 

cooperativa que superasse as fronteiras estatais. Esses assuntos, internos ou comuns 

aos estados, desfrutariam de melhor tratamento por parte de funcionários altamente 

especializados do que por parte dos políticos, a quem, em regra, e devido aos seus 

antecedentes profissionais, faltavam as competências técnicas necessárias. 

 

 A ideia de Mitrany é, ainda hoje, a base da ação das agências especializadas da ONU e, 

conforme se demosntrará ao longo desta tese, Timor-Leste não fugiu a sua lógica de aplicação. 

No caso concreto, o trabalho desenvolvido pelo Plano das Nações Unidas para o 

Desenvolvimento (PNUD), com a alocação de técnicos especializados nas estruturas 

governamentais timorenses desde antes de sua independência, reflete a aplicação direta do 

pensamento funcionalista. 

De acordo com Herz e Hoffman (2004, p.52), ñas cr²ticas mais veementes à visão 

original de Mitrany apontam para a necessidade de politizar o debate; a separação de política e 

coopera­«o funcional que fundamenta essa perspectiva n«o retrataria a realidadeò. De fato, 

como se constatará, a ausência de especialistas internacionais em determinadas funções e a 

presença de especialistas de determinados países em outras (especialmente naquelas que tinham 

interesses) demonstram o caráter político da cooperação pela via do Funcionalismo. 

Deixando de lado as teorias de aspecto normativo (dever ser), em geral mais favoráveis 
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à concepção de que as OI são necessárias e desempenham um papel relevante para as relações 

internacionais, serão abordadas doravante as teorias de corte mais empíricas, as quais, em regra, 

se subordinam a uma visão mais crítica do papel desempenhado pelas OI. 

Primeiramente, e em ordem de relevância teórica, é importante analisar a teoria do 

Realismo. 

O Realismo, como teoria das Relações Internacionais, emergiu no imediato pós II 

Guerra Mundial, embora as suas bases filosóficas se encontrem muito além no tempo passado. 

Possui como principais pressupostos três conceitos fundamentais, conhecidos pelas suas inicias 

em ingl°s como os tr°s ñsò: statism (estatismo), survival (sobreviv°ncia) e self help (autoajuda) 

(DUNNE; SCHMIDT, 2005, p.176). 

Como estatismo, se compreende a sua visão de que o ator mais relevante do sistema 

internacional é o Estado e isto ocorre devido à falta de outro poder soberano que possa lhe 

contrastar (juridicamente falando), caso contrário, não se estaria diante de um Estado.  

Desta forma, todo e qualquer Estado tem como objetivo básico a sua sobrevivência e 

isto significa, minimamente, existir (DOUGHERTY; PFALTZGRAFF, 2003). 

Dunne e Schmidt (2005, p.178), referindo-se ao pensamento de Morghentau, descrevem 

que como não há ninguém a quem se subordinar e como não há uma autoridade acima de si 

erigida para solucionar qualquer conflito de interesse seu com os demais Estados, este apenas 

conta consigo para se ñauto ajudarò, especialmente para prover a sua proteção visando a sua 

sobrevivência. Nessa caminhada, o Estado definirá os seus interesses de acordo com o seu 

poderio bélico e suas capacidades e não poderá confiar em mais ninguém para ser perene. 

Toda essa visão traz para as relações internacionais uma perspectiva de desconfiança e 

medo que se soluciona, prioritariamente, pelo conflito armado, não havendo espaço no sistema 

internacional para a cooperação e para outros instrumentos mitigadores do poder pela força, 

como as OI (DUNNE; SCHMIDT, 2005, p.176). 

Embora o Realismo tenha surgido após o término da II Guerra Mundial, no contexto da 

incipiente Guerra Fria, suas bases já haviam sido lançadas na crítica ao pensamento idealista 

por Edward Carr em seu artigo ñVinte Anos de Crise: 1919 ï 1939ò (1964). 

O Realismo prosseguiu muito forte nos desdobramentos da Guerra Fria (crise de 

Munique, mísseis cubanos, corrida espacial, etc) e se transforma no Neorrealismo nos anos 70 

com sua abordagem behaviorista mais refinada e baseada na estrutura do sistema internacional 

(já abordada).  

No fim dos anos 1970, em circunstâncias já esclarecidas, o Realismo voltou repaginado 
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na Teoria sistêmica de Kenneth Waltz (1979), segundo a qual a natureza anárquica do sistema 

internacional seria imutável, sendo fundamental a cada Estado compreender esta estrutura para 

nela se enquadrar na forma da autoajuda, projetando poder em virtude de seu status militar 

(DOUGHERTY; PFALTZGRAFF, 2003, p.108).  

Para os realistas em geral (realistas e neorrealistas), dada a unânime relevância dos 

Estados, outros atores apareceriam como meros coadjuvantes sem maior expressão. Este 

pensamento se aplicaria às OI da mesma maneira: entes sem maior expressão. Indo além, para 

os realistas, as OI serviriam como uma espécie de marionetes dos Estados mais poderosos que 

nelas tratariam apenas de legitimar seus interesses mais escusos (JACKSON; SORENSEN, 

2008).  

Uma prova disso seria o aspecto marginal dado à ONU durante o período da 

bipolaridade, aspecto este corroborado pela análise do número de OPs antes e depois da Guerra 

Fria (vide o item 1. Considerações iniciais). De fato, se o histórico de atuação da Organização 

for dividido temporalmente, este deve ser dividido ñantes do fim da Guerra Friaò e ñap·s o fim 

da Guerra Friaò, posto que o per²odo da Guerra Fria, dada a disputa ideol·gica que ensejou, 

acabou por nulificar a atuação das Nações Unidas por intermédio de seu Conselho de Segurança 

pela paralisação do mesmo ante a sistemática utilização do veto dos cinco permanentes (P5). 

Para os Estados menos poderosos, ainda numa concepção egoísta de agir (Realismo) e 

independente da época, a ONU serviria como um instrumento de barganha para a obtenção de 

vantagens específicas, mediante a utilização de seu voto em consonância com o interesse dos 

grandes, quando atendidos os seus interesses (dos pequenos). 

Não sendo capaz de explicar o fim da Guerra Fria com suas premissas e diante de novos 

problemas para os quais a atuação unilateral dos Estados não parece dar solução (meio 

ambiente, terrorismo, Direitos Humanos, epidemias, violência urbana, etc), os neorrealistas 

foram muito criticados no imediato pós-Guerra Fria (WENDT, 1999). Não obstante, o marco 

dos atentados terroristas do 11 de setembro de 2001, o prosseguimento estrutural da crise no 

Oriente Médio, o crescimento militar chinês, o ressurgimento da Rússia como potência militar 

e diversas outras crises na área de segurança corroboram as ideias dos neorrealistas de que os 

problemas de segurança continuam os mesmos e que apenas se travestiram com novas 

roupagens, cabendo ainda aos Estados a sua constante preparação para a guerra dentro do 

padrão da autoajuda. 

Analisando-se a questão da intervenção da ONU no Timor pelo viés realista, percebe-

se que os principais Estados envolvidos possuem interesses muito particulares que extrapolam 
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a visão meramente de auxílio humanitário, ñconfirmandoò a visão de que as OI são meros meios 

para a conquista de fins próprios estatais. Herz e Hoffman (2004, p.42), importantes teóricas 

das OI, referindo-se à visão da teoria Realista sobre a Teoria das Organizações Internacionais, 

assim se manifestam: 

 

As organizações são fundamentalmente instrumentos utilizados pelos Estados mais 

poderosos para atingir seus objetivos. Elas só exercem funções importantes quando 

expressam a distribuição de poder no sistema internacional. Apenas quando os atores 

mais poderosos acordam a utilização conjunta das OIGs para realização de seus 

objetivos é esperado que elas se tornem efetivas. 

 

Nesse sentido, a dissertação de mestrado deste autor é rica em trazer à tona os interesses 

dos envolvidos. Apenas a título de exemplo, pode ser citado o interesse australiano no petróleo 

e na posição geográfica estratégica de Timor, o interesse português em manter uma bandeira 

que desse relevância a sua política externa até os dias de hoje, o interesse indonésio que foi a 

obtenção de empréstimos bancários para o pagamento de sua dívida causada pela Crise Asiática 

em 1997 e o interesse americano (embora nunca tenha feito parte das OPs em Timor Leste, mas 

as endossou e pressionou para sua aceitação) em favorecer um aliado de longa data (Austrália) 

e o seu próprio (posicionamento em uma zona estratégica do planeta) visando a um escuso 

acordo militar sem fins plenamente conhecidos1 .  

Outra teoria que faz uma leitura negativa das OI é a teoria Marxista. Para a disciplina 

das Relações Internacionais, o marxismo só adquire um lugar a partir da década de 1970 

(HERZ; HOFFMANN, 2004, p.57).  

Para Dougherty e Pfaltzfraff (2003), resumindo o pensamente das diferentes correntes 

marxistas, ñas escolas marxista, leninista, neomarxista, da dependência e outras escolas de 

pensamento socialistas, têm defendido que tanto o liberalismo quanto o realismo nacionalista 

s«o, na sua ess°ncia, justifica­»es intelectuais para o sistema capitalistaò. Desta forma, segundo 

os mesmos autores, seriam tamb®m o ñprincipal instrumento da explora­«o e do conflito dentro 

das na­»es e entre elasò. Em franca discordância com o seu pensamento, Dougherty e Pfaltzfraff 

(2003, p. 545) ressaltam que, para os marxistas, ñtodos os assuntos internacionais podem ser 

reduzidos a quest»es de perdas e ganhos econ¹micosò. 

Segundo a leitura das autoras Herz e Hoffmann (2004, p.56) em relação às teorias 

marxistas, as OI seriam uma forma de os Estados mais desenvolvidos perpetuarem estruturas 

                                                 
1 Comentava-se, à época em que este autor integrou a operação de paz no Timor Leste, em 2002, que o real interesse 

norte-americano fosse a instalação de uma base para submarinos nucleares na ilha de Ataúro. 



50 

 

 

de domínio em relação aos menos desenvolvidos e afirmam: 

 

A estrutura do sistema capitalista, o processo de acululação em escala global, as 

relações entre classes sociais e o interesse das elites das potências capitalistas em 

manter a reprodução do sistema são elementos essenciais para a compreensão das 

instituições internacionais, e, mais especificamente, das organizações internacionais. 

 

A discussão sobre governança global adquire aqui novo significado. A manutenção de 

uma forma de organização da economia política internacional que garanta a 

reprodução do capitalismo, dominada pelo pólo norte-americano, é a chave 

explicativa para a análise das instituições internacionais que compõem o triunfo do 

neoliberalismo dos anos 80 e 90. 

 

Por esse viés, por exemplo, se pode explicar o interesse australiano no Timor-Leste na 

medida que o país, nos momentos mais críticos pelos quais passou Timor, se prontificou a 

liderar as primeiras ações de segurança, demandando, em contrapartida, condições mais 

favoráveis à exploração de petróleo em áreas que, segundo o Direito Internacional, 

pertenceriam exclusivamente ao Timor-Leste. 

As teorias Crítica e Pós-moderna, ambas Pós-positivistas, também são teorias que 

enfatizam as segundas intenções dos Estados quando estes fazem parte de estruturas de poder, 

como por exemplo, as estruturas das OI. Sendo assim, torna-se desnecessário desenvolvê-las 

nesta tese dado que a relação factual que se estabelece com as teorias é a mesma que se aplica 

à teoria Realista. 

 

2.4 CONCLUSÃO PARCIAL  

 

A correta compreensão dos termos da presente tese não poderia prescindir de uma 

análise da evolução do conceito de peacebuilding (PCPB) dentro da estrutura da ONU. O que 

se pôde observar é que este conceito, muito embora enunciado nos anos 70, apenas se 

popularizou a partir do fim da Guerra Fria, dentro de um novo paradigma de valorização do 

Conselho de Segurança da ONU e de seu consequente aumento quantitativo e qualitativo da 

OPs.  

Como se percebe, o viés qualitativo foi determinante para a evolução do conceito, uma 

vez que trouxe consigo a percepção de que desenvolvimento e paz seriam processos 

interdependentes. As atividades de PCPB, resumidamente, seriam aquelas em que a 

Organização tomaria as iniciativas necessárias ao estabelecimento de um ambiente 

político/social saudável e sustentável, em um ambiente pós-conflito, ao lado de medidas de 
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caráter econômico com igual teor. Tudo visando a não ocorrência de outro conflito ou a 

recorrência de um já findo. 

Em relação às diversas teorias da disciplina de Relações Internacionais, capazes de 

explicar a atuação institucional (ONU) em termos de PCPB, verificou-se que estas não estudam 

de maneira direta o tema, fazendo-se necessária a abordagem indireta da questão pela análise 

de como as teorias vislumbram a atuação das Organizações Internacionais (OI) na política 

mundial, dado que a ONU é a Organização Internacional de caráter universal por excelência. 

Foram abordadas as principais teorias de Relações Internacionais, procurando-se 

destacar que, em regra, as teorias normativas (que propõem como as coisas devem ser) são 

aquelas que melhor recebem a concepção de emprego da Organização para a promoção da paz 

e da segurança internacionais.  

Podem ser citadas as teorias Liberal e Neoliberal de Relações Internacionais como 

aquelas que enxergam as OI como indutoras de cooperação, paz e desenvolvimento, na medida 

que igualam os Estados (diferentes por natureza) e estabelecem regras conhecidas a priori. A 

teoria Construtivista, na medida que as OI, fruto da lógica e da razão humana, promovem 

melhoras na maneira e na qualidade das relações entre as sociedades. A teoria Normativa, que 

preconiza o cosmopolitismo como vínculo primário a unir os seres humanos em contraposição 

ao comunitarismo estatal e a teoria do Funcionalismo de Mitrany, quando assume que os 

problemas pelos quais passa a Humanidade são de uma magnitude técnica tal que somente 

técnicos qualificados, e não políticos, seriam capazes de lhes dar o devido encaminhamento, 

cabendo esse papel às agências especializadas da ONU. 

Não obstante, ideologicamente, se identificou, pela narrativa de Seitenfus (2008), que o 

padrão ideológico que melhor justifica as ações de PCPB é o do desenvolvimentismo, onde o 

desenvolvimento econômico é um fim em si próprio e as OI são o veículo de promoção, nos 

moldes liberais da economia, das condições de atração dos investimentos internacionais para 

um dado território. 

Em todas essas teorias, é possível identificar e justificar a atuação da ONU no Timor-

Leste. Ao momento da primeira intervenção, em 1999, Timor era um território pobre, instável 

politicamente e que necessitava de desenvolvimento por intermédio de um autogoverno. A 

ONU ali se apresentou para suprir essas carências, agindo em nome de questões humanitárias, 

respaldada por um sistema de segurança coletiva, que tinha como compromissos primários a 

promoção da liberdade e da democracia (Liberalismo e Neoliberalismo). A mudança de atitude 

(ideias) em relação ao papel da ONU, logo após o fim da Guerra Fria, permitiu uma maior 
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liberalidade em relação ao seu emprego nas OPs. Timor é consectário dessa política 

(Construtivismo). Em nome de ideais cosmopolitas, que enxergam na Humanidade nosso 

vínculo primário (e não nas comunidades estatais), a ONU ñpassou por cimaò dos interesses 

soberanos indonésios e interveio militarmente no território do Timor-Leste, a fim de prestar 

socorro a uma população cuja segurança era ameaçada por quem lhe deveria proteger (teoria 

Normativa). Por fim, o padrão da intervenção, com uma atuação mais técnica (promoção de 

capacitação governamental pela via institucional e desenvolvimento econômico nos moldes 

liberais) do que política e sociológica, revelou um forte viés desenvolvimentista levado a cabo 

pela instituição dentro de um padrão funcionalista.  

Por outro lado, as teorias de cunho mais empírico (baseadas mais na observação de 

eventos do que em proposições a priori) são aquelas que menos legitimidade emprestam à 

atuação da ONU no desiderato das OPs. O Realismo, o Neorrealismo, a teoria Crítica e o pós-

Modernismo possuem em comum a observação de que as OI nada mais são do que estruturas 

tendentes à manutenção do status quo internacional, dado o seu domínio pelas nações mais 

poderosas que, pela via parlamentar, nelas apenas projetam a sua diplomacia e os seus interesses 

nacionais.  

Da mesma forma, a visão marxista exacerba o lado calculista das nações mais poderosas, 

considerando que o seu interesse em agir coletivamente (PCPB) é condicionado, em última 

análise, por interesses econômicos escusos, que não costumam aparecer em um primeiro 

momento e se concretizam pela atuação desses países em instituições internacionais por eles 

dominadas. Este foi, em certa medida, o padrão de atuação da Austrália. 

Em todos os casos, igualmente, se poderia enquadrar a questão timorense. Embora não 

seja o objeto primário da presente tese, posto que essas motivações são mais explícitas nos 

momentos que antecedem a intervenção (objeto da dissertação de mestrado), é bastante 

verossímel que Timor tenha sido palco de interesses diversos da Austrália, dos Estados Unidos, 

de Portugal e da Indonésia. No caso australiano, acrescente-se o seu nítido interesse econômico 

na questão petrolífera, o que vai ao encontro dos pressupostos teóricos marxistas. 
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3 A UNITED NATIONS TRANSITIONAL ADMINISTRATIONS IN EAST TIMOR: A 

UNTAET  

 

Muito já se mencionou a respeito da UNTAET na presente tese. Em diversos momentos 

das considerações iniciais foi explicitada a importância dessa fase para o conjunto das ações da 

ONU no Timor Leste. Na verdade, a maior parte do caráter sui generis da presença da ONU no 

Timor, ao longo de 13 anos, deriva dessa fase, que ocorreu entre outubro de 1999 e maio de 

2002. Às páginas 16 e 17, este autor mencionou a opinião de diversos autores, os quais colocam 

a UNTAET como um evento diferenciado na história das OPs, sendo desnecessária aqui a 

repetição desses pensamentos. 

Contudo, importante se faz questionar a respeito do momento em que a ONU resolveu 

adotar a postura de ñinvestirò uma maior vontade pol²tica na consecu­«o de suas OPs, como um 

todo, tendo se utilizado de suas intervenções no Timor Leste como ponto de inflexão de sua 

história. Ou seja: de que maneira se configurava o ambiente político no Timor Leste às vésperas 

da intervenção da ONU naquele território? Em que momento a ONU enxergou, na questão do 

Timor, uma oportunidade para implementar algo até certo ponto inédito em seu histórico? 

Para se responder a essas questões, é necessário que seja analisado o período 

imediatamente anterior à implementação da UNTAET, ou melhor, o momento em que a ONU, 

cumprindo um acordo que havia patrocinado entre a Indonésia e Portugal, é designada para 

organizar o pleito que daria aos timorenses a oportunidade de decidir ou por uma ñautonomia 

especialò em rela­«o aos indon®sios (elevado grau de autonomia, mas sem poder soberano), ou 

pela sua soberania total.  

O acordo que aqui se menciona é o ñAcordo entre a Rep¼blica da Indon®sia e a 

Rep¼blica de Portugal sobre a quest«o do Timor Lesteò, assinado em Nova Yorque, em 05 de 

maio de 1999, sob supervisão da ONU1 (ONU, Doc A/53/951; S/1999/513, 1999). O acordo 

estipulou que ONU seria a responsável pela realização de um plebiscito no Timor para que a 

população desse território decidisse sobre o dilema mencionado no parágrafo anterior. 

Nesse acordo, conforme o seu Art. 6º, no caso da recusa do povo timorense à autonomia 

especial (opção esta que significava a escolha pela independência), já se estipulava que haveria 

uma transferência de autoridade da Indonésia à ONU, a fim de que esta inicia-se os 

procedimentos que permitissem ao Timor o começo de um processo rumo à independência. O 

                                                 
1 O Secretário Geral da ONU à época, Kofi Annan, assinou o acordo na condição de testemunha, mesmo assim, é 

considerado um acordo tripartite por impor obrigações à ONU. 
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que não se detalhou, no entanto, foi a forma pela qual isto iria se suceder. 

Para a melhor compreensão desse fato, é preciso analisar como o acordo foi ñcosturadoò 

e redigido. À exceção do Art. 6º, não há nenhuma menção à participação da ONU, como 

promotora de um processo de independência, no caso de recusa dos timorenses à especial 

autonomia para com os indonésios.  

Muito pelo contrário, o que o acordo traz é uma moldura detalhada de como se daria 

um governo dentro de uma estrutura de autonomia especial (manutenção de vínculo 

político à Indonésia, porém sem independência)2, com a redação de 59 artigos regulando 

esse processo. Não há nenhum artigo regulando as medidas políticas, legais ou econômicas 

que poderiam ser adotadas em decorrência da escolha pela independência. 

 

Art. 6º  

Se o Secretário-Geral determinar, com base na consulta popular, e conforme este 

acordo, que a moldura constitucional proposta para autonomia especial não seja aceita 

pelo povo timorense, o governo da indonésia tomará as medidas constitucionais 

necessárias para encerrar seus vínculos com o Timor Leste, restaurando então, sob as 

leis indonésias, o status que o Timor leste tinha antes de 17 de julho de 1976, e o 

governa da Indonésia, de Portugal e o Secretário-Geral irão chegar a arranjos para 

uma transferência ordeira e pacífica de autoridade no Timor Leste para as Nações 

Unidas. 

O Secretário Geral irá, sob um mandato legislativo apropriado, iniciar os 

procedimentos que permitirão ao Timor Leste começar um processo de transição rumo 

à independência (ONU, 1999, tradução nossa). 

 

Na verdade, a possibilidade de independência não aparece explicitamente nem na cédula 

de votação e sua única menção se dá, pela via indireta, na redação do Art. 6º do aludido 

documento. A seguir, um extrato de como seriam as opções na cédula de votação: 

  

 

 

 

  

                                                 
2 No caso da decisão pela autonomia especial, mantendo -se o vínculo político do Timor à Indonésia, aquele 

territ·rio seria chamado de ñRegi«o Aut¹noma Especial do Timor Lesteò. O acordo de 05 de maio de 1999, 

redigido em Inglês, refere o termo da seguinte forma: Special Autonomous Region of Timor Leste (SARET) 
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Figura 1 -  Opções para a cédula de votação pela autonomia ou pela independência 

 

Fonte: ONU, 1999 

 

O que se supõe da análise da documentação oficial da ONU é que não se considerava 

factível a hipótese da independência, seja pelas opções apresentadas à população timorense, as 

quais não são claras a esse respeito, seja pelo pequeno grau de elaboração do documento para 

a possibilidade de uma gestão da ONU em um cenário preparatório à independência.  

Este fato leva à conclusão de que a intervenção, nos moldes em que se sucedeu, com a 

assunção de todas as funções soberanas de um território (intervenção da UNTAET após a 

realização do plebiscito), foi consequência da evolução dos acontecimentos nesse ínterim 

(entre maio de 1999 e outubro do mesmo ano) e que uma real consideração para a hipótese 

de independência era remota. 

Indonésia, Portugal e ONU concordaram que, não importando o resultado do plebiscito, 

uma ñadequadaò presença da ONU seria fundamental em um cenário pós-votação, até a 

implementação de uma das opções. Esta intenção encontra-se manifestada no Art. 7º do Acordo 

tripartite. 

 

Art. 7º 

Durante o período interino, entre a conclusão da consulta popular e o início da 

implementação de qualquer das opções, as partes requerem ao Secretário-Geral que 

mantenha uma adequada presença da Nações Unidas no Timor Leste (tradução 

nossa) (ONU, 1999, tradução nossa) 

 

O acordo também estipulava a responsabilidade do governo indonésio pela segurança 

do referendo, conforme o seu Art. 3º (ONU, 1999): 

 

O governo da Indonésia será responsável pela manutenção da paz e segurança no 
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Timor Leste a fim de assegurar que a consulta popular transcorra de uma maneira justa 

e pacífica, em uma atmosfera livre de intimidação, violência ou interferência de 

qualquer um dos lados (tradução nossa).   

 

É importante destacar este aspecto porque em todos os relatos subsequentes da 

UNAMET3 (United Nations Mission in East Timor - missão política de organização do 

plebiscito) o que se percebe é uma grande preocupação com o aspecto segurança, embora, a 

todo momento, a ONU expressasse a sua confiança na capacidade das autoridades indonésias 

em controlar a situa­«o. Os relatos tamb®m demonstram uma esp®cie de ñdescolamentoò da 

autoridade política central do governo em Jacarta com as autoridades e a população pró-

Indonésia no Timor Leste, fato este que se confirmou pela onda de intimidações aos nativos, 

antes da realização do plebiscito, e pelo irromper da violência após o resultado das eleições, o 

qual foi favorável à independência do Timor. 

Em virtude da pouca consideração pela ONU à real hipótese da opção pela 

independência tornar-se a vencedora, conforme já argumentado na análise do Acordo tripartite 

de 05 de maio de 1999, e da evolução dos acontecimentos de maneira fortuita e fora do controle 

do governo indonésio (intimidações pré-eleitoral e onda de violência pós-votação), é factível 

supor que tenha sido nesse período (período de execução do mandato da UNAMET ï junho a 

outubro de 1999) que a ONU tenha se decidido pelo modo de intervenção tal qual ele se deu, 

fazendo da UNTAET (missão posterior) um marco diferenciado de administração transitória, 

no período de implementação das medidas necessárias à realização do resultado do plebiscito. 

 Destaca-se, porém, que a implementação da UNTAET foi precedida de uma missão em 

força (sob os auspícios do capítulo VII da Carta da ONU), necessária ao restabelecimento do 

império da lei e ao fim da onda de violência promovida pelas milícias pró-Indonésia no período 

subsequente ao plebiscito de 30 de agosto de 1999: a International Force East Timor (Força 

Internacional Timor Leste), uma força multinacional, encabeçada pela Austrália, também 

conhecida por INTERFET4.  

A INTERFET esteve presente no território timorense de 20 de setembro de 1999 a 23 

de fevereiro de 2000, atuando concomitantemente à UNTAET (quando esta se estabeleceu a 

                                                 
3 Missão de caráter político cuja atribuição era a de organizar o plebiscito acerca das opções de aprovação de uma 

autonomia especial do povo timorense em relação à Indonésia ou de rejeição dessa mesma proposta. Foi aprovada 

pela Resolução 1246 (CS), anexa, de 11 de junho de 1999 e durou até 30 de novembro daquele ano. 
4 A International Force East Timor, ou INTERFET, foi uma força multinacional autorizada pelo Conselho de 

Segurança da ONU, que atuou no Timor Leste após a onda de violência que se instaurou naquele território, 

quando da divulgação da opção do povo timorense pela sua independência, em plebiscito realizado em 30 de 

agosto de 1999 (Resolução 1264, de 15 de setembro de 1999 ï S/RES/1264). 
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partir de 25 de outubro de 1999), até lhe repassar a responsabilidade pelo comando militar da 

área de operações na data de sua saída. 

A análise dessa intervenção (INTERFET) foge ao escopo desta tese, a não ser para que 

se dê ciência que o início do governo transitório patrocinado pela UNTAET foi precedido de 

uma missão robusta, com ações de combate e sem o status de uma operação de paz, necessária 

ao restabelecimento da ordem no território.  

De igual maneira, ressalta-se que a dissertação de mestrado deste autor traz farto relato 

a esse respeito, podendo ser consultada se necessário. 

Retornando à questão das circunstâncias que levaram a ONU a estabelecer no Timor 

Leste uma operação de paz de caráter sui generis (a UNTAET), o que se infere, em um primeiro 

momento, é que a decisão de o fazer (sua maneira, seu modus operandi) se deu em um lapso 

temporal muito breve. A confusão política era tamanha que, de 25 de outubro de 1999, data da 

aprovação da UNTAET, a 30 de novembro do mesmo ano, data do encerramento dos trabalhos 

da UNAMET, Timor Leste teve designadas para o seu território três missões de diferentes 

matizes: uma missão política, a UNAMET, uma missão de restabelecimento da paz sob o 

capítulo VII da Carta da ONU, a INTERFET e uma operação de manutenção da paz, a 

UNTAET. 

Este cen§rio, de incertezas, viol°ncia e convuls«o social, foi ñprofetizadoò pela ONU 

em seus relatórios no período da UNAMET5 (Relat·rio do Secret§rio Geral ñQuest«o do Timor 

Lesteò, Doc S/1999/705, de 22 de junho de 1999 e Doc S/1999/803, de 20 de julho de 1999) e 

desde antes de seu estabelecimento (Relat·rio do Secret§rio Geral ñQuest«o do Timor Lesteò, 

Doc S/1999/595, de 24 de maio de 1999), conforme se verifica a seguir: 

 

(Doc S/1999/595, de 24 de maio de 1999) 

 Situação da segurança  

22. Conforme apontei no meu relatório anterior, de acordo com o artigo 3º de todo o 

Acordo (A/53/951 ï s/1999/513, anexo I), o governo da Indonésia é responsável por 

manter a paz e segurança no Timor Leste com o objetivo de assegurar que a consulta 

popular seja levada a efeito de uma forma justa e pacífica em uma atmosfera livre de 

intimidações, violência, ou interferência de qualquer parte. No acordo, a respeito da 

segurança (ibid, Anexo III), seus assinantes concordaram que um ambiente seguro, 

livre de violência ou outras formas de intimidações, eram um pré-requisito para o 

estabelecimento de um processo eleitoral no Timor Leste livre e justo, além disso, que 

a absoluta neutralidade das Forças Armadas da Indonésia (TNI) e da polícia indonésia 

era essencial a esse respeito. No meu último relatório, eu chamei a atenção do 

Conselho de Segurança para o alto nível de tensão e violência política que prevalece 

no Timor Leste e indiquei os principais elementos que seriam requeridos estar no local 

a fim de me permitirem determinar que as condições necessárias existem para o início 

                                                 
5 A UNTAET, missão que sucedeu a UNAMET, foi estabelecida pela Resolução 1246, de 11 de junho de 1999 

(S/RES/1246), do Conselho de Segurança que se encontra anexa a esta tese. 
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da fase operacional do processo de consulta. 

 

 

23. A despeito das repetidas garantias de que medidas seriam tomadas pelas 

autoridades indonésias para garantir a segurança no Timor Leste e reduzir as 

atividades ilegais das milícias armadas. Eu lamento informar ao Conselho de 

Segurança que relatos de credibilidade continuam a ser recebidos dando conta de 

violência política, incluindo intimidações e mortes, pelas milícias armadas, contra 

civis desarmados pró-independência. Estou profundamente preocupado em saber do 

meu time de assessores que, como resultado, a situação no Timor Leste permanece 

extremamente tensa e volátil. Enquanto o time estava em Dili, vários tiroteios 

ocorreram nos subúrbios da cidade, a casa do chefe da organização local de Direitos 

Humanos foi vítima de vandalismo e um choque ocorreu entre milícias pró-integração 

e milícias pró-independência, resultando na morte de pelo menos três pessoas. Além 

disso, há indicações de que as milícias tenham, não apenas, nas últimas semanas, 

começado a atacar grupos pró-independência, como também a ameaçar apoiadores à 

integração que sejam moderados. Uma grande quantidade de milicianos pró-

integração são capazes de vagar livremente nas cidades e estabelecer pontos de 

checagem ao longo das estradas sem nenhuma intervenção do Exército ou da polícia. 

Enquanto informações mais precisas sobre as milícias não estão disponíveis, é 

razoável supor que haja em torno de 24 grupos dessa natureza espalhados pelo 

território. A maior parte dos líderes pró-independência saíram de Dili ou se 

esconderam. Apenas o líder do Conselho de Resistência Nacional do Timor, Leandro 

Isaac, que havia se refugiado no quartel general da polícia em Dili, era capaz de 

encontrar alguns membros de nossa equipe durante sua estada no Timor Leste. (ONU, 

1999, tradução nossa) 

 

 

(Doc S/1999/705, de 22 de junho de 1999) 

8. Oficiais políticos da UNAMET começaram ativamente a monitorar o ambiente de 

imparcialidade política no território. Seus relatórios indicam que as atividades das 

milícias pró-integração continuam e deslocaram um grande número de pessoas de suas 

regiões e cidades, algo que teria sérias implicações para a universalidade do processo 

eleitoral. Uma prematura campanha dos grupos pró-autonomia está perpetuando o 

desigual plano político que já reportei previamente, enquanto a segurança e a 

liberdade dos grupos pró-independência permanece severamente restrita (ONU, 1999, 

tradução nossa) 

 

 

(Doc S/1999/803, de 20 de julho de 1999) 

14. Por outro lado, muito permanece por ser feito para que se percebam as garantias 

do governo no terreno. Muitas das atividades das milícias e problemas de segurança 

relacionados que já foram reportados anteriormente ao Conselho de Segurança 

continuam a ser uma fonte de sérias preocupações. Tais atividades, as quais levaram 

ao deslocamento forçado de muitos timorenses e negaram a eles segurança básica e 

liberdade, com a clara intenção de influenciar a escolha política, continuam a impor 

um desafio fundamental à credibilidade do processo. A situação de segurança 

permanece séria nos distritos a oeste de Liquiça, Ermera, Maliana e Suai, mas as 

intimidações milicianas são ainda prevalentes nos distritos de leste, incluindo 

Viquique e Manatuto. 

 

20. Conforme indicado anteriormente, têm ocorrido desenvolvimentos positivos no 

que diz respeito à segurança no Timor Leste. Isto ficou evidenciado no fato de registro 

dos eleitores para a consulta popular no Timor Leste ter ocorrido relativamente de 

maneira pacífica, com uma forte participação. A segurança do Staff da UNAMET, o 

qual estava preocupado com os ataques e ameaças das milícias, melhorou. Não 

obstante, enquanto a UNAMET continua com as fases operacionais da consulta 

popular, ainda permanecem muitas as preocupações a respeito do processo como um 

todo. Particularmente, as atividades dos grupos de civis armados continuam a deasfiar 
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a segurança fundamental que todos os timorenses merecem para participarem 

plenamente em um processo de consulta com credibilidade. (ONU, 1999, tradução 

nossa) 

 

 Como se percebe dos extratos retirados dos relatórios do Secretário Geral, no 

período da UNAMET, todos anteriores à realização do plebiscito, o que se profetizava era o 

que, de fato, veio a acontecer. A cronologia a seguir, extraída do próprio site da ONU,  

ñCronologia da UNTAETò (ONU, 2002), dá a dimensão dos acontecimentos: 

 

29 de agosto 

Na véspera da consulta do povo, o Secretário-Geral lança um apelo ao povo de Timor 

Leste, pedindo a todas as partes que "aceitem as suas responsabilidades para com a 

história". 

  

30 de agosto 

A UNAMET anuncia que pelo menos 95% dos eleitores registados votaram na 

consulta da aldeia: um total de mais de 430.000. 

  

  31 de agosto 

Os membros do comité consultivo de Timor Leste reúnem-se pela primeira vez. O 

grupo é composto por dez membros dos campos em favor da independência e em 

favor da autonomia, bem como cinco membros eleitos pelo Secretário Geral da ONU. 

  

  1 de setembro 

A violência vem junto com a sede da UNAMET em Dili e os membros da milícia 

atacam aqueles que são a favor da independência. 

  

  2 de setembro 

As milícias a favor da integração, por vezes com o apoio de elementos das forças de 

segurança indonésias, empreendem uma campanha de violência, pilhagem e incêndio 

em todo o território. 

  

  4 de setembro 

A UNAMET anuncia o resultado da votação: 94.388 ou 21,5% dos timorenses 

votaram a favor da proposta de autonomia especial, e 344,580 ou 78,5% votaram 

contra. Um total de 446.953 timorenses foram às urnas dentro e fora do território. 

  

  5 de setembro 

O Secretário-Geral intensifica seus esforços para assegurar medidas urgentes por parte 

da Indonésia para ter a situação sob controle dentro de um período de tempo 

especificamente limitado, ou para assegurar a aceitação pela Indonésia de destacar 

urgentemente uma força de segurança internacional. 

  

  8 de setembro 

Uma delegação de cinco membros do Conselho de Segurança é enviada a Jacarta e a 

Timor Leste para conversar com o governo indonésio sobre as medidas concretas que 

devem ser tomadas para a implementação pacífica do acordo de 5 de maio. Em Nova 

York, os membros do conselho apóiam a posição do Secretário-Geral, se a situação de 

segurança em Timor-Leste não melhorar "dentro de um curto período de tempo", eles 

terão que considerar outras medidas para ajudar o governo indonésio a resolver a atual 

situação. crise no território. 

  

  10 de setembro 

A anarquia espalha-se pelo território e os membros da milícia ameaçam invadir as 

instalações da ONU em Dili. Enquanto isso, o Secretário-Geral está pedindo ao 

governo indonésio que aceite a oferta de assistência de vários governos, incluindo 
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Austrália, Nova Zelândia, Filipinas e Malásia, "sem mais delongas". Se o governo 

indonésio se recusa a fazê-lo, ele declara em uma conferência de imprensa, ele não 

pode escapar da responsabilidade "pelo que pode se tornar, de acordo com os 

relatórios que recebemos, crimes contra a humanidade. 

  

  12 de setembro 

Quando os cinco membros da delegação concluem sua visita a Jacarta, o governo 

indonésio aceita a oferta de ajuda da comunidade internacional. O Conselho de 

Segurança autoriza uma força internacional (INTERFET) com uma estrutura de 

comando unificada dirigida pela Austrália. 

 

As Nações Unidas estão lançando um grande esforço de socorro de emergência em 

grande escala. Ao mesmo tempo, é dada mais atenção ao repatriamento voluntário de 

cerca de 250.000 timorenses de Timor Ocidental e de outras áreas da Indonésia e da 

região. 

 

As forças armadas e a polícia indonésias começam a retirar-se do território (ONU, 

2002, tradução nossa) 

 

O relato cronológico da ONU não deixa dúvidas quanto à situação de caos desencadeda 

pelo resultado do plebiscito, resultado este favorável à independência. Como se não bastasse, 

concomitantemente à retirada de suas forças militares e policiais, ausentam-se do território os 

servidores públicos indonésios, deixando Timor à mercê de um verdadeiro vácuo administrativo 

e político.  

Timor Leste, em um período de 12 dias (entre 30 de agosto e 12 de setembro de 1999), 

tornou-se um território onde havia:  

a) violência generalizada; 

b) pelo menos 250.000 pessoas deslocadas; 

c) destruição física em centros urbanos por saques e incêndios e;  

d) desrespeito à presença da ONU como fiadora de um processo eleitoral de 

transição de status político e;  

e) vácuo político e administrativo gerado pela saída precoce das forças de 

segurança e dos servidores públicos indonésios. 

 

Em decorrência desses fatores a ONU criou primeiramente a INTERFET e, logo em 

seguida à estabilização da onda inicial de violência, a UNTAET. É necessário destacar que uma 

decis«o firme como esta foi importante no resgate da ñautoestimaò institucional, pois, meses 

antes (janeiro de 1999), o comportamento tíbio da organização frente a questão do Kosovo lhe 

rendeu muitas críticas6. Da observação mais detalhada da Resolução 1264, de 15 de setembro 

                                                 
6 Para maiores informações, vide dissertação de mestrado deste autor. 
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de 1999, a qual criou a INTERFET, já é possível verificar a decisão do Conselho de Segurança 

de solicitar ao Secretário Geral da ONU o estabelecimento de um governo transitório, dentro 

do qual e a ele subordinado, deveria haver uma operação de manutenção da paz. 

 

RESOLUÇÃO 1264 (1999) 

Aprovado pelo Conselho de Segurança em sua 4045a reunião, realizada em 15 de 

setembro de 1999 

O Conselho de Segurança, ... 

... 

Reiterando a sua apreciação para o sucesso da consulta popular ao povo de Timor 

Leste, em 30 de Agosto de 1999 e tomando nota do seu resultado, considerando reflete 

com precisão os pontos de vista do povo de Timor Leste, 

 

Profundamente preocupado com o agravamento da situação de segurança em Timor, 

nomeadamente pela continuação dos actos de violência contra a população civil de 

Timor Leste e deslocamento e reassentamento em larga escala dessas pessoas, 

 

Profundamente preocupado também com os ataques contra pessoal e instalações da 

Missão das Nações Unidas em Timor-Leste (UNAMET), contra outros funcionários 

e contra pessoal humanitário internacional e nacional, ... 

... 

Expressando preocupação com as informações que foram perpetrados sistemáticas, 

generalizadas e flagrantes do direito humanitário internacional e da legislação relativa 

aos direitos humanos em Timor Leste, e sublinhando que pessoas que tenham 

cometido tais violações são individualmente responsáveis por eles, 

 

Tendo determinado que a actual situação em Timor Leste constitui uma ameaça à paz 

e segurança, 

 

Atuando sob o Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, 

 

1. Condena todos os actos de violência perpetrados em Timor-Leste, 

insta a que parem imediatamente e exige que os responsáveis 

os atos são forçados a comparecer perante a justiça; 

 

Salienta a necessidade urgente de assistência humanitária coordenada e a importância 

de permitir o pleno acesso, seguro e sem entraves às organizações acessar a prestação 

de assistência humanitária e insta todas as partes a cooperar com essas organizações, 

de modo a assegurar a protecção dos civis em perigo, o retorno seguro de refugiados 

e pessoas deslocadas e a efetiva entrega de ajuda humanitária; 

 

Autoriza a criação de uma força multinacional sob um comando Estrutura unificada, 

de acordo com o pedido do Governo da Indonésia transmitida ao Secretário-Geral em 

12 de Setembro de 1999, para cumprir as seguintes tarefas: para restaurar a paz e 

segurança em Timor Leste, proteger e apoiar a UNAMET no desempenho das suas 

tarefas e, dentro das possibilidades da força, facilitar as operações de assistência 

humanitária, e autorizar os Estados que participam na força multinacional a tomar 

todas as medidas necessárias para cumprir este mandato; 

 

.... 

 

10. Concorda que a força multinacional deve coletivamente ser implantado em Timor 

Leste até que seja substituído o mais rápido possível por uma operação de manutenção 

da paz das Nações Unidas, e convida o Secretário-Geral para fazer recomendações 

mais rapidamente possível ao Conselho Segurança sobre uma operação de 

manutenção da paz; 
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11. Convida o Secretário-Geral a preparar e fazer os planos necessários para 

estabelecer uma administração transitória das Nações Unidas em Timor Leste, à qual 

será incorporada uma operação de manutenção da paz das Nações Unidas, a ser 

implantada durante a fase de implementação dos resultados da consulta popular (fase 

III), e fazer recomendações o mais breve possível ao Conselho de Segurança (ONU, 

1999, tradução nossa). 

 

A INTERFET foi desdobrada no terreno em 20 de setembro de 1999, contando com a 

participação de aproximadamente 8.000 homens de 32 países, sob a liderança da Austrália e 

somente após o concorde do governo indonésio em 12 de setembro, conforme menciona o 

Relatório do Secretário-Geral sobre a Situação em Timor-Leste, de 4 de outubro de 1999 (Doc 

S/1999/1024): 

 

Implantação da força multinacional 

6. Em 12 de setembro de 1999, o Governo da Indonésia concordou em aceitar a oferta 

de assistência da comunidade internacional a fim de restaurar a paz e segurança em 

Timor Leste e implementar o resultado da consulta. Em virtude disso, o Conselho de 

Segurança, agindo de acordo com as disposições do Capítulo VII da Carta das Nações 

Unidas, autorizou, em sua resolução 1264(1999), a criação de uma força 

multinacional, com uma estrutura de comando 

unificado, para restaurar a paz e a segurança em Timor Leste, proteger e prestar apoio 

à UNAMET no desempenho das suas tarefas e, nas possibilidades de sua força, 

facilitar operações de assistência humanitária. 

 

7. Após consultas entre Austrália e Indonésia em Nova York e entre os comandantes 

da força multinacional e as Forças Armadas da Indonésia em Díli, consultas que foram 

facilitadas pelo Secretariado, a força multinacional começou a implantar em 20 de 

setembro de 1999 sob o comando do major-general Peter Cosgrove, da Austrália. 

Atualmente a força é composta de tropas de 32 países e há outros países que estão 

sendo considerados a participar nela. Espera-se que a força tenha um total de 8.000 

homens. Até à data, a força foi implantada em Dili e Baucau, e mantém uma presença 

em Liquica e Dare. (ONU, 1999, tradução nossa).  

 

Até então, tudo que havia de intenção da ONU em relação ao Timor Leste, manifestado 

documentalmente, era aquilo que previa os já mencionados artigos 6º e 7º do ñAcordo entre a 

Rep¼blica da Indon®sia e a Rep¼blica de Portugal sobre a quest«o do Timor Lesteò, assinado 

em 05 de maio de 1999, (ONU, Doc A/53/951; S/1999/513, 1999). O acordo estipulava, no 

período interino entre o plebiscito e a implementação de seu resultado, a necessidade de uma 

ñadequadaò presença da ONU no Timor, não importando o resultado do plebiscito. Para a 

hipótese da decisão pela independência não havia nenhuma preparação prévia que formulasse 

estratégias para a sua realização, conforme já se mencionou. 

Desta maneira, conclui-se que os fatos narrados até então contribuíram sobremaneira 

para a decisão de implementação de um governo transitório apoiado em uma operação de 

manutenção da paz (UNTAET). A ideia de um governo transitório, a fim de dar o devido suporte 



63 

 

 

aos timorenses rumo a um governo independente, é lógica, factível e dedutível, desde o acordo 

tripartite de 5 de maio, entretanto, o nível de destruição e caos político no território viria a ser 

determinante para o aspecto qualitativo dessa intervenção. 

O principal documento oficial da ONU que veio a embasar a estruturação da UNTAET 

foi o ñInforme del Secretario-General sobre La Situación em Timor Orientalò, de 04 de outubro 

de 1999, (Doc S/1999/1024). É importante observar as datas e reparar em alguns aspectos. 

Primeiramente, este relatório precede à implementação da UNTAET em apenas 21 dias, 

demonstrando que a preparação dessa operação ocorreu em caráter de urgência. Em segundo 

lugar, e talvez o mais importante, é que este planejamento da administração transitória para 

conduzir um processo de independência ocorreu praticamente 5 meses após o planejamento 

análogo (porém, para a opção do povo timorense por uma autonomia especial) planejamento 

este que se encontra no corpo do acordo tripartite de 5 de maio de 1999. 

Esta provavelmente seja a argumentação mais forte a favor da ideia de que a ONU não 

esperava que a opção pela independência fosse a vencedora do plebiscito. 

O ñInforme del Secretario-General sobre La Situación em Timor Orientalò, de 04 de 

outubro de 1999 (Doc S/1999/1024) é o mais importante documento sobre as diretrizes de 

organização do governo transitório da ONU que se estabeleceu no Timor Leste por intermédio 

da UNTAET e sua análise e resumo são fundamentais para a verificação posterior dos resultados 

iniciais da intervenção da ONU no Timor Leste. Deve ser ressaltado, igualmente, que este 

documento foi o grande embasador do Mandato da UNTAET, mandato este definido pela 

Resolução 1272 do Conselho de Segurança, de 25 de outubro de 1999. 

 

3.1  O RELATÓRIO DO SECRETÁRIO GERAL SOBRE A SITUAÇÃO NO TIMOR 

LESTE, DE 4 DE OUTUBRO DE 1999 (Doc S/1999/1024): A ESTRUTURAÇÃO DA 

ADMINISTRAÇÃO TRANSITÓRIA   

 

O aspecto mais distintivo da intervenção da ONU no Timor Leste, e que marcou um 

ponto de inflexão no histórico institucional da organização, foi o fato desta ter assumido todas 

as funções de governança no território durante a fase de execução do governo transitório rumo 

à independência, conforme mencionou Sérgio Vieira de Mello, em discurso proferido no 

Itamaraty em 5 de fevereiro de 2002, em citação já feita (vide página 18). 

As condicionantes que levaram à decisão da organização em empreender um projeto 

dessa importância foram o objeto de estudo da dissertação de mestrado deste autor. Entretanto, 
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o que se buscou àquela época foi a compreensão do ambiente internacional que conformou a 

tomada de ação por parte da ONU. Até então, não se havia discutido os detalhes das decisões 

tomadas in loco (no próprio Timor) daquilo que se considerou como um evento que 

ñultrapassou, em muito, o escopo das tradicionais miss»es de manuten­«o de pazò, como bem 

afirmou Sérgio Vieira de Mello. Por esta razão, a escrituração da presente tese não pode 

prescindir da análise deste documento, pois é nele que estão colocadas as linhas mestras da 

atuação da ONU no período de transição para um governo independente no Timor Leste. Na 

verdade, em alguns aspectos, os objetivos estabelecidos nesse relatório se prolongam no tempo 

e se fazem sentir presentes, inclusive, nas outras fases de atuação da ONU no território, 

conforme se constatará ao longo deste estudo. 

O Relatório de 4 de outubro de 1999 (Doc S/1999/1024) foi peça fundamental nesse 

desiderato. Ele é o marco de estruturação da UNTAET e assim se manifesta no seu Art. 2º: 

 

2. O presente relatório fornece um quadro para as operações da Administração 

Transitória das Nações Unidas para Timor Leste e o conceito de tal quadro. A 

informação também é atualizada sobre os eventos em Timor-Leste e sobre as 

atividades empreendidas pela Missão das Nações Unidas em Timor-Leste 

(UNAMET) desde o meu mais recente relatório, datado de 9 de agosto (S / 1999/862). 

(ONU, 1999, tradução nossa) 

 

O relatório está divido da seguinte maneira: I. Introdução, II. Acontecimentos Recentes, 

III. Medidas Urgentes e IV. Proposta para uma Administração de Transição das Nações Unidas. 

De todas as partes, a mais importante é a parte IV, posto que ali se desdobra o ñesqueletoò da 

administração transitória.  

Na Introdução, o relatório deixa claro que foi realizado com base no Art. 11 da 

Resolução 1264, Resolução esta que criou a INTERFET (ONU, 1999) 

 

O presente relatório foi preparado em conformidade com as disposições do parágrafo 

11 da Resolução 1264 (1999) do Conselho de Segurança de 15 de setembro de 1999, 

em que o Conselho convidou o Secretário-Geral a preparar e conduzir os planos 

necessários para estabelecer uma administração transitória em Timor Leste, à qual 

seria incorporada uma operação de manutenção da paz das Nações Unidas, a ser 

implementada durante a fase de implementação dos resultados da consulta popular 

(fase III), e fazer recomendações o quanto antes ao Conselho de Segurança. (tradução 

nossa) 

 

 

No item II, ñAcontecimentos Recentesò, o relat·rio descreve a onda de viol°ncia que 

assolou o território em virtude do plebiscito, tece comentários sobre o desdobramento da força 

multinacional (INTERFET), fala sobre a necessidade de um novo desdobramento da UNAMET 

e relata o caos institucional deixado pelo abandono do território por parte dos servidores 



65 

 

 

públicos e das forças de segurança indonésias. Ainda nesse item, o relatório ressalta a 

importância da preservação dos Direitos Humanos e da necessidade de se evitar uma crise 

humanitária, especialmente pela grande quantidade de pessoas deslocadas de suas residências 

(internamente) e de refugiados (externamente). 

O segundo item em importância do relatório é o item III, ñMedidas Urgentesò, pois nele 

se estipulam as medidas necessárias ao retorno do mínimo de ordem que permitisse o início do 

governo transitório. Três medidas são consideradas urgentes: a) o estabelecimento de uma força 

policial civil para a INTERFET, b) o restabelecimento do sistema jurídico do país e c) a 

alocação de oficiais (servidores) de assuntos civis e experts da ONU em todos os 13 distritos 

do território (Art. 23). A presença desses servidores de assuntos civis e experts era necessária 

ao restabelecimento de uma estrutura administrativa mínima para a prestação de serviços 

públicos essenciais. É compreensível a ênfase das ñmedidas urgentesò em aspectos relacionados 

à segurança, haja vista a onda de violência que se instaurou no território no período pós-

plebiscito. 

A parte mais importante do relatório, contudo, foi o seu item IV, ñProposta para uma 

Administração de Transição das Nações Unidasò. O item é composto por 53 artigos (do Art 25 

ao 78) onde se esmiúçam os detalhes de como se visualizava uma administração transitória para 

o Timor Leste.  

Nos artigos 25, 26 e 27, foi definido o nível de atuação da UNTAET, o qual se daria nos 

três poderes tradicionais de um governo, sob a autoridade do Conselho de Segurança, adstrita 

ao Secretário Geral e exercida por um Representante Especial do Secretário Geral (RESG). 

 

26. Assim, é minha intenção, sujeita à aprovação do Conselho de Segurança, 

estabelecer uma Administração Transitória das Nações Unidas em Timor Leste 

(UNTAET), que terá a responsabilidade geral pela administração de Timor Leste e a 

autoridade para exercer todos os poderes legislativos e executivos e até a 

administração da justiça. 

 

27. UNTAET, como uma operação integrada e multidimensional será totalmente 

responsável pela administração do território de Timor Leste durante a sua transição 

para a independência, de acordo com o resultado do referendo. O processo deve durar 

de dois a três anos. No desempenho das suas tarefas, a UNTAET, agindo sob a 

autoridade do Conselho de Segurança, ligado ao Secretário-Geral e exercida pelo (ou) 

Representante Especial. O (ou) Representante Especial do Secretário-Geral será 

responsável por todos os aspectos do trabalho das Nações Unidas em Timor Leste, 

incluindo funções atribuídas ao pessoal destacado. (ONU, 1999, tradução nossa) 

 

O Art. 28 define os elementos que deveriam constar do mandato. Sua análise qualitativa 

é importante a fim de se verificar quais as grandes áreas de atuação a ONU foram definidas 

como sendo de seu encargo e o aspecto predominante da missão (político, econômico, militar 



66 

 

 

ou social).  Os itens são os que se seguem, do original em espanhol, com os grifos deste autor: 

 

a)  proporcionar seguridad y mantener la ley y el orden en todo el territorio de 

Timor Oriental (objetivo relacionado a aspecto político interno, relativo à 

segurança pública); 

b)  establecer una administración eficaz (objetivo relacionado a aspecto político 

interno, relativo à capacidade estatal); 

c)  ayudar a crear una infraestructura de servicios civiles y sociales (objetivo 

relacionado a aspecto político interno, relativo à capacidade estatal); 

d)  asegurar la coordinación y la entrega de la asistencia humanitaria y de la 

asistencia para la rehabilitación y el desarrollo (objetivo relacionado a aspecto 

político externo, relativo à ajuda econômica externa e, ao mesmo tempo, objetivo 

relacionado a aspecto econômico, relativo à estrutura para desenvolvimento); 

e) fomentar la capacidad institucional para alcanzar el autogobierno (objetivo 

relacionado a aspecto político interno, relativo à capacidade estatal); 

f) ayudar a establecer las condiciones para el desarrollo sostenible (objetivo 

relacionado a aspecto econômico, relativo a desenvolvimento de médio e longo 

prazo). (ONU, 1999, grifos nossos). 

 

 

Como se observa, dos 6 elementos relacionados, 4 dizem respeito a assuntos 

essencialmente políticos, 1 à questão essencialmente econômica e 1 a aspectos mistos (político 

e econômico). 

Dos 4 elementos que dizem respeito a questões políticas, 3 são relacionados ao 

desenvolvimento de capacidade estatal e 1 à segurança pública. 

Do elemento que diz respeito à questão econômica, verifica-se que está relacionado à 

promoção de desenvolvimento no médio e longo prazo. 

Por fim, o elemento misto, no que diz respeito ao seu conteúdo político, trata da 

obtenção e gerenciamento de ajuda econômica externa e, no que tange ao seu conteúdo 

econômico, trata de estrutura para desenvolvimento. 

O que se conclui da análise dos elementos que deveriam constar do mandato é a absoluta 

prioridade que foi dada a aspectos de caráter predominantemente políticos, em especial, os 

de desenvolvimento de capacidade estatal. 

Esse leque de grandes áreas a serem englobadas e seus respectivos subníveis é bastante 

ampliado no Art. 29, onde se estipulam os objetivos para o cumprimento do mandato. Ao todo, 

s«o estipulados 14 objetivos, da letra ñaò a letra ñnò. Os itens são os que se seguem, do original 

em espanhol, com os grifos deste autor: 

 

a) Ayudar y proteger a la población de Timor Oriental desplazada o afectada de otro 

modo por el conflito (objetivo político relacionado a aspecto político externo 

relativo à participação de um vizinho na obtenção ou não de êxito na operação  

b) Facilitar la rehabilitación y reconstrucción de emergencia de los servicios y la 
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infraestructura (objetivo relacionado a aspecto político interno, relativo à 

capacidade estatal); 
c) Administrar el territorio de Timor Oriental y establecer las bases para un buen 

gobierno (objetivo relacionado a aspecto político interno, relativo à capacidade 

estatal); 
d) Establecer mecanismos para el diálogo en los planos nacionais y local (objetivo 

relacionado a aspecto político interno, relativo ao ñnível de democratizaçãoò); 

e) Ayudar a la población de Timor Oriental a establecer una constitución (objetivo 

relacionado a aspecto político interno, relativo ao ñnível de democratizaçãoò); 
f) desarrollar los procesos electorales (objetivo relacionado a aspecto político 

interno, relativo ao ñnível de democratizaçãoò); 
g) Adoptar medidas de fomento de la confianza y proporcionar apoyo a los procesos 

autóctonos de reconciliación (objetivo relacionado a aspectos psicossociais); 

h) Establecer instituciones no discriminatorias e imparciales, en particular en el 

sistema judicial y la policía, para asegurar el establecimiento y mantenimiento del 

imperio del derecho y promover y proteger los derechos humanos (objetivo 

relacionado a aspecto político interno, relativo à capacidade estatal); 

i) Promover la recuperación y el desarrollo económico y social, incluso en los terrenos 

de la educación y la salud (objetivo relacionado a aspecto econômico, relativo ao 

desenvolvimento econômico) ; 

j) Coordinar la asistencia a Timor Oriental (objetivo relacionado a aspecto político 

externo, relativo à ajuda econômica externa); 
k) Establecer instituciones administrativas que rindan cuentas y sean transparentes y 

eficientes (objetivo relacionado a aspecto político interno, relativo à capacidade 

estatal); 

l) Facilitar el reforzamiento y desarrollo de la sociedad civil, inclusive de los medios 

de información (objetivo relacionado a aspectos psicossociais);  

m) Asegurar que el establecimiento de las estructuras nacionales de seguridad se 

ajuste a las reglas de control civil y rendición democrática de cuentas y a las normas 

e instrumentos internacionales de derechos humanos (objetivo relacionado a aspecto 

político interno, relativo ao ñn²vel de democratizaçãoò); 

n) Crear condiciones de estabilidad mediante el mantenimiento de la paz y la 

seguridad, inclusive mediante programas de desarme, desmovilización y reinserción, 

según proceda (objetivo relacionado à segurança externa, posto que se refere a 

fatores ligados ao conflito que geraram a intervenção). 

 

A análise dos objetivos da ONU ao estabelecer a UNTAET revela que a organização 

levou em consideração quatro grandes aspectos (áreas de atuação): aspectos políticos, aspectos 

econômicos, segurança externa e aspectos psicossocias.  

Os aspectos políticos se subdividiram em dois subramos: os aspectos políticos internos 

e os aspectos políticos externos.  

Internamente, esses aspectos disseram respeito a: nível de democratização (por 

exemplo: experiência prévia com democracia, Estado Democrático de Direito - rule of law-, 

participação popular, competição partidária, meios de auditoria ï accountability7 ï e  percepção 

de democracia pela população), e capacidade estatal (por exemplo: capacidade da administração 

estatal de, autonomamente, tomar decisões e, efetivamente, implantá-las; legitimidade do 

                                                 
7 Capacidade de um povo em auditar seus governos pela existência de mecanismos institucionais e legais que 

garantam acesso a informação, proporcioanando um ambiente de transparência. 
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regime ï intrínseca, aspectos formais e extrínseca, pela entrega de bem estar a sua população; 

segurança pública - até que ponto o Estado provê segurança a sua população, seja por ausência 

de conflitos externos ou outras formas de violência organizada).  

Externamente, os aspectos políticos foram relativos a: participação dos vizinhos na 

obtenção ou não de êxito na operação de paz (por exemplo: ligações, integração, efeitos e 

características da intervenção externas - militar e não militar, ator por ator, nível da intromissão 

externa, interação entre as elites locais e interventoras) e ajuda econômica externa para o 

desenvolvimento (por exemplo: fluxo de recursos recebidos e sua contribuição ou não para o 

processo - segurança, estabilidade e democracia - atores, governamentais ou não que mais 

contribuíram e seus interesses; nível de intromissão desses atores). Este aspecto, em que pese 

sua aparente característica como um aspecto econômico, guarda um conteúdo mais político na 

medida em que reflete não apenas a habilidade política da ONU na obtenção de doações 

internacionais, como também pelo condicionamento das doações a determinados 

comportamentos internos que costumam ser impingidos àqueles que recebem as doações 

(limitações do tamanho da máquina estatal, prioridades políticas, etc). 

 Os aspectos econômicos levados em consideração são aqueles que dizem respeito a 

toda e qualquer medida concreta de desenvolvimento econômico (por exemplo: medidas 

econômicas implementadas e resultados obtidos). 

O aspecto segurança externa foi aquele que elencou os fatores ligados ao conflito que 

geraram a intervenção/novas ameaças (por exemplo: duração e tipo de guerra, número e tipo de 

frações do país envolvidas, nível de destruição do conflito, qualidade do acordo de paz, novas 

ameaças externas). 

Por fim, os aspectos psicossociais foram aqueles que disseram respeito à população (por 

exemplo: gênero, educação, organização social, estruturas de poder social, anseios, aspirações 

e fortalecimento da sociedade civil). 

A seguir, apresenta-se a divisão de maneira esquemática, com a devida associação aos 

objetivos que foram elencados no artigo item IV, ñProposta para uma Administra­«o de 

Transi­«o das Na­»es Unidasò (Art.29). As letras entre parêntesis representam a alocação do 

objetivo estipulado pela ONU de acordo com a nossa classificação: 

 

a) Aspectos políticos 

 

Internos 
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 Nível de democratização (d), (e), (f), (m) 

  -experiência prévia com democracia 

  -Estado Democrático de Direito (rule of law) 

  -participação popular 

  -competição partidária 

  -meios de auditoria (accountability) 

  -percepção da democracia pela população 

 

 Capacidade Estatal (b), (c), (h), (k) 

-capacidade da administração estatal de, autonomamente, tomar decisões 

e, efetivamente, implantá-las; 

-legitimidade do regime (intrínseca- aspectos formais-  e extrínseca- 

entrega bem estar a sua população); 

-até que ponto o Estado provê segurança a sua população, seja por 

ausência de conflitos externos ou outras formas de violência organizada 

(segurança pública) 

   

Externos 

 

Participação dos vizinhos na obtenção ou não de êxito (segurança, estabilidade 

e democracia) (a) 

-ligações 

-integração 

-efeitos e características da intervenção externa (militar e não militar, ator 

por ator) 

-nível da intromissão alienígena 

-interação entre as elites locais e interventoras (aspecto pessoal) 

 

Ajuda econômica externa para desenvolvimento (motivação política) (j) 

-fluxo de recursos recebidos e sua contribuição ou não para o processo 

(segurança, estabilidade e democracia) 

-atores, governamentais ou não, que mais contribuíram e seus interesses 
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-nível de intromissão 

 

 

b) Aspectos Econômicos 

 

 Medidas concretas de desenvolvimento econômico (i)  

  -medidas econômicas implementadas 

  -resultados obtidos 

 

c) Segurança externa 

 

Fatores ligados ao conflito que geraram a intervenção/ameaças novas (n) 

  -duração e tipo de guerra 

  -número  e tipo de frações do país envolvidas 

  -nível de destruição do conflitos 

  -qualidade do acordo de paz 

  -novas ameaças externas 

   

d) Aspectos psicossociais  

   

 População (g), (l) 

  -dados numéricos (censo) 

  -grau de escolaridade 

  -IDH  e outros índices 

  -organização social/estruturas de poder (sociedade civil) 

  -gênero 

  -anseios e aspirações 

 

Os 14 objetivos estipulados se desdobraram da seguinte maneira: 10 (dez) objetivos 

políticos, 1 (um) objetivo econômico, 1 (um) objetivo de segurança externa e 2 (dois) objetivos 

relacionados a aspectos psicossociais. 

Colocando os objetivos políticos na perspectiva de seus subníveis, temos a seguinte 

distribuição: 4 (quatro) objetivos relacionados ao ñn²vel de democratiza­«oò, 4 (quatro) 
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objetivos relacionados à ñcapacidade estatalò, 1 (um) objetivo relacionado à ñparticipa­«o dos 

vizinhos na obtenção ou não de êxito e 1 (um) objetivo relacionado à ñajuda econômica externa 

para desenvolvimentoò. 

O objetivo econômico cingiu-se a 1 (um) objetivo relacionado a ñmedidas concretas de 

desenvolvimento econ¹micoò. 

Do ponto de vista dos objetivos relacionados à segurança externa só há um subnível que 

é o dos ñfatores ligados ao conflito que geraram a intervenção/ameaças novasò, tendo este 

subnível recebido 1 (um) objetivo. 

Por fim, os fatores psicossociais, que são todos concentrados em dados sobre a 

ñpopula­«oò (subn²vel), foram contemplados com 2 objetivos. 

Da análise de todos esses objetivos, não é difícil inferir que o governo transitório levado 

a termo pela UNTAET foi planejado para ser um governo calcado, predominantemente, em 

ações voltadas a aspectos políticos, em especial, os relacionados ao ñn²vel de democratiza­«oò 

e ao desenvolvimento de ñcapacidade estatalò. Nesse sentido, o que se confirmará da análise 

dos relatórios da ONU, é que esta deu absoluta prioridade à dotação do futuro Estado timorense 

de uma estrutura político-administrativa mínima, motivada não apenas pelo abandono gerado 

pela saída institucional completa dos indonésios do território, mas também por um baixíssimo 

nível de integração da população timorense às estruturas político-administrativas da época da 

ocupação indonésia (1976 a 1999), em especial nos primeiros escalões da burocracia estatal8. 

O relatório prossegue e manifesta preocupação com a participação do povo timorense 

nas estruturas governamentais nascedouras e ressalta o quanto era necessário exercer o poder 

soberano em nome daquele povo de maneira legítima (Art. 30), buscando, desde o início, um 

diálogo com a população daquele país.  

 

30. A eficácia da UNTAET dependerá da sua capacidade para levar a cabo as suas 

tarefas em estreita consulta e cooperação com o povo de Timor Leste, uma vez que 

deve exercer a sua autoridade em seu nome. Neste contexto, o estabelecimento de um 

diálogo permanente com representantes do povo de Timor Leste será essencial. 

Enquanto aguarda a realização de eleições, o Representante Especial estabelecerá 

órgãos consultivos a todos os níveis para garantir a participação da população 

timorense na administração e administração do território. A UNTAET conduzirá as 

suas operações com base no princípio da capacitação e utilização máxima das 

estruturas, instituições e recursos humanos actualmente disponíveis (ONU, 1999, 

tradução nossa). 

 

 

Mais tarde, na análise das concretizações desses objetivos, será visto que essa integração 

                                                 
8 Vide dissertação de mestrado deste autor no capítulo sobre a Indonésia como ator relevante para a Independência 

do Timor Leste, às páginas 82 e 83. 
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ocorreu tanto do ponto de vista macro, com o estabelecimento do Conselho Nacional Timorense 

(CNT) integrado às estruturas governamentais provisórias desde o seu início, como do ponto 

de vista micro, com a adoção daquilo que Sérgio Vieira de Mello costumava chamar de ñDual 

Deskò ou processo de ñtimoriza­«oò das institui­»es9. 

 

Em dezembro de 1999, foi criado o mecanismo que constitui elemento fundamental 

do atual processo político de Timor Leste: o Conselho Consultivo Nacional (CCN), 

órgão de coordenação política entre a UNTAET e o Conselho Nacional da Resistência 

Timorense (CNRT), tendo em vista garantir a participação do povo timorense no 

processo de tomada de decisões durante o período de administração transitória. É 

composto por 15 membros: o administrador transitório (que preside o conselho), três 

elementos da UNTAET e 11 timorenses. Procurando refletir em larga medida o 

resultado da consulta popular em 30 de agosto, o grupo timorense no CCN é integrado 

por sete representantes do CNRT, três de grupos políticos independentes do CNRT e 

um da Igreja Católica de Timor Leste (CUNHA, 2001, p.231). 

 

 

Em posterior análise dos relatórios sobre a consecução da UNTAET se retornará a esses 

pontos para abordá-los de maneira mais aprofundada. 

O relatório também faz importante menção à necessidade de que o pessoal da UNTAET 

estivesse familiarizado com questões relativas a Direitos Humanos, Direito Internacional 

Humanitário10, políticas de gênero e políticas voltadas à infância (Art. 31). Estas preocupações 

refletem as áreas mais sensíveis que foram afetadas pela violência perpetrada no pós-plebiscito, 

não obstante, são também preocupações típicas da política da ONU na moldura do imediato 

pós-Guerra Fria, insculpidas no documento de referência sobre as OPs à época, o Relatório 

ñUma Agenda para a Pazò (ONU, 1992). 

 

3.1.1 Proposta de Administração de Transição das Nações Unidas 

 

A parte IV do Relatório, ñProposta para uma Administração de Transição das Nações 

Unidasò, contempla, entre os artigos 32 e 37, o seu item ñAò, cujo t²tulo ® ñFaculdades da 

Administra­«o de Transi­«oò. Essa parte ® de suma import©ncia por delegar ¨ UNTAET o 

                                                 
9 Conforme descrevi em minha dissertação de mestrado, a solução encontrada pela ONU foi a utilização de um 

sistema denominado dual desk. Por este sistema, nos cargos diretórios e executivos de maior escalão, para cada 

funcion§rio da ONU deveria haver um timorense. S®rgio Vieira de Mello chamou este processo de ñtimoriza­«oò 

ï transferência gradual de responsabilidades ï o qual teve início com a composição mista do gabinete de governo. 
10 O Direito Internacional Humanitário é um conjunto de normas que procura limitar os efeitos de conflitos 

armados, protege as pessoas que não participam ou que deixaram de participar nas hostilidades e restringe os 

meios e métodos de combate. O Direito Internacional Humanitário (« DIH » ) é também designado por 

«Direito da Guerra » e por « Direito dos Conflitos Armados». Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), 

1998. 
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exercício de funções típicas de Estado, o que confere às ações da ONU nesse período contornos 

de atos soberanos de governo, mais uma prova do caráter diferenciado da intervenção da 

organização no território timorense. Os poderes e as tarefas contidas nesses artigos assim podem 

ser resumidos: promulgação/modificação de leis e regulamentos, reconstrução das estruturas de 

governo/administração e administração da justiça, fomento da capacidade da população local 

para assumir responsabilidades e capacidade de celebrar, com Estados e organizações 

internacionais, acordos internacionais para a realização de seus objetivos. 

O item ñBò da parte IV do relat·rio se denomina ñEstrutura da Administra­«o de 

Transi­«oò. Ele contempla os artigos de 38 a 45, atribui ao Representante Especial do Secretário 

Geral a natureza de suas funções e define os três principais componentes sob a autoridade desse 

Representante: a) Governo e Administração Pública, b) Assistência Humanitária e Reabilitação 

de Emergência e c) Militar. O artigo 39 assim estipula: 

 

39. O Representante Especial será o Administrador Transitório e será responsável por 

todas as funções políticas, administrativas e de representação da missão. O 

Representante Especial será auxiliado nessas funções por dois Representantes 

Especiais Adjuntos e um Chefe de Gabinete. Os dois Representantes Especiais 

Adjuntos serão responsáveis pelo componente de governo e administração pública e 

pelo componente de assistência humanitária e reabilitação de emergência. O 

Representante Especial também contará com a ajuda do Comandante da Força, que 

ficará encarregado do componente militar. (ONU, 1999, tradução nossa) 

 

 

Como se observa, as funções do RESG têm natureza típica das funções de um Chefe de 

Estado (funções políticas, administrativas e de representação), o que, mais uma vez, demonstra 

a atipicidade da intervenção no Timor. 

Cada um dos três componentes sob a autoridade do RESG deveria ser chefiado por um 

Representante Especial Adjunto, devendo a parte militar ser chefiada por um Comandante da 

Força de Manutenção de Paz (FMP)11. 

A conjunção desses quatro elementos somados a um Chefe de Gabinete formava o 

Comitê Executivo, principal órgão de gestão para o cumprimento do Mandato (Art. 40).  

O item ñCò da parte IV do relat·rio diz respeito ñComponentes principais da miss«oò. 

Neste item são detalhadas as competências e a arquitetura geral de implementação do 

ñComponente de Governo e Administra­«o P¼blicaò, do ñComponente de Assist°ncia 

Humanit§ria e Reabilita­«o de Emerg°nciaò e do componente Militar. 

 

                                                 
11 Em Inglês, o termo utilizado é Peacekeeping Force, também conhecido como ñPKFò e o Comandante da For­a 

® conhecido como Force Commander ou ñFCò 
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3.1.1.1 Componente de Governo e Administração Pública 

 

Em relação ao Componente de Governo e Administração Pública, os artigos mais 

relevantes são os artigos de 46 a 49. O Art. 46 atribui ao Representante Especial Adjunto a 

responsabilidade por supervisionar o estabelecimento das instituições de governo, das 

instituições administrativas e o cumprimento da lei. Além disso, estipula que cabe a essa 

autoridade estabelecer bases de instituições sustentáveis e um programa de desenvolvimento 

econômico e social igualmente sustentável. Como se percebe, as funções do Representante 

Especial Adjunto para essa pasta eram funções de caráter executivo e a repetição insistente do 

termo sustentável denota o compromisso da ONU em estabelecer políticas de médio e longo 

prazo, em uma moldura política voltada à independência do território. 

Logo em seguida, novamente se reitera a necessidade de que a população timorense se 

perceba integrada ao processo de transição com vistas a assunção das funções de governo desde 

a administra­«o transit·ria. No Art. 47, as refer°ncias ao processo de ñtimoriza­«oò s«o 

explícitas, inclusive com o detalhamento daquilo que Sérgio Vieira de Mello viria a chamar de 

dual desk.  

 

Em todos os elementos do funcionamento da componente de governo da 

administração pública da UNTAET, as Nações Unidas trabalharão com base nos 

princípios de participação e capacitação. Isto implicará a nomeação de timorenses 

para posições em estruturas administrativas transitórias que serão estabelecidas 

enquanto as pessoas qualificadas estiverem disponíveis. Quando estas pessoas não 

estiverem disponíveis, a UNTAET nomeará, no entanto, cidadãos timorenses para 

servirem em posições de estruturas administrativas com parceiros internacionais e 

providenciarão formação e capacitação suficientes para permitir que essas pessoas os 

substituam. gradualmente para o pessoal internacional. Isto permitirá a criação, 

durante o período de mandato da UNTAET, de um grupo de cidadãos timorenses bem 

treinados, capazes de desempenhar as funções administrativas e públicas necessárias 

ao funcionamento de um Timor Leste independente. (ONU, 1999, tradução nossa) 

 

O Representante Especial do Secretário Geral, além da supervisão do trabalho dos 

administradores dos distritos, tinha por incumbência coordenar o trabalho de cinco divisões:  

a) assuntos judiciais;  

b) polícia civil;  

c) assuntos econômicos financeiros e de desenvolvimento;  

d) operações eleitorais;  

e) serviços públicos (Art. 49). 

 

A Divisão de Assuntos Judiciais teve suas responsabilidades elencados do Art. 50 ao 
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Art.56. A ela foram atribuídos quatro setores de responsabilidade:  

a) administração dos tribunais, Ministério Público e instituições penitenciárias;  

b) elaboração de políticas jurídicas;  

c) reforma e elaboração de leis e  

d) avaliação da qualidade da administração da justiça no Timor. 

 

A ONU já previa que haveria uma dificuldade inicial no recrutamento de cidadãos 

timorenses com formação jurídica para a ocupação desses cargos, desta forma, autorizou, 

inicialmente, que fossem ocupados por estrangeiros, o que de fato ocorreu e será explorado na 

análise dos relatórios. A esse mesmo respeito, é importante destacar que se estabeleu uma 

comissão judicial independente a fim de assessorar o RESG na questão das nomeações judiciais. 

Até que fosse organizado um processo seletivo para as funções ligadas à Justiça, foram 

organizados grupos judiciais de emergência, os quais deveriam priorizar cidadãos timorenses 

para o exercício de suas funções (Art.51). 

A Divisão de Assuntos Judiciais, no que concerne às leis, deveria dar foco no ensino e 

aplicação dos Direitos Humanos e no estabelecimento ou reforma do sistema correicional (Art. 

52 e 53). Para tanto, foi autorizado ¨ UNTAET ñemendarò a legislação existente, mediante 

consulta ao povo timorense, nas áreas do Direito Penal, leis sobre governo interno, paz e ordem 

pública e direitos reais e propriedade (Art 54). 

A Divisão de Polícia Civil deveria atentar para a manutenção do estado de direito e da 

ordem. Foi autorizada a sua composição inicial por policiais internacionais (UNPOL)12, sendo 

previsto o desdobramento de 1.650 policiais em três unidades de polícia, os quais deveriam ser 

chefiados por um Comissário de Polícia. As principais tarefas da divisão de polícia civil seriam:  

a) manter o estado de direito e a ordem;  

b) contratar, capacitar e estabelecer uma força de polícia local e  

c) vigiar e facilitar o regresso de pessoas deslocadas e refugiadas (Art. 58). 

 

A Divisão de Assuntos Econômicos Financeiros e de Desenvolvimento está delimitada 

do Art. 60 ao Art. 64 e era a respons§vel por ñ[...] facilitar a criação de um entorno econômico 

viável e desenvolver um critério geral para o desenvolvimento econômico e social do Timor 

Leste...ò (Art. 61), para tanto, deveria:  

                                                 
12 UNPOL é a sigla que representa a Polícia das Nações Unidas 
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a)  planificar e vigiar a reconstrução econômica e social no Timor Leste,  

b)  preparar e avaliar políticas além de estabelecer instituições nas esferas econômica, 

social e financeira,  

c)  coordenar com doadores e instituições financeiras internacionais a mobilização de 

recursos para a UNTAET.  

 

As principais áres de investimento seriam as de:  

a)  recursos sociais e humanos,  

b)  infraestrutura de capital, fomento à agricultura, desenvolvimento da comunidade e 

criação de meios de vida.  

 

Os planos estabelecidos por essa divisão deveriam ser planos de resultados rápidos e de 

curto prazo para as necessidades prementes e, em consulta com os timorenses, deveria ser 

estabelecido um plano macroeconômico de médio prazo. Esta divisão também tinha o encargo 

de de estabelecer um plano de reintegração dos ex-combatentes timorenses (FALINTIL)13 à 

vida civil. 

A quarta divisão do ñcomponente de governo e administração públicaò era justamente a 

divis«o de ñservi­os p¼blicosò (artigos 65 e 66).  Esta divis«o se encarregava de ñestabelecer as 

estruturas governamentais necessárias ao fornecimento sustentável de serviços públicos nas 

seguintes áreas: saúde, água, saneamento, informação pública, correios, telecomunicações, 

gestão de portos e aeroportos, proteção social e educação. 

A divis«o de ñopera­»es eleitoraisò (artigos 67 e 68), quinta divisão do componente de 

governo e administração, recebeu como tarefas a criação de capacidade institucional, de 

capacidade organizacional e de supervisão às eleições que eram as próximas previstas para o 

Timor (Assembleia Constitucional e Presidência da República). A preocupação da ONU, típica 

das missões do período do pós-Guerra Fria, era a de prestar assistência ao desenvolvimento de 

processos democráticos pela criação de um sistema eleitoral e seu marco jurídico, além do 

fomento à capacitação técnica da população local para celebrar eleições e para sustentar esse 

sistema eleitoral no longo prazo. 

Finalizando as divisões do ñcomponente de governo e administraçãoò, previu-se a 

criação da divisão de administradores de distrito (Art. 69), os quais seriam nomeados pelo 

                                                 
13 FALINTIL são as inicias de Forças Armadas de Libertação de Timor Leste, movimento de guerrilha que 

combateu a ocupação indonésia após a anexação do território em 1975. 
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RESG e a quem caberia supervisionar o labor do ñcomponente de governo e administra­«o 

p¼blicaò no n²vel dos distritos. 

 

3.1.1.2 Componente de Assistência Humanitária e Reabilitação de Emergência 

 

O Componente de Assistência Humanitária e Reabilitação de Emergência (artigos 70,71 

e 72) era, também, chefiado por um Representante Especial Adjunto. Tinha a seu encargo as 

tarefas de prestação de assistência humanitária multisetorial aos afetados pelo conflito, a tarefa 

de proteger os refugiados e as pessoas deslocadas e a tarefa de facilitar o regresso voluntário 

dessas pessoas promovendo sua reintegração à sociedade timorense.  

A esse componente também incumbiria a reabilitação de emergência de serviços e 

infraestruturas críticas para a promoção de bem-estar social e restabelecimento da sociedade 

civil.  

Para tanto, o relatório recomenda que as estruturas humanitárias já existentes deveriam 

ser aproveitadas ao máximo, principalmente pela colaboração com outras organizações 

internacionais e organizações não-governamentais. 

 

3.1.1.3 Componente Militar 

 

Este foi o único componente que já se encontrava previsto desde antes do relatório que 

definiu a proposta de Administração de Transição das Nações Unidas para o Timor Leste. A 

Resolução 1264 (1999), a qual estabeleceu a Força Multinacional de intervenção (INTERFET), 

mencionava em seu Art. 10 que a Força Multinacional deveria ser substituída o quanto antes 

por uma Força de Manutenção Paz. 

É importante ressaltar que as atividades da Força Multinacional de intervenção 

ocorreram concomitantemente às atividades da Força de Paz durante um certo período, entre 

25 de outubro de 1999 e 23 de fevereiro de 2000. 

A FMP (ou PKF em Inglês) era composta por um braço militar armado e um grupo de 

observadores militares14. As tarefas da PKF (Art. 75) seriam as seguintes:  

a)  manter um entorno de segurança em todo o território do Timor Leste,  

                                                 
14 Observadores Militares constituem um grupo de profissionais destinado a ñobservarò e relatar as atividades da 

ONU e das partes envolvidas no conflito. Gozam de imunidades próprias, não utilizam armas e devem manter 

uma postura de absoluta neutralidade, relatando, inclusive, descumprimentos e violações cometidas pelas 

próprias tropas da ONU. 
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b)  prestar proteção direta ao pessoal e bens da ONU,  

c)  vigiar a retirada rápida de qualquer pessoal militar ou da área de segurança que 

pertencesse à Indonésia,  

d)  desmobilização e desarme de grupos armados e  

e)  assistência às atividades humanitárias, mormente o regresso, em segurança, de 

refugiados e deslocados internos. 

 

Para o cumprimento dessas tarefas foram previstas duas brigadas de Infantaria e sete 

batalhões da mesma Arma. O efetivo final aproximado seria de 8.950 homens, além de 200 

observadores (Art. 76). 

Aos observadores militares foi dada a incumbência de: a) vigiar a situação militar e de 

segurança no Timor Leste apresentando informes a respeito e b) relatar os processos de 

acantonamento, desarme e desmobilização de grupos armados no território (Art. 78). 

 

3.1.2 Recomendações e Conclusões 

 

Este item é o epílogo do relatório. Nele, o Secretário Geral exorta à comunidade 

internacional e à própria ONU a se empenharem ao máximo naquilo que considerou ñum 

importante desafio para as Na­»es Unidasò (Art. 83) e aproveita para destacar o empenho 

demonstrado pela UNAMET ao organizar o processo eleitoral sob condições gerais 

extremamente adversas. Os artigos 79 e 80 não deixam dúvidas a esse respeito: 

 

 

79. De acordo com os acordos de 5 de maio, as Nações Unidas realizaram com sucesso 

a consulta popular, embora em condições muito difíceis, e deram ao povo de Timor 

Leste uma oportunidade histórica para decidir o seu próprio destino. Apesar das várias 

perturbações que ocorreram durante o processo, o voto em si foi realizado 

pacificamente. Esperava-se que o resultado fosse respeitado por todos os envolvidos 

e aplicado sem resistência. Lamentavelmente, esta esperança não foi concretizada 

devido à violenta e terrível campanha desencadeada por aqueles que se recusaram a 

aceitar a decisão livre e inequívoca da esmagadora maioria do povo de Timor Leste. 

 

80. A implementação dos acordos de 5 de maio foi significativamente prejudicada 

pela violência e destruição em que Timor Leste caiu. Sob esses acordos, as Nações 

Unidas previam uma transferência ordenada de autoridade do Governo da Indonésia, 

que havia se comprometido a manter o Estado de Direito e a ordem durante o período 

de transição. A situação atual é diferente. Conforme indicado nos parágrafos 11 a 14 

acima, a administração civil de Timor-Leste desintegrou-se. O sistema judicial parou 

de funcionar. A Indonésia já transferiu para a força multinacional a responsabilidade 

pela manutenção da lei e da ordem. No entanto, dado que a força multinacional não 

pode preencher o vazio criado na administração civil, é necessário adotar medidas 

práticas imediatas (ONU, 1999, tradução nossa). 
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A análise esmiuçada do presente relatório se fez obrigatória pela sua importância, haja 

vista que foi a partir dele que se estabeleceu a moldura pela qual a ONU interveio no Timor 

Leste, por ocasião do estabelecimento de um governo transitório. É interessante notar que, 

embora a maior parte dos objetivos nele estabelecidos visassem ao governo transitório, muitos 

destes extrapolam essa fase da missão, o que fica patente nas medidas elencadas de médio e 

longo prazo. Os seus objetivos servirão de parâmetros no momento da análise da ñefetividadeò 

da missão, quando contrastados com os relatórios produzidos para o período em questão 

(UNTAET).  

O governo transitório apoiado em uma operação de manutenção da paz sobreveio por 

interm®dio da ñUnited Nations Transitional Administrationò, a UNTAET, e sua análise 

qualitativa não pode prescindir de um estudo de seu mandato. O mandato da UNTAET foi 

baseado no relatório deste subitem e a confirmação de seus termos (do mandato) é de suma 

importância na medida que o mandato é o marco legal que balizará a ação da ONU, vinculando 

legalmente todas as partes envolvidas. Esta é a análise que se faz a seguir. 

 

3.2 A RESOLUÇÃO 1272, DE 25 DE OUTUBRO DE 1999, E A CRIAÇÃO DA UNTAET  

 

 Antes de se passar à análise da execução da UNTAET, é necessário analisar seu 

mandato. Em uma operação de paz, o mandato é o documento base que irá nortear essa 

operação. Nele, serão encontrados os aspectos centrais que levaram à adoção de uma 

determinada operação de paz, os poderes da ONU em relação ao Estado anfitrião15e a 

organização básica da operação para empreender suas tarefas. O mandato é uma espécie de 

ñConstitui­«oò, de ñlei maiorò, que regulará a presença da ONU em um determinado território, 

provendo segurança jurídica tanto à ONU quanto ao Estado anfitrião. 

 Segundo o caderno da ONU ñUnited Nations, Peacekeeping Operations. 

Principals and Guidelines (ONU, 2008), o conceito de mandato se compreende da seguinte 

forma: 

 

Operação de paz das Nações Unidas são desenvolvidas/empregadas baseadas em um 

mandato do Conselho de Segurança das Nações Unidas. As tarefas que serão 

requeridas a uma operação de paz das Nações Unidas executar estão estabelecidas no 

mandato do Conselho de Segurança. Mandatos do Conselho de Segurança diferem de 

situação para situação, dependendo da natureza do conflito e dos desafios específicos 

que este apresenta. Uma vez que as operações de paz das Nações Unidas estejam 

                                                 
15 Estado anfitrião é o Estado que recebe uma operação de paz da ONU, mediante a sua própria aquiescência. 



80 

 

 

normalmente estabelecidas para apoiar a implementação de um cessar-fogo ou de um 

acordo de paz mais abrangente, mandatos do Conselho de Segurança são 

influenciados pela natureza e pelo conteúdo do acordo alcançado pelas partes em 

conflito. (tradução nossa) 

 

  

A UNTAET foi estabelecida pela Resolução 1272, de 25 de outubro de 2002. Esta 

Resolução estabeleceu o mandato que norteou a primeira fase da intervenção da ONU no Timor 

Leste, fase esta caracterizada, em sua essência, pelo estabelecimento de um governo transitório, 

preparatório à independência daquele país.  

A Resolução foi estabelecida16 pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas a quem 

cabe decidir sobre a criação de novas operações de paz, conforme se extraí do sítio eletrônico 

da própria organização, na página do Conselho de Segurança, na Seção que trata sobre 

operações de manutenção da paz, cujo título é ñForma­«o de uma nova opera­«oò. ñO Conselho 

de Segurança é responsável por decidir sobre a implantação de uma nova operação de 

manutenção da paz da ONU (ONU, 2017, tradução nossa). 

A resolução começa com 17 considerações iniciais seguidas de 19 números, aos quais a 

ONU se refere como parágrafos. As considerações iniciais contêm verbos no gerúndio e os 

parágrafos, com os verbos no infinitivo, exprimem ações a serem realizadas. 

Das considerações iniciais podem ser extraídos alguns aspectos relevantes. O primeiro deles é 

o que procura justificar a ação da ONU, apontando que a intervenção foi fruto de um processo 

eleitoral legítimo, onde a população do Timor Leste, manifestando-se democraticamente, 

ñexpressou seu claro desejo de começar um processo de transição sob a autoridade das Nações 

Unidas rumo ¨ independ°nciaò (ONU, S/RES/1272, 1999). Trata-se de uma consideração 

fundamental na medida que corrobora os termos do Acordo tripartite de 5 de maio de 1999 

(igualmente mencionado), onde esta decisão já se inseria. 

Mais adiante, as considerações iniciais reportam-se ao relatório do Secretário Geral, de 

4 de outubro de 1999 (S/1999/1024), documento este que foi o principal embasador da 

Resolução. 

Seguem as considerações iniciais relatando a situação de violência, a situação dos 

refugiados e outras mais sem maiores destaques, chegando-se às duas últimas considerações, 

as quais exprimem competências exclusivas do Conselho de Segurança, segundo a Carta da 

ONU  

 

                                                 
16 A Carta da ONU não faz referência explícita às operações de manutenção da paz. Para maiores informações, 

vide o capítulo introdutório onde se explica a teoria das motivações implícitas. 
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Artigo 39 

O Conselho de Segurança determinará a existência de qualquer ameaça à paz, violação 

da paz ou ato de agressão e fará recomendações ou decidirá quais medidas serão 

tomadas em conformidade com os Artigos 41 e 42 para manter ou restaurar a paz e a 

segurança internacionais (ONU, 1945, tradução nossa) 

 

 

O exercício dessas duas competências assim está disposto na Resolução 1272: 

 

- Tendo determinado que a actual situação em Timor Leste constitui uma ameaça 

permanente à paz e segurança, 

 

 - Atuando sob o Capítulo VII da Carta das Nações Unidas (ONU, 1999, tradução 

nossa) 

 

 Essas duas frases podem parecer sem maior importância para o observador mais 

desatento, contudo, refletem o resgate da organização em relação as suas funções indelegáveis 

à luz do Direito Internacional, fato este muito criticado por ocasião da questão do Kosovo, 

quando a OTAN interveio naquele território sem que a ONU houvesse se manifestado. 

 O parágrafo 1 é o que estabelece a Administração Transitória. Nele, o caráter de 

excepcionalidade da operação, traduzido no exercício pleno de todas as funções de um governo 

soberano, aparecem de maneira bastante clara, estando de acordo com o Art. 26 do relatório de 

4 de outubro. À ONU se concederam ña responsabilidade geral pela administra­«oò e ñas 

faculdades para exercer a total autoridade legislativa e executiva, incluída a administracão de 

justi­aò.  

O parágrafo 2 define os elementos do mandato que são, ipsis lit teris, os mesmos 

previstos no Art. 28 do Relatório do Secretário Geral sobre a situação no Timor Leste, de 4 de 

outubro de 1999 (Doc S/1999/1024), conforme já abordado no estudo do relatório. 

Da mesma forma que comentado no estudo, o que se conclui da análise dos elementos 

constantes do mandato é a absoluta prioridade que foi dada a aspectos de caráter 

predominantemente políticos, em especial, os de desenvolvimento de capacidade estatal17.  

 

2. Decide também que o mandato da UNTAET consistirá dos seguintes componentes: 

a) Proporcionar segurança e manter a ordem pública em todo o território de Timor-

Leste; 

b) Estabelecer uma administração eficaz; 

c) Contribuir para o desenvolvimento de serviços civis e sociais; 

d) Responsável pela coordenação e prestação de assistência humanitária, reabilitação 

e assistência ao desenvolvimento; 

e) Apoiar o desenvolvimento da capacidade de autogoverno; 

f) Ajudar a estabelecer as condições necessárias para o desenvolvimento sustentável 

(ONU, 1999, tradução nossa) 

                                                 
17 Vide maiores detalhes às páginas 36 e 37  
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O parágrafo 3 confirma que o mandato tem os mesmos objetivos e estruturas delineadas 

na Parte IV (Proposta de Administração de Transição das Nações Unidas) do relatório de 4 de 

outubro, mantendo também os componentes principais da missão: 

 

 

3. Decide ainda que a UNTAET terá objectivos e uma estrutura em conformidade com 

as disposições da parte IV do relatório do Secretário-Geral e, em particular, que as 

suas componentes principais serão: 

a) Um componente de gestão e administração de assuntos públicos, que incluirá um 

elemento policial internacional com um máximo de 1.640 oficiais; 

b) Um componente da assistência humanitária e reabilitação de emergência; 

c) Uma componente militar, com um máximo de 8.950 soldados e 200 observadores 

militares (ONU, 1999, tradução nossa) 

 

A partir do parágrafo 4, o mandato começa a utilizar ideias tanto do relatório de 4 de 

outubro como ideias próprias18. 

Os parágrafos 4 e 6 reforçam a ideia de plenos poderes à Administração Transitória, 

caráter diferenciado da intervenção no Timor Leste: 

 

4. Autoriza a UNTAET a tomar todas as medidas necessárias para cumprir o seu 

mandato; 

... 

6. Saúda a intenção do Secretário-Geral de nomear um Representante Especial que, 

na sua qualidade de Administrador Transitório, será responsável por todos os aspectos 

do trabalho das Nações Unidas em Timor-Leste e terá poderes para promulgar novas 

leis e regulamentos; regulamentos e alterar, suspender ou revogar a legislação 

existente (ONU, 1999, tradução nossa) 

 

 

O parágrafo 8 traz consigo a ideia da necessidade de se implementar o processo de 

ñtimoriza­«oò19, estando em conformidade com o Art. 47 do relatório de 4 de outubro, quando 

reforça os aspectos a seguir: 

 

8. Salienta a necessidade de a UNTAET consultar e cooperar estreitamente com o 

povo de Timor-Leste para desempenhar eficazmente o seu mandato com vista a 

desenvolver instituições democráticas locais, incluindo uma instituição independente 

de direitos humanos para Timor-Leste, e a transferir essas instituições suas funções 

administrativas e de serviço público (ONU, 1999, tradução nossa) 

                                                 
18 Os parágrafos 11 e 12 da Resolução 1272 (1999) referem-se ao comprometimento das autoridades indonésias 

com o retorno dos refugiados timorenses e com aspectos de segurança em geral. Não são ideias expostas no 

relatório de 4 de outubro (Doc S/1999/1024) porque o relatório elencava as atribuições da ONU no governo de 

transição à independência.  
19 Vide item 3.1 à página 61. 
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O parágrafo 9 ressalta a necessidade de cooperação estreita entre a UNTAET e a 

INTERFET mencionando que a INTERFET deveria ser substituída o quanto antes pelo 

componente militar da UNTAET, no caso, a Força de Manutenção de Paz (PKF). Este parágrafo 

atende às recomendações que foram dadas ao componente militar da missão, estipuladas no 

Art. 73 do relatório de 4 de outubro. 

O parágrafo 13 refere-se ¨s atribui­»es do óComponente de Assistência Humanitária e 

Reabilitação de Emergênciaò, conforme s«o estipuladas nos artigos 70, 71 e 72 do relat·rio de 

4 de outubro. 

Por fim, o parágrafo 15 elenca as áreas de expertise necessárias ao pessoal da ONU para 

a boa consecução dos seus trabalhos: Direito Internacional Humanitário, Direitos Humanos, 

Direito dos refugiados, incluidas aí as questões relacionadas com a infância e gênero, 

capacidade de negociação e comunicação, consciência cultural e coordenação civil e militar. 

Essa preocupação já havia sido apontada no Art. 31 do relatório de 4 de outubro. 

O mandato é finalizado com a condenação aos que apoiaram os atos de violência no 

Timor Leste e conclama pelo seu imediato fim (parágrafo 16), estabelece o período inicial de 

funcionamento da UNTAET até 31 de janeiro de 2001 (parágrafo 17) e requer ao Secretário 

Geral que mantenha o Conselho de Segurança regularmente informado sobre os progressos na 

implementação da resolução (parágrafo 18). 

A análise de como a Resolução 1272 (1999) foi estruturada revela que ela foi 

completamente baseada no relatório do Secretário Geral, de 4 de outubro de 1999 

(S/1999/1024). Com raras exceções, todos os artigos refletem o corpo do relatório como um 

todo, desde os seus princípios até a parte IV. ñProposta de Administração de Transição das 

Nações Unidasò, que é a principal parte do relatório. 

A Resolução 1272 tem relevância histórica no âmbito da ONU, relevância esta que 

reside na ampla gama de poderes e atribuições governamentais à organização. Pela primeira 

vez em sua história, todos os poderes soberanos típicos de um Estado foram atribuídos à ONU 

no exercício de uma administração transitória de território, em todas as suas esferas (executiva, 

legislativa e judicial). 

A seguir, será realizada a análise dos relatórios produzidos pela organização na 

consecução de seus desideratos. Tal análise coaduna-se aos objetivos desta tese na medida que 

o sucesso ou não da intervenção da ONU no território timorense será aferido nas bases que a 

própria instituição atribuiu a si. Em suma, não se trata de objetivos que foram traçados por uma 
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organização e cumpridos por outra. Trata-se de objetivos que, ao momento de sua criação, 

pressupõe-se que tenham sido considerados factíveis em sua execução, posto que criados 

endogenamente. 

 

3.3 A UNTAET DESDOBRADA: O RELATO DE SUAS REALIZAÇÕES 

 

A ideia central da presente tese é a da avaliação da efetividade do trabalho da ONU no 

conjunto das OPs desenvolvidas no Timor Leste ao longo de treze anos. Caracterizada como 

uma intervenção diferenciada no histórico da ONU, a intervenção no Timor Leste mobilizou 

um considerável esforço da organização para a sua consecução. 

Desta maneira, a auto-atribuição de objetivos só faz sentido na medida que a própria 

organização se sente capaz de cumprí-los. Por esta razão, nos itens anteriores deste capítulo, foi 

realizada uma exposição minuciosa de como a ONU planejou a sua atuação. No presente item, 

o que se procederá é uma análise do que se fez, em relação ao que se planejou, segundo os 

próprios relatórios produzidos pela organização. Este tipo de análise pode sofrer de algum vício 

metodológico na medida que o mesmo órgão que estabeleceu os objetivos estará se 

autoavaliando, contudo, mesmo entendendo que se corre este risco, este autor considera 

imperiosa a abordagem escolhida. Em primeiro lugar, conforme já mencionado, não faria 

sentido algum atribuir a si própria objetivos que não considerasse exequíveis. Em segundo 

lugar, porque a autoavaliação de objetivos autoimpostos, quando produz críticas, certamente 

reflete falhas reais ocorridas e admitidas pela organização. 

Necessário se faz lembrar que este autor também esteve presente no Timor Leste, como 

componente da Força de Manutenção de Paz, nos momentos iniciais da independência daquele 

país (junho a dezembro de 2002). Desse período, guarda-se uma lembrança muito forte do rigor 

da ONU em seus processos endógenos de avaliação, os quais costumavam gerar apontamentos 

importantes para a correção de rumos20. 

Para a análise dos resultados da UNTAET, foram lidos 13 (treze) relatórios do Secretário 

Geral ao Conselho de Segurança. O relatório mais antigo é datado de 13 de dezembro de 1999 

(análise dos primeiros 45 dias da operação) e o relatório mais recente é datado de 24 de abril de 

                                                 
20 Em grande parte dos relatórios produzidos nos níveis táticos e técnicos da ONU há um item que se chama 

ñLessons Learnedò (Li­»es Aprendidas). Este item é fundamental para a correção de medidas e políticas que 

não tenham tido um bom resultado. Além disso, era altamente recomendado que os relatórios fossem a 

expressão da realidade. 
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2002, pouco menos de um mês antes da independência daquele país21. Os relatórios do 

Secretário Geral refletem o discurso oficial da organização e são, dentre os diversos níveis de 

produção de documentos em uma operação de paz (variam desde o nível tático ao político-

estratégico), os documentos de mais alto nível. 

Os relatórios não serão analisados individualmente em ordem cronológica, como 

normalmente se faria. A opção por não se trabalhar dessa maneira reside no fato de que os 

relatórios não obedeceram a um único padrão de escrituração e a leitura em ordem cronológica 

levaria à impressão de repetitividade. Mesmo nos relatórios que guardam alguma semelhança 

entre si (os mais próximos cronologicamente), verifica-se que não possuem um padrão único 

de escrituração. 

De forma diversa, este autor optou por realizar a análise dos relatórios de acordo com 

os objetivos estabelecidos no Art. 29 do Acordo tripartite de maio de 1999, atribuindo aos 

objetivos a mesma designação alfabética que a ONU os apresentou. A apresentação realizada 

desta forma permite que se atenda a dois objetivos simples: a) verificar e listar quais foram os 

objetivos priorizados, pelo menos no nível do discurso oficial e b) analisar qualitativamente e 

a posteriori da descrição dos relatórios, por objetivo autoimposto, a efetividade da organização 

na consecução de seus propósitos. 

Foi baseado na análise desses objetivos que este autor constatou que a ONU estabeleceu 

quatro grandes áreas (política, economia, segurança externa e fatores psicossociais) de atuação 

e verificou a natureza prioritária do planejamento (caráter muito mais político do que qualquer 

outro)22.  

A análise realizada desta forma (por objetivos estabelecidos) não apenas permite 

verificar os aspectos que foram mais valorizados nos relatórios, como também, acompanhar a 

sua evolução cronológica por objetivo estabelecido. 

Cumpre ressaltar que os relatórios são estruturados em parágrafos em ordem numérica 

crescente. A atribuição, por parte deste autor, da natureza de cada parágrafo a um dos 14 

objetivos autoimpostos pela ONU foi subjetiva. Houve casos em que um parágrafo poderia ser 

enquadrado em mais de um objetivo. Este autor optou por classificá-lo de acordo com o objetivo 

que considerou prioritário ou mais específico. As distorções que poderiam advir dessa 

subjetividade certamente foram diluídas ao longo da grande quantidade de parágrafos 

                                                 
21 20 de maio de 2002. 
22 Vide item ñ3.1) O Relat·rio do Secretário Geral sobre a situação no Timor Leste, de 4 de Outubro de 1999 

(Doc S/1999/1024): a estrutura­«o da Administra­«o Transit·riaò, desta tese. 
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considerados relevantes e pertinentes a cada um dos objetivos estipulados pela ONU. Ao todo, 

527 (quinhentos e vinte e sete) parágrafos foram considerados pertinentes aos objetivos 

estabelecidos pela organização, em um total de 589 (quinhentos e oitenta e nove) do somatório 

de todos os relatórios, valor que corresponde a 89,4%. Os parágrafos que não foram levados 

em conta foram aqueles que traziam informações genéricas ou de mera descrição metodológica, 

não dizendo respeito a nenhum dos objetivos. Em ordem decrescente de citação, este autor 

identificou os seguintes percentuais relatados pela ONU23, de acordo com os objetivos 

estabelecidos pela organização no Art. 29 do Acordo tripartite de maio de 1999: c) Administrar 

o território e estabelecer as bases para um bom governo (19,5%); n) Criar condições de 

estabilidade mediante a manutenção da paz e segurança, inclusive mediante programas de 

desarme, desmobilização e reinserção (14,4%); h) Estabelecer instituições não discriminatórias 

e imparcias, em particular no sistema judicial e de polícia, para assegurar o estabelecimento do 

império do Direito e proteger os Direitos Humanos (12,9%); a) Ajudar a proteger a população 

do Timor-Leste deslocada ou afetada de outra forma pelo conflito (12,1%); i) Promover a 

recuperação do desenvolvimento econômico e social, inclusive nos terrenos da saúde e da 

educação (11,4%); b) Facilitar a reabilitação e reconstrução de emergência dos serviços e da 

infraestrutura (9,5%); f) Desenvolver processos eleitorais (3,4%); Estabelecer mecanismos de 

diálogo no plano nacional e local (3,2%); k) Estabelecer instituições administrativas que 

prestem contas, sejam transparentes e eficientes (2,8%); e) Ajudar a população do Timor-Leste 

a estabelecer uma constituição (2,7%); g) Adotar medidas de fomento à confiança e 

proporcionar aspectos autóctones de reconciliação (2,7%); j) Coordenar a assistência ao Timor-

Leste (2,5%); l) Facilitar o reforço e o desenvolvimento da sociedade civil, inclusive dos meios 

de informação (2,3%); m) Assegurar que o estabelecimento das estruturas nacionais de 

segurança se ajuste às regras de controle civil, prestação democrática de contas e às normas e 

instrumentos internacionais de Direitos Humanos (0,6%). 

Se considerarmos a divisão feita às páginas 67 e 68, onde os 14 objetivos foram alocados 

em quatro grandes áreas e sete subníveis, teremos a seguinte estrutura estatística pelo somatório 

dos percentuais:  

Aspetos Políticos 

a) Internos 

                                                 
23 As letras correspondentes a cada objetivo são as mesmas que a ONU estipulou em seu planejamento no 

ñRelat·rio do Secret§rio Geral sobre a situa­«o no Timor Leste, de 4 de Outubro de 1999 (Doc S/1999/1024)ò 
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- Nível de Democratização (objetivos ñdò, ñeò, ñfò e ñmò), (9,9%) 

- Capacidade Estatal (objetivos ñbò, ñcò, ñhò, ñkò), (44,7%) 

b) Externos  

- Participação dos vizinhos na obtenção ou não de êxito (objetivo ñaò) (12,1%) 

- Ajuda econômica externa para desenvolvimento (objetivo ñjò), (2,5%) 

 

Aspecto Econômico 

- Medidas concretas de desenvolvimento econômico (objetivo ñiò), (11,4%) 

 

Segurança Externa 

- Fatores ligados ao conflito que geraram a intervenção (objetivo ñnò), (14,4%) 

 

Aspectos psicossociais 

- população (objetivos ñlò e ñgò), (5,0%) 

 

O que se concluí pela análise desses números é que a tendência de atribuição, por parte 

da organização, de uma maior atenção aos aspectos políticos internos, refletidos nos subníveis 

da ñcapacidade estatalò e do ñn²vel de democratiza­«oò, manteve-se quando da exposição dos 

resultados obtidos nos respectivos relatórios da ONU. Nas páginas 41 e 42 já se comentava da 

ênfase dada a esses aspectos os quais correspondiam a 57,1% dos objetivos estabelecidos 

(8/14). Coincidência ou não, a observação mais acurada dos relatórios demonstra que 54,6% 

(9,9% + 44,7%) dos seus parágrafos correspondem a esses mesmos subníveis, demonstrando 

uma aparente congruência entre planejamento e execução, pelo menos no nível do discurso 

oficial. 

Feitas as observações de caráter quantitativo, necessário se faz passar à descrição 

qualitativa daquilo que se comentou nos relatórios sobre cada objetivo. Esta é uma descrição 

de grande importante, pois demonstra o detalhamento das ações executadas, suas dificuldades 

de implementação, erros e acertos, conforme a visão da própria ONU. Como já mencionado, a 

descrição será realizada por objetivo, seguindo a cronologia dos relatórios internamente a cada 

objetivo. Os objetivos serão apresentados em ordem decrescente de aparecimento percentual 

(do que mais aparece para o que menos aparece). Posteriormente, na conclusão parcial do 
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capítulo, serão feitos comentários críticos em relação à visão da ONU exposta nos relatórios 

 

3.3.1 ñc) Administrar o territ·rio e estabelecer as bases para um bom governoò (19,5%) 

 

A primeira menção a esse objetivo aparece no parágrafo 40 do Relatório A/54/654, de 

13 de dezembro de 1999 (ONU, A/54/654, 1999), relatório este onde o Secretário Geral faz um 

apanhado histórico da situação do Timor Leste, informando que, desde 16 de novembro daquele 

ano, o Sr. Sérgio Vieira de Melo havia assumido a função de Representante Especial do 

Secretário Geral (RESG) e que este teria muitos desafios pela frente, haja vista o estado geral 

de destruição do Timor-Leste. No mesmo parágrafo, chama-se a atenção para o fato de que o 

Timor necessitaria de auxílio em sua totalidade para o processo de independência e que haveria 

a necessidade da comunidade internacional ajudar o território com contribuições em seu 

processo de socorro e reabilitação de curto prazo. Também se menciona, pela primeira vez, que 

o Banco Mundial participaria desse processo, já tendo enviado ao território uma missão de 

avaliação24, em 29 de setembro de 1999, a pedido da ONU, que verificou as necessidades de 

médio e longo prazo para o país no que dizia respeito a sua economia e à viabilidade 

administrativa, face aos recentes episódios de violência e do passivo econômico herdado da 

Indonésia. No mesmo sentido, o parágrafo 40 dá a primeira notícia de que o Banco Mundial, 

juntamente com a ONU, havia marcado para os dias 15 e 16 de dezembro de 1999, uma 

conferência em Tóquio para um chamamento consolidado a doadores, que atendesse a todas as 

necessidades financeiras de reconstrução e de projetos de viabilização da economia (curto e 

médio prazo). A questão financeira relativa à intervenção da UNTAET no território será 

abordada em tópico a parte, dada a sua relativa complexidade. Por ora, apenas deve ser 

esclarecido que tanto a reconstrução emergencial de uma infraestrutura mínima, quanto o 

financiamento de uma estrutura governamental timorense autônoma não possuíam fontes de 

renda endógenas (captação de impostos, receitas de exportações, etc) capaz de viabilizar, por si 

próprias, qualquer tipo de dotação orçamentária, motivo pelo qual foi necessária a captação de 

dinheiro externamente. 

Em 26 de janeiro de 2000, a ONU edita seu primeiro relatório de fato sobre as atividades 

da UNTAET, O relatório S/2000/53 (ONU, S/2000/53, 2000). Esse relatório foi previsto no 

parágrafo 18 do Mandato (Resolução 1272), o qual estabelecia que um primeiro relatório seria 

                                                 
24 East Asia and Pacific Region. The World Bank: Background Paper Prepared For The Information Meeting On 

East Timor. Wednesday, September 29, 1999 (Banco Mundial, 1999).  
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feito após três meses de operação e que os demais teriam uma periodicidade de seis meses. Já 

no seu parágrafo 1, vislumbram-se recomenda­»es atinentes ao objetivo ñcò, quando se noticia 

que 11 regulamentos haviam sido editados pelo governo transitório até aquela data. Esses 

regulamentos seriam os seguintes:  

a) Regulamento Nº 1999/1, sobre a Autoridade da Administração das Nações Unidas 

sobre o Timor Leste, 

 b) Regulamento 1999/2, sobre o estabelecimento de um Conselho Consultivo Nacional 

(CCN),  

c) Regulamento 1999/3, sobre o estabelecimento de uma Comissão de Transição para a 

Administração da Justiça,  

d) Regulamento 1999/4, sobre o estabelecimento de um Boletim Oficial do Timor-Leste, 

uma espécie de Diário Oficial,  

e) Regulamento 2000/1, sobre o estabelecimento de um Organismo Fiscal Central, a 

quem competiria a gestão orçamentária do Timor-Leste, gestão esta independente do 

orçamento da UNTAET (sujeito à aprovação e controle da Assembleia Geral da 

ONU),  

f) Regulamento 2000/2, sobre a Utilização de Moedas no Timor Leste,  

g) Regulamento 2000/3, sobre o Estabelecimento de uma Comissão de Administração 

Pública, com vistas ao estabelecimento institucional do futuro governo do Timor 

Leste,  

h) Regulamento 2000/4, sobre o registro de empresas,  

i) Regulamento 2000/5, sobre a Outorga de Licenças a Agências de Câmbio, 

  j) Regulamento 2000/6, sobre o estabelecimento de um Escritório de Pagamentos do 

Timor-Leste, uma espécie de Banco Central do país e o  

 k) Regulamento 2000/7, sobre o estabelecimento de uma moeda de curso legal para 

o Timor Leste, tendo sido adotado o Dólar americano. 

Como se percebe, a liberdade de ação do RESG era bastante ampla, incluindo aí a edição 

de Regulamentos, o que caracteriza o pleno exercício de atividade legislativa, a par das tarefas 

administrativas que exercia. 

Contudo, a fim de legitimar as ações da ONU e dar voz à ñpopulaçãoò timorense nos 

processos decisórios, o RESG estabeleceu o Conselho Consultivo Nacional do Timor-Leste 

(CCN) (parágrafo 4 do relatório). Esta foi uma decisão estratégica e foi o primeiro passo efetivo 

do processo de ñtimoriza­«oò e est§ de acordo com o par§grafo 8 da Resolução 1272, de 25 de 
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outubro de 1999, resolução que estabeleceu o mandato da UNTAET. O Conselho foi o principal 

mecanismo inicial por intermédio do qual os representantes do Timor-Leste participavam dos 

processos de adoção de decisões da UNTAET e, conforme já mencionado, foi criado pelo 

Regulamento 1999/2, de 2 de dezembro de 1999. Em sua composição, o Conselho era formado 

por 15 (quinze) membros, todos nomeados pelo RESG. Sete dos quinze seriam nomeados 

dentre os membros do Conselho Nacional da Resistência Timorense (CNRT)25, um da 

Igreja  Católica (reconhecida inclusive no Preâmbulo da Constituição do Timor-Leste como de 

fundamental importância no processo de independência), três de grupos alheios ao CNRT, que 

haviam apoiado a autonomia especial, e quatro da própria UNTAET (internacionais), incluído 

aí o RESG, na qualidade de Presidente do Conselho. 

A necessidade de participação do povo timorense nos processos decisórios 

administrativos também é relatada no parágrafo 41 do relatório, onde se reforça o papel do CCN 

e se refere, pela primeira vez, aos conselhos consultivos dos distritos, aos quais também 

deveriam ser feitas consultas pelos administradores dos respectivos distritos. O mesmo 

parágrafo ressalta a importância da promoção da qualificação progressiva dos cidadãos 

timorenses para o exercício de suas futuras funções públicas e relata que o componente de 

gestão e administração dos assuntos públicos da UNTAET, em todas as atividades que 

empreendia, mantinha contato com todos os setores da sociedade, embora não entre em detalhes 

da maneira pela qual esse contato ocorre. O parágrafo continua e informa que se debatia, à 

época, um projeto que seria encampado pelo Banco Mundial, cujo principal objetivo era o de 

dotar as comunidades, na gestão dos assuntos públicos, de meios de ação e de influência para a 

utilização de recursos públicos em seus distritos. Posteriormente, será analisada, em separado, 

a presença do Banco Mundial no Timor-Leste, contudo, deve-se registrar que esta foi a primeira 

vez que a ONU mencionou que haveria uma ação conjunta com o Banco naquele território. 

No prosseguimento, o relatório menciona o estabelecimento de uma Comissão de 

Administração Pública Independente, a quem caberia a seleção e contratação dos funcionários 

                                                 
25 O Coselho Nacional da Resistência Timorense (CNRT) (1988), cuja designação original era Conselho Nacional 

da Resistência Maubere (1987), foi um dos principais meios de articulação política do povo timorense em seu 

processo de independência e já era atuante muito antes da crise de agosto de 1999, representando os anseios por 

independência, pela coligação original da FRETELIN e da UDT. Sua origem remonta ao ano de 1986 quando, 

por intermédio de uma declaração conjunta (Anexo A), FRETELIN e UDT ñdecidiram iniciar encontros 

bilaterais conscientes de suas responsabilidades perante seu povoò. (Arquivo e Museu da Resist°ncia Timorense, 

2016) 
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da nova Administração Pública timorense, fazendo alusão à antiga como sendo a Administração 

Pública no período da dominação indonésia (1975 a 1999). Esta observação se faz no parágrafo 

42 que ressaltava que a nova administração teria um número muito menor de funcionários em 

relação ao período anterior26, subentendendo que esta medida, embora necessária, poderia ter 

impacto na questão dos níveis de emprego no território. 

Encerrando o relatório, no que diz respeito à administração do território e o 

estabelecimento das bases para um bom governo (objetivo ñcò), o par§grafo 54 informava que, 

devido à destruição deixada pela violência e pela saída abrupta da administração indonésia, o 

país carecia de qualquer controle aduaneiro e de imigração. Com o objetivo de mitigar esse fato, 

a UNTAET estabeleceu, com o auxílio dos Estados membros, um controle emergencial de 

passaportes no aeroporto, a partir de 3 de janeiro de 2000, e no porto de Dili, informando que 

iniciaria em breve a capacitação do serviço de aduanas no país. 

Seguindo o cronograma estabelecido no parágrafo 18 do Mandato, em 26 de julho de 

2000, a ONU edita seu segundo relatório sobre as atividades da UNTAET, o Relatório 

S/2000/738 (ONU, S/2000/738, 2000). O relatório reporta o período de 27 de janeiro a 26 de 

julho de 2000.  

O primeiro aspecto narrado de vital importância foi a substituição do CCN, criado em 

dezembro de 1999 e composto por 15 membros, pelo Conselho Nacional (CN), a partir de 14 

de julho de 2000 (parágrafo 2). O principal objetivo da UNTAET ao fazê-lo, dentro da ideia da 

timorização, foi o de dotar o conselho de uma maior representatividade, haja vista que o CCN, 

além do pequeno efetivo e da pouca abrangência no seio da sociedade, não era totalmente 

composto por nacionais do Timor-Leste. O CN, composto exclusivamente por cidadãos 

timorenses, possuía um efetivo de 33 (trinta e três) membros27, todos nomeados pelo RESG. À 

sua formação original, além da exclusão dos membros internacionais (eram 4), acresceram-se 

13 (treze) representantes dos distritos (um por distrito) e um representante de cada um dos 

seguintes grupos: dos jovens, dos estudantes, das organizações não-governamentais, dos 

profissionais, dos agricultores, da mão-de-obra, do comércio, dos Protestantes e dos 

Muçulmanos. Os membros que foram mantidos foram os 7 (sete) vinculados ao CNRT, os 3 

(três) ligados aos partidos autonomistas e o membro da Igreja Católica (já previsto na 

                                                 
26 De acordo com o relat·rio do Banco Mundial (2002, p. 119), ñTimor Leste, Desafios Para Uma Nova Na­«oò, 

administração pública indonésia mantinha no Timor, ANTES DE 1999, um contingente de 28.000 funcionários. 

O orçamento da UNTAET previa, até julho de 2001, um contingente autorizado de 11.154 servidores, dos quais 

foram contratados 9.605. 
27 Posteriormente foram acrescidos mais 3 (três) que necessariamente deveriam ser ou do CNRT ou dos partidos 

pró-autonomia, totalizando 36 membros. 
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composição anterior ï CCN). 

A UNTAET manteve seu foco na gestão dos assuntos públicos, consubstanciando sua 

política no estabelecimento de marcos jurídicos (até àquela data 17 regulamentos já haviam 

sido editados, seis além dos 11 principais já citados), na busca de capacidade financeira que 

tornasse seus projetos viáveis (conforme se abordará em tópico a parte) e no estabelecimento 

de uma estrutura de administração pública embrionária visando ao período pós-independência: 

a Administração de Transição do Timor-Leste28 (ETTA ou ATTL). Nesse sentido, a UNTAET 

começou a adaptar suas estruturas administrativas, reorganizando-se para permitir uma 

participação direta dos timorenses nos processos decisórios. Foram criadas oito carteiras: 

administração interna, infraestrutura, assuntos econômicos, assuntos sociais, finanças, justiça, 

polícia/serviços de emergência e assuntos políticos. Segundo o relatório (parágrafo 3), as quatro 

primeiras carteiras foram confiadas a nacionais do Timor-Leste. As demais, a quatro 

funcionários superiores da UNTAET. Os oito funcionários formavam um ñgabineteò presidido 

pelo RESG. Esta foi uma medida de suma import©ncia no processo de ñtimoriza­«oò, pois 

inseriu na cúpula da administração do ETTA servidores nacionais.  

 O relatório prossegue em seu parágrafo 19 informando que já haviam sido contratados 

5.275 funcionários para a administração do Timor-Leste29, os quais começaram a ter contratos 

permanentes a partir de julho daquele ano. Informa-se também sobre a criação da Academia da 

Administração Pública, em 8 de maio de 2000, e sobre o início da cooperação entre a UNTAET 

e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), que estaria preparando um 

amplo projeto, orçado na casa dos trinta milhões de Dólares, cuja finalidade era a criação de 

                                                 
28 East Timor Transitional Administration (ETTA) ou Administração de Transição do Timor-Leste (ATTL). Trata-

se de uma estrutura, dentro da UNTAET, que visava criar as bases de um governo timorense independente. 

Embora sob a autoridade suprema do RESG e criada pela própria UNTAET, desde o seu desdobramento no 

Timor (25 de outubro de 1999), esta administração gozava de certa autonomia em relação a sua criadora, 

possuindo orçamento próprio inclusive. O ETTA foi gerido exclusivamente pelo RESG até a criação do 

ñGabinete do Governo de Transi­«o em Timor-Lesteò, pelo Regulamento N. 2000/23, de 14 de julho de 2000. A 

partir desse momento, o ETTA passa a contar com 4 (quatro) representantes timorenses na direção de metade das 

8 (oito) pastas incumbidas ao Gabinete. Com a criação do ETTA (reconhecida de forma legítima apenas com a 

Resolução 1338/01 por seu parágrafo 3), O RESG tinha sob sua gestão três grandes setores bem definidos: a 

UNTAET em si, gerida exclusivamente por funcionários internacionais da ONU, o ETTA e a PKF ou FMP 

(componente militar). O ETTA, inicialmente, foi gerido exclusiva pelo RESG (25 de outubro de 1999 a 14 de 

julho de 2000), posteriormente administrado por um gabinete misto (14 de julho de 2000 a 13 de setembro de 

2001) e, finalmente, foi gerido por um ñConselho de Ministrosò, todos timorenses. O Governo do Timor Leste, 

para fins históricos, considera que a administração sob o comando do Gabinete misto foi o ñI Governo 

Transit·rioò e a administra­«o sob a lideran­a de um Conselho de Ministros foi o ñII Governo Transit·rioò, que 

durou de 20 de setembro de 2001 a 19 de maio de 2002, ñainda na depend°ncia do poder legislativo do 

Administrador Transit·rioò (Governo do Timor-Leste, 2016). 
29 A previsão inicial de contratação, autorizada orçamentariamente até julho de 2001, era de 11.154 funcionários, 

mais tarde ajustada para 10.554 (Banco Mundial, 2002). 
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capacidades em matéria de gestão e administração dos assuntos públicos. Não é demais lembrar 

que o PNUD, embora seja um programa da própria ONU, não integrava a UNTAET, apenas 

trabalhava em cooperação. Em suma, não se submetia ao seu controle direto. Esta é uma 

ressalva importante porque, como se verá no caso do Timor, as OPs da ONU, quando 

desdobradas no terreno, acabam por lançar mão de inúmeras parcerias com diferentes tipos de 

instituições30 (PNUD, Banco Mundial, FMI, ONGs, etc), as quais, mesmo quando pertençam 

ao sistema ONU, possuem visão e padrões próprios de trabalho, muitas vezes, distanciados da 

visão da operação de paz em si. No caso do PNUD, a sua influência será muito forte no governo 

do Timor-Leste quando da independência do país, conforme se verá posteriormente, fato este 

que ocorrerá pela presença direta de assessores em diversas áreas da administração pública ou 

pelo apontamento das áreas com carência de pessoal especializado no governo do país. 

 O relatório noticia, igualmente (parágrafo 19), que a UNTAET, em cooperação com o 

CNRT e os países doadores de recursos, iniciaria em 31 de julho a formação da primeira turma 

de diplomatas, que seria composta por 50 (cinquenta) alunos. 

 Os parágrafos 20, 21 e 22 relatam questões pertinentes às finanças públicas da 

administração, mencionando a Autoridade Central Fiscal e a sua atribuição de gerenciar o 

orçamento. Relata que este órgão já trabalhava com pessoal nativo contratado, dando a entender 

que as decisões relativas às finanças já eram geridas pelos mesmos31, prosseguindo no processo 

de ñtimoriza­«oò estabelecido pela UNTAET. 

 No parágrafo 23 se denota uma grande manifestação do caráter sui generis da UNTAET, 

qual seja: o exercício de poder soberano, manifestado pela representação do território em 

negociações32 com a Austrália sobre aquela que viria a se tornar a principal fonte de renda do 

país: a exploração oceânica de petróleo. O relatório menciona que a UNTAET, em fevereiro de 

2000, ñfirmou um memorando de entendimento com a Austr§lia, no qual a UNTAET, em nome 

do Timor-Leste, acordou a prorrogação das condições do Tratado entre a Austrália e a República 

da Indonésia sobre a Zona de Cooperação situada no Mar do Timor...ò. Menciona-se também 

que a assinatura desse memorando, por parte da UNTAET, não prejudicaria futura posição do 

governo timorense independente a respeito do tema, posto que o tratado seria objeto de revisão 

                                                 
30 A Resolução 1272, que estabeleceu a UNTAET, cont®m essa recomenda­«o em seu par§grafo 5: ñReconoce que, 

para elaborar y desempeñar sus funciones con arreglo a su mandato, la UNTAET necesitará basarse en la 

experiencia y capacidad de los Estados Miembros, los organismos de las Naciones Unidas y otras organizaciones 

internacionales, incluidas las instituciones financieras internacionalesò. 
31 Quando for analisada a captação de recursos para o Timor-Leste, será demonstrato que a UNTAET e o ETTA 

possuíam orçamentos bastante distintos. 
32 Verdadeiramente, o exerc²cio de ñTreaty Making Powerò (poder de celebrar tratados), t²pico ato de Estado, na 

medida que possui personalidade jurídica internacional. 
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após a independência do país. 

 Até a edição deste relatório (inclusive), S/2000/738, de 26 de julho de 2000, o que se 

observou, de uma maneira geral, foi a absoluta prioridade que se deu à resolução de situações 

de emergência e ao estabelecimento de um entorno de segurança que pudesse viabilizar não 

apenas a própria presença das Nações Unidas, mas, principalmente, o estabelecimento de 

condições mínimas que permitissem a transição política da ONU para um Timor independente, 

conforme se depreende do seu parágrafo 63.  

 

Em caso de necessidade, a UNTAET deve consultar e cooperar estreitamente com Timor-Leste 

para cumprir eficazmente o seu mandato de desenvolver instituições democráticas locais, 

incluindo uma instituição independente de direitos humanos para Timor-Leste, e transferir essas 

instituições para as suas funções administrativas. e de serviço público (ONU, 2000, tradução 

nossa) 

 

 

 Provavelmente, por essa raz«o, o item ñcò (administrar o território e estabelecer as bases 

para um bom governo), com exceção da atividade legislativa (estabelecimento dos 

Regulamentos), não tenha tido maior destaque até então. É justamente a partir do próximo 

relat·rio, quando se estabelece um processo de ñtimoriza­«oò mais efetivo, com a consolidação 

da Administração de Transição do Timor-Leste (ETTA), que se perceberá uma maior ênfase 

nesse objetivo. 

 Em 16 de janeiro de 2001, editou-se o relatório do Secretário Geral da ONU sobre a 

UNTAET denominado S/2001/42. Este relatório abrangeu as atividades da UNTAET de 27 de 

julho de 2000 a 16 de janeiro de 2001. 

 Em seu parágrafo 9, o relatório informa que, ao gabinete do RESG, que continha 8 (oito) 

funções originais, foi acrescida a pasta de Relações Exteriores, a qual teve José Ramos Horta33 

designado para a sua chefia. A partir de então, das 9 (nove) pastas do gabinete, 5 (cinco) seriam 

ocupadas por timorenses, sendo que o objetivo da UNTAET era de que, até a independência do 

país, os demais cargos de chefia ocupados por funcionários internacionais fossem 

substituídos34. 

 O parágrafo 19 confirma a informação dada no relatório anterior de que 50 (cinquenta) 

candidatos concluíram um curso de formação de diplomatas de um mês, sendo que 20 (vinte) 

                                                 
33 Prêmio Nobel da Paz em 1996, juntamente com Dom Ximenes Belo, à época, Arcebispo de Dili. É uma das 

maiores lideranças políticas do Timor Leste, tendo sido, inclusive, Presidente do país. Notabilizou-se no processo 

de independência do Timor-Leste por sua atuação no cenário internacional, como eloquente interlocutor da causa 

timorense 
34 O Anexo B traz o organograma da Administração de Transição para o Timor-Leste. Ressalta-se nesse anexo a 

composição do Gabinete de Transição. 
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teriam sido incorporados, em janeiro de 2001, ao Departamento de Relações Exteriores, criado 

em outubro de 2000. Tal medida, enquanto positiva pelo aspecto da preocupação em se dotar a 

Administração do país de um corpo específico para a condução de suas relações exteriores, 

reflete um alto grau de artificialidade, posto que se sabe que a formação de profissionais nessa 

área demanda tempo e dinheiro, sendo pouco provável que se dê uma formação adequada a 

diplomatas em um período de um mês.  

 O parágrafo 45 menciona que a UNTAET carecia de funcionários com experiência nos 

âmbitos da administração, pessoal e comunicações. 

 O relatório prossegue e enfatiza que a criação do CN (mencionada no relatório anterior), 

a composição do Poder Judiciário exclusivamente por cidadãos timorenses, a composição do 

Gabinete por uma maioria de timorenses e a transferência de expertise em uma administração 

integrada (dual desk) foram importantes medidas no sentido de preparar os timorenses para um 

governo independente, mas que este era um ñenfoque inovador que requeria suma compreensão 

e flexibilidadeò (par§grafo 47). 

 Assume-se no relatório que, mesmo após a independência, a presença internacional se 

faria necessária no país, haja vista a pouca maturidade dos timorenses na gestão de seus 

desígnios. Chama-se a atenção para a necessidade da manutenção no território das forças de 

segurança internacionais para além de 2002 (PKF e UNPOL), dos experts para área técnica 

governamental e dos auxiliares do setor judicial (parágrafo 50). 

 Por derradeiro, o relatório indica que a manutenção da ONU no Timor independente 

deveria se dar por interm®dio de uma ñmiss«o integradaò35, sob a autoridade do RESG, cujo 

planejamento não poderia prescindir de entendimentos com o futuro governo e com a população 

do país (parágrafo 51)36. Logo em seguida a este relatório, o Conselho de Segurança aprovou a 

Resolução 1338, de 31 de janeiro de 2001, prorrogando o mandato da UNTAET até 31 de 

janeiro de 2002. Nessa Resolução, o Conselho de Segurança assume que a necessidade de 

permanência da organização após a independência do Timor é primordial, conforme seu 

parágrafo 11: 

 
11. Salienta que terá de haver uma presença internacional substancial em Timor-Leste 

após a independência e solicita ao Secretário-Geral que faça recomendações 

                                                 
35 ñO termo miss«o integrada ® definido como um instrumento com o qual a ONU busca ajudar pa²ses em transi­«o 

de uma guerra para uma paz duradoura, ou gerenciar uma situação similar complexa que requeira uma ampla e 

sistemática resposta da organização, subsumindo vários atores e visões dentro, em geral, de uma crise político-

estrat®gicaò. (tradução nossa) (United Nationôs Executive Committee on Humanitarian Affairs ï ECHA, 2006). 
36 Trata-se da primeira menção oficial da ONU a respeito da necessidade de sua manutenção no território após a 

independência do país. 
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detalhadas a este respeito no prazo de seis meses após a adopção desta resolução, 

recomendações que devem ser feitas em estreita consulta com o povo de Timor-Leste 

e em coordenação com outros parceiros internacionais e bilaterais competentes, em 

particular as instituições financeiras internacionais e os fundos e programas das 

Nações Unidas. (ONU, 2001, tradução nossa) 

  

 Em 02 de maio de 2001, o Secretário Geral da ONU apresentou o relatório sobre a 

UNTAET, relatório S/2001/436, decorrente da Resolução 1338, de 31 de janeiro de 2001, a qual 

prorrogara o mandato da UNTAET até 31 de janeiro de 2002. Essa Resolução determinou a 

apresentação de um relatório até 30 de abril daquele ano que informasse sobre a execução do 

mandato e como repercutiria o término da UNTAET em sua transição para uma missão 

integrada. 

 Uma questão fundamental residia na determinação da data da independência do país. 

Ainda que muitos considerassem que a independência do Timor-Leste houvesse ocorrido em 

28 de novembro de 1975, quando a FRETELIN declarou a independência do país frente aos 

portugueses, para a ONU, era necessário determinar uma data de transição, onde ficasse 

marcada a transferência da autoridade da organização para o novo país. Nesse sentido, o 

parágrafo 5 do relatório informa que esta data somente seria definida após as atividades da 

Assembleia Constituinte terem avançado em suas deliberações, haja vista que a independência 

do país dependia da existência de uma constituição. 

 O relatório reforça que o Timor-Leste seguiria necessitando de muita ajuda para manter 

a estabilidade do país no cenário pós-independência. Ainda que muitos esforços tenham sido 

feitos na formação de seus servidores, se reconhece que tardaria muito para que estes 

alcançassem o pleno rendimento de suas funções (parágrafo 25). 

 O parágrafo 26 informa que o RESG instituiu, em março daquele ano, um Grupo de 

Trabalho para o Planejamento da saída da UNTAET, cuja principal finalidade era a de 

determinar a quantidade de assessores internacionais que deveriam ser mantidos na futura 

estrutura governamental timorense, bem como em que áreas estes deveriam atuar. 

 O relatório deixa clara a intenção do Grupo de Trabalho de que o efetivo internacional 

deveria se reduzir ao mínimo possível, entretanto, reconhece que o funcionamento de um 

governo independente, sem tal assessoria, consistiria em tarefa praticamente impossível. 

Assume-se também a premissa de que determinados cargos executivos e de direção, dada a sua 

complexidade técnica, deveriam ser ocupados por funcionários internacionais haja vista a 

inexistência de mão de obra local qualificada (parágrafo 27). 

 O relatório ainda aborda, em seus parágrafos 28 e 29, a necessidade de se avaliar as 
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demandas financeiras de cada área do futuro governo independente e suas fontes de captação 

de recursos, as quais dependiam de doações internacionais em grande medida. Estabeleceu-se 

na sede da ONU um Grupo de Tarefas Integrado de Missões, cuja finalidade seria a de 

coordenar, juntamente com o Grupo de Trabalho timorense, as funções das organizações 

interessadas em ajudar. Todas essas atividades seriam examinadas na conferência de doadores 

em Camberra, Austrália, em junho de 2001, antes da apresentação do relatório seguinte do 

Secretário Geral, previsto para o fim de julho. 

 Por fim, o relatório exorta que muito já havia sido feito em prol da independência, mas 

que, contudo, ainda faltava um enorme esfor­o que permitisse ao pa²s ñsobreviver por seus 

pr·prios meiosò. Dessa forma, o Secret§rio Geral ñadvogava que fosse realizado um 

planejamento prudente que permitisse a manutenção dos investimentos já realizados no país 

pela comunidade internacionalò (parágrafo 33).  

 Em 24 de julho de 2001, o Secretário Geral publicou o relatório S/2001/719, abrangendo 

o período de 2 de maio de 2001 a 24 de julho daquele ano, cujo principal tema era o das eleições 

para a formação da Assembleia Constituinte. 

 Logo no seu parágrafo 1, o relatório informa que faria uma análise da evolução dos 

acontecimentos, em especial nos avanços logrados no planejamento de uma presença 

internacional após a independência. 

 O relat·rio descreve o Gabinete como um ñinstrumento eficaz e coerente que dirige o 

labor da Administra­«o de Transi­«o para o Timor Lesteò e ressalta a sua boa relação com o 

Conselho Nacional37, mesmo quando este não aprova os projetos de normas que lhes são 

remetidos para apreciação (parágrafo 8). O relatório ainda informa que o Gabinete de transição 

seria ampliado, a partir de 15 de setembro de 2001, a fim de melhor refletir as estruturas 

governamentais de um Timor-Leste independente (parágrafo 9). 

 O parágrafo 10 menciona pontos de referência, indicados em um anexo ao relatório, 

onde se estipulam metas, escalonadas em um calendário, em diversas áreas de atuação 

governamental, que visavam deixar claras quais eram as atribuições governamentais da ONU 

que deveriam ser transferidas a um Timor independente. As áreas de atuação seriam as 

                                                 
37 Muito embora o Conselho fosse um órgão consultivo, não se sobrepondo à autoridade do RESG, sua opinião era 

muito importante para o Gabinete. O Art. 1.3 do Regulamento 1999/2, de 2 de dezembro de 1999, assim 

dispunha: 

1.3 O Conselho será um fórum consultivo conjunto composto por representantes do povo de Timor Leste e da 

UNTAET. Não violará de modo algum a autoridade final do Administrador Transitório no exercício das 

responsabilidades confiadas à UNTAET na Resolução 1272 (1999) do Conselho de Segurança e especificada no 

Regulamento No. 1999/1 da UNTAET (tradução nossa). 
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seguintes: assuntos políticos, transferência administrativa, Força de Defesa, Assunstos 

Exteriores, ordem pública, finanças públicas, agricultura/economia, saúde, educação e 

infraestrutura. 

 Ressaltam-se os progressos na contratação e formação de funcionários públicos e na 

edição de leis trabalhistas, inclusive com a aprovação de um salário mínimo. Especial atenção 

foi dada à transferência das funções administartivas a um governo do Timor Leste 

independente, ressaltando que a economia apresentava sinais sensíveis de progresso, mormente 

pelo aumento do poder aquisitivo dos timorenses contratados para as funções públicas, o que 

teria levado a um incremento dos serviços na capital Dili. Por outro lado, o relatório informa 

que o setor privado seguirá com seu crescimento limitado até que se resolvam as questões dos 

direitos de propriedade e títulos de terras e até que se estabeleça um marco legal sobre o 

comércio no país (parágrafo 11). Um importante destaque foi dado às más condições das 

estradas (pela estação das chuvas e pelo trânsito de veículos pesados da ONU) e sua influência 

como obstáculo ao desenvolvimento, trazendo a questão da reabilitação da infraestrutura, que 

não a emergencial, como central para o desenvolvimento sustentável do país (parágrafo 11). 

 Relata-se a maior integração dos timorenses em todos os aspectos considerados 

essenciais dentro da Administração de Transição. Até a expedição do relatório, 9.266 (nove mil 

duzentos e sessenta e seis) servidores timorenses haviam sido contratados para o ETTA, de um 

total previsto de 10.554 (dez mil quinhentos e cinquenta e quatro). Nos 13 (treze) distritos, 

todos os administradores e seus adjuntos já eram timorenses e uma terça parte desse total era 

de mulheres (parágrafo 13).  

 Uma observação interessante do relatório diz respeito ao orçamento do ETTA, cujas 

receitas provinham do ñConsolidated Fund for East Timor (CFET). Traduzindo-se para o 

português: Fundo Consolidado para o Timor Leste. Este fundo, que juntamente com outras 

fontes orçamentárias será melhor analisado em tópico à parte, possuía uma composição mista. 

Grosso modo, era derivado de doações internacionais, geridas pela ONU, e de receitas 

domésticas, tais como o recolhimento de impostos. O relatório informa que a proporção das 

receitas advindas de doadores internacionais, àquela data, era de 60% e que os 40% restantes já 

eram de fontes domésticas, denotando uma sensível melhora, dada a totalidade de sua origem 

ser de doações internacionais ao início da UNTAET (parágrafo 16). 

 Desse orçamento, os percentuais de gastos com saúde e educação (40%) e com a 

agricultura e infraestrutura (25%) indicariam um acerto do planejamento e da gestão 

orçamentária, tendo em vista que essas seriam áreas que permitiriam um desenvolvimento 
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sustentável, de longo prazo. O relatório não indica, no entanto, o montante gasto nessas áreas 

(parágrafo 17). O que se demonstrará em um tópico mais adiante é que o orçamento que 

sustentava a estrutura do ETTA era irrisório frente ao orçamento autônomo da UNTAET. 

  O relatório menciona a atuação do Departamento de Relações Exteriores da 

Administração de Transição, Departamento este chefiado por um timorense (José Ramos 

Horta). Informa-se que o Departamento continuava em sua tarefa de seleção e contratação de 

servidores para §rea diplom§tica, havendo contratado 20 ñdiplomatasò que teriam conclu²do o 

curso de formação profissional básica em Dili e no exterior. Prossegue o relatório mencionando 

os esforços desse Departamento no sentido de incluir o Timor na Associação das Nações do 

Sudeste Asiático (ASEAN) e no sentido de definir claramente suas fronteiras com a Indonésia, 

mediante a aplicação dos acordos do Comitê Misto de Fronteiras. Outra preocupação do 

Departamento dizia respeito à necessidade de a Indonésia definir uma política de pagamento de 

pensões ou de indenizações aos seus ex-servidores que decidiram permanecer no Timor-leste. 

Quando se analisar o objetivo que engloba a questão dos refugiados (objetivo ñaò, ajudar a 

proteger a população do Timor-Leste deslocada ou afetada de outra forma pelo conflito), será 

verificado que muitos timorenses que se fugiram da violência foram para a porção ocidental da 

ilha (Indonésia) e muitos não regressavam ao Timor por medo de perderem seus benefícios 

previdenciários (parágrafo 27). 

 Nos parágrafos, 52, 53, 54 e 55 o secretário Geral reitera a necessidade de que o futuro 

governo independente do Timor-Leste se mantenha apoiado pela comunidade internacional. 

Nesse sentido, informa que certamente haveria uma redução dos efetivos da ONU e que o 

planejamento desse apoio não poderia prescindir de uma definição constitucional mínima, a fim 

de se verficar que áreas seriam merecedoras de uma maior atenção da comunidade 

internacional. Mesmo sem essa definição prévia, o Secretário Geral acreditava que os temas de 

atuação da ONU para a prestação desse auxílio deveriam ser: política, assessoramento jurídico, 

gênero, assuntos públicos, administração, manutenção de ligações com Jacarta, Direitos 

Humanos e assistência eleitoral. Menciona-se, pela primeira vez, o papel de atuação do PNUD, 

o qual deveria ter o seu representante residente no Timor nomeado como Representante 

Especial Adjunto do Secretário Geral. A esse respeito, também se dá notícia de um estudo 

detalhado do PNUD (estudo preparatório à Conferência de doadores em Camberra, em julho de 

2001) sobre as áreas onde seria mais necessário o apoio internacional na transferência de 

conhecimento e habilidades de gestão. O PNUD levou em consideração que a maioria dos 

servidores timorenses contratados pelo ETTA possuía de 6 a 12 meses no exercício de suas 
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funções, o que não seria tempo suficiente à aquisição da expertise necessária a uma atuação não 

supervisionada após a independência. O Secretário Geral também chamou atenção para o fato 

de que seria necessário manter um amplo contato com a polulação timorense para explicar o 

porquê da necessidade desse apoio e de que maneira ele se tornaria viável, especialmente pela 

criação de mecanismos que permitissem a contratação de estrangeiros na futura administração 

independente do Timor. 

 No parágrafo 56, estimou-se que, até o fim de outubro de 2001, o pessoal civil 

internacional que prestava apoio à ETTA seria reduzido em 35% e que, ao final do mandato da 

UNTAET, em maio de 2002, essa redução seria de 75%. Ao mesmo tempo, o parágrafo estimou 

que o pessoal internacional civil que prestava apoio direto à UNTAET (fora do ETTA) seria 

reduzido em 20%38. 

 Em 18 de outubro de 2001, o Secretário Geral editou o relatório S/2001/983, referente 

ao período compreendido entre 25 de julho e 15 de outubro de 2001. Em linhas gerais, o 

relatório prossegue com dados sobre a avaliação dos avanços logrados pela ONU na execução 

do mandato, definida agora pela Resolução 1338, contudo, seu traço mais marcante é o 

planejamento inicial para o governo de transição, agora na moldura do que se pretendia para a 

administração pública do Timor-Leste no período pós-independ°ncia (vide Anexo ñBò, ¨ p§gina 

388). Esta estrutura ficou conhecida como a estrutura do Segundo Governo Transitório do 

Timor-Leste (ETTA) e previa, a par de um aumento substancial do número das pastas 

governamentais, a ocupação exclusiva de suas funções diretivas por cidadão timorenses, os 

quais passaram a compor um Conselho de Ministros39. 

 O relatório informava novamente que era necessária uma presença internacional 

substancial no território após a independência e estipulava as medidas necessárias para tal, as 

quais teriam sido tomadas em estreita consulta à população do Timor (parágrafo 1). 

 Tratando da evolução política, o relatório informa que, desde 24 de julho daquele ano, 

data do último relatório, três acontecimentos mereciam destaque:  

                                                 
38 Embora o apoio ¨ ETTA fosse tarefa das mais nobres no contexto da UNTAET, o or­amento desse ñbra­oò era 

muito menor do que o orçamento da UNTAET em si, o qual, em sua maior parte, era destinado ao componente 

militar e ao pagamento de salários, muito maiores na média, do que os pagos aos servidores da ETTA. As fontes 

de captação de receitas, inclusive, eram completamente diferentes, conforme se verá no aprofundamento da 

análise das realizações da UNTAET. O corte dos servidores internacionais de apoio à ETTA, em percentual muito 

maior do que o corte dos servidores internacionais da UNTAET, pode ser mais um reflexo da subvalorização 

dessa atividade.  
39 Esta iniciativa merece destaque por sua relevância histórica. O Conselho de Ministros era composto por 20 

ministros/secret§rios de Estado, orientados por um ñMinistro-Chefeò, todos timorenses. Era a primeira vez na 

história do país em que a direção executiva de seu governo era composta exclusivamente por cidadãos 

timorenses, ainda que sob a autoridade do RESG. 
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 a) a realização das eleições para a Assembleia Constituinte, que ocorreu em 30 de 

agosto de 2001,  

 b) o início dos trabalhos de redação da constituição, que inicialmente tinha um prazo 

de 90 dias para a sua finalização40 e  

 c) a nomeação do Conselho de Ministros (parágrafo 4). 

 Nos seus parágrafos 9,10 e 11, o relatório descreve as realizões da UNTAET no sentido 

de prover o território do Timor-Leste de uma administração eficaz, necessária à consecução das 

tarefas outorgadas à ONU pela Resolução 1272. O relatório destaca algumas ações tomadas ao 

longo dos dois anos da administração da ONU, especialmente a contratação de 

aproximadamente 9.500 funcionários locais de um total previsto de 10.500, dos quais, 25% 

seriam mulheres. Destaca-se também no relatório a importância da Academia de Administração 

Pública, que teria promovido a capacitação de inúmeros servidores do ETTA em diversas áreas 

de atuação, além da capacitação de 3.400 servidores dos distritos, em conjunto com o Escritório 

de Administração Distrital do ETTA. A Academia também era responsável por prover 

capacitação aos servidores timorenses oriunda dos programas de doadores, com os quais 

mantinha relação de cooperação. 

 Uma preocupação constante dos relatórios apresentados pela UNTAET diz respeito à 

questão da hipossuficiência da qualidade da mão de obra local para a continuidade dos serviços 

públicos no período pós-independência. O parágrafo 12 do relatório S/2001/983 explicita essa 

preocupação, marcadamente para os cargos de direção superior, esferas estritamente técnicas e 

profissionais da administração governamental. A existência de profissionais qualificados para 

esses cargos foi relatada como crítica nas esferas da fazenda pública, da justiça e do 

desenvolvimento e manutenção dos sistemas governamentais. Da mesma forma, os parágrafos 

13, 14 e 15 informam que, à medida que se aproximava a independência e a participação dos 

servidores internacionais diminuía no ETTA, considerava-se improvável que o novo governo 

(independente), pudesse manter o mesmo nível de serviços com as estimativas de ingressos de 

receitas até aquele momento. A ONU considerava que seria necessária uma redução dos níveis 

de prestação de serviços governamentais a fim de que se garantisse a sustentabilidade do 

desenvolvimento no Timor-Leste e que este fato, em si, seria motivo de fricção, não 

especificando entre que atores. O relatório exorta a necessidade de uma gestão consciente da 

fazenda pública do Timor, em relação ao orçamento governamental para o biênio 2001/2002, 

                                                 
40 Apenas para se ter uma ideia, a Assembleia Nacional Constituinte, responsável pela redação da 7ª constituição 

brasileira, durou de 1º de fevereiro de 1987 a 5 de outubro de 1988. 
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frente ao surgimento de consideráveis pressões em virtude da reestruturação da administração 

e dos custos de transição para a independência. Tal fato seria agravado por uma provável 

redução de receitas decorrentes da diminuição de arrecadação de impostos sobre serviços e 

importações haja vista a redução da magnitude da UNTAET, prevista para o ano de 200241. A 

fim de que houvesse a manutenção do fluxo de receitas, necessárias à composição do orçamento 

(CFET) e à manutenção de investimentos de capital e recuperação de infraestruturas (TFET, 

Trust Fund for East Timor ou Fundo Fiduciário para o Timor Leste), o relatório ressalta a 

importância da continuidade do apoio dos doadores internacionais para os principais fundos 

fiduciários existentes (CFET e TFET42). Em 2001, já havia se registrado um déficit de 20 

milhões de Dólares orçamentários e, com as expectativas geradas pela independência, temia-se 

que esses gastos aumentassem. Esta era uma previsão bastante pessimista porque já levava em 

conta as prováveis receitas que iriam ser geradas pela exploração de petróleo no Mar do Timor.  

 Todos esses fatores levaram a ONU a deixar bem claro que a fazenda pública da 

administração de um Timor independente necessitaria de suporte técnico internacional, sem o 

qual se corria o risco da perda dos ganhos alcançados, do colapso do funcionamento geral da 

administração pública e do apoio dos doadores internacionais (parágrafo 16). 

 Saindo das preocupações de transição para a independência e passando para a área do 

planejamento do desenvolvimento, especialmente do Desenvolvimento Econômico e Social, o 

relatório menciona a criação da Comissão de Planejamento do ETTA (parágrafo 46). A essa 

Comissão, incumbiria realizar um plano de gastos à médio prazo a fim de contribuir com a 

sustentabilidade fiscal e com a redução da pobreza. Para tanto, deveria realizar consultas à 

sociedade civil e a cada departamento governamental. Essas consultas seriam a base de um 

                                                 
41 O par§grafo 9 do ñOr­amento da Administrac«o de Transi­«o das Na­»es Unidas para o Timor-Leste 

correspondente ao per²odo comprendido entre el 1Á de julho de 2001 e 30 de junho de 2002ò (A/56/685), de 6 

de dezembro de 2001, resume os termos do dowsizing (expressão utilizada na ONU para mencionar redução de 

efetivos nas suas OPs): 9. O Secretário-Geral informou o Conselho de Segurança do progresso no processo 

eleitoral, que culminou em Agosto de 2001 com a realização de eleições para a Assembleia Constituinte, e os 

planos para a missão sucessora da UNTAET (ver documentos S / 2001/719 e S / 2001/983). No que diz respeito 

a esta última questão, a Comissão toma nota da informação contida na secção IV do relatório do Secretário-Geral 

do Conselho de Segurança (S / 2001/983). O Comitê observa que, a fim de assegurar uma "transição suave e 

suave para um papel pós-independência das Nações Unidas", o Secretário-Geral propôs a redução gradual das 

8.950 tropas autorizadas na resolução 1272 (1999). do Conselho de Segurança para o atual número de 7.947 

soldados mobilizados, com o objetivo de atingir cerca de 5.000 no momento da independência. Da mesma forma, 

a prestação de polícia civil actualmente autorizados, de 1640, seria reduzida a 1.250 no momento da 

independência e pessoal civil da antiga Administração Transitória de Timor Leste, já reduzido em 35% em 

outubro de 2001, reduziria para 75% a independência (ver S / 2001/983, pontos 56 e 57) (tradução nossa). 
42 Fundo Fiduciário para Timor Leste (TFET), administrado pelo Banco Mundial em cooperação com o Banco 

Asiático de Desenvolvimento, foi projetado para mobilizar fundos para a reconstrução nos setores de saúde, 

educação, agricultura, desenvolvimento comunitário, desenvolvimento do setor privado, transporte, energia, 

água e saneamento (BANCO MUNDIAL, 2002) 
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Plano de Desenvolvimento Nacional. 

 Do parágrafo 55 ao parágrafo 80, o relatório se ocupa da Missão da ONU que seria 

sucessora da UNTAET, a qual, posteriormente, viria a ser conhecida como a UNMISET43. 

 O parágrafo 55 menciona a necessidade da UNTAET de ajustar seu tamanho e 

configuração a fim de responder às necessidades existentes e estar em condições de promover 

uma transição harmoniosa a uma missão da ONU no cenário pós-independência. 

 Segundo o relatório (parágrafo 59), a Resolução 1338 havia solicitado que se 

preparassem recomendações detalhadas sobre a presença da ONU no Timor Leste após a 

independência, a qual deveria ser substancial. Para tanto, o relatório informa que foram 

formuladas consultas ao povo do Timor-Leste em coordenação com os demais interlocutores 

internacionais e bilaterais, além das instituições financeiras internacionais, dos fundos de ajuda 

econômica e dos programas das Nações Unidas. Essa concepção abrangente refere-se ao 

conceito de missão integrada, já mencionado na presente tese (vide Nota de rodapé 44). Da 

mesma forma, a Resolução 1338, em seu parágrafo 5, deixa clara a intenção da organização em 

prosseguir trabalhando dessa maneira44 (integradamente). 

 As notícias sobre esse planejamento já haviam sido dadas no relatório anterior 

(S/2001/719, de 24 de julho de 2001) e constam mais detalhadamente nos seus parágrafos 53 e 

54. Retornando ao relatório S/2001/983, verifica-se que esse planejamento teria sido executado 

no terreno e em Nova Iorque, por uma equipe de tarefas sobre a missão integrada, o que gerou 

algumas críticas no Timor Leste dado o fato de ter sido um planejamento longínquo e, portanto, 

possivelmente distante da realidade. A esse respeito se retornará nas conclusões sobre o papel 

da UNTAET no conjunto das OPs no Timor, ao fim deste capítulo. 

 O parágrafo 60 do relatório dá o caráter e a composição da futura missão. Esta seria uma 

missão integrada de manutenção da paz, composta por um componente militar (PKF ou FMP), 

um componente de polícia civil (UNPOL) e um componente civil, composto também por 

experts, fundamentais para a assistência ao novo governo do Timor-Leste. 

 As áreas de atuação do componente civil foram definidas no parágrafo 73 e se 

resumiram às seguintes: 

                                                 
43 United Nations Mission of Support to East Timor ou Missão das Nações Unidas de Apoio a Timor Leste. 
44 Resolução 1338, de 31 de janeiro de 2001, parágrafo 5: Apela às instituições financeiras internacionais, aos 

fundos e programas das Nações Unidas e aos doadores bilaterais que se comprometeram a fornecer recursos a 

Timor Leste para cumprir o seu compromisso e acelerar o desembolso destes recursos, especialmente em áreas 

que afectam a região; a construção da paz e a assistência ao desenvolvimento, e reafirma, a este respeito, que é 

necessário continuar a coordenar eficazmente a ajuda ao desenvolvimento prestada a Timor Leste (onu, 2001, 

tradução nossa) 
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a) pessoal de apoio ao RESG,  

b) Direitos Humanos (em Dili e nos Distritos),  

c) Delitos Graves e  

d) enlace com o governo da Indonésia (uma pequena equipe).  

No parágrafo 74 se retoma a questão do apoio ao governo do Timor Leste por parte dos 

experts. Segundo consta, a UNTAET procurou fomentar acordos bilaterais e voluntários para 

proporcionar esse apoio, além de consultar as diferentes agências da ONU sobre que tipo de 

assistência poderiam proporcionar nessa ocasião. O Secretário Geral manifestou grande 

preocupação de que a assistência bilateral e voluntária não chegasse ou chegasse tardiamente 

em virtude de alguma mudança de prioridade dos doadores, o que poderia ter forte impacto 

sobre o CFET, fundo que sustentava o orçamento governamental do ETTA.  

 Em virtude das dificuldades de captação de recursos, o relatório menciona (parágrafo 

75) que era necessária uma estreita consulta com a população do Timor-Leste para que houvesse 

um claro entendimento por parte dos interessados do tipo e nível de assistência que haveria de 

se proporcionar. Importante ressaltar o papel do PNUD, a quem coube realizar uma auditoria 

dos conhecimentos especializados considerados como necessários ao apoio do novo governo 

independente. Segundo o estudo do PNUD (parágrafo 76), que ainda estava em curso, foram 

identificadas 100 (cem) funções fundamentais ao bom curso do futuro governo independente 

do Timor Leste, para as quais não havia pessoal local qualificado, Dois terços dessas funções 

seriam de supervisão (assessoramento e formação) e um terço seria de funções de execução, 

sobretudo nas áreas das finanças públicas, do Direito e da infraestrutura. Previa-se que metade 

desses técnicos seriam empregados no setor financeiro do novo governo independente, posto 

que a capacidade dos timorenses nesse setor era considerada rudimentar. Sem a necessária 

competência para o gerenciamento de um orçamento (setor financeiro) altamente dependente 

de doações externas, temia-se que o governo se tornasse inviabilizado, motivo da ênfase nesse 

setor (parágrafo 77). 

 O parágrafo 79 cita outras áreas de atuação fundamentais ao bom funcionamento do 

governo independente do Timor-Leste. A lista é demasiadamente genérica para que valha a sua 

citação e o parágrafo 80 ressalta que, além das necessidades já decritas, o PNUD, em consulta 

a chefes de divisão do ETTA, identificou mais 135 (cento e trinta e cinco) funções necessárias 

ao futuro governo para as quais havia carência de pessoal local. 

 O relatório se encerra com importantes observa­»es relativas ao objetivo ñcò, conluindo 

em seus parágrafos 83, 84 e 85 que seria de suma importância que o Timor-Leste não fosse 
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ñabandonadoò ¨quele momento, pois os ñfeitosò alcan­ados pela ONU no territ·rio haviam sido 

consideráveis frente ao estado de destruição e abandono que foi deixado45. Além disso, informa 

que a missão sucessora teria início após a data de independência do país (20 de maio de 2002) 

(parágrafo 86) e que a responsabilidade pela viabilidade do Estado timorense pertencia a seu 

povo (parágrafo 87)46, em uma espécie de eximição institucional perante a um futuro que se 

apresentava incerto. À página 14 do relatório encontra-se a estrutura do futuro governo a qual 

foi inserida na presente tese como o Anexo B. 

 Em 17 de janeiro de 2002, o Secretário Geral apresentou o relatório S/2002/80, relativo 

ao período compreendido entre 16 de outubro de 2001 a 18 de janeiro de 2002. Este relatório 

se divide em duas partes. Uma primeira onde se faz, como de costume, um balanço das 

atividades da UNTAET para o período, reafirmando a necessidade da manutenção da presença 

da ONU após a independência (parágrafo1) e uma segunda parte onde se apresenta ñum 

planejamento detalhado de uma missão integrada das Nações Unidas que se desdobraria no 

Timor-Leste ap·s a independ°nciaò (parágrafo 2).  

 Bem ao início do relatório, em seu parágrafo 3, o Secretáro Geral informa que o 

Conselho de Segurança havia acatado a proposta da Assembleia Constituinte de que a 

independência do país seria declarada no dia 20 de maio de 2002, estabelecendo um importante 

marco temporal para fins de planejamento47.  

 No parágrafo 4 do relatório se mencionam os avanços logrados pela UNTAET, em 

especial:  

 a) o progresso no terreno político,  

 b) os resultados atingidos na complexa tarefa de estabelecer uma administração pública 

timorense,  

                                                 
45 No par§grafo 43 do documento intitulado ñQue no haya salida sin una estrategia: la adopción de decisiones 

en el Consejo de Seguridad para la terminación o transformación de las operaciones de paz de las Naciones 

Unidasò (S/2001/394), de 20 de abril de 2001, o Secretário Geral da ONU faz uma referência especial à 

responsabilidade da comunidade internacional em continuar a trabalhar para a manutenção das condições 

atingidas naquele país, após a saída da UNTAET: 43. O mais importante no caso de Timor Leste é garantir que 

os enormes sacrifícios da população, os investimentos substanciais da comunidade internacional e a cooperação 

das partes para alcançar uma transição feliz para a independência não se percam devido à falta de atenção e apoio 

internacional. para o novo Estado. Ao mesmo tempo, é importante avançar para uma estrutura normal de 

assistência ao desenvolvimento, o mais rápido possível, de maneira responsável. 
46 Posteriormente, em 22 de outubro de 2001, foi publicado um adendo ao relatório S/2001/983, o relatório 

S/2001/983/Corr.1. Ali, mais uma vez, se reforça que a responsabilidade pela viabilidade do Estado timorense 

pertencia a seu povo. A frase original, no par§grafo 87 do relat·rio, dizia: ñEm princ²pio, a responsabilidade de 

estabelecer um Estado viável em Timor Leste pertence claramente ao seu povo ". Na correção, assim ficou: "Em 

última análise, a responsabilidade de estabelecer um Estado viável em Timor Leste pertence claramente ao seu 

povo. (ONU, 2001, tradução nossa) 
47 Declara­«o do Presidente do Conselho de Seguran­a da ONUò, de 31 de outubro de 2001 (S/PRST/2001/32). 
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 c) as melhorias em relação à segurança e  

 d) as políticas favoráveis ao desenvolvimento econômico e social.  

 Contudo, o relatório reconhece como incipientes ainda:  

 a) a fragilidade dos ñcimentosò pol²ticos do novo pa²s,  

 b) seu número muito limitado de profissionais e funcionários administrativos 

experientes,  

 c) a falta de mecanismos de segurança firmes e independentes e  

 d) o estado de seu desenvolvimento econômico.  

 Em virtude desses últimos aspectos, o Secretário Geral alertou para a necessidade de 

uma presen­a da comunidade internacional no pa²s at® ñmuito depois da independ°nciaò, a fim 

de que n«o apenas se gerasse estabilidade, mas tamb®m se ñrealizasse o potencial de progresso 

gerado nos últimos anosò.  

  A ideia de uma administração profissional e efetiva aparece no parágrafo 12, 

considerando que este é um aspecto decisivo para que se mantenha um ambiente estável no 

país. Reconhece-se, no entanto, que os recursos e as experiências aportadas pela comunidade 

internacional para o cumprimento desse desiderato seguiam sendo necessários.  

 O relatório chama a atenção (parágrafo 13) para o fato de que, até o fim de 2001, 9.633 

(nove mil seiscentos e trinta e três) funcionários públicos do Timor-Leste haviam sido 

contratados para a Administração Pública do Timor Leste48, o que representava 91,2% do total 

de cargos previstos em orçamento. Os setores que mais demandaram trabalhadores foram o da 

saúde e educação, os quais abarcaram praticamente dois terços de todos os contratados, em uma 

demonstração de empenho governamental com atividades que promovessem crescimento 

sustentável e de longo prazo. Em uma rara referência às atividades distritais, o relatório, no 

mesmo parágrafo13, comenta que os servidores nacionais (timorenses) estariam exercendo as 

funções administrativas nos distritos, em virtude da saída da maioria dos servidores 

internacionais e do fato de que os internacionais ali remanescentes (nos distritos) estariam se 

dedicando às atividades de treinamento e fomento de capacitação. 

 No que diz respeito ao Ministério das Relações Exteriores e Cooperação (parágrafo 19), 

informa-se que, no período do relatório, 30 (trinta) agentes foram formados, preenchendo-se 

todas as vagas previstas, em 14 países diferentes, por intermédio de programas bilaterais. Este 

                                                 
48 Desde a edição do relatório S/2001/983, de 18 de outubro de 2001, a Administração Transitória do Timor Leste, 

conhecida pelas iniciais em Ingl°s ETTA, passou a se denominar como ñSegunda GovernoTransi·rio do Timor-

Leste e Administração Pública do Timor-Leste (APTL). 
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fato, se positivo pelo aspecto da ocupação de todos os cargos previstos, torna-se relativo se 

consideradas as diferentes visões da prática diplomática recebidas pela diversidade da 

formação. 

 Várias foram as medidas adotadas tendentes à promoção de uma abertura do país ao 

mundo exterior após a independência (parágrafo 20). Destacam-se o pedido de obtenção da 

condição de observador na Associação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) e de ingresso 

como membro na Comunidade de Países de Língua Portuguesa (CPLP).  

 Na segunda parte do relatório, que trata especificamente da missão sucessora, 

ressaltasse, mais uma vez, a necessidade da presença da ONU no território, com a ressalva de 

que a missão sucessora trabalharia em um cenário diferente, com distintas atribuições em 

relação a sua predecessora (UNTAET) (parágrafo 67). O Secretáro Geral (parágrafo 68) elencou 

como essenciais alguns elementos para houvesse uma transição sem ñtrope­osò: 

 a) a retirada em etapas do pessoal internacional,  

 b) a incorporação ao governo de serviços comuns essenciais e a transferência dos ativos 

da ONU que respaldassem esses serviços,  

 c) a transferência da UNTAET de algumas funções residuais de governo,  

 d) a preparação de um mecanismo legislativo e processual essencial para o 

funcionamento do governo depois da independência e  

 e) a contratação oportuna de assessores civis para o governo pós-independência. 

  No mesmo parágrafo 68 ressalta-se a ideia do prosseguimento de uma missão integrada 

no território, com a ressalva da consequente necessidade de redução do seu tamanho49. 

 Sobre o processo de transferência de responsabilidades (parágrafo 73) foi relatado que 

os funcionários superiores da Administração Pública do Timor Leste estariam avaliando de que 

maneira a Administração iria assumir as funções governamentais que ainda estavam a cargo da 

UNTAET, como, por exemplo, a prestação de assessoramento jurídico e redação de leis, política 

e operações de defesa, política e operações de polícia, operação de rádio e televisão e 

planejamento eleitoral. 

 O parágrafo 76 reprisa que a estrutura da missão sucessora seria reduzida em relação a 

UNTAET e contemplaria um componente militar, um componente policial civil e um pequeno 

componente civil que incluiria um grupo de experts que deveria prestar assistência ao futuro 

governo em áreas específicas. O que aparece de novo em relação à estrutura da futura missão é 

                                                 
49 Esta ideia foi corroborada pelo Conselho de Segurança no pronunciamento de seu presidente consubstanciado 

no documento S/PRST/2001/32, de 31 de outubro de 2001. 
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a descrição dos componentes que prestariam apoio direto ao RESG. Estes foram descritos como 

sendo: a) uma equipe de assistência para investigação e ajuizamento de delitos graves e b) uma 

equipe voltada para as atividades relacionadas à reconciliação nacional e para velar que a 

questão dos Direitos Humanos fosse incorporada ao trabalho da missão. É importante perceber 

que essas funções (investigação e ajuizamento de delitos graves e reconciliação nacional) não 

foram delegados ao novo governo do Timor Leste. Todos elas dizem respeito à pacificação do 

país e exigiam uma posição de neutralidade, posição esta difícil para o novo governo já que, 

com exceção da questão dos Direitos Humanos, ele também era uma das partes implicadas.  

 No parágrafo 82, o relatório aponta que até o fim de janeiro e início de fevereiro de 

2002, a UNTAET, o PNUD e os ministérios do Timor-Leste terminariam de estipular a 

descrição detalhada dos cargos técnicos que seriam preenchidos por estrangeiros em apoio à 

Administração Pública do Timor-Leste (100 era o número de cargos considerados 

fundamentais). Nesse sentido, havia a intenção do Secretário Geral de desvincular o salário 

desses técnicos do orçamento da Administração Pública do Timor Leste, o qual era financiado 

pelo CFET, e integrá-los ao orçamento da UNTAET, pago diretamente pela ONU, justamente 

para que essas tarefas essenciais não ficassem à mercê da boa vontade dos doadores 

internacionais e da arrecadação tributária governamental (fontes de receita do CFET). Desta 

forma, a criação desses cargos dependia da aprovação da Assembleia Geral50. 

 Tratando desse mesmo tema, os parágrafos 83, 84 e 85 mencionam que as 135 (cento e 

trinta e cinco) funções complementares, estipuladas inicialmente pelo PNUD como necessárias 

ao auxílio do governo independente, principalmente nas áreas do desenvolvimento 

socioeconômico e da redução da probreza, teriam passado a 200 (duzentas). A fim de garantir 

recursos para o financiamento dessas funções o relatório menciona que estavam sendo 

viabilizadas acertos voluntários e bilaterais, além do oferecimento dessas vagas às diferentes 

agências da ONU e aos Estados-membros da organização. 

 Em 23 de janeiro de 2002, complementando o relatório S/2002/80, publicou-se o 

                                                 
50 Orçamento da Administracão de Transição das Nações Unidas para o Timor-Leste correspondente ao período 

comprendido entre el 1° de julho de 2001 e 30 de junho de 2002 (A/56/685), de 6 de dezembro de 2001. Parágrafo 

15: 15Na opinião da Comissão, é da responsabilidade da Assembleia Geral, com base nas propostas do 

Secretário-Geral e nas recomendações relacionadas da Comissão, decidir se as 100 funções podem ser 

equiparadas a 100 membros do pessoal e têm de ser financiadas pelas contribuições fixas da Comissão. 

orçamento da missão sucessora, bem como o período de financiamento. Além disso, o procedimento apropriado 

para o estabelecimento de cargos é que o Secretário-Geral apresente uma solicitação plenamente justificada do 

ponto de vista funcional e operacional. Os postos em questão não foram autorizados a nível legislativo e solicita-

se ao Secretário-Geral que apresente uma proposta à Assembleia Geral sobre o assunto. como as posições 

propostas seriam usadas 
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relatório S/2002/80/Corr.1, o qual deu nova redação à primeira frase do págrafo 7 do relatório 

original e informou a data escolhida pela Assembleia Constituinte do Timor para as primeiras 

eleições presidenciais da história do país: 

 

Parágrafo 7 

O texto da primeira sentença deve ser o seguinte: 

"De acordo com a resolução da Assembléia Constituinte a favor da realização de 

eleições presidenciais diretas, aprovadas em 28 de novembro de 2001, o Governo de 

Transição anunciou que em 14 de abril de 2002 seria eleito o primeiro Presidente de 

Timor Leste". (ONU, 2002, tradução nossa) 

 

 Em 17 de abril de 2002, o Secretário Geral publicou o relatório S/2002/432, em virtude 

da Resolução 1392, de 21 de janeiro de 2002, a qual extendeu o mandato da UNTAET até 20 

de maio de 2002, haja vista a determinação da data das eleições presidenciais para 14 de abril 

daquele ano. A Resolução anterior (Resolução 1338) havia prorrogado o mandato da UNTAET 

até 31 de janeiro de 2002.  

 Desta maneira, o período abarcado pelo relatório S/2002/432 era o período de 17 de 

janeiro de 2002 (S/2002/80) até 17 de abril do mesmo ano. 

 O diferencial deste relatório é que ele define, a partir de seu par§grafo 62, o ñpapel das 

Na­»es Unidas depois da independ°nciaò e o faz em duas partes:  

 a) Plano para a Missão Sucessora e  

 b) Papel do Sistema das Nações Unidas depois da Independência.  

 Esse planejamento, grosso modo e embora muito mais simples, corresponde ao item IV 

do ñInforme del Secretario-General sobre La Situaci·n em Timor Orientalò, de 04 de outubro 

de 1999 (Doc S/1999/1024), no qual se deu a ñProposta para uma Administração de Transição 

das Nações Unidasò. 

 O parágrafo 1 do relatório deixa claro que, além do relato sobre o período abarcado, o 

que se pretendia era a apresenta­«o de ñpropostas concretas para o estabelecimento de uma 

miss«o de manuten­«o da paz sucessora, depois da independ°nciaò. 

 No seu parágrafo 2, o Secretário Geral exalta aquilo que considera como os maiores 

sucessos da missão até então:  

a) o estabelecimento dos alicerces da estrutura administrativa de um novo país; 

b) a reabilitação da estrutura básica, que considerava sustentar a atividade econômica e 

social, c) a aprovação de uma constituição 

d) a eleição de um primeiro presidente; 

e) a transferência da maioria das funções executivas e operacionais aos habitantes do 
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Timor-Leste. Dessa forma, o Secretário Geral considerava que a ONU havia 

ñaplainadoò o caminho rumo ¨ independ°ncia do pa²s. 

 Em contrapartida, o relatório reconhece as vulnerabilidades da UNTAET (parágrafo 3) 

nos seguintes aspectos, embora pareça mais uma descrição exemplificativa do que exaustiva: 

 a) demarcação de fronteiras;  

b) regresso de refugiados;  

c) regulamentação do comércio na fronteira;  

d) necessidade de fortalecimento das estruturas governamentais;  

e) melhora do sistema judicial e de execução da lei;  

f) consolidação do marco de desenvolvimento econômico e social. 

 Dando a entender que o processo de transferência de responsabilidades seguia seu curso, 

os parágrafos 9 e 10 relatam uma série de atividades exercidas pelo Conselho de Ministros da 

Administração Pública do Timor-Leste. É importante recordar que este Conselho era composto 

exclusivamente por cidadãos timorenses. Destacam-se nesse aspecto a decisão de se solicitar a 

admissão do país nas Nações Unidas e no Banco Mundial e a realização, em 22 de fevereiro de 

2002, do pedido de filiação ao Fundo Monetário Internacional. Outro aspecto importante é 

aquele que relata que os ministros avaliavam naquele momento os regulamentos aprovados pela 

UNTAET, com vistas a sua submissão à Assembleia Legislativa Nacional após a independência. 

Tratava-se de uma esp®cie de ñcontrole de constitucionalidadeò dos regulamentos, o que ocorria 

pelo fato de que todos eles foram editados antes do país possuir uma constituição. Dá-se a 

entender no relatório que os ministros desejavam a sua aprovação, até mesmo porque a 

continuidade da vigência desses regulamentos era desejável para o futuro governo por uma 

questão de segurança jurídica e viabilidade governamental. 

 O relatório reconhece que uma árdua tarefa à UNTAET seria a de de implementar a 

administração pública no país. Tendo herdado uma situação caótica, onde não havia qualquer 

tipo de registro público e grande parte dos servidores estatais havia se evadido para a Indonésia, 

a constituição de uma administração pública ñid¹nea e eficazò constitu²a um s®rio desafio 

(parágrafo12).  

 A contratação e o treinamento dos servidores haviam demorado mais do que o esperado 

(parágrafo 13). Até aquela data, menciona-se que teriam sido contratados aproximadamente 

11.000 (onze mil) servidores de um total de 15.000 (quinze mil) previstos, incluídos aí os 

membros do serviço de polícia do Timor-Leste e os membros das Forças de Defesa de Timor-
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Leste (FDTL)51. As contratações teriam se concentrado nos níveis inferiores da administração 

(mera execução), tendo sido insuficientes para os cargos diretivos (menos de 50% do previsto) 

em virtude da ausência de candidatos nativos qualificados e de problemas institucionais (alta 

rotatividade de servidores). O Secretário Geral constatava, desta forma, que um dos grandes 

desafios à UNTAET e ao PNUD seria o de encontrar candidatos idôneos, no meio internacional, 

para o exercício das funções diretivas e aplacar a falta de capacidade local por intermédio de 

programas de treinamento (formação) e mentores. 

 O parágrafo 14 noticia que a Comissão de Planejamento da Administração Pública do 

Timor Leste, juntamente com o PNUD, estabeleceu um programa decenal de desenvolvimento 

do setor público, programa este que foi chancelado pelos doadores presentes à reunião de 

Camberra, Austrália, em junho de 2001. Cumpre recordar que o orçamento governamental 

timorense dependia, em parte, de doações internacionais, as quais eram parte componente do 

CFET. Os doadores presentes à reunião em Camberra se propuseram a apoiar, bilateralmente, a 

mais de 80% dos projetos que se apresentaram como ñde import©ncia cr²tica para o °xito da 

miss«o administrativaò.  

 A administração local, relacionada ao nível distrital, pouca atenção recebe nos relatórios 

da UNTAET, entretanto, o parágrafo 15 do relatório em análise se ocupa desse tema, relatando 

que, nesse nível, a transição administrativa aos locais era plena e que os poucos internacionais 

que permaneciam nos distritos dedicavam-se às atividades de promoção de capacitação local, 

assessoramento ao planejamento e coordenação intersetorial. O Ministério da Administração 

Interna da APTL demonstrava preocupação em delegar aos locais poder decisório, 

particularmente naquilo que era pertinente à alocação de recursos locais e às disputas sobre 

bens imóveis. 

 Com relação ao gerenciamento das relações exteriores (parágrafo 16), ressalta-se o 

aspecto positivo da condução das negociações para a demarcação das fronteiras terrestres, as 

quais teriam início em abril de 2002. Dentro de um quadro de promoção da estabilidade interna, 

a demarcação de fronteiras era fundamental para eliminar qualquer fonte de atrito externo que 

pudesse desviar o foco do essencial (estabelecimento do novo Estado). Outros aspectos dignos 

de nota foram os avanços nas conversações sobre o comércio na fronteita e o direito de 

passagem entre os dois países. 

                                                 
51 A constituição dessa Força, bem como outros aspectos relevantes, será melhor analisada quando da exposição 

do objetivo ñn) Criar condi­»es de estabilidade mediante a manuten­«o da paz e seguran­a, inclusive mediante 

programas de desarme, desmobiliza­«o e reinser­«oò. 
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 Por fim, antes de adentrar na segunda parte do relatório, parte esta dedicada ao 

planejamento mais detalhado para a futura missão e que será abordada em tópico à parte, os 

parágrafos 58 e 59 relatam que prosseguia a redução do número de servidores internacionais da 

UNTAET52, a medida que eram substituídos por locais em seus cargos, e que as FDTL, até 

então agindo sob a supervisão do RESG, passariam a mando de um ministério próprio, assim 

que se concluíssem os acordos, sobre comando e supervisão, entre a missão sucessora, sua força 

militar e as próprias FDTL . 

 Por fim, o parágrafo 61 informa que o orçamento para o biênio 2002/2003 estava sendo 

preparado pelo Conselho de Ministros, conselho este inteiramente composto por cidadãos 

timorenses, e que este orçamento seria apresentado na reunião de doadores que teria praça em 

Dili, nos dias 14 e 15 de maio daquele ano. 

 Seguindo a ordem sugerida de apresentação, será realizada a análise do segundo objetivo 

com o maior número de aparições estatísticas nos relatórios realizados pela UNTAET.     

  

3.3.2 ñn) Criar condi­»es de estabilidade mediante a manuten­«o da paz e seguran­a, 

inclusive mediante programas de desarme, desmobiliza­«o e reinser­«oò (14,4%) 

 

A primeira referência a esse objetivo aparece no relatório do Secretário Geral A/54/654, 

de 13 de dezembro de 1999, relat·rio intitulado ñQuest«o do Timor-Lesteò. Em seu item XII, 

ñEstabelecimento da Administração das Nações Unidas no Timor Leste, parágrafo 39, o 

Secretário Geral informa que a Assembleia Consultiva Popular da Indonésia, em 20 de outubro 

de 1999, havia se reunido para examinar a questão da consulta realizada no Timor-Leste em 30 

de agosto 1999 e seus desdobramentos. Após deliberarem sobre o tema, a Assembleia 

reconheceu o resultado do plebiscito e resolveu revogar a lei que integrava o Timor-Leste ao 

Estado Unitário da República Indonésia53, repassando essa informação ao Secretário Geral da 

ONU por intermédio de carta escrita pelo seu recém-eleito presidente, o senhor Abdurrahman 

Wahid, em 25 de outubro de 1999. Ao responder a essa correspondência, o Secretário Geral da 

ONU considerou que entrou em vigor o Artigo 654 do Acordo principal de 5 de maio de 1999 

                                                 
52 A essa altura, dedicavam-se às atividades de transmissão de informações, serviços jurídicos, políticas de 

defesa, aquisições, políticas normativas e gestão eleitoral. 
53 Lei 7, de 17 de julho de 1976. Disponível na língua indonésia em 

http://amrtimor.org/docs/visualizador.php?bd=Documentos&nome_da_pasta=05001.129&numero_da_pagina=

1  
54 Art. 6º do Acordo principal de 5 de maio de 1999 (A/53/951-S/1999/513): 

Se o Secretário-Geral determinar, com base na consulta popular, e conforme este acordo, que a moldura 

constitucional proposta para autonomia especial não seja aceita pelo povo timorense, o governo da indonésia 

http://amrtimor.org/docs/visualizador.php?bd=Documentos&nome_da_pasta=05001.129&numero_da_pagina=1
http://amrtimor.org/docs/visualizador.php?bd=Documentos&nome_da_pasta=05001.129&numero_da_pagina=1
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(A/53/951-S/1999/513), iniciando, assim, as medidas necessárias ao processo de transição rumo 

à independência do Timor-Leste. 

Mais adiante, no parágrafo 43, o Secretário Geral comentou sobre a necessidade de se 

estabelecerem boas relações entre o Timor-Leste e seus vizinhos, especialmente a Indonésia e 

a ASEAN. Como prova desse espírito, o documento relata a visita de Xanana Gusmão a Jacarta 

e de altos oficiais do CNRT à região, visitas estas intermediadas pela ONU. O Secretário 

também comenta que, embora a situação àquele momento estivesse relativamente estável no 

Timor-Leste, a reabilitação e o desenvolvimento do país dependeriam do regresso das 

comunidades deslocadas. 

O pr·ximo relat·rio onde se encontram men­»es que dizem respeito ao objetivo ñnò, ® 

o relatório S/2000/5355, 26 de janeiro de 2000. Nele, em seu parágrafo 14, descreve-se que, 

apesar da normalidade gerada em matéria de segurança interna pela chegada da INTERFET, 

percebia-se um aumento da delinquência em Dili e outros centros urbanos. 

O parágrafo 15 talvez explique as razões para esse aumento da violência nas áreas 

urbanas, posto que descreve nelas um quadro de extrema pobreza e de falta de oportunidades. 

Em frente a sede da UNTAET, onde se ofereciam 2.000 (dois mil) postos de trabalho, reuniram-

se 5.000 (cinco mil) pessoas em 15 de janeiro de 2000. Ali, um breve início de violência levou 

a ONU a decidir por adiar a contratação, até que a situação se normalizasse. 

Os parágrafos 16 e 17 relatam a ocorrência de diversos distúrbios em Dili e Baucau 

desde o começo de janeiro, envolvendo grupos de 60 (sessenta) a 200 (duzentos) timorenses, 

os quais estariam armados com pedras, facões, pedaços de pau e até armas de fogo. A ocorrência 

desses distúrbios levou a UNTAET a estabelecer postos de controle na região para a busca de 

armas.  

 De igual maneira, o parágrafo 18 traz informações negativas em relação à situação de 

segurança, particularmente na região fronteiriça entre o Timor-Leste e a Indonésia. Nesse 

parágrafo, relata-se, inclusive, a ocorrência de trocas de tiro entre guarnições da INTERFET e 

milicianos pró-Indonésia/militares indonésios, em cinco localidades diferentes (Suai, Alto 

                                                 
tomará as medidas constitucionais necessárias para encerrar seus vínculos com o Timor Leste, restaurando então, 

sob as leis indonésias, o status que o Timor leste tinha antes de 17 de julho de 1976, e o governa da Indonésia, 

de Portugal e o Secretário-Geral irão chegar a arranjos para uma transferência ordeira e pacífica de autoridade 

no Timor Leste para as Nações Unidas. 

O Secretário Geral irá, sob um mandato legislativo apropriado, iniciar os procedimentos que permitirão ao Timor 

Leste começar um processo de transição rumo à independência (tradução livre) 
55 Primeiro relatório de fato sobre as atividades da UNTAET, o relatório S/2000/53 (ONU, S/2000/53, 2000) foi 

previsto no parágrafo 18 do Mandato (Resolução 1272), o qual estabelecia que um primeiro relatório seria feito 

após três meses de operação e que os demais teriam uma periodicidade de seis meses. 
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Lebos, Bobonaro y Motaain), com a confirmação de 2 (dois) mortos entre os milicianos e alguns 

feridos, incluídos aí 2 (dois) militares da INTERFET. O incidente mais grave teria acontecido 

na localidade de Motaain, em 10 de outubro de 1999, aparentemente por erro de interpretação 

cartográfica. 

 O incidente em Montaain levou a INTERFET e as Forças Armadas Indonésias (TNI) a 

firmarem (par§grafo 19) um ñmemorando sobre a administração das fronteiras (Acordo de 

Motaain)ò. O acordo visava à criação de uma comissão mista e solicitava as partes a adotar 

ñmedidas peri·dicas de coordena­«o e a estabelecer postos de controle seguros para facilitar o 

tr©nsito da fonteira por refugiadosò. 

 Os parágrafos 20, 21, 22 e 23 também noticiam incidentes entre a INTERFET e as 

milícias/militares indonésios, todos na zona de fronteira e todos incidentes de nível tático 

(trocas de tiro, emboscadas, brigas diversas). Não há relatos de atividade pró-Indonésia, com 

uso de armas de fogo, no interior do país. As ações tomadas por militares indonésios revelaram-

se isoladas e não parecem refletir nenhuma política governamental oficial de dissidência ou 

discordância com a presença da ONU no Timor-Leste. 

 Os parágrafos 24, 25, 26, 27 e 28 trazem informações sobre a estrutura militar presente 

no terreno e sobre a transferência de responsabilidade da zona de operações da INTERFET para 

o componente militar da UNTAET. 

 O relatório descreve a presença de 185 (cento e oitenta e cinco) observadores militares 

no Timor-Leste, de 19 países diferentes. Relata que a INTERFET transferiria suas funções a 

UNTAET ainda em fevereiro de 2000 e que, em 8 de janeiro daquele ano, foi firmado um plano 

conjunto de transição, que seria executado a partir de primeira semana de janeiro, por etapas. A 

transição seria feita de Oeste (mais pacífico) para Leste (mais conflituoso, região de fronteira), 

setor por setor56. A estrutura geral da força militar da UNTAET seria praticamente a mesma da 

INTERFET, apenas um dos batalhões seria novo, de um total de 7 (sete)57. 

                                                 
56 Timor-Leste possuía 3 (setores) setores para a execução de atividades de segurança pelas tropas da ONU. O 

Setor Oriental (Baucau), o setor Central (Dili-Same) e o setor Ocidental. Oecussi (que era um enclave) era 

considerada uma zona de responsabilidade. Cada um desses setores contava com o seu Quartel General próprio. 
57 O parágrafo 26 do relatório S/2000/53 (26 jan 2000) traz informações precisas sobre a composição e distribuição 

do componente militar.  

26. Uma vez concluída a transferência, o componente militar da UNTAET constituirá uma força militar de 

aproximadamente 8.500 militares e observadores de 27 países. A sede da UNTAET está sendo estabelecida em 

Dili. A força será organizada em três setores (oriental, central e ocidental) e uma zona de responsabilidade 

(Oecussi), cada um com sua sede própria. O setor oriental terá três batalhões; o setor central, com um batalhão e 

uma companhia de infantaria reforçada; e o setor ocidental, com dois batalhões. O enclave de Oecussi terá um 

batalhão. Duas importantes unidades de engenharia estão sendo implantadas com um total de cerca de 1.000 

soldados. O apoio médico será prestado por uma unidade de nível III em Dili, uma unidade de nível II em Baucau 

e duas unidades de nível II mais pequenas no sector ocidental. Elementos civis e militares fornecerão suporte de 
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 O parágrafo 27 do relatório deixava claro que as tarefas a serem desempenhadas pelo 

componente militar seriam aquelas que haviam sido estipuladas no Documento S/1999/1024, 

de 4 de outubro de 1999, conforme o seu artigo 75: 

 

75. As tarefas da força das Nações Unidas seriam manter um ambiente segurança em 

todo o território de Timor-Leste, fornecer protecção directa funcionários e bens das 

Nações Unidas, monitorar a retirada rápida e completo de qualquer militar e segurança 

indonésio remanescente, tomar medidas para desarmar e desmobilizar grupos 

armados e fornecer assistência em atividades humanitárias, conforme apropriado, 

incluindo em condições de segurança para refugiados e pessoas internamente (ONU, 

1999, tradução nossa) 

 

O parágrafo 28 remete à ideia, presente desde o relatório em análise, de que os efetivos 

seriam diminuídos à medida que a situação de segurança fosse sendo estabilizada. 

Em 26 de julho de 2000, o Secretário Geral publicou o relatório S/2000/73858. As 

primeiras refer°ncias ao objetivo ñnò aparecem a partir do par§grafo 51 do relat·rio. Nesse 

parágrafo, salientou-se a transferência de responsabilidades da INTERFET ao componente 

militar da UNTAET (23 de fevereiro de 2000)59, a qual passou a desempenhar uma série de 

atividades diretamente ligadas à área da segurança e outras subsidiárias como o apoio à polícia, 

a entrega de artigos de socorro em zonas remotas e a prestação de assistência médica a civis. 

Na verdade, essa era apenas uma descrição inicial, pois as tropas da ONU se ocupam de um 

escopo muito maior do que este de ações subsidiárias. 

Apesar da situação de segurança ter permanecida estável de uma maneira geral, entre o 

fim de fevereiro e o início de março se noticiaram sobre posições da UNTAET próximas à 

fronteira. Além disso, foram noticiadas quatro incursões terrestres de grupos milicianos, 

oriundos da porção oeste da ilha. Esta situação levou o Comandante (FC) da PKF60 e o Diretor 

de Assuntos Políticos da UNTAET a viajarem a Jacarta para um encontro com o Ministro das 

Relações Exteriores e o Chefe das Forças Armadas indonésias. Nesse encontro, obteve-se das 

For­as Armadas indon®sias o compromisso de ñrenovar seus esfor­os para garantir a segurança 

ao largo da fronteira e evitar a infiltração de milícias no Timor-Lesteò. Em 11 de abril o FC e o 

                                                 
comunicações. As operações em Timor Leste exigem um apoio considerável da aviação, que consistirá numa 

combinação de aviões militares e civis. Força até junho terá apoio logístico do Grupo de Apoio da Força 

Australiana (fornecimentos, serviços e transportes), que contingente falta sustentação serve atualmente como 

parte da INTERFET e fornece suporte, entre outros. Depois de junho, será necessário substituir a maior parte do 

grupo de apoio por empreiteiros civis ou outras unidades militares. 
58 Relatório S/2000/738 (ONU, S/2000/738, 2000). O relatório reporta o período de 27 de janeiro a 26 de julho 

de 2000. 
59 Tradicionalmente, a transferência de uma responsabilidade militar qualquer, de uma tropa a outra, chama-se de 

ñhandoverò (passagem) na ONU. 
60 ñForce Commanderò da ñPeacekeeping Forceò 
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Comandante das Forças Armadas da Indonésia firmaram um memorando de entendimento para 

que houvesse um mínimo de coordenação tática61 na zona de fronteira, fato este que levou os 

indonésios a posicionarem naquela região um segundo batalhão (já havia um) e um Comando 

de Brigada (parágrafo 52). 

A partir dessas medidas, a situação na fronteira se estabilizou, o que não impediu, 

entratanto, a ocorrência de trocas de tiro eventuais. Em uma delas, no Distrito de Cova Lima, 

um soldado da Nova Zelândia veio a falecer inclusive (parágrafo 53). 

Essa busca de contato do componente militar da UNTAET com autoridades indonésias 

foi muito importante para que o ambiente de segurança da missão não enfrentasse desafios mais 

gravosos. Além disso, a UNTAET contou com a boa vontade das autoridades indonésias, pelo 

menos no nos níveis mais altos, para que houvesse um bom encaminhamento das questões de 

segurança. 

A primeira menção a questões de desmobilização e reinserção aparecem no parágrafo 

54, onde se noticiou que os membros das Forças Armadas de Libertação do Timor-Leste 

(FALINTIL) acamparam no Distrito de Aileu, a partir de outubro de 1999. Dos quase 1.000 

(mil) combatentes ali acantonados em outubro de 1999, em torno de 500 já haviam sido 

licenciados e enviados às suas casas em julho de 2000, haja vista as condições adversas que se 

encontravam em termos de infraestrutura e alimentação. A situação desses ex-combatentes era 

agravada pela falta de clareza em relação a função que teriam para a sociedade a partir daquele 

momento, bem como para o futuro, o que suscitava preocupações em termos de moral da tropa 

e disciplina. Para mitigar a situação, a UNTAET obteve do governo americano a quantia de 

U$ 100.000 (cem mil), via CEFET, a fim de prover alimentos durante dois meses ao pessoal 

das FALINTIL e seus agregados62. 

O parágrafo 55 dava a dimensão e a diversidade de constituição da PKF63 àquele 

momento, que alcançava mais de 8.000 homens de 32 (trina e duas) nacionalidades diferentes, 

                                                 
61 Ações de coordenação de áreas de trânsito, corredores de progressão, balizamentos, horários de restrição de 

atividades, entre outras. 
62 É importante relembrar que o planejamento de emprego da UNTAET no Timor previa que a Divisão de Assuntos 

Econômicos Financeiros e de Desenvolvimento formulasse um plano de reintegração dos ex-combatentes 

timorenses (FALINTIL) à vida civil. Mais tarde se verá que parte desses ex-combatentes foi aproveitada nas 

FDTL e parte foi dispensada. 
63 55. Actualmente el componente militar de la UNTAET cuenta con 8.032 efectivos de todos los rangos (cifra que 

comprende 198 observadores militares), provenientes de los países siguientes: Australia (1.542), Bangladesh 

(572), Bolivia (2), Brasil (81), Canadá (3), Chile (33), Dinamarca (2), Egipto (83), Estados Unidos de América 

(4), Federación de Rusia (2), Fiji (188), Filipinas (623), Francia (6), Irlanda (44), Jordania (720), Kenya (252), 

Malasia (32), Mozambique (12), Nepal (168), Noruega (6), Nueva Zelandia (675), Pakistán (804), Perú (23), 

Portugal (759), Reino Unido de Gran Bretaña e Irlanda del Norte (4), República de Corea (444), Singapur (24), 

Suecia (2), Tailandia (919), Turquía (2) y Uruguay (1). 
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incluídos nesses os 198 (cento e noventa e oito) observadores militares da ONU. 

A intenção de diminuição paulatina dos efetivos militares à medida que a situação de 

segurança se estabilizasse aparece no parágrafo 56, onde se noticiou a hipótese de redução de 

um efetivo de 1850 (mil oitocentos e cinquenta) homens para 500 (quinhentos) no Setor 

Oriental. Essa redução equivaleria ao efetivo de um batalhão e estava prevista para que 

ocorresse até janeiro de 2001. 

O relatório também exalta a importância dos observadores militares que acabaram 

desempenhando um importante papel nos distritos, garantindo a presença da ONU até o 

desdobramento de todo o componente militar e civil da UNTAET. Os observadores, igualmente, 

foram importantes interlocutores, promovendo a ligação com as Forças Armadas indonésias e 

com as FALINTIL (parágrafo 57). 

O parágrafo 58 relata um assunto bastante polêmico que diz respeito ao fato do Timor-

Leste ter a necessidade ou não de possuir Forças Armadas. Nesse parágrafo se dá a entender 

que, inicialmente, a intenção do CNRT era a de que Timor não possuísse Forças Armadas, mas, 

t«o somente, ñpessoal de seguran­a vinculado ¨ pol²ciaò. Esse pensamento do CNRT era 

baseado na carência de recursos e, ao momento do relatório (26 jul 00), já havia se modificado 

para uma posi­«o favor§vel ¨ exist°ncia de uma ñfor­a nacional de seguran­a, inicialmente 

fundada nos integrantes das FALINTILò. O relat·rio n«o menciona o que teria levado a essa 

mudança de posição, mas remete à ideia de que a existência dessa força seria necessária na 

transição à independência para que Timor pudesse cuidar de suas fronteiras, levando-se em 

conta uma saída da UNTAET nesse interregno. Logo em seguida, ainda no mesmo parágrafo, 

menciona-se que, com o apoio do Reino Unido, o Kingôs College estaria realizando um estudo 

sobre as necessidades do Timor-Leste em relação às suas Forças Armadas e as consequências 

práticas e financeiras desse fato. A previsão era a de que o estudo terminasse em agosto e fosse 

submetido a um amplo debate sobre o que contivesse, muito embora não tenha especificado em 

que nível aconteceria esse debate e quem participaria do mesmo. 

Em 16 de janeiro de 2001, já em um período de maior aprofundamento do processo de 

timorização64, o Secretário Geral publicou o relatório S/2001/42, relatório este que abrangia o 

período de 27 de julho de 2000 a 16 de janeiro de 2001. 

As primeiras referências ao objetivo ñnò aparecem no par§grafo 10 do relat·rio. Ali se 

                                                 
64 Até o relatório anterior, S/2000/436, a ênfase da UNTAET residiu na resolução de problemas emergenciais, em 

especial os relacionados à segurança e a uma infraestrutura mínima (vide seus parágrafos 63 e 64). A partir do 

relatório S/2001/42, a UNTAET se volta mais ao processo de transição de governo, com ênfase nas questões 

sobre a Administração Transitória. 
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comenta a respeito persistência da promoção de pequenas incursões na fronteira oeste (sob 

responsabilidade do comando do setor Oeste) por parte de milicianos (no máximo 150 deles) 

advindos da Indonésia. O parágrafo demonstra a preocupação da ONU com essas atividades, 

mencionando que elas teriam sido responsáveis pelo deslocamento de, pelo menos, 3.000 (três 

mil) pessoas na região e que 2 soldados da ONU haviam sido mortos em combates fortuitos 

com milicianos (um neozelandês, em 24 de julho de 2000, e um nepalês, em 10 de agosto de 

2000). Como ação retaliatória, a ONU teria promovido a intensificação de patrulhas na região, 

decidido por suspender a redução de seus efetivos (na verdade até aumentou em uma 

Companhia de fuzileiros) e intensificou as ações de vigilância e informação (parágrafo 11) o 

que teria levado a um decréscimo das ações dos milicianos até o fim de setembro, considerando 

estável a situação, ainda que com a ocorrência episódica de outros incidentes. 

Nos parágrafos 43 e 44 o Secretário Geral presta conta dos efetivos militares e policiais 

da ONU, não se observando nenhum decréscimo significativo de efetivos para o período, o que 

denota a manutenção do status quo da situação de segurança. Os militares, que no relatório 

anterior eram 8.032 (oito mil e trinta e dois), haviam diminuído para 7.936 (sete mil novecentos 

e trinta e seis), uma queda de apenas 96 (noventa e seis) de seus efetivos. Os policiais 

internacionais eram 1.402 (mil quatrocentos e dois). 

Considerada como uma inovação importante rumo ao processo de transferência de 

responsabilidades graduais aos timorenses (timorização), a participação da UNTAET na criação 

das FDTL é comentada com destaque no relatório (parágrafo 48). O parágrafo também 

menciona que as FDTL se mantiveram sob coordenação do ETTA, o que dá a entender que o 

processo teve a participação dos timorenses, e exortava aos países que se comprometeram a 

apoiar às FDTL (treinamento, doutrina, etc) que mantivessem suas posições, posto que este 

projeto dependia totalmente de apoio internacional. 

A questão da segurança tinha um importante impacto na situação dos refugiados que se 

encontravam na parte ocidental da ilha (Indonésia). A UNTAET chamava a atenção para a 

relativa estabilidade que se havia conquistado nos últimos meses (a partir de setembro de 2000) 

com o controle das incursões clandestinas promovidas por milicianos ocidentais no território 

timorense, contudo, destacava que a mera existência dessas milícias era uma fonte de ameaça 

aos refugiados que se encontravam em acampamentos de refugiados na Indonésia. Desta forma, 

o relatório chama a atenção para a necessidade de que a Indonésia mantivesse o seu 

compromisso de garantir a segurança daqueles cidadãos timorenses que no seu território ainda 

permaneciam (parágrafo 49). 
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Finalizando o relat·rio quanto aos aspectos relativos ao objetivo ñnò, o par§grafo 50 

destaca a necessidade da manutenção da PKF e da UNPOL no território, mesmo após a 

independência do Timor-Leste (parágrafo 50). Os motivos para tal seriam os relacionados ao 

reconhecimento da falta de maturidade das instituições de segurança recém-criadas, as quais 

necessitariam de apoio por algum tempo. Para a força militar não se fez nehuma previsão de 

saída. Para a UNPOL, estimou-se que sairia em 2002.  

Em 2 de maio de 2001, o Secretário Geral publicou o relatório S/2001/43665. 

As primeiras observa­»es relativas ao objetivo ñnò aparecem nos par§grafos 19 e 20 que 

destacam que as condições de segurança estavam boas, tanto na fronteira quanto no interior do 

país. Não obstante, há relatos isolados de violência nas províncias de Baucau e de Viqueque. 

Em Baucau, inclusive, funcionários da UNTAET teriam sido vítimas de alguns atentados e uma 

mesquita teria sido incendiada. Em Viqueque, os incidentes seriam relacionados a brigas entre 

gangues de jovens. Os incidentes em Baucau tiveram conotações políticas, com manifestações 

de insatisfação por parte de membros do Conselho Popular de Defesa da República 

Democrática do Timor-Leste (CPD-RDTL) e de membros das FALINTIL. Não há menções 

quanto aos motivos dessas manifestações, mas provavelmente fossem relacionadas a questões 

relativas ao aproveitamento de ex-combatentes nas FDTL. Esses parágrafos também fazem as 

primeiras menções ao crescente desemprego e à crescente pobreza, principalmente no seio dos 

jovens, associando-os às hipóteses de promoção da violência e os colocando como fonte de 

preocupação. 

O parágrafo 21 informa que a maior preocupação de segurança àquele momento era 

relacionada à violência política, especialmente por causa das futuras eleições para a Assembleia 

Constituinte e para presidente. Esta era uma preocupação natural haja vista que todo o processo 

de intervenção da ONU era decorrente de um estopim relacionado à violência política 

(incidentes de agosto de 1999 decorrentes do resultado do plebiscito). 

O relatório menciona, em seu parágrafo 22, a estabilização do setor Ocidental em termos 

de segurança. 

 Entretanto, informa que o ideal das milícias pró-indonésia se mantinha vivo (parágrafo 

23), com seu objetivo de anexação do território timorense, para o qual contaria com a 

manutenção de seu arsenal (não foram desarmados) e um certo beneplácito das Forças Armadas 

                                                 
65 Este relatório é decorrente da Resolução 1338, de 31 de janeiro de 2001, a qual prorrogara o mandato da 

UNTAET até 31 de janeiro de 2002. Essa Resolução determinou a apresentação de um relatório até 30 de abril 

daquele ano que informasse sobre a execução do mandato e como repercutiria o término da UNTAET em sua 

transição para uma missão integrada. 
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indon®sias, as quais haviam ñajudado a manter uma estabilidade moderada na fronteiraò. A 

ONU considerava que as milícias continuavam a ser ñuma for­a que tinha que ser levada em 

contaò ainda que o n¼mero de incurs»es ao territ·rio timorense houvesse diminu²do. Al®m 

disso, informava que as milícias continuavam a obter informações sigilosas no território do 

Timor por conta do exercício de contrabando na fronteira.  

Em virtude de toda essa situa­«o de incerteza, o Secret§rio Geral anunciava que ñseria 

prudente manter o componente militarò tal como estava at® que o governo do Timor-Leste 

houvesse sido instituído (parágrafo 24). A dotação da PKF àquela época era de 8.182 (oito mil 

cento e noventa e dois) homens de um total autorizado de 8.950 (oito mil novecentos e 

cinquenta). 

A questão da possível redução dos efetivos militares da UNTAET (downsizing) seria 

revista após as eleições da Assembleia Constituinte (parágrafo 31) e, desde que as condições de 

segurança permitissem, após um governo independente, estava planejada a redução desses 

efetivos apenas no setor Oriental. 

O relatório informava que o primeiro batalhão das FDTL já se encontrava em formação 

introdutória (instrução militar básica), a cargo de forças portuguesas e australianas, e que estes 

últimos estavam encarregados de criar um centro de instrução na localidade de Metinaro. O 

Secretário Geral mencionava que demoraria muito tempo para que as FDTL estivessem 

devidamente adestradas para o exercício de suas funções e que uma outra conferência seria 

realizada em junho de 2001 com os países que contribuíam para a criação das FDTL (parágrafo 

32).  

Em 24 de julho de 2001, a UNTAET publicou o relatório do Secretário Geral 

S/2001/719. 

Em seus parágrafos 40 e 41, o relatório descreve a situação do Centro de Formação de 

Metinaro, cuja criação, em termos provisórios, remetia a janeiro de 2001. Este Centro foi 

aprovado pelo Coselho Nacional, que aprovou a sua lei de criação, publicada pelo RESG em 

31 de janeiro daquele ano. O relatório mencionava que dos 1.500 (mil e quinhentos) soldados 

previstos, 594 já haviam sido invcorporados às FDTL, sendo a maior parte procedente das 

FALINTIL.  A inauguração do quartel permanente do Centro de Formação de Metinaro ocorreu 

em 7 de julho de 2001, sendo que a primeira turma de ñcadetesò formou 247 (duzentos e 

quarente e sete) militares. 

Ainda em relação às FDTL, o relatório comenta sobre a efetiva realização da reunião de 

junho de 2001 relativa ao futuro das FDTL, mencionada no parágrafo 32 do relatório anterior. 
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 Nessa reunião (parágrafo 42), os países que se comprometeram bilateralmente com o 

Timor-Leste a cooperar para a criação de suas FDTL apresentaram um plano quinquenal para o 

futuro desenvolvimento dessas Forças. A implementação de um primeiro batalhão totalmente 

timorense se previa para o meio de 2002 e este contaria com um efetivo de 408 (quatrocentos e 

oito) homens. Ficou acordado que a instrução, a infraestrutura e os equipamentos das FDTL 

ficariam a cargo das contribuições voluntárias dos países que se propuseram a ajudar. Os gastos 

com pessoal, operações e manutenção ocorreriam por conta do governo do Timor Leste. 

Conforme se abordará mais adiante, esta influência internacional nas FDTL traria distintos 

impactos na formação da força militar daquele país, especialmente na ausência de uma doutrina 

unificada de formação e de mentalidade institucional. 

Os parágrafos 47, 48, 49 e 50 relatam a preocupação da ONU com a recorrência da 

ameça miliciana (milícias pró-Indonésia), especialmente com os fatores que encorajavam a 

possibilidade de atuação dessas milícias desde a Indonésia, em que pese, desde de dezembro de 

2002, ter havido uma diminuição dos contatos diretos entre as tropas da ONU e ditas milícias. 

Algumas fontes de preocupação da ONU eram: a) a continuidade de acesso dos milicianos a 

armamentos de pequeno porte e granadas de mão, que estariam ñescondidosò na Indonésia, b) 

a condescendência da justiça indonésia frente a graves crimes cometidos por milicianos contra 

timorenses e agentes da ONU, quando dos episódios de violência de 1999, c) a possibilidade 

de reinício da atuação dessas milícias após a saída da ONU em um cenário pós-independência.  

Por outro lado, no próprio Timor (parágrafo 51), as preocupações com a questão da 

segurança residiam na possibilidade de ocorrência de violência interpartidária e comunal 

durante o período de transição à independência. A velocidade e a magnitude de alguns 

incidentes no começo de março de 2001, com a queima de residências inclusive, nas localidades 

de Baucau e Viqueque, eram demonstrações de que nem tudo era pacífico e estável no território. 

Segundo o relatório, ñmuitos timorenses vêem o sistema multipartidário com medo, pois o 

associam aos confrontos e à violência do passadoò. Em resposta a essas amea­as, a UNTAET e 

o ETTA intensificavam as medidas de segurança empregando coordenação entre os 

componentes civil, militar e policial. A essa altura, a PKF contava com um total de 7.953 (sete 

mil novecentos e cinquenta e três) homens de um total de 8.950 (oito mil novecentos e 

cinquenta) autorizados, não demonstrando nenhuma tendência de downsizing. 

A preocupação com as milícias pró-Indonésia reaparece no relatório no parágrafo 58, já 

dentro do subt²tulo ñMiss«o sucessoraò. O Secret§rio Geral informava que, conquanto o n²vel 

de atividade das milícias tivesse se reduzido, estas continuariam a representar uma ameaça 
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enquanto não fossem dissolvidas pelo governo indonésio. Como consequência desse cenário, a 

UNTAET, em coordenação com o governo do Timor-Leste, deveria manter suas atividades com 

ênfase na zona de fronteira (Setor Ocidental e enclave de Oecussi), com uma força militar 

compatível com o grau de presença que mantinha àquela época. Mesmo assim, o relatório do 

Secretário Geral considerava viável a redução de três para um batalhão de infantaria no setor 

Oeste, no caso em que o ambiente de segurança se estabilizasse. 

Finalizando o relatório no que pertine às questões de segurança e estabilidade, os 

parágrafos 59 e 60 mencionam as características da futura PKF66 e a necessidade de se reavaliar 

a estrutura e o tamanho da força e da UNPOL em um cenário pós-eleições. 

Em 18 de outubro de 2001, o Secretário Geral da ONU publicou o relatório S/2001/983, 

relatório que, como já mencionado eanteriormente, tem como traço marcante o planejamento 

do Segundo Governo Transitório do Timor-Leste (ETTA), governo esse já devidamente 

ñemolduradoò para o período pós-independ°nciaò. 

A capacitação profissional das FDTL prossegue como uma preocupação da ONU. Em 

uma estratégia de saída do território de suas tropas, ainda que a médio prazo, seria importante 

para a organização ter a certeza de que as forças de segurança locais estivessem devidamente 

qualificadas a assumir suas responsabilidades. O parágrafo 26 do relatório enuncia que o 

Quartel General das FDTL já se encontrava instalado em Dili e que o centro e treinamento em 

Metinaro estava em plena atividade, tendo promovido formação básica, até aquela data, a um 

contingente de 594 (quinhentos e noventa e quatro) militares de um total previsto de 1.500 (mil 

e quinhentos). Este parágrafo também traz uma importante informação que diz respeito à 

alocação de 50 (cinquenta) vagas a um pequeno contingente marítimo. Embora as FDTL se 

constituam em um corpo único67, o ETTA achou interessante reservar uma pequena quantidade 

de vagas a esse componente em virtude do país ser uma ilha e não possuir fronteiras terrestres. 

Além disso, informa-se que o marco institucional das FDTL se encontrava em constituição, 

                                                 
66 59. A força de paz seria altamente móvel, capaz de enfrentar qualquer ameaça externa e fornecer apoio de 

segurança em qualquer ponto de conflito dentro do país. Seria necessário ter capacidade de transporte de tropas 

suficiente, bem como engenheiros, pessoal de aviação e comunicações, para manter um alto nível de mobilidade 

tática nas regiões fronteiriças e em outras partes do país, todas com apoio logístico adequado. Uma vez que as 

condições para a retirada dos setores central e leste fossem dadas, o apoio dos engenheiros seria reduzido à 

metade de sua força atual. A simplificação de outras modalidades de apoio permitiria novas reduções de unidades 

de combate e da sede. O grupo de observadores militares também veria seu tamanho atual reduzido e sua atenção 

focada nas áreas de fronteira. (ONU, 2001, tradução nossa) 
67 As Forças de Defesa de Timor-Leste (FDTL) se constituem nas Forças Armadas daquele país e não são divididas 

nos tradicionais ramos do Exército, da Marinha e da Força Aérea. O componente primordial é composto por uma 

Força Terrestre (dois batalhões leves e uma Companhia de Polícia Militar), contudo, há um pequeno Contingente 

Naval. Não há componente aéreo nas FDTL. 
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inclusive com a publicação de um código disciplinar para os militares. 

Os parágrafos 27 e 28 relatam as atividades na fronteira. Um aspecto positivo foi o da 

diminuição das incurs»es milicianas ao longo da linha de coordena­«o t§tica, ñuma esp®cie de 

fronteira oficiosa acordada entre a UNTAET e as Forças Armadas da Indonésia a espera de uma 

demarca­«o oficial da fronteiraò, segundo palavras do pr·prio relat·rio. Em que pese a 

diminuição das incursões, relata-se o aumento considerável de atividade comercial ilícita 

(contrabando), dominada, pelo que se suspeitava, pelos milicianos, interessados não apenas no 

lucro como também na obtenção de informações do lado oriental (Timor-Leste). 

Como prova da boa vontade entre a UNTAET e o governo da Indonésia foi celebrado o 

ñAcordo T®cnico Militarò (par§grafo 30), em 28 de agosto de 2001. Este acordo, assinado pelos 

comandantes da PFK e das Forças Armadas indonésias, se constituía em um importante meio 

de coordenação das ações de ambas as tropas ao longo da linha de coordenação tática e 

substituía o memorando de entendimento assinado em 11 de abril de 2000 (vide comentários 

sobre o parágrafo 52 do relatório S/2000/53). 

Na parte IV do relat·rio, que trata da ñTransi­«o a Miss«o Sucessoraò, o par§grafo 56 

menciona que se fossem mantidas as condições de segurança como as que existiam à época do 

relatório, uma redução do efetivo militar iniciaria em novembro. Até a independência, se previa 

que os 7.947 (sete mil, novecentos e quarenta e sete) soldados existentes fossem reduzidos para 

aproximadamente 5.000 (cinco mil) e que as áreas que sofreriam redução seriam as seguintes: 

tropas de Engenharia, Saúde, Aviação e Apoio. O relatório também previa a redução dos 

efetivos internacionais de policiais, que passariam de 1.650 (mil seiscentos e cinquenta) para 

1.250 (mil duzemtos e cinquenta) até a independência. 

Nos parágrafos 62, 63 e 64, o relatório discorre sobre a reestruturação tática da PKF 

para o seu funcionamento no período pós-independência, já inserida em uma nova missão. O 

setor Oeste seria o único a contar com a presença de dois batalhões e um Quartel General prório. 

O enclave de Oecussi contaria com um batalhão e os setores Central e Leste contariam ambos 

com um batalhão, que deveria ser dotado com alto grau de mobilidade. Em termos de finalidade, 

as tropas da PKF deveriam continuar a assegurar o território contra ameaças externas, contudo, 

deveriam ter flexibilidade suficiente para garantir segurança internamente também. A tarefa do 

componente militar da miss«o sucessora foi definida como ñprestar assist°ncia para manter um 

ambiente seguro no Timor-Leste em cooperação com as FDTL, a UNPOL e o Serviço de Polícia 

do Timor-Lesteò. Persistia a preocupação em manter um ambiente seguro na fronteira, onde a 

PKF deveria continuar a dissuadir grupos armados ilegais, até que as FDTL se compusessem 
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plenamente. A tarefa de manter a segurança do pessoal da ONU e de suas instalações continuava 

a ser uma tafefa original, n«o delegada, e o ñenlaceò com as For­as Armadas indon®sias deveria 

ser mantido pelo grupo de observadores militares da ONU na zona de fronteira. 

O parágrafo 65 traz importantes informações sobre as FDTL, especialmente sobre o 

calendário de seu desenvolvimento e pleno emprego. Comenta-se nesse parágrafo que um dos 

dois batalhões previstos para a sua existência (das FDTL) estaria em condições plenas de 

operacionalidade em junho de 2002 (batalhão do setor Leste) e o outro estaria pronto no fim de 

2003. As FDTL, como um todo, estariam ñprontas para assumir plenamente as suas 

responsabilidades por suas pr·prias medidas de defesaò ao final de 2004 ou mais tardar. 

Em 17 de janeiro de 2002, o Secretário Geral publicou o relatório S/2002/80, que traz 

em sua segunda parte, conforme mencionado anteriormente, um ñplanejamento detalhado de 

uma missão integrada das Nações Unidas que se desdobraria no Timor-Leste após a 

independ°nciaò (parágrafo 2). 

A situação de segurança tem seus primeiros comentários no relatório a partir do 

parágrafo 28, onde se eneuncia que a estabilidade no Timor, como condição de segurança, é 

fundamental não apenas ao país, mas também ao entorno regional. 

Nos parágrafos 29 e 30 o relatório prossegue a análise de segurança, com a persistente 

ênfase na situação fronteiriça. Resume-se que, mesmo diante de um considerável declínio das 

incursões milicianas ao território timorense, as atividades de comércio ilegal, quando 

patrocinadas por milicianos, dão a si contornos políticos indesejáveis e capazes de provocar 

desequilíbrios nas relações entre os dois países. Desta forma, o relatório sugere a adoção de um 

ñregime transfronteiri­o geralò entre os dois pa²ses a fim de que haja estabilidade a longo prazo 

nessa região. Por derradeiro, o parágrafo 30 também comenta a necessidade de que tais medidas 

não se limitem à fronteira oeste do Timor, mas que também sejam adotadas em relação ao 

enclave de Oecussi, para o qual se previa um regime especial na nova constituição, com 

medidas administrativas e econômicas diferenciadas. 

No que diz respeito à segurança interna, o parágrafo 44 informa que as taxas de 

delinquência no país seguiam baixas, entretanto, um aspecto chamava a atenção, que era a 

criação de grupos não oficiais de segurança local, desde a eleição de agosto de 2001 (eleições 

para a Assembleia Constituinte). Esses grupos eram compostos, em sua maioria, por ex-

combatentes das FALINTIL não acolhidos nas FDTL. O relatório não comenta sobre a sua 

finalidade e nem sobre o motivo pelo qual a criação desses grupos suscitaria preocupação por 

parte da ONU, mas se supõe que a preocupação fosse oriunda do tipo de atividade que poderia 
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ser exercida e, até mesmo, o seu crescimento em números, haja vista que a absorção de ex-

combatentes pelas FDTL seria limitada, como se abordará mais adiante. 

Na abordagem do problema relacionado no parágrafo anterior, a UNTAET informava 

que estudava a possibilidade de adotar medidas restritivas, proibindo as atividades de segurança 

não autorizadas, alegando que velava ñpor melhorar as condi­»es de vida dos antigos membros 

das FALINTIL (parágrafo 45).  

Outra preocupação era a questão da violência doméstica (parágrafo 46), que aparece nos 

relatórios da ONU pela primeira vez neste relatório (S/2002/80), após chamar a atenção das 

autoridades da pelo aumento substancial de denúncias pela sua prática. As principais vítimas 

seriam as mulheres e as crian­as e a ONU relata que este seria um ñgrave problema socialò e 

que era necessário que, por intermédio de programas educacionais, a polulação fosse orientada 

e compreendesse a ñmagnitude do problemaò a fim de encontrar solu­»es na comunidade local. 

As questões sociológicas/psicossociais foram muito pouco contempladas nos relatórios da 

ONU no Timor-Leste. Este fato é uma das poucas abordagens a esse respeito ao longo de toda 

a análise dos relatórios da UNTAET e ser§ recobrado quando da ñconclus«o parcialò deste autor 

sobre o capítulo em questão. 

No item III. do relat·rio, ñMiss«o Sucessoraò, em seu subitem ñAò, Transi­«o a um 

governo independente, o relat·rio retoma o tema do ñdownsizingò (redu­«o de efetivos), 

informando que a estabilização das condições de segurança permitiu à ONU começar a reduzir 

seus efetivos68 nos termos do que relatou o parágrafo 70.  

Dada a constatação de que a declaração de independência geraria um status diferenciado 

às tropas da ONU, em relação ao que tinham durante o período da UNTAET, o parágrafo 71 

chama a atenção para a necessidade de se criarem meios jurídicos em parceria com o governo 

local sobre o status da força e suas relações com as FDTL. Esta era uma medida que não visava 

tão somente à questão das imunidades jurídicas que as tropas deveriam possuir, mas também a 

                                                 
68 70 Em Novembro, o ambiente de segurança estável permitiu à UNTAET começar a reduzir o seu componente 

militar e, na altura da independência, a força de manutenção da paz das Nações Unidas terá cerca de 5.000 

soldados. Actualmente, a UNTAET tem 7.212 tropas, mais de 1.700 abaixo do número autorizado de 8.950 

tropas. À medida que a redução avança, a força foi reconfigurada para que possa continuar a promover a 

estabilidade na fronteira e internamente em todo o território de Timor Leste. Os contingentes que anteriormente 

estavam baseados em Ermera e Manatuto foram repatriados e as tarefas militares nesses distritos estão agora sob 

o contingente estacionado em Dili. No final de janeiro de 2002, o batalhão atualmente baseado em Lautem será 

responsável pelas tarefas em Oecussi, e o batalhão atualmente estacionado em Baucau expandirá suas operações 

atuais para incluir Lautem. Espera-se que até maio de 2002 um único grupo de engenharia assuma as 

responsabilidades dos dois batalhões de engenharia atualmente na área da missão. Da mesma forma, atualmente 

a polícia civil cuenta con 1.273 oficiales, número. Tem 1.273 oficiais, um número que será reduzido para 1.250 

no momento da independência. (ONU, 2002, tradução nossa) 
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questão da coordenação de comando, haja vista que as FDTL estariam subordinadas ao governo 

local após a independência. O mesmo reaciocício deveria ser aplicado às forças policiais.   

A terceira parte do relatório, ñIII. Missão Sucessoraò, também contempla o item ñB. 

Plano para a miss«o sucessoraò, onde aborda em seu subitem 2 as considerações que a ONU 

julgava pertinentes ao componente militar. 

Os parágrafos de 86 a 90 são aqueles em que se inserem as observações sobre o 

componente militar da ONU em um cenário de uma Operação de Paz no pós-independência. 

O par§grafo 86 cuida da finalidade do componente militar a quem incumbia ñprestar 

apoyo constante al mantenimiento de la seguridad externa y la integridad territorial de Timor 

Oriental y también de transferir sus responsabilidades a la Fuerza de Defensa de Timor Oriental 

y a los correspondientes departamentos de administración pública en forma oportuna y 

coordenadaò. Além disso, em coordenação com outros componentes da missão, o componente 

militar também deveria seguir ñfacilitando las negociaciones sobre la delimitación de fronteras, 

que son cruciales para desarrollar las estructuras y políticas regionales de seguridad y control 

fronterizosò. 

O parágrafo 87 tratava da composição tática da futura PKF. Em termos de inovação ao 

que se previu em relatórios anteriores, destaca-se apenas o acréscimo de um batalhão de 

Infantaria ao setor Central e Oriental, que anteriormente seriam contemplados apenas com um 

batalhão móvel. Nos demais setores, seguiu-se a mesma previsão já descrita nesta tese. A 

segunda parte do parágrafo 87 confirma a presença da PKF na região de fronteira até que o 

Timor-Leste desenvolva ñplenamente la capacidad de seguridad y control fronterizosò e 

assevera, mais uma vez, a responsabilidade da ONU em relação à proteção de seus funcionários 

e bens. 

 O parágrafo 88 menciona que seria possível reduzir ainda mais os efetivos da PKF no 

contexto da missão sucessora e essa redução se daria em duas etapas. A primeira delas ocorreria 

quando a situação nas fronteiras se normalizasse, a partir da sua demarcação definitiva e a 

criação de um sistema adequado de controle fronteiriço69. A segunda etapada de redução é 

descrita no parágrafo seguinte, parágrafo 89, e elenca como condição para a total retirada das 

tropas da ONU do território, que as FDTL se tornassem totalmente capazes de responder às 

ameaças externas, fato este que só se tornaria possível após a implementação do segundo 

batalhão das FDTL, cuja previsão de inauguração, otimista, era o fim de 2003. 

                                                 
69 ñ88... o que implicaria uma redu­«o de dois batalh»es, isto ®, entre 2.500 e 3.000 soldados.ò (ONU, 2002, 

tradução nossa) 
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O parágrafo 90 confirma o planejamento anterior da presença de 120 observadores 

militares para a futura estrutura militar da ONU, informando apenas que este número poderia 

sofrer pequenas variações de acordo com sua capacidade de supervisionar a situação em matéria 

de segurança. 

O último relatório que contempla observa­»es pertinentes ao objetivo ñnò foi o último 

relatório produzido pela UNTAET antes da independência do Timor-Leste: o relatório 

S/2002/432, de 17 de abril de 2002. 

Os parágrafos 23, 24 e 25 são os que descrevem os avanços alcançados pela criação das 

FDTL. Primeiramente, se destaca o fato do primeiro batalhão já se encontrar em plena fase de 

instrução, com um efetivo de 500 (quinhentos) homens, funcionando na localidade de Los 

Palos, distrito de Lautem. Para o segundo batalhão, prosseguia o recrutamento que era realizado 

no Centro de Instrução de Metinaro, distrito de Dili. Relata-se que o Contingente Naval também 

seguia com a sua formação e que teria como base o porto de Hera, também no distrito de Dili. 

No par§grafo 24 se faz men­«o ao planejamento do or­amento do ñMinist®rio da 

Defesaò que teria como tarefas o assessoramento normativo das FDTL em matéria de defesa e 

a sua supervisão civil, essencial para a gestão a longo prazo daquelas forças. Logo em seguida, 

o Secretário Geral trata de agredecer àqueles que celebraram acordos bilaterais com o Timor-

Leste e foram doadores para o estabelecimento das FDTL, ressalvando, porém, que a 

continuidade desse apoio era fundamental para que estas forças alcançassem sua autonomia 

operacional até janeiro de 2004, conforme se previa. 

Os artigos 26, 27 e 28 resumem a situação do ñambiente de seguran­aò considerando-o 

estável ao fim da missão e ratificam a preocupação da UNTAET, para a próxima missão, em 

relação a presença de milicianos no lado oeste da fronteira, o exercício de comércio ilegal por 

parte desses e o fato de não haver uma linha demarcatória de fronteira perfeitamente definida, 

fatos estes que considera potencialmente perigosos para a futura situação de estabilidade do 

Timor-Leste. 

Corroborando informações anteriores, o relatório demonstra um certo grau de 

preocupação com a situa­«o dos ñgrupos de seguran­aò oficiosos nos distritos e a sua 

coexistência com a polícia. Ocorre que a Constituição70 do Timor-Leste autorizou o 

funcionamento de ditos grupos juntamente com a polícia e estes grupos eram formados, em 

                                                 
70 Artigo 147.º da Constituição do Timor-Leste: (Polícia e forças de segurança) 1. A polícia defende a legalidade 

democrática e garante a segurança interna dos cidadãos, sendo rigorosamente apartidária. 2. A prevenção 

criminal deve fazer-se com respeito pelos direitos humanos. 3. A lei fixa o regime da polícia e demais forças de 

segurança. 
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grande parte, por ex-combatentes das FALINTIL. Estes combatentes se sentiam discriminados 

e sem reconhecimento público por não terem sido aceitos nas FDTL e suas atividades como 

constituintes desses grupos de segurança, àquela data, não se constituíam em ameaça, mas eram 

inspiradoras de vigilância para o futuro. A ONU relata que cuidava da situação por intermédio 

da prestação de apoio a esses ex-combatentes. Este apoio seria prestado por outros órgãos e, a 

teor da leitura do conteúdo do relatório, dá a entender que ocorria meramente no campo da 

retórica, o que denota um certo descaso da organização em relação ao tema. 

 

3.3.3 ñh) Estabelecer instituições não discriminatórias e imparciais, em particular no 

sistema judicial e de polícia, para assegurar o estabelecimento do império do 

Direito e proteger os Direitos Humanosò (12,9%) 

 

O terceiro objetivo da ONU mais citado em seus relatórios, que é um objetivo político 

e diz respeito à capacidade estatal, aparece pela primeira vez no relatório A/54/654, de 13 de 

dezembro de 1999. Neste relatório, conforme já mencionado na análise dos outros objetivos, o 

Secretário Geral faz um apanhado histórico da situação do Timor Leste, informando que, desde 

16 de novembro daquele ano, o Sr. Sérgio Vieira de Melo havia assumido a função de 

Representante Especial do Secretário Geral (RESG) e que este teria muitos desafios pela frente, 

haja vista o estado geral de destruição do Timor-Leste. 

O parágrafo 42 é a única menção do relatório que diz respeito ao objetivo ñhò. Nele se 

relata que não apenas uma solução duradoura do conflito como também o estabelecimento do 

império da lei dependia de uma necessária apuração das violações dos direitos humanos 

ocorridas após o plebiscito de 1999. No mesmo sentido, o relatório informa que duas comissões 

da ONU71 e uma comissão do governo indonésio visitaram o território a fim de apurar as 

violações do pós-plebiscito e enfatiza que os responsáveis pelas ñgraves viola­»es de Direitos 

Humanosò cometidas no territ·rio ñdeveriam responder por suas violaçõesò. 

Em 26 de janeiro de 2000, o Secretário Geral publicou o relatório S/2000/53. 

A primeira men­«o ao objetivo ñhò nesse relat·rio ocorre no par§grafo 44. Nele, o 

Secretário Geral relata o estabelecimento da ñComissão Judicial para a Transiçãoò, em 5 de 

janeiro de 2000. Esta Comissão seria a responsável pelo recrutamento inicial de profissionais 

                                                 
71 Segundo o relatório A/54/654 (1999), as Comissões da ONU que visitaram o território a fim de apurarem as 

violações de direitos humanos no Timor-Leste foram a Comissão de Direitos Humanos e a Comissão estabelecida 

pelo Conselho Econômico e Social. Nenhuma das Comissões havia finalizado seus relatórios até a data da 

publicação do relatório. 
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da área do Direito aptos ao exercício das funções de juiz, Promotor de Justiça e Defensor 

Público. A Comissão já teria selecionado um corpo inicial de 10 (dez) juízes e procuradores e 

havia proposto uma lista de 6 (seis) advogados, dentre 20 (indicados), para a função de Defensor 

Público. O Secretário Geral fez um chamamento à necessidade urgente que havia de se 

promover treinamento para magistrados, promotores e advogados. Além disso, informou que 

haviam sido identificados 60 candidatos, os quais já participavam de programas iniciais de 

treinamento, para o preenchimento dos cargos elencados. Contudo, relatava que as deficiências 

para a promoção do treinamento eram enormes e se deviam à falta de infraestrutura, textos 

legais, instalações e equipamentos básicos. Na verdade, os problemas relacionados ao 

estabelecimento de um sistema judicial eficiente iam muito além dos relatados pela ONU. 

Como se verificará na análise crítica dos relatórios da UNTAET, questões muito mais profundas 

emolduravam as dificuldades de institucionalização de um sistema judicial que se pretendia 

eficiente. Por ora, apenas para se ter uma ideia, além da absoluta falta de profissionais 

qualificados, podem ser citados: a competição entre dois sistemas jurídicos associados às 

diferentes formações dos operadores de Direito residentes na ilha (Common Law versus o Civil 

Law), a eleição do Português como idioma oficial dos tribunais e a carência de intérpretes e leis 

editadas em Português (as leis indonésias teriam vigência até a sua substituição por leis 

aprovadas pelo parlamento72) e a não consideração de um sistema de solução de conflitos 

informal associado a hábitos de vida das comunidades locais, das vilas. 

No prosseguimento, o relatório menciona uma série de visitas (parágrafo 46) realizadas 

por membros do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), do 

                                                 
72 Segundo a Regulamento da UNTAET 1999 No.1, de 27 de novembro de 1999, sobre os Poderes da 

Administração Transitória em Timor Leste, em seu artigo 3º: 

Artigo 3º 

Lei vigente em Timor Leste 

3.1. Enquanto não forem substituídas por regulamentos da UNTAET ou posterior legislação de instituições 

timorenses democraticamente criadas, as leis vigentes em Timor Leste antes de 25 de Outubro de 1999 manter-

se-ão válidas neste território desde que não entrem em conflito com as normas evocadas no Artigo 2º, nem com 

o cumprimento do mandato conferido à UNTAET à luz da resolução 1272 (1999) do Conselho de Segurança das 

Nações Unidas ou com o presente e outros regulamentos e directivas emitidas pelo Administrador Transitório. 

3.2. Sem prejudicar a possibilidade de rever as outras leis, as leis que se seguem, que não observam as normas 

evocadas nos Artigos 2º e 3º do presente regulamento, assim como quaisquer posteriores emendas às mesmas e 

seus regulamentos administrativos, deixarão de vigorar em Timor Leste: 

Lei das Organizações Sociais; 

Lei da Segurança Nacional; 

Lei da Protecção e Defesa Nacional; 

Lei da Mobilização e Desmobilização; 

Lei da Defesa e Segurança; 

Lei da Polícia. 

3.3.É abolida a pena capital 
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Conselho de Direitos Humanos da ONU (CDH), à época Comissão de Direitos Humanos, de 

uma Comissão Especial sobre a questão da tortura e de uma Comissão Especial sobre a 

violência contra a mulher. Todas essas visitas levaram à aprovação do informe A/54/660, de 10 

de dezembro de 1999, onde se rogava pelo estabelecimento de uma corte penal internacional 

caso a Indon®sia n«o aprofundasse ñas medidas necess§rias para o esclarecimento dos feitos 

ocorridosò e ñfizesse os culpados comparecer ante a justi­aò. 

Não obstante a atuação dos órgãos de direitos humanos ligados à ONU, a UNTAET 

tamb®m acabou por facilitar a atua­«o paralela da ñComiss«o Indon®sia de Investiga­«o das 

Violações de Direitos Humanos cometidas no Timor-Lesteò, conhecida pela sigla de iniciais 

KPP-HAM, referente a sua denominação na língua indonésia. O grande problema era a 

imprecisão das informações referentes ao número de mortos, sua localização devido às chuvas, 

e ao nível de destruição do patrimônio público. Até aquele momento, 200 (duzentos) cadáveres 

haviam sido identificados em todo o território e, tão logo terminasse a estação das chuvas, novas 

escavações seriam realizadas. Havia dificuldades em relação à existência de peritos forenses o 

que obrigou a Comissão de Direitos Humanos a contar com a ajuda de peritos da UNPOL e da 

Polícia Militar da INTERFET. Em janeiro de 2000, começou a funcionar em Dili um depósito 

de cadáveres e um local de serviços forenses (parágrafos 47,48 e 49). 

Os parágrafos 50, 51, 52 e 53 encerram os coment§rios sobre o objetivo ñhò no relat·rio 

S/2000/53 e dizem respeito à estruturação do serviço de polícia no território, trazendo como 

informação relevante a distribuição da UNPOL por todos os 13 distritos do Timor-Leste, que 

contava, até aquela data, com a participação de 400 (quatrocentos) integrantes da polícia civil 

de 29 (vinte e nove) países diferentes. O relatório enfatiza que a UNPOL andava desarmada e 

baseava seus serviços em uma política voltada à comunidade, havendo estreita cooperação com 

o Escritório de Direitos Humanos da UNTAET e com membros da INTERFET para a 

investigação das atrocidades cometidas tanto no período pós-eleitoral como no período anterior 

ao plebiscito. Uma das principais investigações relativas ao período anterior ao plebiscito teria 

sido a do massacre promovido em uma igreja em Liquiça, onde 61 (sessenta e uma) pessoas 

foram mortas por milicianos indonésios em 6 de abril de 1999. No relatório, o Secretário Geral 

também enfatiza aspectos relativos à nova polícia do Timor-Leste, que teria, em fevereiro de 

2000, a formação de seus primeiros 50 (cinquenta) policiais com um curso básico de duração 

de três meses, seguidos de seis meses de experiência nas ruas. 

Em 26 de julho de 2000, o Secretário Geral publicou o relatório S/2000/738. 

Nesse relatório, aparecem os primeiros casos (parágrafo 5) de dissidências entre partidos 
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políticos que culminaram com algum comportamento violento (CPD-RDTL versus 

FRETELIN). Além disso, também aparecem os primeiros relatos de tentativa de cerceamento 

de liberdade de imprensa (ameaças contra locutores da rádio Católica de Timor Kmanek) e de 

violência contra minorias étnicas e religiosas (em 8 de junho de 2000, igrejas protestantes em 

Ermera e Aileu foram incendiadas). Tais acontecimentos demonstram que, apesar da presença 

da ONU no territ·rio, havia um certo ñnervosismoò decorrente da forma­«o de novas rela­»es 

e estruturas de poder político e social, ainda que não representassem grave ameaça dada a sua 

pequena escala. 

Mais preocupantes eram os primeiros relatos do aumento da violência urbana, 

decorrente do ñaumento do custo de vida, do desemprego e de uma urbanização rápida e não 

planejadaò. Um grave incidente envolvendo brigas entre grupos de jovens em Dili, fato muito 

comum no Timor-Leste, em 30 de abril de 2000, levou a polícia a revisar a sua estratégia de 

não portar armas (parágrafo 41). 

Em relação ao Poder Judiciário, o Secretário Geral relata (parágrafo 42) a criação de 

tribunais em Dili, Baucau, Suai e Oecussi. Dificuldades são relatadas em relação a processos 

anteriores ao abandono dos servidores indonésios em virtude da destruição de documentos. Até 

àquela data, 26 (vinte e seis) juízes, 12 (doze) promotores de justiça e 8 (oito) defensores 

p¼blicos haviam sido contratados, todos contando com ñcapacita­«o cont²nuaò dada a sua 

inexperiência no exercício dessas funções públicas. Informa-se também a contratação de 4 

juízes internacionais, contratados para comporem uma equipe destinada ao julgamento de 

delitos graves (dois) e o Tribunal de Apelações do Timor-Leste (dois). Esses juízes, além do 

exerc²cio origin§rio de suas fun­»es, atuavam como ñmentoresò de seus colegas timorenses. 

O relatório descreve a criação de estabelecimentos prisionais em Dili e Ermera, além do 

planejamento para a criação de mais dois em Baucau e Manatuto (parágrafo 43); menciona um 

aumento substancial no número de policiais da UNPOL, que teriam subido de 400 para 1270 

(parágrafo 44); critica o lento ritmo de formação de policiais locais, que estariam sendo 

formados em um número de 50 (cinquenta) por ano (parágrafo 45), considerando esse número 

insuficiente e dependente de doações internacionais. 

 Pela primeira vez, enfatiza-se a utiliza­«o de ñmecanismos tradicionais de resolu­«o de 

conflitosò com base nas comunidades, o que ® uma tradi­«o muito forte no pa²s e havia sido 

relegado a segundo plano pela preocupação com o estabelecimento de um sistema de justiça 

formal. Trata-se de uma menção muito breve a esse aspecto, contudo, digna de nota. Mais 

adiante se constatará que essa divisão entre o formal (sugerido pela comunidade internacional) 
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e o tradicional (presente no dia a dia das comunidades) na ñpromo­«oò de justi­a produzirá 

alguns conflitos no seio da sociedade, dificultando a afirmação das instituições governamentais 

e o seu reconhecimento como legítimas pela população (parágrafo 46). 

Por fim, finalizando o relat·rio quanto ao objetivo ñhò, o Secret§rio Geral demonstra 

preocupação com a continuidade do aparecimento de casos de violações de direitos humanos 

durante o período de votação do plebiscito. O parágrafo 47 informa a realização de 345 

(trezentas e quarenta e cinco) exumações até a data do relatório, desde 25 de outubro de 1999. 

Até o relatório em análise, a maior preocupação da ONU eram as ações emergenciais 

de restabelecimento da ordem, das instituições e de um mínimo de infraestrutura. A partir do 

relatório seguinte, inicia-se um processo mais efetivo de transição ao novo governo 

independente, caracterizado por uma ñtimoriza­«oò mais efetiva. 

Em 16 de janeiro de 2001, o Secretário Geral publicou o relatório S/2001/42. 

Nesse relat·rio, o objetivo ñhò aparece inicialmente no par§grafo 23, onde se enunciam 

alguns números para caracterizar o avanço do sistema judicial na sua capacidade de julgar e 

processar. Em que pese o tom otimista do relatório, dando a entender que se avançava rumo a 

um processo de autonomia, ainda persistia o relato da ausência de intérpretes necessários ao 

entendimento entre as partes da relação processual (autor/acusador, juiz e réu)73, o que muito 

dificultava o avanço nessa área.  

Por ocasião do estabelecimento de um sistema judicial pela UNTAET, esta teve a 

preocupação de não deixar impunes os crimes mais sérios cometidos com caráter político, no 

contexto prévio e pós-votação do plebiscito. Para tanto, criou pelo Regulamento No. 2000/11, 

de 6 de março de 2000, uma jurisdi­«o pr·pria para a apura­«o de ñcrimes gravesò, que em sua 

Seção 10, assim previa: 

 

Seção 10 Jurisdição exclusiva para crimes graves 

 

10.1 O tribunal distrital de Díli terá jurisdição exclusiva sobre as seguintes infrações 

penais graves: 

(a) Genocídio (b) Crime de guerra (c) Crimes contra a humanidade (d) Assassinato (e) 

Infracções sexuais (f) Tortura 

 

10.2 No que diz respeito às infracções penais enumeradas na secção 10.1 (d) - (f) do 

presente regulamento, o Tribunal Distrital de Díli só terá jurisdição exclusiva na 

                                                 
73 O Regulamento No. 2000/11, sobre a Organização das Cortes no Timor-Leste, de 6 de março de 2000, assim 

previa em sua Seção 23 

23. Serviço de tradução.  

Os tribunais devem prestar serviços de tradução e interpretação em todos os casos em que uma parte 

para os procedimentos, ou um juiz, ou uma testemunha, ou um perito não fala suficientemente ou 

entenda a língua falada naquele tribunal. 
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medida em que a infracção tenha sido cometida no período compreendido entre 1 de 

Janeiro de 1999 e 25 de Outubro de 1999. (ONU, 2000, tradução nossa) 

 

A investigação desses crimes era atribuição da Promotoria de Justiça (pela unidade de 

crimes graves) que era dividida em dois setores: um para a investigação dos crimes graves e 

outro para a investigação de crimes comuns. O parágrafo 24 do relatório presta contas sobre a 

atuação dessa jurisdição exclusiva informando que no período do relatório a atuação da unidade 

de crimes graves se deu em duas vertentes. Uma que submeteria os réus à lei indonésia e outra 

que os acusaria de crimes de lesa humanidade, sendo estes últimos os que tivessem relação com 

homicídio, tortura, deportação e traslado da população civil. As investigações quanto a este 

último aspecto se centraram em cinco grandes casos:  

a) o massacre cometido na Igreja de Liquiça, em 6 de abril de 1999;  

b) os assassinatos cometidos na delegacia de polícia de Maliana, em 8 de setembro de 

1999;  

c) os assassinatos cometidos na casa de Manuel Carrascalão, em 17 de abril de 1999; d) 

os assassinatos de sacerdotes e outras pessoas e o deslocamento forçado da população 

civil do distrito de Lautem, entre abril e setembro de 1999 e e) um caso de violência 

cometida contra mulheres em Lolotoe, distrito de Bobonaro. 

Em contrapartida, o relatório menciona (parágrafo 25) que foi estabelecido um 

ñmemorando de entendimentoò entre a UNTAET e o governo indon®sio, a fim de viabilizar 

questões relativas a cooperação em assuntos judiciais e direitos humanos. O Secretário Geral 

dá a entender que havia boa vontade do governo indonésio em cooperar, contudo, esta boa 

vontade seria mais formal do que real e cita um episódio onde membros da UNTAET teriam 

ido a Jacarta para entrevistar testemunhas sendo que estas, apesar de citadas pelo Procurador 

Geral da Indonésia, deixaram de comparecer à sessão de entrevista por não reconhecerem como 

legítimo e legal o memorando firmado. De qualquer forma, o governo indonésio aprovou, em 

novembro de 2000, a lei relativa a violações de direitos humanos para resolver graves violações, 

de maneira retroativa. Esperava-se, para fevereiro de 2001, o início dos julgamentos na 

Indonésia dos primeiros casos de violação de direitos humanos, cujos suspeitos integravam 

importantes órgãos da antiga administração no Timor-Leste (militares, policiais, milicianos e 

administradores civis). 

Quanto à segurança pública (parágrafo 27), o Secretário Geral informa uma melhora das 

condições gerais de segurança para o período e relata o aumento da presença de policiais 

internacionais que teria saltado de 1.330 (mil trezentos e trinta) para 1.439 (mil quatrocentos e 
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trinta e nove). Al®m disso, cita a composi­«o de uma ñfor­a de rea­«o r§pidaò destinada ¨ 

contenção de distúrbios e menciona um acréscimo de 50 (cinquenta) ex-agentes da polícia 

indonésia ao contingente dos 300 (trezentos) policiais em serviço na Polícia do Timor-Leste. 

Esta ñabsor­«oò de ex-agentes da polícia indonésia ao Serviço de Polícia do Timor-leste foi um 

importante sinal de reconciliação, contudo, a ONU faz questão de lembrar que a inserção desses 

agentes foi previamente alvo de uma qualificação dos mesmos nas §reas de ñcomportamento 

democr§ticoò, ñdireitos humanosò, ñ®ticaò e ñvigil©ncia comunit§riaò.  

O mesmo parágrafo 27 recobra a questão da utilização cada vez mais frequente de um 

sistema de composição de conflitos no nível comunitário, onde as instituições formais, como a 

polícia, acabam por se valer da autoridade dos chefes de aldeia, dos sacerdotes e dos 

representantes da sociedade local para estabelecer um ñcomit° de ordem p¼blicaò. 

Em 2 de maio de 2001, o Secretário Geral publicou o relatório S/2001/436. 

Neste relatório, a ¼nica men­«o ao objetivo ñhò ocorre em seu par§grafo 30, onde se 

relata que a implementação do Serviço de Polícia do Timor-Leste seguia seu curso, esperando-

se que, até o fim de 2003, a polícia desse país contasse com 3.000 (três mil) agentes. Até que 

isso não ocorresse, seguiria sendo necessária a presença de agentes internacionais, os quais 

sairiam aos poucos, gradativamente, à medida que não fossem mais necessários ao 

estabelecimento de segurança e à formação de policiais locais. 

Passando ao próximo relatório, em 24 de julho de 2001 o Secretário Geral publicou o 

relatório S/2001/719. 

Neste documento, informa-se que a Dependência de Investigação de Delitos Graves 

74(parágrafo 31), do Escritório do Procurador Geral do Timor-Leste havia se ocupado 

prioritariamente dos cinco casos de crime de lesa humanidade já citados anteriormente. Nesse 

sentido, o relatório elenca que o primeiro julgamento de pessoas que cometeram crimes contra 

a humanidade teve início em julho de 2001, quando 11 (onze) pessoas foram acusadas de crime 

de guerra cometidos no episódio de Lautem. O Secretário Geral menciona, também, que foram 

proferidas as acusações aos responsáveis pelos crimes em Lolotoe e em Liquiça e que o 

primeiro veredicto ñfoi pronunciado em relação ao caso de Lolotoe, em janeiro de 2001, e 

                                                 
74 De acordo com o Regulamento No. 2000/16 da UNTAET, de 6 de junho de 2000 (UNTAET/REG/2000/16), o 

gabinete do Procurador Geral do Timor-Leste assim se estruturava: I. Estrutura. Seção 5. Escritórios do 

Ministério Público. 

5.1 Os seguintes gabinetes do Ministério Público devem ser estabelecidos em Timor-Leste: 

(um) Gabinete do Procurador-Geral, correspondente ao Tribunal de Recurso, com seu lugar em Dili. Dentro do 

referido Gabinete do Procurador Geral, haverá dois departamentos, liderados, respectivamente, pelo procurador-

geral adjunto para delitos graves e procurador-geral adjunto para crimes comuns. (ONU, 2001, tradução nossa) 
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consistiu na imposição de uma pena de prisão a um ex-membro da milíciaò. O relatório 

prossegue mencionando a falta de intérpretes como um obstáculo à promoção de investigações 

mais céleres. 

No parágrafo 32 se faz um balanço das atividades do Poder Judiciário75, exprimindo-se 

em números as atividades realizadas. Contudo, o final do parágrafo deixa claro que a 

implementação do Poder Judiciário seria uma das tarefas mais difíceis a serem desempenhadas 

pela UNTAET haja vista as carências materiais e, principalmente, humanas. 

 Com relação à UNPOL, destaca-se a sua mais recente preocupação, que era a 

manutenção da segurança pública visando as eleições para a Assembleia Constituinte 

(parágrafo 33). Dado que a violência política havia sido a principal razão de intervenção da 

ONU no território, nada mais natural que a proximidade de um período eleitoral suscitasse 

preocupações a esse respeito. A ONU mantinha no Timor a presença de 1.419 (mil quatrocentos 

de dezenove) policiais. Uma média de 300 (trezentos) delitos eram relatados por mês, sendo a 

metade destes sobre roubos ou ataques a pessoas, em particular, atos de violência doméstica, 

fato muito comum no Timor-Leste. A ONU relata um grau de resolubilidade alto, com 80% dos 

crimes tendo tido investigações completas. 

A formação policial seguia como uma das prioridades da UNTAET (parágrafo 34), que 

anunciava o recrutamento de 779 (setecentos e setenta e nove) agentes do total previsto de 3.000 

(três mil). Um grande salto em relação ao relatório de janeiro de 2001, o S/2001/42, que 

mencionava um efetivo de 300 (trezentos) homens. Em seis meses, o efetivo da polícia nacional 

mais do que dobrou. A formação de 300 (trezentos) policiais para integrarem a unidade de 

proteção imediata (controle de distúrbios) atendia à proximidade das eleições. Não obstante, a 

polícia começava a especializar seu serviço o que se demonstrava com a criação de unidades 

voltadas ao trato com vulneráveis (mulheres, crianças e idosos) e destinadas a investigações 

sobre o tráfico de drogas. O relatório, atendendo a uma das diretrizes máximas do Mandato da 

Resolução 1272, afirma que a formação dos policiais atende a um critério de promoção de uma 

cultura de direitos humanos, contudo, este autor entende que o curto período de formação (três 

meses de curso teórico seguido de seis meses nas ruas) dos policiais e a diversidade de países 

                                                 
75 32. O sistema judicial investigou 210 casos criminais comuns nos últimos seis meses. As acusações foram feitas 

em 118 casos, 54 dos quais são perante os tribunais e oito foram resolvidos através de um tribunal. Nos quatro 

tribunais distritais de Timor-Leste, o treinamento e aconselhamento de 25 juízes, 13 promotores, 9 defensores 

públicos e 25 funcionários judiciais foram intensificados. A reabilitação de três centros de detenção eo 

treinamento de 125 guardas de prisão que já exercem essa função estão aumentando a eficácia do sistema 

prisional. No entanto, o sistema de justiça continua a sofrer uma grave escassez de recursos materiais e humanos, 

o que impede seu desenvolvimento... (ONU, 2001, tradução nossa) 
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atuantes (29) nessa atividade (formação) em muito prejudicava a absorção dessa mentalidade.  

Curiosamente, todo o parágrafo 35 é dedicado a justificar a criação de unidades 

especializadas da polícia em ações antidistúrbios. Estas unidades, quando não estivessem sendo 

empregadas no controle da ordem pública, cumpririam tarefas normais de vigilância e controle 

de trânsito. O que chama a atenção, entretanto, é a ênfase da ONU na justificativa para a criação 

desse tipo de polícia: ñA criação dessas unidades e forças de choque é uma prioridade, de modo 

que os cidadãos timorenses tenham um papel cada vez maior na implementação da segurança 

públicaò. Ou de fato havia uma preocupa­«o com o ambiente eleitoral ou, de alguma forma, 

havia a expectativa de um comportamento social que viesse a justificar a existência desse tipo 

de polícia. 

O Secretário Geral informa, ainda, sobre a criação de um Escritório Nacional para os 

Casos de Desastre, dentro do Departamento de Polícia e Serviçoes de Urgência da 

Administração de Transição. Tratava-se de um órgão para responder a desastres de qualquer 

natureza, de maneira multisetorial, como uma espécie de Defesa Civil (parágrafo 36). 

O parágrafo 57, já no item das recomendações à missão sucessora, era praticamente uma 

cópia do parágrafo 30 do relatório anterior (S/2001/436), onde o Secretário Geral fez um 

resumo da implementação do Serviço de Polícia do Timor-Leste, destacando que a presença 

dos policiais internacionais atende a uma dupla finalidade (policiamento e formação) e que a 

sa²da desses policiais do pa²s estaria condicionada a que ña polícia timorense estivesse 

totalmente treinada e totalmente implantadaò. 

Em 18 de outubro de 2001, o Secretário Geral publicou o relatório S/2001/983, cujo 

centro de gravidade temático era o planejamento do Segundo Governo Transitório do Timor-

Leste. 

As considerações institucionais relativas ao sistema judicial e de polícia aparecem a 

partir do parágrafo 17 do referido relatório, no qual se menciona que o número de investigações 

realizadas pelo Procurador Adjunto para delitos Comuns do Ministério Público era de 400 

(quatrocentas), desde novembro de 1999. Trata-se de um número relativamente pequeno de 

casos, se considerarmos que este total se dilui ao longo de 11 meses e são casos que abarcam 

todo o país (uma média de 36 casos por mês). 

Neste relatório, a ONU assume que a justiça tradicional (no nível das aldeias) faz parte 

do ñsistema de autoridade do pa²s que rege a vida cotidiana da maioria de seus habitantesò e 

destaca que em setembro de 2001 iniciou um pequeno curso sobre a justiça consuetudinária e 

de que forma essa poderia contribuir para o sistema de justiça formal (parágrafo 18).  
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O parágrafo 19 enfatiza a questão da capacitação do pessoal do serviço prisional e da 

necessidade que estes tinham de compreender aspectos relativos à condução dos presos em 

respeito a normas de direitos humanos e, para isso, a ONU promovia a devida capacitação aos 

agentes penitenciários. No mesmo parágrafo, se dá a notícia de que o Regulamento No. 2001/27 

da UNTAET emendava o Regulamento No. 2001/23, de 28 de agosto de 2001, e assim 

consolidava o estabelecimento de um serviço carcerário no Timor-leste. 

A situação do sistema judicial do Timor-Leste, assim ainda chamado pelo fato da não 

existir uma constituição no país que reconhecesse a existência de um ñPoder Judiciárioò, era 

bastante precária. No presente relatório, a ONU, de maneira bastante honesta, reconhece as 

principais vulnerabilidades existentes e, de certa forma, projeta esses problemas no futuro como 

possíveis comprometedores da viabilização do próprio Estado timorense. Os parágrafos 20, 21 

e 22 relatam uma sorte de dificuldades e desafios, colocando sombra sobre a viabilidade de 

implementação de um sistema judicial eficiente. A carência de pessoal talvez fosse o maior 

obstáculo a ser vencido (parágrafo 20). O relatório afirma que havia apenas 25 (vinte e cinco) 

magistrados e 13 (treze) promotores de justiça timorenses, sendo que a maioria destes possuía 

apenas o ensino médio e menos de dois anos de formação e experiência jurídica. Este fato teria 

levado a falhas cometidas durante julgamentos que tiveram como consequência a reedição dos 

mesmos. Concomitantemente, relata-se que a ausência de recursos, inclusive a de intérpretes, 

provoca demora à concessão de vistas aos autos e a detenção de suspeitos por tempo excessivo. 

Em uma tentativa de acelerar os processos judiciais, a UNTAET promulgou (parágrafo 

21), em 14 de setembro de 2001, o Regulamento 2001/25 (UNTAET/REG/2001/25)76, criando 

a figura do ñadministrador judicialò para cada um dos tribunais de distritos, estabelecendo a 

possibilidade de que determinados casos fossem julgados monocraticamente (por um único 

juiz) e aumentando as faculdades de fiscalização do Presidente do Tribunal de Apelações do 

Timor-Leste sobre os tribunais dos distritos. 

Encerrando essa avaliação negativa (parágrafo 22), o Secretário Geral alerta para o 

perigo que um sistema judicial fraco representa para a legitimidade do próprio Estado 

timorense, podendo comprometer o império da lei, a segurança da população, o regresso dos 

refugiados e o processo de reconciliação. Ao final, exorta à comunidade internacional a manter 

                                                 
76 Regulamento 2001/25 (UNTAET/REG/2001/25), de 14 de setembro de 2001, SOBRE A ALTERAÇÃO DO 

REGULAMENTO N.2000 /11 DA UNTAET SOBRE A ORGANIZAÇÃO DE TRIBUNAIS NO TIMOR-

LESTE E UNTAET E SOBRE O REGULAMENTO Nº 2000/30 RELATIVO ÀS REGRAS TRANSITÓRIAS 

DE PROCEDIMENTO PENAL. 
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um apoio cerrado a esse sistema, não retirando seus especialistas cedidos a essa área antes de 

que o país de sinais de plena autonomia. 

Os parágrafos 23, 24 e 25 cuidam das atividades relativas à polícia e, de maneira geral, 

não trazem grandes novidades sobre o curso das ações da UNTAET. Ressalta-se, porém, o 

aumento do efetivo do Serviço de Polícia do Timor Leste que agora era integrado por 1.068 

(mil e sessenta e oito) agentes e a progressiva ñtimoriza­«oò dos cargos de comando dos 

diferentes departamentos da polícia. O relatório faz considerações pessimistas em relação à falta 

que fará o apoio dos doadores internacionais, especialmente para a construção de instalações, 

equipagem, transporte e comunicações, quando da retirada dos internacionais do território. 

Finalizando esse aspecto, o Secretário Geral relata a contínua preocupação da UNTAET com a 

promoção dos direitos humanos no seio da polícia e descreve que foi providenciado um cartão, 

do tamanho de um bolso, onde constam os direitos dos presos ao serem detidos. 

A atuação do Ministério Público ganha destaque no relatório a partir do parágrafo 33, 

onde se descreve um panorama otimista no sentido de que se estaria promovendo justiça em 

relação aos crimes graves. O parágrafo enuncia que, até aquela data, havia se produzido um 

total de 32 (trinta e dois) autos de acusação, implicando a 62 (sessenta e duas) pessoas em 

crimes de lesa humanidade, por crimes cometidos entre 1º de janeiro e 25 de outubro de 1999. 

O número de condenações chegava a 11 (onze) em penas que variavam de 7 (sete) a 15 (quinze) 

anos de prisão. 

Por outro lado, o parágrafo 34 deixava claro que o número de ajuizamentos de processos 

poderia ser bem maior se houvesse a necessária quantidade de investigadores, promotores e 

juízes experientes. Este fato teria levado a críticas dos Estados-membros da Missão e de grupos 

de promoção de direitos humanos da comunidade internacional. 

Já no item que trata da missão sucessora, os artigos 66, 67, 68, 69, 70, 71 e 72 comentam 

sobre os papéis que a UNPOL exercerá na futura estrutura de um país independente, mas ainda 

carente de uma polícia viável institucionalmente. Nesses artigos não há novidades em relação 

aos relatórios precedentes. Os papéis da UNPOL seguiriam sendo os mesmos: função executiva 

e de treinamento. A sua saída continuava condicionada ao aprimoramento do Serviço de Polícia 

do Timor-Leste rumo a sua autonomia. A maior preocupação da ONU era a garantia da 

continuidade de apoio financeiro internacional para que a polícia timorense não deixasse de 

desenvolver seus projetos de qualificação profissional e de equipagem. Pela primeira vez se 

mencionou uma possível redução dos efetivos policiais, previstos, até então, em 3.000 (três mil) 

agentes. 
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Finalizando o relat·rio para o objetivo ñhò, o par§grafo 78, mais uma vez, chama a 

aten­«o para as car°ncias do sistema judicial, em especial, ñjuristas especializados e 

infraestrutura dos tribunaisò. Para a miss«o futura, a ONU previa que seriam necessárias a 

nomeação de magistrados para tribunais de apelação e para tribunais especiais, além da 

designação de administradores de tribunais, advogados públicos, assessores e monitores do 

pessoal prisional. 

Em 17 de janeiro de 2002, o Secretário Geral publicou o relatório S/2002/80. 

Lembrando que a primeira parte do objetivo ñhò diz respeito ao estabelecimento de 

ñinstituições não discriminatórias e imparciaisò, ® importante destacar o momento em que a 

UNTAET reforçou a ideia da promoção da igualdade de gênero para o futuro governo 

independente do Timor-Leste. Esta intenção aparece no parágrafo 14 do relatório quando se 

noticia que, em 1Ü de novembro de 2001, ñentrou em função uma conselheira de Timor-Leste 

sobre Igualdade, subordinada diretamente ao Ministro-Chefe; o Escritório do Conselheiro, que 

assumiu as funções da Unidade de Problemas de Gênero da UNTAETò. A principal função 

dessa assessora era a de ñformular e executar pol²ticas oficiais relativas ¨ igualdade entre 

homens e mulheresò no novo governo, tanto no seu nível central como no nível dos distritos. 

Na parte do relat·rio em que se analisa o item ñJusti­aò prosseguem as mesmas queixas 

(parágrafo 16) do Secretário Geral quanto à falta e magistrados, promotores de justiça e 

defensores públicos com formação e experiência. Também é recorrente a queixa quanto à falta 

de intérpretes de inglês, português e idiomas locais. A insistência da ONU em relatar as 

carências do sistema judicial não parece ser apenas um intento de se demonstrar a realidade. Ao 

que parece, essa sensível área de governabilidade era uma dentre as quais menos se percebia 

algum traço de progresso e a ONU, incapaz de dar uma solução a curto prazo, parecia 

ñdesabafarò em seus relat·rios.  

Não obstante a falta de recursos humanos, a quantidade de trabalho a cargo do sistema 

judicial mantinha-se alta (parágrafo 17) e o relatório noticiava um preocupante aumento da 

população carcerária, ocorrido nos seis meses entre julho e dezembro de 2001 (um aumento de 

um terço, de 231 para 302 presos) (parágrafo 18). 

Os parágrafos 23, 24 e 25 relatam a situação do Serviço de Polícia do Timor-Leste e 

trazem poucas novidades. Mantinha-se o apoio da UNPOL na garantia da ordem pública e na 

capacitação da polícia timorense, os efetivos da polícia timorense seguiam sendo capacitados 

(tanto no Timor quanto no exterior) e aumentados (eram 1.453 agentes) à medida que se 

aproximava a independência.  
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Uma maior autonomia dos agentes timorenses era reportada, ainda que de maneira bem 

tímida, posto que a sua atuação ainda não podia prescindir totalmente do apoio dos agentes 

internacionais. Dos 1.453 (mil quatrocentos e conquenta e três) agentes tomorenses, apenas 126 

(cento e vinte e seis) atuavam em funções de comando. Relata-se um projeto experimental no 

distrito de Manatuto, onde, uma vez por semana e sob supervisão internacional, os agentes 

timorenses assumem todas as funções dos postos policiais.  

O relatório também faz menção a uma aproximação entre as polícias do Timor e da 

Indonésia, as quais haviam assinado um protocolo de comunicação e estariam em vias de 

estabelecer outro protocolo, relativo à cooperação para o combate aos crimes transfronteiriços. 

Os parágrafos 39, 40, 41, 42 e 43 do relatório dizem respeito às questões que envolvem 

ñdelitos gravesò. 

No parágrafo 39 se menciona algum progresso no ajuizamento de delitos graves. O 

escritório do Procurador Geral, agora chefiado por um timorense, havia ajuizado um total de 33 

(trinta e três) autos de acusação contra 83 (oitenta e três) pessoas acusadas de terem cometido 

crimes entre 1º de janeiro de 25 de outubro de 1999, incluídos aí os 11 (onze) processos por 

crime de lesa humanidade. Por mais que esse esforço fosse reconhecido, a questão da falta de 

meios (humanos e materiais) é citada como óbice à rapidez da tramitação dos processos. 

A constituição de equipes de investigadores nos distritos era relatada como uma maneira 

de aumentar a eficiência investigativa e estreitar os laços com as comunidades onde se 

realizavam as investigações. Com esta medida, esperava-se que houvesse um aumento do 

ajuizamento das ações sobre delitos graves (parágrafo 40). 

O relatório faz uma observação positiva (parágrafo 41) sobre o fato do Tribunal Distrital 

de Dili ter se pronunciado com sentença em 15 (quinze) casos diferentes, chamando a atenção 

para o encerramento, com condenação, sobre o episódio de Lautem, primeiro caso de 

condenação por crime de lesa humanidade77, com o primeiro exemplo, no mundo, de aplicação 

de leis formuladas para o Tribunal Penal Internacional (TPI). No mesmo parágrafo se menciona 

a criação de uma Segunda Sala Especial de Delitos Graves para o julgamento de crimes dessa 

natureza, contudo, o funcionamento desse segundo tribunal estaria prejudicado pela falta de 

profissionais (magistrados) e de recursos administrativos para o seu funcionamento. 

Do lado indonésio, anunciou-se a escolha de 30 (trinta) magistrados para o Tribunal 

                                                 
77 ñUma senten­a foi proferida contra 10 homens com penas de pris«o de 4 a 33 anos por crimes de tortura, 

homic²dio, expuls«o for­ada e persegui­«oò (par§grafo 41 do relatório S/2002/80) (ONU, 2002, tradução 

nossa). 
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Especial de Direitos Humanos, em outubro e novembro de 2001. Este era um importante fato 

na reconciliação entre os dois países pela promoção dos direitos humanos, na medida em que 

perpetradores da violência pós-plebiscito que se estabeleceram na Indonésia fossem 

condenados pela atuação desse tribunal (parágrafo 42). 

Encerrando a análise da questão dos delitos graves (parágrafo 43), o relatório, 

contrariando a ideia de cooperação e boa vontade que pudesse reinar entre os dois países e 

aparente no parágrafo anterior, faz uma triste observação sobre a má-vontade das autoridades 

indonésias em atender aos pedidos de rogatórias (cartas com pedidos de diligências processuais) 

enviadas por autoridades da ONU ou do Timor-Leste àquele país. Esta má-vontade das 

autoridades indon®sias foi alvo, inclusive, de cr²ticas do ñComitê das Nações Unidas contra a 

Tortura que, em sua vigésima sétima sessão de novembro de 2001, recomendou que a Indonésia 

cooperasse plenamente com a UNTAET através de assistência mútua em investigações ou 

processos judiciais, de acordo com o memorando de entendimento assinado em abril de 2000ò. 

A atitude ambígua das autoridades indonésias (cooperação no discurso e má-vontade na prática) 

parece demonstrar uma disjunção entre as mais altas autoridades daquele país (teoricamente 

cooperativas) e os servidores de escalão mais baixo (de extrema má-vontade) e que a real 

inten­«o dos indon®sios poderia ser a de ñdar tempo ao tempoò at® que as viola­»es de direitos 

humanos fossem esquecidas78. 

O relatório S/2002/80 trouxe um primeiro esboço de um planejamento da ONU para 

uma missão sucessora da UNTAET. Nesse planejamento inicial, a ONU estabeleceu que atuaria 

em três frentes principais: a) apoio à administração pública timorense após a independência, b) 

componente militar e c) componente policial civil. 

Na parte final do relatório, no item que trata da missão sucessora e do componente 

policial civil, o papel da UNPOL em relação ao Serviço de Polícia do Timor Leste e a estrutura 

que se espera deste último são descritas nos parágrafos 91,92,93 e 94. 

Não há modificações significativas em relação ao relatório anterior. Esperava-se um 

efetivo de, pelo menos, 1.800 (mil e oitocentos) agentes contratados até a independência. 

Menciona-se uma definição prévia de um efetivo final de 2.600 (dois mil e seiscentos) homens 

                                                 
78 Segundo o site do ñBack Door, Newsletter on East Timorò no seu ñObservat·rio Timor Lesteò, em reportagem 

intitulada ñA Indon®sia arrasta o julgamento dos crimes cometidos em Timor-Lesteò, de 25 de fevereiro de 2002, 

ñfoi para evitar a constitui­«o dum tribunal internacional para julgar os crimes contra a humanidade cometidos 

em Timor Leste que os dirigentes de Jacarta propuseram julgar os responsáveis num tribunal indonésio (ver OTL, 

JUS03-2001/09/02). No Conselho de Segurança, as Nações Unidas aceitaram essa proposta que contraria a 

recomendação da sua própria Comissão de Inquérito mas reservam-se ao direito de reconsiderar essa decisão se 

a justiça indonésia não respeitar as normas internacionais na matéria e não der satisfação às expectativas da 

comunidade internacionalò. 
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para a força policial timorense (redução esta já noticiada como possível no relatório anterior já 

que o planejamento inicial era de 3.000 homens), incluídos nestes 180 membros de uma força 

antidistúrbios. 

Caso a segurança de fronteiras ficasse a cargo da polícia, considerava-se necessária a 

autorização para um efetivo adicional de 200 (duzentos) homens para a execução dessa tarefa. 

Foram estabelecidos critérios de certificação e acreditação para as unidades de polícia 

do Timor-Leste. À medida que fossem alcançando os parâmetros estabelecidos, haveria a 

transferência de responsabilidades dos agentes internacionais para os nacionais. Enquanto essa 

capacitação não fosse alcançada, ña polícia civil internacional e o Serviço de Polícia de Timor-

Leste funcionariam como uma força conjunta sob o comando e controle do Representante 

Especial (RESG)ò. Esperava-se que a primeira unidade funcionasse plenamente em maio de 

2002 e que as demais atingissem esse nível até janeiro de 2004.  

O último relatório da UNTAET a mencionar fatos que se relacionavam ao objetivo ñhò 

foi o relatório S/2002/432, publicado pelo Secretário Geral em 17 de abril de 2002. 

Neste relatório, às vésperas da independência do Timor-Leste, as notícias sobre o 

sistema judicial seguem seu curso pessimista e indicam que as dificuldades prosseguirão talvez 

maiores no pós-independência.  

O parágrafo 17 reafirma que as maiores carências continuam a ser a falta de nacionais 

qualificados ao exercício das funções, a falta de recursos financeiros e a falta de intérpretes. 

Uma das salas especiais para delitos graves, como noticiado no relatório anterior, deixou 

de funcionar por falta de contratações e estruturas eficazes de apoio administrativo. O Tribunal 

de Apelações deixou de ter quorum desde outubro de 2001 com a partida de dois juízes 

internacionais, levando ao seu não funcionamento e ao acúmulo de recursos, tanto de processos 

de delitos comuns como de processos de delitos graves. Vários dos apelantes encontravam-se 

presos e assim se mantiveram pela falta de prestação jurisdicional em relação aos seus 

processos. Essas detenções prolongadas devido à falta de julgamento levaram a manifestações, 

no mês de março de 2002, nos estabelecimentos prisionais de Dili, Becora, Gleno e Ermera, 

ainda que tenham sido manifestações não violentas. De qualquer forma, esta ausência de 

prestação jurisdicional era motivo de bastante preocupação para as autoridades locais e para a 

polícia também, tanto que o Ministro da Justiça timorense propôs a criação de secretarias de 

justiça nos distritos de Baucau e Oecussi a fim de facilitar a administração da justiça fora de 

Dili (parágrafo 18). 

Para fazer frente a essas dificuldades (parágrafo 19), a UNTAET, no ocaso de sua 
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administração, transferiu dois magistrados das salas especiais para o Tribunal de Apelações, 

além de ter se proposto a contratar administradores judiciais, que se encarregariam de tarefas 

administrativas, para os diferentes níveis dos tribunais. Tratavam-se de medidas fundamentais 

no momento em que era vital resgatar ña confian­a dos timorenses no seu incipiente sistema 

judicialò, às vésperas da independência. A UNTAET também se preocupava em proporcionar 

algum apoio à Comissão de Serviços Judiciais de Transição, que era responsável pela 

contratação, avaliação, disciplina e destituição dos juízes. Em virtude do desequilíbrio existente 

na estrutura da promotoria de justiça em comparação com a defensoria pública (o Ministério 

Público era mais bem estruturado), em especial nos processos sobre delitos graves, a UNTAET 

se propunha a criar um ñservi­o de assist°ncia letradaò para auxílio da defesa dos acusados. 

Os par§grafos 22 e 23 encerram as observa­»es do relat·rio para o objetivo ñhò e 

consistem na quase repetição de informações já prestadas em relatórios anteriores, como a 

questão da acreditação e certificação como condicionantes da autonomia das unidades policiais 

timorenses, do balanço dos efetivos, agora em 1.552 (mil quinhentos e cinquenta e dois) com 

quase 20% de mulheres, da previsão final de uma corporação com 2.830 (dois mil oitocentos e 

trinta) homens (já incluídos os agentes de fronteira e imigração) e a previsão de assunção plena 

da responsabilidade executiva, pela polícia timorense, a partir de janeiro de 2004, quando os 

funcionários internacionais se dedicariam apenas a serviços de  assessoramento.  

Mais a frente, o relatório S/2002/432 faz novas considerações em relação ao objetivo 

ñhò, mas o faz em um contexto de planejamento para a miss«o futura, o que ser§ abordado n«o 

em termos de realizações da UNTAET, mas sim, em termos de planejamento e proposta da 

ONU para a missão que sucedeu a UNTAET, a UNMISET. Este será o primeiro tópico de 

análise sobre a UNMISET. 

 

3.3.4 ña) Ajudar e proteger a população do Timor-Leste deslocada ou afetada de outra 

forma pelo conflitoò (12,1%) 

 

Um dos objetivos mais nobres da UNTAET no Timor-Leste era o objetivo ñaò. Ainda 

que a ordem alfabética estipulada no planejamento da UNTAET, contido no artigo 28 do 

ñRelat·rio do Secret§rio Geral sobre a situa­«o no Timor Lesteò (Doc S/1999/1024), de 4 de 

outubro de 1999, não estabelecesse uma ordem de prioridade explícita em relação à importância 

dos objetivos, é bastante provável que a organização não elencasse um primeiro objetivo de 

forma aleatória. Tratava-se, sobretudo, de uma medida de emergência, necessária à própria 
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reorganização do quadro social do país em virtude da necessidade de se promover o retorno de 

parte da população aos seus locais de origem, estando ela apenas deslocada internamente ou 

refugiada no território indonésio. Cumpre esclarecer que não apenas os refugiados ou 

deslocados seriam o alvo da proteção da UNTAET. O parágrafo é claro ao empregar o termo 

ñ...ou afetada de outra forma pelo conflitoò, ampliando o leque de prote­«o dado ¨ popula­«o. 

Isso significa dizer que um cidadão timorense, que houvesse decidido viver na Indonésia, mas 

que se visse prejudicado pelo conflito, também deveria ser alvo de proteção das Nações Unidas. 

Este seria o caso dos funcionários públicos timorenses que decidissem permanecer na 

Indonésia, por exemplo, e necessitassem de ajuda para sua alocação profissional na 

administração pública daquele país. 

As primeiras menções a este objetivo aparecem no relatório A/54/654, de 13 de 

dezembro de 1999. No item XII do relat·rio, intitulado ñEstabelecimento da Administração 

Transitória das Nações Unidas no Timor Lesteò, em seu par§grafo 43, o Secret§rio Geral 

reconhece que ñEmbora a situação em Timor-Leste seja relativamente estável no momento, a 

sua reabilitação e desenvolvimento também dependerá do retorno e da reabilitação das 

comunidades deslocadasò. 

Logo em seguida, no parágrafo 44, se menciona que uma rápida solução para a questão 

dos refugiados era uma prioridade naquele futuro imediato e que, até aquela data, haviam 

regressado mais de 100.000 (cem mil) refugiados ao Timor-Leste, sendo também que os 

deslocados se dirigiam às suas comunidades. Ao fim do parágrafo, o Secretário Geral 

conclamava que ñtodos os refugiados no Timor Ocidental (Indonésia) que desejam retornar 

devem ser capazes de fazê-lo livrementeò, demonstrando inconformidade com qualquer 

comportamento que fosse contrário a esse espírito. 

Em 26 de janeiro de 2000, publicava-se o relatório S/2000/53. 

O parágrafo 6 do relatório demonstra que, desde o estabelecimento de uma presença 

efetiva da ONU no território do Timor-Leste, houve uma boa aproximação do governo da 

Indonésia com autoridades do CNRT, mencionando, inclusive uma visita realizada a Jacarta por 

uma delegação do CNRT, chefiada por Xanana Gusmão, entre 27 de novembro e 1º de 

dezembro de 1999. Um dos pontos de destaque da visita foi a promessa do governo indonésio 

de que ñajudaria na repatriação de refugiados de Timor-Leste no Timor Ocidental, no controle 

de milícias no Timor Ocidental (Indonésia), na libertação de prisioneiros políticos, na retomada 

das comunicações aéreas e que consideraria favoravelmente a prestação de assistência que os 

estudantes universitários poderiam retomar seus estudos nas instituições indonésiasò. 
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O Secretário Geral também faz menção a uma visita (parágrafo 7) realizada por Sérgio 

Vieira de Mello (RESG) ao presidente Wahid e demais autoridades da Indonésia, entre 12 e 14 

de dezembro de 1999. Entre outras coisas, nesta visita se tratou do estabelecimento de ñum 

grupo de trabalho para propor medidas para acelerar o retorno dos refugiados de Timor 

Ocidental e o assentamento na Indonésia daqueles que não desejavam retornarò. 

De uma maneira geral, essa aproximação entre os dois países era positiva no 

estabelecimento de boa vontade entre as partes, algo que era desejável tanto para um processo 

de repatriação de refugiados quanto para a proteção de cidadãos timorenses que porventura 

desejassem permanecer em território indonésio.  

O relatório menciona mais duas medidas nesse sentido. A primeira delas foi a visita da 

primeira delegação oficial indonésia ao Timor-Leste após os incidentes de agosto de 1999, 

ocorrida em 3 de janeiro de 2000, embarcada em um voo teste a Dili da empresa aérea Merpati, 

a qual desejava estabelecer voos regulares a partir de fevereiro daquele ano (parágrafo 9).  

Outra medida foi o convite do Secretário Geral da ONU ao presidente Wahid para que 

visitasse o Timor-Leste, convite este aceito e agendado, em princípio, para fevereiro de 2000 

(parágrafo 10). 

Mais adiante, o parágrafo 29 reconhece que o desastre humanitário causado pela 

violência pós-plebiscito teria sido ña crise mais urgente que a UNTAET teve que enfrentarò. 

Neste parágrafo se descreve um cen§rio de devasta­«o em que ñ...grande parte da população foi 

obrigada a deixar suas casas, que foram saqueadas e sistematicamente destruídas. A maioria das 

residências privadas, edifícios públicos e serviços públicos essenciais em Timor-Leste foram 

destruídos, e centenas de milhares de pessoas foram deslocadas, incluindo cerca de 250 mil que 

se refugiaram em Timor Ocidentalò. 

Para fazer frente a este cenário, a ONU não tardou em nomear, em 21 de setembro de 

1999, o senhor Akira Takahashi como Representante Especial Adjunto do Secretário-Geral para 

a chefia do componente humanitário da UNTAET (parágrafo 30). O parágrafo também relata 

que era importante ressalvar que os organismos humanitários da ONU mantiveram, ainda que 

pequena, uma presença durante todo o desdobramento da crise de 1999. 

A questão da água era outro aspecto bastante preocupante (parágrafo 31), haja vista que 

o seu desabastecimento ou o seu abastecimento em condições precárias de higienização poderia 

desencadear epidemias e outras consequências para a saúde da população. Os sistemas de 

abastecimento de água haviam sido bastante comprometidos com a onda de violência em 1999, 

agravando o fato de que menos da metade da população possuía acesso a àgua potável e 
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saneamento no período anterior (de dominação indonésia). A ONU considerava que ña provisão 

de água potável de emergência vinha sendo uma tarefa prioritária para agências humanitáriasò. 

Nesse sentido, promoveu a reabilitação emergencial do sistema de abastecimento de água de 

Dili por intermédio do CICV e da Agência Australiana de Desenvolvimento Internacional 

(AusAID) e logo em seguida assumiu a responsabilidade desse sistema pela UNTAET. 

Ainda sobre a questão da água, em outros distritos, o relatório menciona o trabalho da 

Oxfam79, da Action Contre La Faim80 (Ação contra a Fome) e do Fundo das Nações Unidas 

para a Infância (UNICEF) na reabilitação de sistemas e fontes a fim de prover a população de 

um mínimo de água potável, protegendo a sua saúde (parágrafo 32). 

Os parágrafos 33 e 34 relatam os esforços da ONU para a reconstrução de casas. Se 

previa que os programas da UNTAET fossem capazes de prover a reparação de um total 

aproximado de 35.000 (trinta e cinco mil) lares. 

Os parágrafos 35, 36 e 37 relatam a questão do socorro alimentar e informam uma vasta 

operação de distribuição de alimentos em todos os 13 (treze) distritos do país, cobrindo todos 

os 64 (sessenta e quatro) subdistritos existentes e levando comida a mais de 441 aldeias de 

difícil acesso (inclusive com apoio aéreo). Entre 20 de setembro de 1999 e 1º de janeiro de 

2000, mais de 11.000 (onze mil) toneladas métricas de alimentos foram distribuídas tanto à 

população deslocada quanto aos refugiados. 

A situação dos refugiados se constituía em um grande desafio para a UNTAET.  

Até a data do relatório, 26 de janeiro de 2000, 131.935 (cento e trinta e uma mil 

novecentos e trinta e cinco) pessoas haviam retornado da Indonésia. A situação nos campos de 

refugiados naquele país era descrita como preocupante. Em um campo de refugiados localizado 

em Tua Pukan, a cerca de 24 milhas de Kupang (capital da província de Sonda Oriental na 

Indonésia), o ACNUR relatava a morte de 157 (cento e cinquenta e sete) dos 4.000 (quatro mil) 

refugiados, em um período de seis semanas, em virtude de malária, diarreia e outras doenças 

(parágrafo 38). 

Mais preocupante era a falta de acesso dos agentes do ACNUR a diversos campos que 

eram controlados por milícias pró-autonomia. Na verdade, o acesso dos funcionários da ONU 

                                                 
79 Segundo o s²tio eletr¹nico da pr·pria organiza­«o, a ñOxfam ® uma confedera­«o internacional de 20 

organizações que trabalham em conjunto com parceiros e comunidades locais em mais de 90 países. Uma 

pessoa em cada três do mundo vive na pobreza. A Oxfam está determinada a mudar esse mundo mobilizando o 

poder das pessoas contra a pobrezaò (Oxfam, 2016, tradu­«o nossa). Para maiores informa­»es, consultar: 

https://www.oxfam.org/en/about 
80 Segundo o s²tio eletr¹nico da pr·pria organiza­«o, a ñA­«o contra a fome é uma organização não-governamental 

que luta h§ 40 anos contra a fome no mundoò (Action Contre La faim, 2016, tradu­«o nossa). Para maiores 

informações, consultar https://www.actioncontrelafaim.org/nous-decouvrir/ 
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a esses campos era impedido pelos milicianos, fazendo com que os desejos dos refugiados, que 

em sua maioria eram funcionários públicos, membros da polícia e das forças armadas da 

Indonésia, não fossem auditados pela ONU e que estes não pudessem ter acesso às informações 

sobre a real situação vigente no Timor-Leste (parágrafo 39). Esta situação levou o RESG, o 

senhor Sérgio Vieira de Mello, a viajar para a Indonésia em 24 de janeiro de 2000 para visitar 

os campos e tratar deste tema com as autoridades indonésias. 

Nas observações finais do relatório (parágrafo 73), o Secretário Geral faz um balanço 

otimista em relação ao retorno dos refugiados, chamando a atenção para a aproximação 

diplomática promovida pelas visitas mútuas entre as autoridades da UNTAET e do governo 

indon®sio. Em suas palavras ñO tratamento dado pelo Presidente Wahid e seu Governo ao Sr. 

Gusmão em Jacarta, a próxima visita do Presidente Wahid a Timor-Leste e outras medidas 

mencionadas neste relatório prometem uma relação efetiva. Por conseguinte, espero que as 

questões pendentes sejam resolvidas em breve, em particular o regresso dos refugiados 

timorenses de Timor Ocidental...ò. 

Em 26 de julho de 2000, o Secretário Geral publicou o relatório S/2000/738. 

O item III do relat·rio, cujo t²tulo ® ñRela­»es com a Indon®siaò, menciona uma série 

de medidas diplomáticas importantes realizadas entre a UNTAET e o governo da Indonésia. A 

medida mais importante de todas, provavelmente, foi a visita do presidente Wahid ao Timor-

Leste em 29 de fevereiro de 2000. A visita do plenipotenciário indonésio marcava uma atitude 

de boa-vontade daquele governo para o encaminhamento da questão timorense, pelo menos sob 

o ponto de vista formal e do discurso oficial. Diversas outras visitas são relatadas e os assuntos 

suscitados de maior interesse foram:  

a) ñacordo sobre o estabelecimento de um regime de fronteira para facilitar o acesso de 

pessoas e bens entre o enclave de Oecussi e o resto do Timor-Leste, bem como o 

comércio transfronteiriço (parágrafo 8),  

b) ñmemorando de entendimento sobre a cooperação em questões legais, judiciais e de 

direitos humanosò (parágrafo 10),  

c) ñComitê Misto de Fronteiras, que seria responsável por lidar com todos os problemas 

transfronteiriçosò (parágrafo 11),  

d) ño pagamento de pensões a ex-funcionários que desejassem residir no Timor-Lesteò, 

o que encorajaria muitos refugiados a retornar (parágrafo 11) e  

e) ña reconciliação e o retorno dos refugiados que permaneciam no Timor Ocidental e 

Javaò (par§grafo 12). 
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Tratando especificamente da questão dos refugiados, em seu item IV, o relatório oferece 

uma série de observações relevantes em relação a essa temática (parágrafos 13, 14, 15, 16 e 17).  

Até a data do relatório, o ACNUR havia promovido o regresso de mais de 167.000 

(cento e sessenta e sete mil) refugiados (parágrafo 13). As viagens eram coordenadas pela 

Organização Internacional para as Migrações (OIM81) e não apresentaram quase nenhum 

incidente. Também não há relatos de incidentes na reinserção dos refugiados em suas 

comunidades de origem. 

Este é um ponto importante a ser ressaltado. As comunidades de origem, no Timor-

Leste, eram ñpreparadasò por agentes do ACNUR que evocavam a necessidade de se bem 

receber os refugiados, dentro de um espírito de tolerância e boa-vontade para com aqueles que 

foram partidários da integração à Indonésia (contrários à independência). Nessa atividade de 

reconciliação, com grande apoio da Igreja, o ACNUR promovia visitas de líderes do Timor 

Ocidental (Indonésia) a comunidades no Timor-Leste para que estes pudessem afiançar o clima 

de segurança e boa-vontade reinantes e pudessem se sentir estimulados a regressar (parágrafo 

14). 

Há relatos de visitas de autoridades de ambos os lados (parágrafo 15), contudo, se 

calculava, há época (julho de 2000), que um efetivo entre 85.000 (oitenta e cinco mil) e 120.000 

(cento e vinte mil) refugiados permaneciam no Timor Ocidental. Estes refugiados ainda eram 

vítimas de milicianos que, além de os intimidar, dificultavam de toda forma o acesso do pessoal 

do ACNUR para o seu cadstro e registro de seu anseio de regresso ou não ao Timor-Leste 

(parágrafo 16). 

O ACNUR denunciava que esse comportamento dos milicianos era contrário ao 

compromisso assumido pelas autoridades indon®sias de ñpermitir o acesso livre e sem 

obstáculos aos refugiados, garantir a segurança dos trabalhadores humanitários e a separação 

de ex-militares, policiais e funcionários públicos dos refugiadosò. Al®m disso, caso persistisse 

esse padr«o de acontecimentos, o ACNUR indicava que poderia ñse ver obrigado a se retirar de 

algum ou de todos os acampamentos de refugiados (parágrafo 17). 

Como se percebe, a aproximação e o estabelecimento de relações amistosas com a 

                                                 
81 Segundo o sítio eletrônico da OIM (2016, tradução nossa), esta seria uma organização fundada em 1951, cujo 

principal objetivo ® ñpromover migra­»es humanas e ordenadas para o benef²cio de todosò, fazendo ñisso 

fornecendo servi­os e conselhos aos governos e aos migrantesò. A organiza­«o tamb®m ñtrabalha para ajudar a 

assegurar a gestão ordenada e humana da migração, promover a cooperação internacional em questões de 

migração, auxiliar na busca de soluções práticas para os problemas de migração e prestar assistência humanitária 

aos migrantes em necessidade, sejam eles refugiados, pessoas deslocadas ou outros desenraizadosò. Para maiores 

informações acesse: https://nacoesunidas.org/agencia/oim/ 
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Indonésia eram fundamentais na promoção do quadro de estabilidade do país em um processo 

de peacebuilding e requereu uma série de medidas de coordenação, cujas iniciativas se deram 

de parte a parte (ONU e Indonésia). A concretização dessas medidas é que não se demonstrou 

tão fácil assim. Como j§ mencionado na an§lise do objetivo ñhò, muitas vezes, há uma disjunção 

entre o discurso das mais altas autoridades (aparentemente cooperativo) e o comportamento dos 

servidores dos escalões mais baixos (má-vontade) e outros atores sociais e políticos 

(milicianos), não se podendo apontar, com precisão, em que medida essa disjunção é consciente 

por parte das autoridades indonésias ou se apenas reflete a sua falta de capacidade 

governamental. Por ocasião da análise crítica dos relatórios da UNTAET, este ponto será 

novamente explorado, dado que o objetivo do presente item é meramente o da descrição dos 

resultados narrados pela própria ONU na consecução dos objetivos que estabeleceu a si. 

Encerrando o relatório, no item das ñObserva­»esò, o par§grafo 67 deixa claro que 

seguem pendentes algumas questões relativas à relação do Timor-Leste com a Indonésia, ainda 

que se reconheça, como já mencionado, a existência de boa-vontade entre as partes, refletidas 

em uma série de medidas de coordenação e aproximação. Os principais problemas 

remanescentes ainda seriam:  

a) ñA quest«o dos refugiados de Timor-Leste em Timor Ocidentalò,  

b) ñAs atividades das mil²cias orientadas para a integra­«o, que exercem controle sobre 

os refugiados e  

c) ño fato de que certos grupos com base em Timor Ocidental continuam a realizar 

ataques em toda a fronteiraò. 

Em 16 de janeiro de 2001, o Secretário Geral publicou o relatório S/2001/42. 

A questão dos refugiados se insere nesse relatório nos seus parágrafos 12, 13, 14 e 15 e 

revela um recrudescimento da situação destes no segundo semestre de 2000. 

Ainda que a UNTAET tenha promovido informação direta nos acampamentos, por 

intermédio de ONGs, da Igreja e do próprio Exército indonésio, o parágrafo 12 é pessimista 

relatando o prosseguimento das ações de intimidação por parte das milícias indonésias sobre os 

refugiados nos acampamentos do Timor Ocidental. Este fato não apenas impedia o acesso 

irrestrito dos organismos internacionais aos acampamentos, como também mantinha os 

refugiados desinformados sobre a situação no Timor-Leste, impedindo-os, dessa forma, de 

decidir livremente sobre o seu desejo de retormar ou não àquele país.  

O relatório noticia algo bastante grave (parágrafo 13), que foi a morte de 3 (três) 

funcionários do ACNUR, em 6 de setembro de 2000, na localidade de Atambua. Este fato levou 
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à retirada de todo o pessoal internacional do território indonésio no Timor Oeste, dificultando 

ainda mais a vida dos refugiados. Em repúdio, a Resolução 1319 do Conselho de Segurança, de 

20 de setembro de 2000, foi especificamente editada para condenar a violação e chamar o 

governo da Indonésia às suas responsabilidades anteriormente assumidas82. 

Outros documentos de condenação foram produzidos, como a declaração do Presidente 

do Conselho de Segurança S/PRST/2000/3983, de 6 de dezembro de 2000, na qual se exortava 

ao governo da Indonésia que pusesse fim às atividades das milícias, permitisse o retorno seguro 

do pessoal internacional à Indonésia e mantivesse os refugiados com nível suficiente de 

informação sobre o Timor-Leste (parágrafo 14). 

A única notícia de alento em relação aos milicianos foi a de que se detectou, em outubro 

de 2000, uma divisão no seio dos grupos partidários da autonomia e entre os milicianos e o 

Exército indonésio. Esta divisão teria tido como efeito positivo a manifestação de alguns 

milicianos de seu desejo de retornar ao Timor-Leste, o que fizeram ressaltando que levariam 

consigo um número muito maior de refugiados se as condições de reconciliação fossem 

favoráveis. Por essa razão, a ONU permitiu e promoveu uma série de visitas de líderes 

milicianos ao Timor-Leste, visitas estas que acabaram por viabilizar o retorno de algumas 

centenas de refugiados (parágrafo 15). 

No item do relatório referente às Relações Exteriores, o parágrafo 20 chama a atenção 

                                                 
82 Assim dispunha o parágrafo 1 da Resolução 1319 do Conselho de Segurança, de 20 de setembro de 2000: 

1. ñInsiste em que o Governo da Indonésia tome medidas adicionais imediatas, no cumprimento de suas 

responsabilidades, para desarmar e dissolver a milícia imediatamente, restaurar a lei e o pedido nas áreas afetadas 

em Timor Ocidental, garantir segurança e segurança nos campos de refugiados e para ajuda humanitária 

trabalhadores e evitar incursões transfronteiriças para Timor-Lesteò (ONU, 2000, tradu­«o nossa); 
83 Assim se pronunciava o Conselho de Segurança da ONU em relação à questão dos refugiados, na Declaração 

S/PRST/2000/39 (ONU, 2000, tradução nossa):  

O Conselho de Segurança sublinha a necessidade de adoptar medidas urgentes para resolver o problema dos 

refugiados de Timor-Leste que estão em Timor Ocidental. Embora reconhecendo que o Governo da Indonésia 

fez esforços a este respeito, acredita que devem tomar medidas adicionais, incluindo o seguinte: 

i) Medidas firmes para o desarmamento e dissolução das milícias para terminar suas atividades, bem como para 

separar as comunidades dos refugiados timorenses dos chefes das milícias e processar rapidamente os 

perpetradores de crimes. O Conselho congratula-se com as medidas já adotadas pelo Governo da Indonésia e 

insta-o a continuar seus esforços para evitar atos de intimidação nos campos de refugiados; 

ii)  Medidas para permitir o retorno de organizações internacionais de socorro a Timor Ocidental, para o qual 

será necessário garantir a segurança de sua equipe. A este respeito, o Conselho espera que o Governo da Indonésia 

e das Nações Unidas mantenham negociações sobre os arranjos para facilitar uma avaliação, por especialistas 

em questão da situação a este respeito em Timor Ocidental. Este trabalho deve ser realizado de acordo com os 

procedimentos estabelecidos pelo Gabinete do Coordenador das Nações Unidas sobre questões de segurança; 

iii)  Medidas para aumentar o fluxo de informações aos refugiados. O Conselho insta o Governo da Indonésia, 

a UNTAET e o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR) para trabalharem em 

conjunto para formular uma estratégia para esse fim, para que os refugiados possam tomar decisões informadas 

sobre o seu futuro; 

iv) Em estreita cooperação com as agências das Nações Unidas e outras instituições competentes, estabelecer 

procedimentos dignos de Fiança para registro de refugiados com a participação de observadores e aqueles que 

não são influenciados por considerações políticas (tradução nossa). 
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para o fato de que as relações com a Indonésia eram um fator chave para a estabilidade do 

Timor-Leste e que estas relações se encontravam bastante abaladas em função do 

comportamento das milícias e seus reflexos negativos aos refugiados. O mesmo parágrafo 

refere que a quarta rodada de conversações bilaterais com a Indonésia estava atrasada e que não 

se celebraria antes do fim de janeiro de 2001. Nessa rodada de conversações, havia assuntos de 

suma importância para ajudar parte da população timorense afetada pelo conflito, em especial, 

refugiados e ex-funcionários da administração indonésia que trabalhavam naquele território 

antes dos incidentes de 1999 e que desejavam permanecer no Timor (ou para lá ir) e não retornar 

à Indonésia. Os assuntos que figuravam como de maior relevância eram:  

a) devolução de arquivos públicos e bens culturais,  

b) condições para que os estudantes do Timor-Leste pudessem prosseguir seus estudos 

na Indonésia,  

c) livre circulação de bens e pessoas entre o enclave de Oecussi e o resto do Timor-

Leste,  

d) o direito à pensão àqueles que haviam trabalhado na administração indonésia no 

período anterior a agosto de 1999.  

Quanto a esse último item, o relatório anuncia que o governo indonésio havia informado 

que iniciaria os pagamentos a partir de fevereiro de 2001, o que dava um certo alento aos que 

figuravam nessa situação. 

No parágrafo 26, o Secretário Geral relata a preocupação da ONU com o regresso dos 

refugiados em condições de segurança, isso porque estes eram, em grande medida, apoiadores 

da integração do território à Indonésia. O parágrafo relata que, para esse fim, havia sido criado 

um projeto de uma Comissão da Verdade, de Recepção e de Reconciliação, cuja formação foi 

aprovada pelo Gabinete, em 13 de dezembro de 2000. Os objetivos gerais dessa comissão 

seriam o de criar uma memória (registro público) dos abusos sofridos desde 1975, facilitar a 

reintegração dos refugiados que regressassem e promover a reconciliação da sociedade na 

medida em que se punissem os crimes menos graves cometidos em 1999. 

Em 2 de maio de 2001, publicou-se o relatório S/2001/436, que continha as primeiras 

menções à presença da ONU no período pós-independência. 

Grande parte desse relatório se baseava nas premissas estabelecidas nos parágrafos 1 e 

2 da Resolução 1319 do Conselho de Segurança, de 20 de setembro de 2000, que instava o 

governo da Indonésia a dissolver as milícias, retornar o território do Timor Ocidental ao império 

da lei, garantir a incolumidade e o direito de opção dos refugiados e levar os responsáveis pelos 
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ataques (em Atambua) aos funcionários internacionais da ONU à justiça. 

No parágrafo 13, se relata a continuidade do problema da questão dos refugiados, apesar 

dos esforços da UNTAET em melhorar o nível de informação nos acampamentos, a fim de 

conscientizar os refugiados sobre a estabilidade da situação política no Timor-leste. O 

Secretário Geral relata uma visita do Chefe de Estado-Maior da PKF a quatro acampamentos, 

entre os dias 9 e 11 de abril de 2001, acompanhado de autoridades do Exército indonésio, de 

membros do ACNUR e da OIM, baixo forte aparato de segurança. Foi aconselhado aos 

membros da UNTAET que não visitassem o acampamento de Betún, que era considerado o 

ñbasti«o das mil²cias pr·-Indon®siaò. 

A continuação, o Secretário Geral informa, no parágrafo 14, que foram difundidas, no 

seio dos refugiados, informações acerca da estabilidade no Timor-Leste e sobre a assistência 

que era prestada aos refugiados quando regressavam. As autoridades indonésias, por sua vez, 

informavam que a decisão de não mais intervir na questão do Timor era definitiva e que 

ofereceria, a partir de 21 de maio de 2001, a possibilidade dos refugiados optarem por 

repatração ou por assentamento permanente na Indonésia.  

Uma outra preocupação da UNTAET era com algumas campanhas de desinformação 

que já haviam sido detectadas. No parágrafo 15, se relata que, em uma matéria publicada no 

Jacarta Post, em 30 de abril e 2001, se anunciava falsamente que mais de 230.000 (duzentas e 

trainta mil) pessoas (1/4 do total da população) teriam abandonado o território do Timor-Leste 

nos três meses anteriores à notícia. Este tipo de ação não apenas confundia àqueles que tinham 

a intenção de retornar ao Timor como inibia a sua iniciativa em fazê-lo. 

Outro ponto importante de inibição ao retorno seguia sendo a questão das pensões dos 

ex-servidores da administração indonésia que optassem em serem repatriados para o Timor-

Leste (parágrafo 16). Recrudescendo o seu comportamento, o governo indonésio anunciou que 

somente pagaria as pensões aos funcionários que já se encontrassem aposentados até antes da 

consulta popular em 1999, mas que, ainda sim, só o faria até que fosse declarada a 

independência do Timor-Leste. Em resumo, a questão praticamente inviabilizou o pagamento 

de alguma compensação tanto aos que já detinham o direito às suas aposentadorias quanto 

àqueles que possuíam apenas expectativa de direito a esse respeito. Isto certamente se refletia 

na falta de liberdade de escolha por parte de ex-servidores públicos que viviam no Timor-Leste 

antes da crise de 1999. 

No relatório anterior, S/2001/42, foi noticiada a retirada de todos os funcionários 

internacionais da ONU do Timor Oeste (Indonésia) em virtude do incidente em Atambua, até 
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que aquele país cumprisse as medidas exigidas pela Resolução 1319 em relação às milícias 

(desarme e dissolução das milícias). Ainda sem ter a confirmação desse fato por parte do 

governo indon®sio, a UNTAET ñdecidiu organizar e liderar uma missão de avaliação 

interinstitucional para a situação de segurança em Timor Ocidental em maio de 2001ò, 

revelando que não esperaria pelo beneplácito do governo indonésio para retomar a gestão da 

questão dos refugiados (parágrafo 17). 

Em 24 de julho de 2001, o Secretário Geral da ONU publicou o relatório S/2001/719. 

 Em seu parágrafo 30, o Secretário Geral relata a falta de cooperação do governo 

indonésio em relação ao cumprimento de medidas judicias relativas à crise de 1999, em 

especial, o não cumprimento satisfatório do memorando de entendimento84, de 6 de abril de 

2001, firmado entre a UNTAET e o governo da Indonésia sobre questões jurídicas, judiciais e 

de direitos humanos. Segundo o relatório dá a entender, a Indonésia relutava na aplicação da 

cláusula 9 do memorando, a qual dizia respeito ao traslado de acusados para se verem processar 

no Timor-Leste e vice-versa. O relatório também fazia menção a não criação, por parte da 

Indonésia, até aquela data, de um tribunal especial de direitos humanos, que seria encarregado 

de ajuizar as violações graves cometidas contra cidadãos do Timor Leste em 1999. Como se 

não bastasse, a legislação indonésia, criada por um decreto de 24 de abril de 2001, a fim de dar 

suporte ao Tribunal Especial para o Timor-Leste, limitava o alcance de retroação da lei aos fatos 

ocorridos apenas após o plebiscito de agosto de 1999, não alcançando os atos cometidos no 

período pré-eleitoral. Como se percebe, a Indonésia tinha uma postura contraditória a respeito 

do tema. O que seus plenipotenciários assinavam e se comprometiam, quando a questão se 

                                                 
84 ñMemorando de entendimento entre a Rep¼blica da Indon®sia e a administra­«o de transi­«o das Na­»es Unidas 

em Timor-Leste no que se refere à cooperação em matéria jurídica, judiciária e de direitos humanos, de 6 de abril 

de 2001. (ONU, 2001, tradução nossa). 

...Parte 9. Transferência de pessoas 

9.1 As Partes comprometem-se a transferir entre si todas as pessoas que as autoridades competentes da Parte 

requerente estão a processar por uma infracção penal ou a quem estas autoridades desejam para cumprir uma 

sentença. 

9.2 Para efeitos do presente Memorando de Entendimento, as infracções penais para as quais uma pessoa pode ser 

transferida são delitos puníveis nos termos das leis de ambas as Partes por prisão ou outra privação de liberdade 

por um período máximo de pelo menos dois (2) anos, ou por uma pena mais severa, bem como crime contra a 

humanidade. Quando o pedido de transferência se refere a uma pessoa que é procurada para a execução de uma 

pena de prisão ou outra privação de liberdade imposta por tal crime, uma transferência só será realizada se um 

período mínimo de seis (6) meses dessa sentença continua a ser servida. 

9.3 Cada Parte terá o direito de recusar um pedido de transferência se a execução de processos judiciais pelas 

autoridades da Parte requerente não for do interesse da justiça. 

9.4 Ao analisar um pedido de transferência, as Partes devem ser orientadas pelo princípio de que os indivíduos 

devem ser geralmente responsáveis na jurisdição onde o crime em questão foi cometido. Se a Parte requerida, 

de acordo com a Seção 9.2 do presente Memorando de Entendimento, se recusar a transferir uma pessoa, essa 

Parte será obrigada a submeter o caso ¨s suas pr·prias autoridades competentes para serem processadasò. 
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ñinternalizavaò, se tornava de dif²cil execu­«o. Esta falta de coopera­«o que ocorria na prática, 

mas não no discurso oficial, dificultava a pacificação das relações entre os dois países e se 

constituía em um óbice à UNTAET em ajudar a população timorense afetada de alguma forma 

pelo conflito, particularmente aqueles que forma vítimas da violência política ou deles eram 

parentes. 

No prosseguimento, quando o relatório aborda a questão dos refugiados, o parágrafo 44 

informa que nos dias 6 e 7 de junho de 2001, o governo indonésio procedeu ao cadastramento 

numérico e das intenções (se queriam regressar ou assentar-se definitivamente na Indonésia) 

dos refugiados do Timor-Leste que se encontravam no Timor Ocidental. O procedimento teria 

sido amplamente supervisionado pela UNTAET e por outros organismos internacionais, que 

teriam dado o seu aval quanto a sua legitimidade/legalidade. 

No parágrafo 45, o Secretário Geral tece comentários sobre os resultados provisórios 

desse cadastramento, o qual considerou ñpouco prov§velò, diante dos 98%, dos 113.791 (cento 

e treze mil, setecentos e noventa e um), de refugiados optantes por permanecer na Indonésia. O 

relatório considera que essa opção ocorreu em grande parte por desinformação dos refugiados 

e que ños sentimentos de insegurança entre os refugiados sobre o processo político em Timor-

Leste e a incerteza sobre se os benefícios que eles desfrutam na Indonésia seriam mantidos em 

Timor-Leste podem explicar em parte sua resistênciaò. 

A missão de avaliação interinstitucional (parágrafo 46), mencionada em relatório 

anterior (S/2001/436) e que tinha como objetivo avaliar a situação de segurança no Timor 

Ocidental, ocorreu entre os dias 6 e 14 de julho de 2001, entretanto, os resultados dessa 

avaliação ainda não eram conhecidos até aquela data (24 de julho de 2001). 

Dando continuidade à descrição dos resultados obtidos pela UNTAET em relação aos 

objetivos a que se auto prop¹s, em especial o objetivo ña. Ajudar a proteger a população do 

Timor-Leste deslocada ou afetada de outra forma pelo conflitoò, se passar§ a an§lise do relat·rio 

S/2001/983, de 18 de outubro de 2001. 

No item que trata da ñEvolu­«o pol²ticaò, dentro da an§lise do t·pico da ñTransi­«o para 

a independênciaò, o par§grafo 8 demonstra o prosseguimento de um discurso oficial indon®sio 

pautado pela boa-vontade, em particular, para o tratamento de questões pendentes entre os dois 

países, já exaustivamente relatadas nos parágrafos anteriores: questões fronteiriças, 

aposentadorias, trânsito livre para os moradores de Oecussi e cooperação cultural. Esse clima 

de amistosidade era consequência de um convite da recém empossada (23 de julho e 2001) 

presidente da Indonésia, Megawati Sukarnoputri, a autoridades máximas da UNTAET e do 



155 

 

 

Timor-Leste para uma visita a seus país que ocorreu em 12 de setembro de 2001. O relatório 

não menciona que os problemas de cooperação judicial tenham sido tratados nessa reunião, mas 

é factível supor que sim, dada a gravidade que o tema vinha suscitando há algum tempo. 

Os problemas nos acampamentos continuavam a ser relatados, conforme o parágrafo 

29. Desinformação e intimidação dos refugiados eram os principais relatos de continuidade e a 

ONU já considerava que este problema prosseguiria mesmo após a independência. Por outro 

lado, o relatório é positivo ao abordar o papel da polícia e das forças armadas indonésias, sobre 

as quais se fazem observações positivas na reprimenda das atividades dos milicianos. 

O parágrafo 31 mencionava a aprovação de uma emenda ao Decreto Presidencial de 23 

de abril de 2001, que havia instituído, na Indonésia, um tribunal especial de direitos humanos 

para ocupar-se dos crimes cometidos no Timor-Leste. Conquanto a notícia fosse auspiciosa, a 

emenda, que ampliava a jurisdição do tribunal para os crimes cometidos em abril e setembro de 

1999, nos distritos de Liquiça, Dili e Cova Lima, deixava de abarcar uma série de casos 

ocorridos em 1999. Mais uma vez identifica-se uma disjunção no comportamento dos 

indonésios, agora entre o ñdiscurso oficialò (amplia­«o da jurisdi­«o) e a pr§tica (persistência 

do alcance limitado dessa mesma jurisdição). 

O Secretário Geral prossegue suas críticas às autoridades indonésias (parágrafo 32) 

invocando ao tribunal de mais alta instância daquele país para que promovesse a revisão das 

penas dadas aos assassinos de Atambua (vide página 147), as quais foram consideradas brandas 

pela ONU. Da mesma maneira, clamava pela necessidade de se aprimorar, em muito, o 

cumprimento do memorando de entendimento entre a República da Indonésia e a administração 

de transição das Nações Unidas em Timor-Leste no que se refere à cooperação em matéria 

jurídica, judiciária e de direitos humanos, de 6 de abril de 2001. 

Os parágrafos 35, 36, 37 e 38 tratam da questão dos refugiados. De importante a ser 

destacado é o registro de um aumento das repatriações a partir das eleições de agosto de 2001 

para a Assembleia Constituinte e o anúncio das autoridades indonésias de que não mais 

proveriam assistência humanitária aos refugiados a partir de dezembro do mesmo ano. É 

apresentado um balanço do total de refugiados regressados ao Timor Leste, desde outubro de 

1999 até 18 de outubro de 2001, que contabilizava um total de 185.519 (cento e oitenta e cinco 

mil quinhentos e dezenove) refugiados, estimando-se a permanência de um contingente entre 

60.000 e 80.000 refugiados no Timor Ocidental. A missão de avaliação interinstitucional das 

condições de segurança no Timor Oeste sugeriu que a UNTAET e o governo da Indonésia 

firmassem um novo memorando de entendimento, a fim de determinar as responsabilidades de 
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segurança que deveriam estar em vigor antes do regresso de servidores da ONU ao território do 

Timor Oeste, inclusive dos funcionários do ACNUR. 

Em 17 de janeiro de 2002, o Secretário Geral publicou o relatório S/2002/80. 

A temática dos refugiados aparece nesse relatório a partir de seu parágrafo 31. Nele a 

UNTAET reafirma que a segurança no Timor continuava a depender da solução do legado dos 

atos de viol°ncia cometidos em 1999. Sendo assim, ño processo de retorno dos refugiados, a 

promo­«o da reconcilia­«o e a repress«o efetiva de crimes gravesò teriam, necessariamente, que 

ter um bom encaminhamento. 

No relatório (parágrafo 32), há indicações do aumento de repatriações de refugiados, 

ainda que este continue a mencionar a desinformação e as intimidações como atos 

desencorajadores dessa atividade. Reporta-se um total de refugiados regressados na casa dos 

192.000 (cento e noventa e dois mil), desde outubro de 1999, mantendo-se a estimativa de um 

mínimo de 60.000 (sessenta mil) e um máximo de 75.000 (setenta e cinco mil) que ainda 

permaneciam no Timor Ocidental. Há poucos relatos de violência cometidas contra refugiados 

retornados, sendo que a ONU considera ño monitoramento permanente e a proteção dos 

refugiados retornados como necessários para manter uma alta taxa de retornoò. 

O aumento do intercâmbio diplomático, traduzido em reuniões de reconciliação na 

fronteira e visitas mútuas de autoridades, foi relatado como grande incentivador do retorno de 

refugiados. Destaca-se no período a visita do líder Xanana Gusmão ao Timor Ocidental nos 

dias 26 e 29 de novembro (parágrafo 33). 

O relatório trazia uma inédita menção aos problemas econômicos como fator de inibição 

ao retorno dos refugiados, considerando-os acima, inclusive, dos problemas relacionados à 

segurança e às intimidações (parágrafo 34).  

O relatório também tratava de informar, em seu parágrafo 35, que o Programa Mundial 

de Alimentos havia dobrado a ração de arroz que era fornecida aos refugiados durante o seu 

retorno e que o governo da Indonésia havia instituído, desde novembro de 2001, um auxílio de 

75 dólares americanos por família regressante, acrescidos de 25 dólares às famílias que 

retornassem antes do Natal. 

A questão dos servidores públicos continuava sendo um grande impasse. Com as 

restrições que o governo da Indonésia havia declarado, de que o pagamento àqueles que 

regressassem ao Timor-Leste obedeceria a dois critérios (somente aos que fossem aposentados 

e somente até a independência), muitos ex-servidores da administração pública indonésia, 

militares e policiais se viam inibidos ao regresso. O parágrafo 36 revela que 8.500 (oito mil e 
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quinhentas) famílias dependiam de um encaminhamento positivo para este tema, que envolvia 

em torno de 30.000 (trinta mil) servidores, dos quais 21.000 (vinte e um mil) haviam retornado 

ao Timor-Leste ou dele não teriam saído. A ONU anunciava que geria, naquele momento, um 

fundo especial ñpara compensar a perda de emprego ou benefícios de aposentadoriaò e que 

necessitava de um grande apoio de doadores para esse fim. A ONU também anunciava que, 

antes da independência, este problema seria passado à coordenação da Administração do Timor-

Leste (ETTA). 

 Para aqueles que desejassem permanecer no Timor Ocidental, a ONU informava que 

moradias para cerca de 6.500 (seis mil e quinhentos) refugiados começaram a ser construídas 

desde novembro de 2001 (parágrafo 37). Também havia a possibilidade de reassentamento em 

outras ilhas da província de Nusa Tengara (província que abrangia o território do Timor 

ocidental) por intermédio de um projeto que envolvia a ONU (ACNUR e PNUD) e o governo 

da Indonésia. Cerca de 3.010 (três mil e dez) famílias de refugiados manifestaram a intenção 

de participar desse projeto 

No último relatório produzido pela UNTAET, o relatório S/2002/432, de 17 de abril de 

2002, a UNU se manifesta em rela­«o ao objetivo ñaò retomando o ponto dos refugiados e dos 

julgamentos na Indonésia. 

A questão dos refugiados é abordada nos parágrafos 29, 30, 31 e 32, todos abrangidos 

por um subt²tulo denominado ñRegresso de refigiadosò. 

No parágrafo 29, o Secretário Geral reconhece que a questão dos refugiados foi um dos 

episódios mais graves de toda crise a afetar a polulação do Timor, entretanto, se monstra 

confiante que, após um lento avanço e frente a um aumento expressivo dos retornos no início 

de 2002, os refugiados continuem a retornar após a independência daquele país. 

Noticia-se a criação de um grupo de enlace (parágrafo 30) entre a UNTAET e o Segundo 

Governo Transitório do Timor-Leste para tratar do tema dos refugiados e se exalta o trabalho 

do ACNUR, que continuava a promover reuniões de reconciliação na fronteira, além de 

esclarecimentos sobre os processos judiciais que poderiam pesar sobre suspeitos de crimes 

relacionados à crise de 1999 que quisessem regressar. Todas essas medidas eram tomadas com 

o intuito de munir os refugiados de suficiente nível de informação que viesse a instruir o seu 

processo decisório sobre retornar ao Timor ou permanecer em território indonésio. 

Nos parágrafos 31 e 32, o relatório traz novidades apenas no sentido de atualizar os 

dados de regresso, que agora chegavam aos 202.000 (duzentos e dois mil), frente a 

aproximadamente 50.000 (cinquenta mil) que permaneciam no Timor ocidental. Além disso, 
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informa-se que a Indonésia havia cessado a distribuição de alimentos nos acampamentos desde 

1º de janeiro de 2002, o que contribuiu e contribuiria ainda mais para o aumento dos refugiados 

regressantes. 

A questão dos julgamentos, por parte do governo indonésio, dos crimes cometidos na 

crise de 1999, é resumida nos parágrafos 36, 37 e 38 do relatório. Não há nenhuma observação 

de maior relevância ou que traga alguma novidade ao pensamento da UNTAET sobre o tema. 

Seguem as observações de desapontamento quanto à limitação de jurisdição do Tribunal 

Especial de Direitos Humanos, já que os crimes passíveis de julgamento seriam os cometidos 

nos meses de abril e setembro de 1999 e apenas os perpetrados nas localidades de Liquiça, Dili 

e Cova Lima. A UNTAET considerava que, sem a ampliação dessa jurisdição, muitos casos 

importantes de violência seriam excluídos da devida apreciação judicial. 

 

3.3.5) ñi) Promover a recuperação do desenvolvimento econômico e social, inclusive nos 

terrenos da saúde e da educaçãoò (11,4%) 

 

A primeira menção a este objetivo aparece nos relatórios da UNTAET desde o seu 

primeiro relatório, o relatório A/54/654, de 13 de dezembro de 1999. Ali, no seu parágrafo 40, 

o relatório informa sobre uma avaliação realizada pelo Banco Mundial85 em setembro de 1999, 

para a verificação das necessidades de desenvolvimento de longo prazo do país. Esta busca de 

parceria com o Banco Mundial se assentava no parágrafo 586 da Resolução 1272 do Conselho 

de Segurança, de 25 de outubro de 1999, posteriormente confirmada no parágrafo 587 da 

Resolução 1338, de 31 de janeiro de 2001. Posteriormente, ainda dentro do capítulo que trata 

da UNTAET, se fará uma avaliação, em separado, do papel que o Banco Mundial exercia no 

Timor Leste. O artigo 1º da avaliação do Banco Mundial assim se referia à situação daquele 

território (Banco Mundial, 1999, tradução nossa): 

                                                 
85 ñEast Asia and Pacific Region. The World Bank: Background Paper Prepared For The Information Meeting On 

East Timor. Wednesday, September 29, 1999ò (Banco Mundial, 1999). 
86 Resolução 1272 do Conselho de Segurança, de 25 de outubro de 1999: 

5. Reconhece que, para desenvolver e desempenhar as suas funções de acordo com o seu mandato, a UNTAET 

necessitará de basear na experiência e na capacidade dos Estados-Membros, das agências das Nações Unidas e 

de outras organizações internacionais, incluindo instituições financeiras internacionais (ONU, 1999, tradução 

nossa). 
87 Resolução 1338, de 31 de janeiro de 2001: 

5. Exorta as instituições financeiras internacionais, os fundos e programas das Nações Unidas e os doadores 

bilaterais que se comprometeram a fornecer recursos a Timor-Leste para cumprir sua promessa e acelerar o 

desembolso desses recursos, especialmente em áreas que afetam a a consolidação da paz e a ajuda ao 

desenvolvimento e reafirma, a este respeito, que é necessário continuar a coordenar eficazmente a assistência ao 

desenvolvimento prestada a Timor-Leste (ONU, 2001, tradução nossa). 
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1. Este artigo descreve os desafios e recomenda ações para as próximas etapas em 

planejamento de reconstrução e desenvolvimento em Timor-Leste. Uma abordagem 

coordenada é precisava ajudar os timorenses a reconstruir e desenvolver o seu 

território devastado. As lições de outros países pós-conflito demonstram a necessidade 

de estabelecer coordenação precoce Operações de manutenção da paz, assistência 

humanitária e desenvolvimento. A assistência precisa ser projetada de forma 

mutuamente reforçada. A Capacidade institucional em Timor-Leste sempre foi fraca 

e é ainda mais fraca após os eventos das últimas semanas. A capacidade administrativa 

em Timor-Leste será sobrecarregada quando os doadores atuarem de forma 

independente. A eficiência da ajuda e o desenvolvimento sustentável podem ser 

severamente prejudicados e recursos desperdiçados 

 

Em 26 de janeiro de 2000, o Secretário Geral publicou o relatório S/2000/53. Nesse 

relatório, os par§grafos 8 e 11 s«o os que dizem respeito ao objetivo ñiò.  

No parágrafo 8, encontra-se a primeira menção à questão do petróleo, considerada a 

principal fonte de renda econômica para o país em um cenário de médio e longo prazo. Nesse 

parágrafo, fazia-se referência à necessidade imediata de substituição da Indonésia pela 

UNTAET nas instituições criadas para a consecução do Tratado do Timor Gap88, de 1989, 

firmado entre a Austrália e o governo da Indonésia para a exploração de petróleo no Mar do 

Timor. O objetivo era acelerar as tratativas de renegociação do Tratado de 1989, consideradas 

injustas pelos timorenses e pela própria UNTAET. Para tanto, fazia-se necessário que a 

UNTAET pudesse negociar em nome do futuro Estado timorense89, o que o fez, assinando com 

a Austr§lia o ñMemorando de Entendimento entre o governo da Austr§lia e a Administra­«o 

Transitória das Nações Unidas no Timor Leste (UNTAET), atual nome do Timor-Leste, sobre 

                                                 
88 Segundo Clarke (2014, tradução nossa), o Tratado do Timor Gap, firmado entre a Austrália e a Indonésia, em 

1989, definia ñzonas de coopera­«oò entre os dois pa²ses para a explora­«o de petr·leo. Estas ñzonasò foram 

uma saída para a falta de uma definição clara entre as fronteiras marítimas entre os dois estados e a exploração 

de petróleo nas zonas comuns dividia os lucros entre os dois estados na proporção de 50% para cada um. 

Posteriormente, em 2002, atendendo às diretrizes emanadas pela ONU, o governo do Timor-Leste assinou o 

ñTratado do Mar do Timorò, que definia que as antigas ñzonas de coopera­«oò se chamariam conjuntamente de 

ñĆrea de Desenvolvimento Conjunta de Petr·leoò, e a divis«o dos lucros se faria na propor­«o de 90% para os 

timorenses e 10% para os australianos. Esse aparente beneplácito do governo australiano esconde o fato de que 

toda a ñĆrea de Desenvolvimento Conjunta de Petr·leoò encontra-se dentro da parte timorense da linha mediana 

que deveria definir a fronteira marítima entre os dois países (em distâncias menores que 400 milhas náuticas, 

deve-se atribuir como fronteira a linha mediana), de acordo com as normas estipuladas no Tratado do Direito do 

Mar, definido pela ONU em 1982. 
89 Assim dispunha o ñMemorando de Entendimento entre o governo da Austr§lia e a Administra­«o Transit·ria 

das Nações Unidas no Timor Leste (UNTAET), atual nome do Timor-Leste, sobre as disposições relativas ao 

tratamento do Timor Gapò (2000) em seu Art.1Ü: 

 1. Geral 

Este Memorando é concluído como sendo o Acordo entre o Governo da Austrália e a UNTAET sobre o Tratado 

de Timor Gap (o "Tratado") contida no intercâmbio de notas entre a Missão australiana em Timor-Leste e a 

UNTAET de 10 de fevereiro de 2000. O Governo da Austrália e a UNTAET confirmam que a UNTAET exercerá 

os seus direitos e obrigações ao abrigo do Tratado em estreita consulta e cooperação com representantes do povo 

timorense. (AustLII, 2016, tradução nossa) 






















































































































































































































































































































































































































































































